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  PREFÁCIO


  Eu poderia iniciar o prefácio deste livro, que celebra a passagem dos primeiros quinze anos de existência do PPGECT, com a frase: Quando tornei-me o primeiro coordenador do Programa de Pós-graduação em Educação Científica e Tecnológica da USFC, nem de longe poderia imaginar que o PPGECT viria a ser um dos mais importantes e conceituados programas em nossa área de atuação...


  Isso, no entanto, não seria apenas fazer uso de um clichê, mas também faltar com a verdade, porque eu tinha certeza de que o nosso programa seria um sucesso. Ainda que fosse formalmente um novo programa, não era realmente um programa novo, visto que a criação do PPGECT foi precedida pela existência da linha de pesquisa Educação e Ciência do Programa de Pós-graduação em Educação da UFSC (PPGE). Em 1994, a linha Educação e Ciência foi a primeira daquele programa a contar com um curso de doutorado, graças ao apoio de um subprograma do PADCT, o Educação Para a Ciência, gerido pela Capes, o que mostra que já tínhamos, então, visibilidade em âmbito nacional. Esse período foi fundamental para a maturação das ideias e para o ensaio e aprimoramento das práticas que viriam a nortear o novo programa e, sobretudo, para fortalecer o sentimento de unidade do grupo que viria a constituir o PPGECT.


  Estávamos conscientes de que ao nos separarmos, de forma amigável registre-se, do PPGE, teríamos desafios pela frente. Estávamos deixando um programa consolidado e respeitado para iniciar outro, em uma área nova na Capes, a de Ensino de Ciências e Matemática que, uma década mais tarde, serviria de núcleo para a área de Ensino.


  Iniciamos o PPGECT com menos bolsas do que tínhamos como linha de pesquisa do PPGE, com espaço físico mais limitado e com poucos recursos financeiros. Em nenhum momento isso foi, para mim, motivo de grande preocupação, porque eu sabia que possuíamos o mais importante, uma equipe coesa de docentes competentes e comprometidos e uma secretária experiente, a Sandra, com a qual eu sabia que podia contar.


  Enquanto coordenador não me parecia elegante afirmar publicamente que considerava o nosso o melhor da área, mas nunca deixei de dizer que não havia algum melhor do que ele, e continuo pensando assim. Esse imodesto julgamento é de natureza estritamente pessoal, não refletindo, necessariamente, o pensamento de outros participantes do PPGECT.


  Os capítulos que compõem a Parte I deste Livro apresentam relatos das trajetórias e focos de pesquisa de vários grupos que integram o PPGECT, revelando a riqueza e a diversidade dos caminhos de investigação e ensino do programa. E faço questão de ressaltar a palavra ensino, visto que considero ser a excelente formação que proporciona aos seus alunos, em um ambiente de cordialidade e respeito, o maior mérito do programa. A ampla aceitação dos seus egressos por instituições de várias regiões do país, bem como as suas contribuições para o desenvolvimento da educação científica e tecnológica no Brasil, são um atestado disso.


  Na Parte II, o livro é enriquecido com artigos de pesquisadores de outras instituições que foram palestrantes durante a I Semana do PPGECT, realizada em 2017, evidenciando o movimento de produção dos seus grupos de pesquisa em diálogo com pesquisadores da área.


  Arden Zylbersztajn


  APRESENTAÇÃO


  A ideia deste livro nasce do desejo de comemoração. O ano de 2017 marcava na agenda os 15 anos em que o Programa de Pós-graduação em Educação Científica e Tecnológica da UFSC havia iniciado suas atividades de pesquisa e ensino. De lá para cá quanta coisa teríamos para celebrar em um programa que nasceu e cresceu com o compromisso social de trazer à educação matemática e à educação científica e tecnológica um olhar social, cultural, histórico e epistemológico. Quantos mestrandos e doutorandos foram formados, nessa perspectiva, e que agora fomentam a pesquisa e a docência brasileira acerca da educação científica, tecnológica e matemática. Quantas relações nacionais e internacionais os docentes e discentes deste programa teriam já estabelecido a fim de impulsionar o desenvolvimento da pesquisa na área. Quanta coisa mais teríamos para lembrar, comemorar, mas também analisar e projetar ações para o futuro. Assim realizou-se a I Semana do Programa de Pós-graduação em Educação Científica e Tecnológica, de 18 a 22 de setembro, de 2017 que, além de ser um evento comemorativo dos seus quinze anos, constituiu-se como uma ampliação da sua projeção nacional e internacional, para a consolidação de parcerias em nível internacional e integração com outros programas da área, propiciando a divulgação das pesquisas desenvolvidas no programa.


  O ato de celebrar as ações de um Programa não se restringiu, entretanto, em uma semana de trabalhos acadêmicos, mas tomou a forma de um livro. Assim é como se apresenta este livro. Ele é fruto dessa vontade de se festejar e que se organiza aqui em duas partes. Na Parte I, lê-se sobre os grupos de pesquisa que no Programa se agregam e a ele pertencem, que contam alguma história do Programa, falam das pesquisas que se faz e das aproximações teóricas e metodológicas. Na Parte II, lê-se os textos de pesquisadores convidados, que proferiram palestras durante a I Semana do PPGECT, e que estabelecem interlocuções com os diferentes grupos de pesquisa do progrma.


  Este livro se mostra, então, a partir de um trabalho coletivo. Ele é fruto das produções dos grupos de pesquisa liderados por professores credenciados no Programa e, também, das falas de pesquisadores que se dispuseram a estar conosco na Semana do PPGECT. Vale dizer, todavia, que nem todos os professores do Programa, e as pesquisas que nele se faz, aparecem nas páginas deste livro. Este livro não forma um panorama ou catálogo geral de todas as pesquisas que aqui se agregam. O que mereceu foco é tão somente aquilo que cada grupo elegeu como importante a ser contado neste momento. Além disso, os textos dos pesquisadores convidados acenam, tão somente, ao movimento de se colocar em diálogo com outros, o que não significa que tantos outros não estiveram ou estão dialogando conosco.


  Aqui, portanto, nosso agradecimento aos colegas professores, pesquisadores, que aceitaram nosso convite e produziram cada capítulo apresentado. Nossos agradecimentos aos discentes que estiveram e estão conosco na construção deste programa até então. Assim como aos professores que fizeram parte da nossa história, mas que não fazem mais parte do corpo docente do programa. Também agradecemos à Capes pelo apoio financeiro concedido e que torna viável a publicação deste livro.
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  PARTE I


  GRUPO DE PESQUISA EM ENSINO DE FÍSICA (GPEF): FORMAÇÃO E TENDÊNCIAS ATUAIS DE PESQUISA


  José de Pinho Alves Filho1

  Luiz O. Q. Peduzzi2

  Sônia Maria S. C. de Souza Cruz3

  Frederico Firmo de Souza Cruz4

  Tatiana da Silva5

  José Francisco Custódio6

  Paulo José Sena dos Santos7


  Introdução


  O Grupo de Pesquisa em Ensino de Física (GPEF) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) é composto por docentes do Departamento de Física e tem como objetivo desenvolver atividades de investigação sobre o Ensino de Física nos diversos níveis da educação formal e na educação não formal, orientadas principalmente pelas seguintes linhas de pesquisa: Atividades experimentais no Ensino de Física; Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS) e Alfabetização Científica e Tecnológica (ACT); Epistemologia e História da Ciência Aplicadas ao Ensino de Física; Formação de Professores; Introdução de Física Moderna no Ensino Médio; Mídias e Ensino a Distância; Modelos e Modelização no Ensino de Física e Resolução de Problemas em Física.


  O grupo congrega docentes que primam pelo enfoque com percepção integral do ser humano, respeitando suas dimensões cognitivas, sociais e afetivas, concentrando-se principalmente em problemas de pesquisa relativos à formação de professores e sobre o processo de ensino-aprendizagem ligado ao conhecimento físico. Assim, o grupo contribui significativamente para formação inicial e continuada de professores, incorporando os resultados das pesquisas que realiza à suas ações docentes, bem como produzindo pesquisa aplicada com foco na sala de aula e no professor da educação básica. Destaca-se também a atuação intensa no Curso de Licenciatura em Física em disciplinas, em especial as de ênfase na formação do Físico-Educador: Prática de Ensino de Física, Instrumentação para o Ensino de Física e Evolução dos Conceitos da Física. Igualmente importante é o trabalho dos docentes do grupo em instâncias administrativas como o Núcleo Docente Estruturante (NDE) e Colegiado de Curso, nos quais oferecem um olhar especializado na tentativa de ajustar a licenciatura às demandas da sociedade e dos documentos oficiais.


  Em atividades de extensão, envolvem-se na coordenação do Laboratório de Instrumentação, Demonstração e Exploração (LABIDEX), um espaço destinado à divulgação científica, em que anualmente cerca de 1500 crianças, jovens e adultos entram em contato, na interação com experimentos, com o universo científico, vivenciando situações que favorecem o despertar do interesse pela Física. Ressalta-se ainda o empenho na coordenação do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), importante iniciativa da Capes para o aperfeiçoamento e a valorização da formação de professores para a educação básica, no qual já houve participação de 45 acadêmicos do Curso de Licenciatura em Física da UFSC desde 2009.


  Neste capítulo, faremos uma análise das atividades do GPEF entrelaçadas ao Programa de Pós-graduação em Educação Científica e Tecnológica (PPGECT), demonstrando a importância do primeiro para constituição e consolidação do segundo, mas também como a Pós-graduação fomentou e fortaleceu o grupo.


  Formação e consolidação


  Em meados da década de 80 (século XX) dá-se início, de maneira embrionária, à composição do Grupo de Pesquisa em Ensino de Física (GPEF), no Departamento de Física da UFSC. Ressalta-se que a pesquisa na área, no olhar dos dias de hoje, era incipiente, ou de maneira mais simplória, uma criança!


  Sua composição inicial se estrutura com dois mestres em Ensino de Física, Luiz O. Q. Peduzzi e Sonia Silveira Peduzzi, formados na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), além de José de Pinho Alves Filho e Joaquim Nestor Braga de Moraes, que haviam desenvolvido vários projetos na área de Ensino como o Projeto de Ensino de Física (PEF), produção de material instrucional e laboratórios de baixo custo na Universidade de São Paulo (USP). Inicialmente, os membros do grupo se dedicaram à elaboração de programas e currículos para os cursos de bacharelado e licenciatura de Física, projetos de cursos de extensão direcionados para professores e a produção de material instrucional para o Ensino Médio. Editais do PADCT/SPEC permitiram a execução de vários projetos ligados à Instrumentação para o Ensino de Física de 1986 até 1993 sem, entretanto, agregar os membros do grupo em torno de objetivos comuns. Faz-se necessário averbar que, em 1984, por liderança do GPEF e apoio entusiástico de vários professores do Departamento de Física, apoio institucional da Chefia do Departamento, e em particular Luiz O. Q. Peduzzi e Sônia Silveira Peduzzi, que assumiram a editoria, foi concebido os primórdios do que viria a ser o Caderno Catarinense de Ensino de Física (atual Caderno Brasileiro de Ensino de Física). Inicialmente dirigido aos professores do Ensino Médio, divulgava temas que iam de artigos históricos, temas atuais da Física, sugestão de experimentos, materiais didáticos, além de divulgar pesquisas de membros do GPEF. O Caderno teve um forte impacto junto aos professores de Ensino Médio com excelentes tiragens, ultrapassando as fronteiras do Estado de Santa Catarina. Refletindo a evolução da área de Ensino de Física no Brasil, o Caderno Catarinense se transformou em Caderno Brasileiro de Ensino de Física e se tornou um dos mais importantes veículos de divulgação das pesquisas de ponta na área de Ensino de Física, sendo nos dias de hoje classificado como Qualis A2 na Capes.


  Em 1987 chega ao Departamento de Física o primeiro doutor com formação específica na área de ensino de Física, professor Arden Zylbersztajn, fortalecendo o GPEF, e se engajando no Programa de Pós-graduação de Educação (PPGE), do Centro de Educação da UFSC na linha de pesquisa Educação e Ciências. No GPEF lidera o grupo, agregando novos pesquisadores, como a professora Sonia Maria S. C. De Souza Cruz, em investigações sobre Concepções Alternativas e, posteriormente, em Ciência Tecnologia e Sociedade.


  A presença da área de Ensino no Departamento de Física e a atuação de membros do grupo na Coordenação do Curso de Licenciatura em Física foram essenciais para atuar junto ao Centro de Educação (CED), solicitando a contratação de especialistas em ensino de Física para atuarem na formação pedagógica específica dos licenciandos. Essas ações tiveram uma boa acolhida do Departamento de Metodologia de Ensino no Centro de Ciências Educação e possibilitaram a contratação dos Professores José André Peres Angotti e Demétrio Delizoicov (um em 1988 e outro em 1991), que viriam a ter um papel importantíssimo na consolidação da área de ensino de Física e na formação do PPGECT. Esses professores se uniram a Arden Zylbersztajn e se agregaram ao PPGE, criando uma massa crítica para junto com a professora Edel Ern, do Centro de Educação, proporem a criação da linha de doutorado em Ensino de Ciência no PPGE. Para a criação do curso convidaram ainda os professores Paulo Hoffmann, biólogo do Centro de Ciências Biológicas (CCB) e Frederico Firmo de Souza Cruz, físico do Departamento de Física para comporem o corpo docente do doutorado em Ensino de Ciências Naturais, no mesmo PPGE. Esse curso teve caráter pioneiro, pois foi o primeiro doutorado no país direcionado para o ensino de ciências naturais. Até aquele momento era possível apenas se obter um doutorado em educação, produzindo-se tese voltada para o ensino de ciências, mas nenhum dos cursos existentes no Brasil apresentava estrutura curricular direcionada para essa área. A relevância da inciativa foi reconhecida pela Capes, que forneceu apoio significativo em termos de bolsas e recursos para instalação do doutorado, que contava na época com a atuação de oito doutores na área e com a colaboração de vários doutores das ciências básicas, alguns já citados.


  Nesse período o GPEF conta também com o professor Maurício Pietrocola, que teve participação efetiva no PPGE e também em curso de formação continuada de cerca de duzentos professores do estado de Santa Catarina, realizado entre 1997 e 2000, no âmbito do projeto PRÓ-CIÊNCIAS/Capes. Boa parte desses professores deu continuidade em sua formação profissional cursando a especialização em Ensino de Física decorrente do projeto.


  Tendo a característica de ser o primeiro doutorado, por intermédio da linha Ensino de Ciências Naturais do PPGE, conseguiu atrair muitos professores e pesquisadores que, embora já bastante experientes, não tinham tido anteriormente a possibilidade de fazer um doutorado. As primeiras turmas desse doutorado eram, portanto, formadas por muitos pesquisadores experientes que viriam posteriormente compor o futuro corpo docente do PPGECT. Desse grupo, após o processo seletivo, fizeram parte três membros do GPEF, que hoje atuam nesse programa: Luiz O. Q. Peduzzi, José de Pinho Alves Filho e Sonia Maria S. C. de Souza Cruz. Em função dos temas envolvidos nas teses de cada um deles, abriram-se novas linhas de pesquisa do GPEF.


  Até o início dos anos 2000 os pesquisadores da área de Ensino de Ciências tiveram suas aspirações razoavelmente contempladas como parte da Pós-graduação em Educação da UFSC, mas a sua expansão até aquele momento gerou uma série de desconfortos, porque havia dificuldades para conseguir maior número de vagas e bolsas, ou representação significativa nos colegiados, embora fosse área formada por uma parcela de docentes desproporcionalmente maior que as demais áreas. Dessa forma, no ano de 2001, em um cenário cujas pretensões da área de Ensino de Ciências dificilmente poderiam ser atendidas, as tratativas de membros do corpo docente do PPGE, nomeadamente aqueles da área de Ciências, deram partida para o “divórcio” (amigável!!), que finalizou com envio de proposta de um novo Programa de Pós-graduação à Capes, aprovado em dezembro de 2001. Institui-se, assim, o Programa de Pós- graduação em Educação Científica e Tecnológica, com uma estrutura inter-centros, envolvendo o Centro de Ciências Físicas e Matemáticas (CFM) e Centro de Educação (CED), obtendo conceito inicial 4 na Capes, com os cursos de mestrado e doutorado, admitindo seus primeiros estudantes em 2002. A estrutura administrativa do PPGECT viria a ser alterada em 2004 com a incorporação de Centro de Ciências Biológicas (CCB), que já vinha colaborando, com a participação de docentes, desde a fundação do programa.


  Vale destacar que a iniciativa de criação do PPGECT foi impulsionada pelo surgimento na Capes da área 46, de Ensino de Ciências, no final de 2000, com a qual o novo programa tinha claras afinidades. Devido ao reconhecimento do papel precursor do primeiro doutorado no país, um membro da GPEF, o professor Frederico Firmo de Souza Cruz, fez parte da comissão da área na Capes responsável pelos trabalhos de concepção de critérios de qualidade e Avaliação da nova área.


  Nesses últimos 15 anos os membros do GPEF participaram ativamente em atividades de orientação e ministraram disciplinas obrigatórias e optativas no PPGECT, desenvolvendo trabalhos nas várias linhas de pesquisa supracitadas. Com a mudança da legislação sobre formação de professores, que introduziram a ideia de Prática como Componente Curricular; a criação do sistema UAB; as políticas de acesso, permanência e expansão, do Ensino Superior, em particular, o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), iniciado em 2008; mas também pelo próprio fortalecimento e consolidação do PPGECT; foram motivadas no Departamento de Física novas contratações de pesquisadores da Área de Ensino. Assim, em 2007, a professora Tatiana da Silva, com doutorado em Física pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), ingressou no grupo; e em 2010, os professores José Francisco Custódio Filho, que havia se doutorado no PPGECT, e Paulo José Sena dos Santos, com doutorado em Física pela UFSC. Esses professores agregaram novos temas de investigação, contribuindo ainda mais para evolução da pesquisa e ensino nas esferas do GPEF e do PPGECT.


  Principais temas de pesquisa


  Conforme foi explicitado anteriormente, o GPEF concentra suas pesquisas em oito linhas de pesquisa. Dentro dessas linhas de pesquisa são desenvolvidos diversos temas, os quais suscitam questões de pesquisa em sintonia com o background teórico da área ou emergentes de situações concretas de ensino de Física. Esses temas são tratados com mais variados delineamentos gerais de pesquisa, técnicas de coleta de dados e métodos de análise de dados. A abordagem qualitativa, por permitir a verticalização e aprofundamento do fenômeno educacional, é o delineamento privilegiado dentro da maioria das investigações realizadas pelo grupo. As técnicas de coleta de dados prioritárias têm sido o uso de questionários, entrevistas videogravação e análise documental. Já os métodos habituais de mineração de dados têm sido aqueles centrados em decomposição textual e criação de categorias analíticas, como a Análise de Conteúdo e a Análise Textual Discursiva, dentre outros. Embora menos utilizados, métodos estatísticos descritivos e correlacionais estão presentes em algumas pesquisas. A seguir apresenta-se brevemente alguns dos principais temas atualmente em foco no GPEF e vinculados a orientações de teses e dissertações no PPGECT.


  A linha de pesquisa Atividades Experimentais no Ensino de Física iniciou em 2000 com o professor José de Pinho Alves Filho, que tomando por base sua tese de doutorado, inicia a orientação de teses e dissertações em torno do tema Atividades Experimentais (AEs). Ao adotar as AEs como objeto didático e suas categorias como opções de presença no ato educativo, objetos da referida tese, as questões colocadas tomaram como rumo tratar da forma de interpretação e implantação de AEs no ensino de Física direcionado ao Ensino Médio. Focando em tópicos da Física de maior dificuldade e complexidade para aprendizagem pelos estudantes do Ensino Médio e interpretando tais dificuldades como obstáculos na ótica de Bachelard e de Brousseau, têm sido trabalhados conteúdos de Eletromagnetismo, Cinemática, Calor e Temperatura em sequências didáticas com inserção de AEs de diferentes categorias, a fim de demonstrar maior efetividade no aprendizado desses conteúdos. Nesse contexto a linha de Atividades Experimentais dá continuidade as suas incursões investigativas com a detecção de conteúdos de maior complexidade no ensino de Física, entendidos como obstáculos, propondo AEs e suas categorias mais adequadas para sua superação. No âmbito do ensino superior dá-se o mesmo olhar, em especial sobre Dinâmica das Rotações.


  Inspirada na proposição de Gerard Fourez, a linha Alfabetização Científica e Tecnológica (ACT) estuda e investiga possibilidades de inserção da Alfabetização Científica e Tecnológica (ACT) no sistema educativo, em particular no Ensino Médio. Ao acolher a interdisciplinaridade, como motor de sua gestão em sala de aula, rompe com o processo de ensino meramente expositivo (dito tradicional) e passa a impor um ensino colaborativo, exigindo aclaramentos de sua interpretação teórica. Aliadas a ACT e Interdisciplinaridade, acrescenta-se a proposição metodológica das Ilhas Interdisciplinares de Racionalidade (IIR) com suas etapas executórias. Faz-se nesse contexto o ambiente investigativo da ACT. Diversas dissertações trataram do tema, seja em ambiente mais amplo, seja em ambiente restrito da sala de aula. No campo investigativo, podem-se listar como principais objetos de pesquisa: (a) proposições metodológicas para cada etapa; (b) processos avaliativos; (c) atitudes do professor durante o exercício de uma IIR.


  Derivada da visão atual na literatura em educação científica e tecnológica que sinaliza a importância da fenomenologia e modelização no ensino e aprendizagem da Física surgiu a linha de pesquisa Modelos e Modelização no Ensino de Física. As teses e dissertações produzidas nessa linha enfocam tanto a Educação Básica como o Ensino superior. Na Educação Básica são tratados problemas relativos à apropriação de competências de construção de modelos a partir de situações concretas do cotidiano, bem como se enfatiza o desenvolvimento de ideias mais adequadas sobre a natureza da ciência, centradas na compreensão do papel ativo do indivíduo modelador e nos limites de validade do conhecimento Físico, que embora seja da realidade tem caráter provisório. Já no Ensino Superior, problematiza-se a força da tradição da prática docente associada a uma forma tradicional de transposição didática, que gera nos acadêmicos dos Cursos de Física uma visão bastante formal dessa ciência, criando obstáculos à análise fenomenológica e à apreensão dos modelos e do processo de modelização inerente. Algumas pesquisas têm analisado o impacto de estratégias de modelização em cursos de formação de professores que através de projetos de ensino recuperam o contexto fenomenológico em conteúdos de física clássica e moderna. Quais os obstáculos e resistências apresentadas pelos estudantes quando exigidos em tarefas que envolvam análises fenomenológicas e modelização? A exposição dos estudantes a tarefas e situações que exigem deles a análise fenomenológica e modelização influencia no processo de conceitualização (Teoria dos Campos conceituais de Vergnaud)? Representam algumas questões de pesquisa em destaque nessa linha de investigação.


  A linha Epistemologia e História da Ciência Aplicadas ao Ensino de Física é uma aliada da anterior no objetivo de aguçar o espírito crítico dos estudantes com a construção de concepções mais adequadas sobre a natureza da ciência. Ou seja, afastadas principalmente da visão epistemológica absolutista, de acordo com a qual uma forma de conhecimento pode ser entendida como definitiva e absolutamente verdadeira; e da visão empírico-indutivista de aquisição do conhecimento, fortemente dependente da crença na existência de um método único que seria capaz de assegurar a verdade absoluta das afirmações científicas sobre o mundo. Nessa linha, liderada pelo professor Luiz O. Q. Peduzzi, o grupo de pesquisa “História da Ciência e Ensino de Física” explora seus interesses voltados para a produção e desenvolvimento de textos, artigos, mídias, dissertações e teses que aproximem a física de sua história e promovam discussões conceituais e epistemológicas sobre a natureza da ciência e do trabalho científico em distintos níveis de ensino. Por certo, em qualquer situação didática há sempre uma concepção epistemológica, implícita ou explicitamente, expressa. Nesse sentido, discussões relativas à natureza da ciência articuladas, diretamente ou não, à história se mostram importantes na formação de licenciados e bacharéis e, inclusive, na formação continuada de professores e pesquisadores. No site do grupo de pesquisa8 (Figura 1) são encontradas produções com esse aporte.


  Figura 1 – Site Evolução dos conceitos da Física.
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  Sobre a linha Mídias e Ensino a Distância, convém realizar um breve resgate de sua origem. Desde o século passado pesquisadores da área de Ensino de Física investigam as dificuldades no ensino e aprendizagem de conceitos dessa disciplina. Seus resultados apontam para: influência das concepções espontâneas nesse processo, uso inapropriado de múltiplas representações (equações e gráficos, por exemplo), dificuldades no estabelecimento de relações entre a teoria discutida e os experimentos de laboratório, falta de motivação para o estudo, entre outros. As consequências dessas dificuldades levam à dificuldade no estabelecimento de relações entre a teoria (em suas diversas representações) discutida em sala e os fenômenos observados no cotidiano. A redução do panorama apontado pelas pesquisas passa, entre outros fatores, pela mudança na abordagem utilizada pelos professores. Nesse contexto, a inserção das novas tecnologias para fins didáticos se constitui em alternativa promissora. Ao se falar do uso da tecnologia para ensino de Física existe um destaque para o uso de computadores, seja através de atividades que utilizem simulações ou em atividades de laboratório. Ainda com relação ao uso das tecnologias nos processos de ensino e aprendizagem, nos últimos anos tem crescido o uso da robótica educacional (RE) no ensino, havendo aí o cruzamento com interesses já salientados na linha Modelos e Modelização no Ensino de Física. Com essa ferramenta os estudantes podem adquirir o desenvolvimento intelectual através de tarefas que envolvam a construção de dispositivos, a experimentação, a observação e a análise de situações da realidade. Especificamente, para a aproximação entre a Física discutida em sala e os fenômenos observados, os estudantes devem ter conhecimento de que maneira o conhecimento físico é construído. Desse modo, o entendimento do papel dos modelos e como eles são construídos tornam-se também importante. Além disso, uma abordagem que utilize o processo de modelização permite o desenvolvimento de competências e habilidades relacionadas ao uso de múltiplas representações, a condução de investigações, entre outras. Assim, as investigações conduzidas se relacionam ao processo de ensino e a aprendizagem através: a) de atividades computacionais; b) do uso combinado de atividades computacionais e experimentais; c) de atividades que façam uso da RE; d) do processo de modelização; e) da inserção e da discussão de conceitos físicos desde os anos iniciais do ensino fundamental.


  Outro interesse de pesquisa, dentro dessa linha, é o desenvolvimento e a avaliação de materiais didáticos digitais para o ensino e aprendizagem de física – hipermídias, jogos digitais, simuladores – voltados aos anos inicias do ensino superior. O desenvolvimento e a avaliação são feitos aliando-se estudos teóricos no campo da ciência cognitiva, em especial, na visualização no ensino de ciências e na teoria da carga cognitiva. A ideia é investigar as possibilidades que esses materiais didáticos digitais apresentam quando aplicados ao ensino de física em ambiente real de aprendizagem, ou seja, na sala de aula. Avalia-se a eficácia e as consequências da utilização desses recursos digitais para obter diagnósticos e subsídios para proposição de estratégias didáticas que visem tanto à melhoria do ensino de física quanto a formação de professores. Um exemplo de material produzido e avaliado é a hipermídia CARONTE9.


  Finalmente, olha-se também nas investigações realizadas para os processos afetivos/motivacionais que orientam a apropriação do conhecimento científico. Historicamente boa parte da pesquisa em educação científica se debruçou sobre aspectos cognitivos como raciocínio, resolução de problemas, mudança conceitual, dentre outras, que, embora importantes, mostraram-se insuficientes para obtenção de resultados mais satisfatórios na aprendizagem dos estudantes ou no engajamento deles nas atividades escolares. A pesquisa sobre a dimensão afetiva/motivacional carreada procura, de certa forma, unir dois objetivos: investigar os processos de aquisição do conhecimento em física e explicar como esses processos são influenciados por elementos da dimensão afetivo/motivacional. Quais características das atividades didáticas aumentam a motivação dos estudantes? Quais as crenças dos professores sobre motivação? Como a autoeficácia dos estudantes pode ser elevada com estratégias de tratamentos de erros? O que motiva um licenciando a permanecer no Curso de Licenciatura em Física? São exemplos de questões de pesquisa englobadas nesse tema.


  Ainda no tema motivação/afetividade, porém conectando-o ao aporte da epistemologia, procura-se investigar a função de variáveis motivacionais/subjetivas/afetivas na aceitação/entendimento de explicações e o papel do sentimento de realidade na aceitação de explicações no contexto escolar. Explicações são o elemento essencial na comunicação dos saberes no cotidiano da sala de aula, porém não se têm muito claro os mecanismos que levam um estudante a aceitar uma explicação. O que é uma explicação científica? O que é uma explicação escolar? Qual a relação entre explicações e entendimento nesses domínios? O que leva um indivíduo a aceitar uma explicação? São questionamentos presentes. Hipotetizamos que um dos critérios de legitimação de uma explicação é o poder de gerar sentimento de entendimento. Consideramos o sentimento de entendimento a satisfação intelectual afetiva que provoca a aceitação de uma explicação, ou o sentimento que se conquistou entendimento da explicação. Também investigamos se e em que medida atividades didáticas atuam no incremento do sentimento de realidade em relação aos objetos científicos, considerando que os estudantes ao perceberem os objetos do mundo como reais experimentam um sentimento/convicção derivados de uma avaliação baseada em interações sensoriais/práticas, cognitivas, sociais e afetivas.


  Transversalmente, as pesquisas produzidas abrangem ainda a Formação de Professores, Introdução de Física Moderna no Ensino Médio e Resolução de Problemas em Física.


  Alguns índices de produção acadêmica


  Ao longo destes 15 anos em que se sobrepõe as atividades do GPEF e do Programa de Pós-graduação em Educação Científica e Tecnológica, a produção bibliográfica e técnica dos docentes foi significativamente alta e muito variada, abrangendo praticamente todos os tipos possíveis (livros, capítulos e organização de livros, trabalhos em anais de congressos, mídias, dentre outros). Para dar ideia do volume e qualidade da produção do GPEF destacaremos o quantitativo de artigos completos publicados em periódicos e de teses e dissertações com orientações concluídas.


  Artigos publicados em periódicos são importantes indicadores da qualidade da produção e repercussão do trabalho desenvolvido nas pesquisas científicas. No período entre 2002, ano de criação do PPGECT, e 2017 foram publicados 99 artigos em periódicos com estrato no QUALIS da Área de Ensino na Capes. O Gráfico 1 traz a distribuição dessas publicações por ano.


  Gráfico 1 – Número de artigos publicados por ano entre 2002 e 2017
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  Observa-se ainda no Gráfico 1 que há forte tendência de evolução no número de artigos publicados, principalmente a partir de 2009. Duas razões podem ser encontradas para explicar essa tendência positiva, uma de ordem interna e outra de ordem externa. Em primeiro lugar, houve o ingresso de novos membros no GPEF, que logo também ingressaram no PPGECT em início da fase de expansão das turmas de mestrado e doutorado. Em segundo lugar, se deve considerar a consolidação e expansão da própria Área de Ensino, com o aumento do fomento, criação de novos programas e, em consequência, o surgimento de mais revistas especializadas, facilitando a disseminação da produção.


  Outro indicador relevante para assinalar a produção do GPEF é o número de dissertações e teses com orientações concluídas. Ele mostra, além da disseminação dos resultados de pesquisa, a contribuição dos docentes na formação de mestres e doutores que atuarão majoritariamente na Educação Básica e Ensino Superior como professores e/ou pesquisadores. No período entre 2004, formação da primeira turma de mestrado, e 2017 foram concluídas 53 orientações de dissertações de mestrado (21,54% dos titulados do PPGECT) e 15 orientações de teses de doutorado (15,30% dos titulados do PPGECT). O Gráfico 2 apresenta o número de teses e dissertações com orientações concluídas por ano entre 2004 e 2017.


  Gráfico 2 – Número de teses e dissertações concluídas por ano entre 2004 e 2017
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  A maior concentração de orientações concluídas em dissertações é parcialmente explicada pelo fato que até 2015 as entradas de doutorado eram bienais. A partir desse ano as seleções para novas turmas passaram a ser anuais, o que gerou a inversão do curso com maior número de ingressantes, passando o doutorado a ampliar a disponibilidade de orientações. Isso, aliado a novos credenciamentos docentes do GPEF no PPGECT, cria a expectativa que nos próximos anos o patamar de orientações concluídas em nível de doutorado se iguale ou até supere o de dissertações. Atualmente os docentes do grupo possuem 15 orientandos no doutorado e 05 no mestrado, confirmando essa tendência.


  Em suma, essa breve análise mostra que dois importantes indicadores da produção acadêmica do PPGECT possuem contribuição expressiva do GPEF. Em relação aos artigos em periódicos, vale ainda ressaltar que os docentes têm buscado expandir a publicação em revistas nacionais e estrangeiras com estratos A1-B1, em sintonia com os interesses de internacionalização do PPGECT.


  Conclusão


  O GPEF vem realizando, há mais de trinta anos, trabalhos em diversas linhas de pesquisa, e sua trajetória, nos últimos 15 anos, está ligada ao surgimento e expansão do PPGECT. A história de ambos de certa forma se confunde, já que os membros mais antigos do grupo foram cofundadores do PPGECT e os mais novos tiveram sua chegada no Departamento de Física incentivada pelas demandas da Pós-graduação. O grupo tem evoluído na qualidade e quantidade da sua produção acadêmica, havendo reflexo direto na avaliação do programa, nota 6 na Capes na última quadrienal (2013-2016). No plano educativo, as pesquisas realizadas pelo grupo ressoam nas disciplinas da Licenciatura em Física e na sala de aula da Educação Básica, quando aplicadas. Em síntese, GPEF e PPGECT se fortalecem mutuamente no objetivo de promover uma educação crítica e compromissada com o desenvolvimento humano.


  Links


  http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/0520039751228271


  http://portal.fsc.ufsc.br/ensino-de-fisica/


  www.evolucaodosconceitosdafisica.ufsc.br


  http://tati.fsc.ufsc.br/caronte/index.html
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  GRUPO DE ESTUDOS E PESQUISA EM ENSINO DE CIÊNCIAS – SC (GEPECISC)


  Demétrio Delizoicov10


  Breve introdução


  O potencial midiático contemporâneo será usado na elaboração deste capítulo de modo a privilegiar o grupo, o coletivo, organizado pelo GEPECISC. Ressalta-se, no entanto, que este é formado por acadêmicos e se relacionam com o coletivo, com a sua individualidade e através dela contribuem para a construção do grupo, concomitantemente à formação permanente deles. Assim, é nesse sentido que o direcionamento aos sites, citados ao longo do capítulo, poderá permitir que o leitor resgate a individualidade da produção de cada um dos componentes, que permanecerá “invisível” ao longo do texto. Com essa opção se pretende focar prioritariamente em ideias, conhecimentos e práticas que foram se instituindo e ao longo da trajetória histórica do grupo compartilhadas por seus membros, sem, contudo, negar a contribuição individual de cada um deles. Esta, sem ser citada ao longo do texto, como também sem se mencionar seus autores, poderá ser facilmente acessada através de consultas aos sites que serão citados. Trata-se de teses, dissertações, publicações em periódicos e anais de congressos, produção de livros, de material didático e de banco de dados. Em sua maioria produzidos de modo colaborativo e em coautorias. Além disso, com a intenção de melhor contextualizar as relações do GEPECISC com o PPGECT, um resgate, ainda que sintético, da gênese e do desenvolvimento do grupo será realizado.


  Gênese do GEPECISC


  Formado em 1992, o GEPECISC foi se constituindo em torno de projetos de pesquisas, às vezes congregando todo o coletivo do grupo que num determinado momento nele se engajavam, e outras vezes por frações desse coletivo, nos momentos históricos em que vários projetos de pesquisa são desenvolvidos simultaneamente. Procura-se, contudo, manter interações entre esses coletivos menores que formam o GEPECISC de modo a se buscar uma sintonia entre aspectos que fundamentam as dimensões educativa e epistemológica que foram (e estão) sendo aprofundadas no interior do grupo ao longo do tempo. Assim, se há uma relativa pluralidade de problemas investigados, em particular pelas teses e dissertações dos pós-graduandos, que foram compondo o coletivo, a busca de uma unidade teórico-metodológica é, certamente, uma marca que caracteriza o GEPECISC.


  Essa característica deve-se, sobretudo, aos desafios que se apresentam a cada uma das quatro linhas de pesquisa que dão uma identidade ao grupo, quais sejam:


  
    	Ensino de ciências na educação fundamental e média;


    	Formação de professores de ciências da natureza;


    	Epistemologia e ensino de ciências;


    	Docência no Ensino Superior.

  


  Fundamental, para cada uma delas, a necessidade de reflexões de cunho educacional e epistemológico que dirigissem o enfrentamento dos problemas de investigação formulados para estruturar tanto a obtenção de dados empíricos, quando se mostravam necessários, como para a análise destes. Destaca-se que, na compreensão de membros do grupo, essas reflexões exigem aprofundamentos teórico-metodológicos que são estudados em autores que se afinam com uma perspectiva crítico-transformadora11. Resultados obtidos por essa opção do GEPECISC podem ser acessados em ampla bibliografia originada das publicações do coletivo que o vem constituindo, desde 199212.


  Neste mais de um quarto de século de existência do GEPECISC são vários dos seus integrantes que, após terem concluído suas dissertações e teses atuam, hoje, como docentes pesquisadores em universidades públicas. Alguns constituíram seus próprios grupos de pesquisa.


  O GEPECISC, tendo iniciado suas atividades em 1992, foi criado como um grupo vinculado ao mestrado do PPGE/CED da Linha Educação e Ciência e centrou seu foco, inicialmente, na pesquisa e na extensão em: 1 – Ensino de ciências na educação fundamental e média e 2 – Formação de professores de ciências da natureza, devido à atuação de seus fundadores na formação inicial e continuada de professores e na produção e análise de livros didáticos destinados ao ensino básico. O olhar crítico para esses dois focos se de um lado foi balizador da produção de dissertações e teses, por outro propiciou: a – a publicação de livros sobre ensino de ciências para professores da educação básica; b – análise de livros didáticos de ciências utilizados no ensino fundamental e médio; c – início da construção de um banco dos artigos da Revista Ciência Hoje das Crianças (CHC).


  Articulou-se, desse modo, a atividade de pesquisa com a de extensão. De fato, essa articulação foi a motivação inicial para a criação do GEPECISC, considerando a experiência acadêmica e docente dos proponentes do grupo. A intenção com a elaboração do banco sobre a revista CHC foi disponibilizar, principalmente para professores da rede pública do ensino fundamental, em especial das séries iniciais, alunos dos cursos de licenciatura da UFSC e docentes formadores que lecionassem, especialmente em cursos de Pedagogia, material didático de qualidade, produzido por especialistas, com o aval da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência. O pressuposto foi o auxílio na preparação das aulas de ciências naturais ou como exemplares de material didático a serem analisados criticamente por formadores de professores. Com isso, tinha-se a intenção de contribuir para a qualidade do material didático e das práticas docentes no ensino de ciências na educação fundamental uma vez que as pesquisas realizadas sobre o livro didático, em particular nas décadas de 1980 e 1990, algumas por componentes do grupo que criou o GEPECISC, apontavam a qualidade sofrível da maior parte dos livros adotados nas escolas da educação básica. Uma pequena equipe, constituída por duas bolsistas de iniciação científica (hoje doutoras), uma do curso de Biologia, outra de Geografia, duas doutorandas do PPGE/CED – linha Educação e Ciências (EC) –, uma docente da UFSC do curso de Ciência Biológicas e doutoranda do PPGE/CED, também da linha EC, e dois docentes e orientadores do PPGE, iniciaram a elaboração desse banco localizando, catalogando e analisando nos artigos publicados pela CHC pertinentes para o ensino de ciências.


  O banco, continuamente alimentado com a contribuição de outros integrantes do coletivo do GEPECISC que foram se integrando a essa atividade, é disponibilizado para consulta aos interessados.


  Dentre outros desmembramentos relativos à temática da formação de professores e à análise de material didático, que o grupo vinha se aprofundando, pode-se destacar a participação de alguns componentes do GEPECISC em equipes que o MEC institui para a análise de livros didáticos que são distribuídos para as escolas públicas através de programas, tais como: o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), coordenado pela Fundação de Assistência ao Estudante (FAE/MEC) que na sua primeira versão, de 1994, analisou os livros didáticos para as séries iniciais do ensino fundamental. Posteriormente, membros do GEPECISC participaram, também, das equipes do PNLD que analisaram os livros de ciências das 5a a 8a séries do ensino fundamental, bem como dos livros de Física para o ensino médio.


  Consolidação do GEPECISC


  O GEPECISC contribuiu para dar lastro acadêmico-institucional para a implantação do Curso de Doutorado em Ensino de Ciências do Programa de Pós-graduação em Educação (PPGE/CED) e na criação do Programa de Pós-graduação em Educação Científica e Tecnológica (PPGECT/UFSC). A relação estabelecida pelo GEPECISC com esses dois programas possibilitou a sua consolidação, em particular com o ingresso de doutorandos no grupo, a maioria já docentes universitários mas, principalmente, devido à emergência de novos problemas de investigação que passaram a integrar a agenda de pesquisa do grupo, o que exigiu, também, a ampliação do quadro de doutores orientadores do GEPECISC, esses credenciados em um dos dois programas, alguns em ambos.


  O curso de Doutorado em Ensino de Ciências do PPGE/CED teve seu início em 1994 através de uma iniciativa dos docentes que orientavam na linha Educação e Ciências do mestrado do PPGE/CED. Uma comissão designada pela direção do CED, em meados de 1992, na qual constavam dois professores da linha EC, um deles integrante do GEPECISC, e dois professores da linha Educação e Trabalho do mestrado do PPGE/CED, preparou um ante projeto de Doutorado em Ensino de Ciências do PPGE/CED que, após tramitação em várias instâncias, foi aprovado pelo Conselho Universitário da UFSC tendo iniciado com a primeira turma em 1994, com quinze doutorandos. Dois deles se integraram ao GEPECISC.


  O destaque a ser dado é que este foi o primeiro doutorado específico em Ensino de Ciências (EC) implantado no Brasil. Até aquele momento os doutores em EC tiveram sua formação no exterior ou em programas de Pós-graduação, principalmente em Educação, de universidades brasileiras que, no entanto, não mantinham em sua estrutura curricular especificidades relativas a EC. Apenas credenciavam pesquisadores que se predispunham a orientar dissertações e teses em EC, devido às suas pesquisas e ao seu interesse no fortalecimento da área.


  Dentre os desafios que se apresentaram ao GEPECISC e ao curso de doutorado em EC do PPGE/CED, um especificamente exigiu esforços que culminaram com a necessidade de se incluir um terceiro foco de pesquisa: Epistemologia e ensino de ciências. Assim, ao lado dos dois anteriores, este aglutinou os componentes do grupo em outra frente de estudos e pesquisa que anteriormente não era contemplada sistematicamente como fundamento de pesquisas para todos os seus membros. Contudo, alguns dos membros já vinham se dedicando a um aprofundamento de cunho epistemológico em suas pesquisas antes da criação do GEPECISC.


  Os estudos epistemológicos do grupo centraram-se em teorias do conhecimento originadas a partir das críticas realizadas à perspectiva do empirismo lógico, em sintonia com as discussões efetivadas em disciplinas oferecidas tanto no mestrado na linha EC do PPGE/CED como as lecionadas no recente curso de doutorado em EC desse programa. O GEPECISC, além de estudar epistemólogos críticos ao empirismo lógico, se propõe a estudar e aprofundar a proposição de um autor até então desconhecido no Brasil: Ludwik Fleck. Seu livro13 Die Entstehung und Entwicklung einer wissenschaftlichen Tatsache. Einführung in die Lehre vom Denkstil und Denkkolletiv, publicado em 1935, permaneceu relativamente desconhecido até 1962, quando Kuhn o menciona passageiramente no prefácio de seu conhecido livro, Estrutura das Revoluções Científicas, fato que desperta a curiosidade de estudiosos, principalmente europeus, para a leitura do livro de Fleck.


  O livro foi traduzido14 para o inglês em 1979, com uma apresentação de Kuhn, e ocasiona um congresso realizado em Londres com a finalidade de se discutir as proposições contidas na teoria do conhecimento proposta por Fleck, um médico polonês e pesquisador em microbiologia, que em sintonia com as críticas ao empirismo lógico, dominantes a partir da década de 1920, se propõe a melhor entender, numa perspectiva tanto histórico-filosófica como sociológica, a produção de conhecimento científico. Como resultado desse congresso é publicado o livro Cognition & Fact15. Após esse congresso o livro de Fleck passa a ser traduzido em várias outras línguas16 e a teoria do conhecimento por ele concebida é disseminada em algumas universidades, sobretudo, da Europa. O GEPECISC inicia o seu estudo em 1993, através de uma versão em espanhol do livro17.


  As pesquisas realizadas por membros do grupo, subsidiadas pela concepção fleckiana, podem ser classificadas nos seguintes focos: 1 - considerações sobre processos de formação de professores de ciências da natureza; 2 – análise histórico-epistemológica de episódios da História da Ciência; 3 – análise da produção contemporânea em teses e dissertações de algumas áreas do conhecimento; 4 – currículos de escolas de Medicina. Nos dois sites referidos anteriormente pode ser localizada a produção do grupo que é fundamentada na concepção epistemológica de Fleck. No foco 1 localizam-se pesquisas que identificam concepções e práticas pedagógicas de professores de ciências que atuam no ensino fundamental e publicações que apresentam possibilidades para a inserção do ensino de História e Filosofia da Ciência na formação inicial e continuada de professores de ciências. No foco 2 são analisados, por exemplo, os seguintes episódios históricos: a) a proposição das Leis de Mendel; b) a proposição do modelo da dupla hélice do DNA; c) o surgimento da compreensão da circulação sanguínea; d) o surgimento da Mecânica Quântica. Além da própria análise histórico-epistemológica desses fatos científicos são exploradas também as suas relações com o seu ensino e com a formação de professores. No foco 3 foram objeto de análise a produção de dissertações e teses em programas de Pós-graduação brasileiros relativa às seguintes áreas: a) Saúde Pública; b) Ensino de Biologia e c) Educação Ambiental. No foco 4 resgata-se, numa análise histórica: a) o currículo do curso de Medicina a UFSC, desde sua criação e b) curso de especialização em Medicina Homeopática.


  A pluralidade de investigações realizadas deve-se tanto aos projetos individuais dos pesquisadores e pós-graduandos como ao potencial da teoria do conhecimento de Fleck que, por apresentar categorias epistemológicas analíticas, fundamenta teoricamente as pesquisas efetivadas pelo grupo, uma vez que diziam respeito à produção de conhecimento relativa a distintos recortes estabelecidos pelos problemas investigados. Foi necessária, no entanto, uma criação teórico-metodológica, para cada um dos focos, que tornasse possível a construção de instrumentos apropriados de coleta de dados empíricos que estivessem em sintonia com as categorias analíticas fleckianas, assim como as análises decorrentes desses dados. Pode-se dizer que uma característica importante de grupos de pesquisa diz respeito ao enfrentamento coletivo na construção de aspectos teórico-metodológicos a serem compartilhados pelo coletivo e que, de algum modo, deixam a sua marca na produção do grupo, para além dos diferentes problemas investigados e das contribuições individuais dos pesquisadores.


  Tal feito, no caso exposto, além de ter tido a contribuição de vários dos integrandes do GEPECISC, contou com a colaboração profícua da pesquisadora francesa Ilana Lowy do Centre de recherche médecine, sciences, santé, santé mentale, société (Inserm-CNRS-EHSS, Paris). Ela é uma historiadora das ciências biomédicas, especialista em Fleck. Dentre várias das suas pesquisas encontra-se a realizada sobre a Escola de Filosofia da Medicina da Polônia, cujos resultados apresentados num livro18 possibilitam localizar a forte influência dos participantes dessa escola na concepção e formulação de Fleck sobre a produção de conhecimento. De fato, trata-se de um círculo de médicos poloneses, investigado por Lowy, que foi denominado de uma “escola”, devido à sua história e a dinâmica de sua produção acadêmica, no entanto, sem estar localizada em um local determinado.


  Lowy foi orientadora de um membro do GEPECISC e doutorando do PPGE/CED, da primeira turma, quando este, em 1995/96, realizou em Paris parte do seu doutorado, através de uma bolsa sanduíche. Lowy também é pesquisadora colaboradora da Fiocruz (Rio de Janeiro). No ano de 1997, em uma de suas estadias no Brasil, ela atendeu a um convite do GEPECISC e durante duas semanas trabalhou intensivamente com o grupo, quer aprofundando a concepção de Fleck, quer participando da discussão dos problemas de pesquisa relativos aos focos que o grupo tinha interesse.


  Amadurecimento do GEPECISC


  Praticamente dez anos após a sua criação e já consolidado, o GEPECISC, em 2002, contribui, como os demais grupos de pesquisa, com lastro acadêmico para a criação do PPGECT/UFSC, conforme anunciado anteriormente. O desafio de se propor um programa específico de Pós-graduação em EC envolveu dimensões institucionais tanto no âmbito da UFSC e seus Centros como nas relações com a Capes/MEC.


  Relativamente à UFSC, foi preciso estabelecer interlocução, de distintas formas, com o CED, CFM, CCB e CTC, uma vez que docentes pertencentes a esses centros comporiam o quadro de professores de disciplinas e o de orientadores, conforme estava se propondo no projeto do PPGECT em análise. Uma parcela desses docentes foi formada no curso de doutorado em Educação em Ciências do PPGE/CED, principalmente da primeira turma, a de 1994. Alguns deles também obtiveram bolsas que lhes permitiram fazer um doutorado sanduíche no exterior, em universidades da Espanha, França e Inglaterra. Além disso, participavam dos grupos de pesquisa que foram se constituindo nas décadas de 1990 e de 2000, alguns criados por eles próprios. Assim, semelhante ao GEPECISC, com seus membros, esses colegas contribuíram com sua produção acadêmica para se encaminhar a proposição ao Conselho Universitário da UFSC do PPGECT. Junto com eles destacam-se os demais colegas doutores que vieram a compor o quadro de orientadores do PPGECT dos centros mencionados, cujos doutorados, não obstante fossem em outras áreas do conhecimento, estavam migrando para a área de pesquisa em EC. Alguns deles já orientadores de dissertações e teses no PPGE/CED na linha EC.


  No âmbito da Capes, a área 46, responsável pela avaliação da Pós-graduação em Educação em Ciências e Matemática, que fora criada em setembro de 2000, apresentou, em novembro de 2001, sua primeira avaliação dos 18 primeiros cursos aprovados pela área. Apenas dois, nesta avaliação19, de 2001, eram de doutorado e o único em EC, o do PPGECT e em conjunto com o seu curso de mestrado foi aprovado para implementação com a nota 4, a maior atribuída aos cursos, naquela avaliação. Pode-se compreender que essa avaliação do projeto do PPGECT, aprovado pelas várias instâncias da UFSC e por ela enviado ao comitê da Área 46 da Capes, reflete a maturidade acadêmica da produção em EC da UFSC através da dedicação à pesquisa nesta área. Desde 1986, com a implantação do mestrado na linha EC do PPGE/CED, como também, e principalmente, com a do curso de doutorado em EC, em 1994, que propiciou a formação de mais de duas dezenas de doutores, até o momento da implantação do PPGECT, em 2002, pesquisadores atuantes nesses programas e seus pós-graduandos influíram na visibilidade da produção da área EC. Docentes orientadores do PPGE da linha EC, inclusive, vieram a compor a coordenação do I Encontro Nacional de Pesquisa em Ensino em Ciências20 (I ENPEC), ocorrido em 1997, no qual discutiu-se a possibilidade de criação da Associação Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências (ABRAPEC). Também foi maciça a presença de pós-graduandos da UFSC da linha EC nesse evento, como também nos que a ele se seguiram (ver NR 20).


  Se o GEPECISC, junto com os demais grupos de pesquisa, constitui uma das bases da pesquisa originada no PPGECT, a influência deste nas suas relações para o fortalecimento, produção e estruturação de cada um dos grupos no enfrentamento dos problemas que são formulados para investigação é notável. Sobretudo após as avaliações posteriores a de 2002, que atribuíram seguidamente nota 5 ao programa, que atualmente tem sido avaliado com a nota 6.


  Particularmente em relação ao GEPECISC, vale destacar alguns pontos. A especificidade do PPGECT cujo objeto é a educação científica e tecnológica faz com que muitos que nele ingressam se debrucem sobre problemas de investigação emergentes devido, em particular, ao desafio estabelecido por algumas das novidades contidas nas proposições do MEC, nas décadas de 1990 e 2000, relativas a: 1 – reestruturação da maioria dos cursos universitários, com seus impactos sobre os currículos, em especial os relativos às alterações das licenciaturas na área de ciências da natureza e dos cursos da área tecnológica; 2 – aos currículos das escolas do ensino fundamental e médio, bem como, 3 – a relação dessas duas com a atuação dos docentes universitários que lecionam nas licenciaturas e cursos tecnológicos.


  A emergência desses problemas, oriundos sobretudo da demanda originada por essas propostas, fomenta questões de pesquisa, sendo, também, objeto de muitos dos projetos dos alunos do PPGECT. Exigiu, portanto, adequações nas linhas 1, 2 e 3 em que historicamente o GEPECISC vinha atuando. Além disso, oportunizou a conscientização da necessidade de uma nova linha, qual seja a: 4 – Docência no Ensino Superior, uma vez que passa a ser exigido dos docentes universitários, formadores de professores das ciências da natureza da Educação Básica, uma atuação que envolve alterações em suas práticas educativas cotidianas. As novas proposições do MEC impactam, de modo historicamente distinto, as premissas sobre: para que, por que, e para quem ensinar, além do o que e como ensinar.


  Frente as adequações referidas, uma das medidas adotadas pelo GEPECISC para contribuir, no espaço do PPGECT, com reflexões e o debate a respeito do tema das inovações emanadas dos documentos emitidos pelo MEC, em particular para os alunos interessados no tema, foi a criação e oferecimento sistemático de três disciplinas eletivas, duas delas desde a década de 2000, e a terceira introduzida na década de 2010, considerando que essas reflexões e discussões já eram parcialmente realizadas pelo grupo, tendo, inclusive publicações de resultados de pesquisa.


  As propostas apresentadas pelos Parâmetros Curriculares do Ensino Fundamental, com seus Temas Transversais e, no caso das Ciências Naturais (CN), a articulação desses temas com os Eixos Temáticos das CN e para os Currículos do Ensino Médio, relativos às disciplinas de Biologia, Física e Química que introduzem os Temas Estruturadores, têm exigido demandas formativas historicamente ausentes nas licenciaturas, até a edição desses Parâmetros pelo MEC. Uma das disciplinas eletivas foi proposta, na década de 2000, com a finalidade de aprofundar aspectos teórico-práticos de currículos da educação básica. Privilegiou-se uma discussão cuja estruturação curricular fosse através de abordagens de temas numa perspectiva educacional crítico-transformadora. Complementarmente a ela, na década de 2010, foi proposta uma outra disciplina com a finalidade de aprofundar aspectos gnosiológicos fundantes dessa perspectiva educacional. Ambas as disciplinas vêm sendo lecionadas por integrantes do GEPECISC.


  A outra disciplina foi proposta, também na década de 2000, com a finalidade de propiciar reflexões epistemológicas e educacionais no enfrentamento de ações transformadoras, tal qual as implicadas tanto na implementação dos Parâmetros Curriculares da educação básica como na estruturação dos cursos de licenciaturas, e que contribuíssem para uma análise e implementação críticas dessas proposições.


  Devido ao potencial das proposições freireanas e fleckianas para fundamentar análises de processos que estão se transformando, ou exigem transformações, esses dois pensadores foram as referências básicas para essas disciplinas, apoiadas por pesquisas e publicações efetivadas pelo grupo, conforme referências contidas nos dois sites referidos.


  A influência da perspectiva educacional de Freire na estruturação de currículos escolares de redes públicas de ensino remonta à década de 1980, através de iniciativas tanto em pesquisa em EC, como também aquelas sob a responsabilidade de Secretarias de Educação (SE), ambas iniciativas documentadas em publicações diversas. Documentos originários de SE e outros tipos de publicações subsidiam as discussões no âmbito das disciplinas que vêm sendo ministradas no PPGECT, em vários semestres, e possibilitam aprofundar aspectos teóricos e práticos desenvolvidos como decorrência da transposição para a educação escolar da concepção freireana, em especial as iniciativas ocorridas em escolas das redes públicas de ensino. Também permitem caracterizar o processo de formação permanente de professores ocorridos nos Movimentos de Reorientação Curricular implementados por Secretarias de Educação que se fundamentaram nas concepções freireanas para efetivar currículos de suas escolas. Um resgate e análises desses movimentos, através de pesquisas sobre eles apresentadas em dissertações e teses, está sendo realizado pelo projeto “O pensamento de Paulo Freire na educação brasileira: análise de sistemas de ensino a partir de 1990”21 com financiamento do CNPq. Trata-se de um projeto desenvolvido por pesquisadores que atuam em universidades localizadas em estados das várias regiões do Brasil e no qual se engajam alguns pesquisadores do GEPECISC. Ressalta-se que a participação desses pesquisadores, devido ao processo dialógico que caracteriza o grupo, é socializada através de várias estratégias (ver nota 21).


  Já no que se refere à formação permanente de docentes do ensino superior, membros do grupo integram uma equipe de pesquisadores pertencentes a algumas universidades. Em um desafio inédito, buscam-se parâmetros teórico-práticos que possam contribuir para a formação permanente de docentes universitários formadores de professores do ensino básico. Trata-se da implementação de currículos de cursos de licenciatura nas áreas de Ciências da Natureza fundamentado na concepção de Freire e em práticas históricas que enfrentaram o desafio da transposição das propostas de Freire para a educação escolar, como as mencionadas anteriormente. Em uma iniciativa pontual e em articulação com cursos de Licenciatura do Campo, criados a partir de 2007, oferecidos por algumas universidades federais, essa equipe em processo dialógico-problematizador com colegas docentes que lecionam nessa licenciatura em suas respectivas universidades, vem, desde 2012, desenvolvendo o projeto “Formação para o trabalho interdisciplinar na área de Ciências da Natureza e da Matemática nas Escolas do Campo”22, com financiamento da Capes através do programa Observatório da Educação.


  O processo dialógico efetivado durante os encontros (ver notas 22 e 23) entre os docentes e pesquisadores participantes do projeto culminou com a elaboração de uma estratégia cuja dinâmica implicou na organização das interações entre três equipes: 1 – licenciados egressos de cursos de Licenciatura do Campo e atuantes como professores em escolas de redes públicas; 2 – docentes universitários que lecionam em cursos de Licenciatura do Campo e 3 – docentes universitários cuja trajetória acadêmica pudesse contribuir com questões relativas à formação permanente e à implementação de currículos escolares fundamentados pela concepção freireana. A estratégia construída foi o oferecimento de um curso de Especialização23 em Educação do Campo para o Trabalho Interdisciplinar em Ciências Naturais e Matemática, ocorrido entre 2015-2016, para professores selecionados do grupo 1, ministrado por docentes do grupo 2 que em interação com docentes do grupo 3 estruturaram, planejaram e ministraram disciplinas e orientaram as monografias dos alunos desse curso de especialização.


  Desse modo, os desafios para a implementação de práticas em sintonia com concepção de Freire em escolas públicas (ver notas 21, 22 e 23), onde atuavam os licenciados por cursos de Educação do Campo, subsidiou a formação permanente dos docentes desses cursos propiciando que se fundamentassem teórico e praticamente na implementação de currículos escolares em sintonia com as proposições de Freire e seguidores. A expectativa é que o processo de formação permanente possibilite a construção e proposição de currículos da própria Licenciatura em Educação do Campo em Ciência Naturais a partir da perspectiva freireana. Evidentemente trata-se de uma demanda que implica no enfrentamento de novos problemas. Espera-se que estes venham a compor a agenda de grupos de pesquisa e de docentes, tanto dos cursos de Licenciatura do Campo como de outras licenciaturas e programas de Pós-graduação.


  As disciplinas eletivas do PPGECT mencionadas dedicam-se à disseminação e à análise crítica da produção originada de implementações da concepção freireana na educação escolar, em várias das dimensões aqui expostas, bem como de resultados de pesquisa que as tiveram como objeto de investigação.


  Por sua vez, os estudos e pesquisas fundamentados em Fleck, e realizados por alguns dos membros do GEPECISC contribuem potencialmente para a compreensão de processos que implicam em transformações de ideias, conhecimentos e práticas, tal qual os que necessitam ocorrer com a implementação de currículos escolares fundamentados pela concepção de Freire, bem como aqueles que se orientam pelos Parâmetros Curriculares, tanto do ensino fundamental como do médio, cujas efetivações relacionam-se com a adoção de temas transversais, eixos temáticos e temas estruturadores. Esses parâmetros exigem uma perspectiva curricular que possui uma concepção diversa da que historicamente vinha sendo adotada por professores. A produção originada por membros do GEPECISC fundamentada em Fleck, muito embora fosse mais abrangente, conforme anunciado pelos quatro focos de problemas investigados, incentivava o oferecimento dessa disciplina eletiva mencionada.


  Essa disciplina, então, se propôs a analisar a origem e desdobramentos do modelo de Fleck sobre a produção de conhecimentos e seu potencial teórico-metodológico para a pesquisa em Educação em Ciências, subsidiados por pesquisas realizadas, em particular no Brasil, com base no referencial fleckiano. Destaca-se que categorias analíticas que compõem a teoria do conhecimento de Fleck possibilitam uma compreensão, inclusive da produção de novidades curriculares, tais como as que ocorrem, por exemplo, na elaboração e implementação de propostas curriculares que introduzem novas variáveis não consideradas historicamente. Além disso, têm sido usadas para investigar a produção em áreas do conhecimento que estabelecem distintos recortes de realidade para formular seus problemas de investigação. A pluralidade de pesquisas que têm como foco analisar histórico-epistemologicamente, com a contribuição das categorias fleckianas, o conhecimento produzido na busca de respostas para uma ampla gama de problemas investigados por distintas áreas é crescente no Brasil24. Parte dela é objeto de discussão na disciplina oferecida no PPGECT.


  Em síntese, pode-se dizer que o reconhecimento acadêmico do PPGECT é fruto de um coletivo de docentes e discentes, organizados em grupos, formalizados ou não. As interações interpessoais e interinstitucionais propiciadas pelo processo estabelecido através de várias estratégias educativas, têm potencializado individualidades na formação de pesquisadores. Certamente os grupos de pesquisa, como o GEPECISC, que compõem a estrutura acadêmica e de pesquisa do PPGECT têm dado a sua contribuição.
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  EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS E EM BIOLOGIA: AS TRAJETÓRIAS DOS GRUPOS NUEG E CASULO25


  Adriana Mohr26

  Sylvia Regina Pedrosa Maestrelli27


  Das utopias


  Se as coisas são inatingíveis… ora!


  Não é motivo para não querê-las…


  Que tristes os caminhos, se não fora


  A presença distante das estrelas!


  Mario Quintana28


  Ventana sobre la utopia


  Ella está en el horizonte —dice Fernando Birri—. Me acerco dos


  pasos, ella se aleja dos pasos. Camino diez pasos y el horizonte se


  corre diez pasos más allá. Por mucho que yo camine, nunca la


  alcanzaré. ¿Para qué sirve la utopía? Para eso sirve: para caminar.


  Eduardo Galeano29


  Introdução


  O que parecia ontem, já faz quase uma década…. Ano passado? Não, foi já há quatro anos! Ou nove... ou dez? Na verdade, são mais de vinte! A oportunidade da escrita deste texto, como muitos dos belos desafios que o PPGECT vem propondo e proporcionando aos seus integrantes ao longo desses quinze anos de existência, desestabiliza certezas, questiona e desnaturaliza hábitos e nos coloca a interrogar supostas obviedades.


  Investigamos antigas anotações, mexemos em arquivos incompatíveis com os softwares atuais, revivemos bons momentos, relembramos companheiras de jornada… A redação deste texto foi oportunidade para elencar, organizar e sistematizar um percurso que nem sentíamos como já tão longo.


  Nosso texto quer relembrar os primeiros passos, e descrever as estruturas e o funcionamento atual de dois grupos de pesquisa ligados ao Programa de Pós-graduação em Educação Científica e Tecnológica: NUEG e Casulo.


  Fruto de lembranças e registros de apenas duas integrantes, o texto obviamente tem incompletudes e viéses que esperamos ser algum dia mitigados por uma escrita mais coletiva dessa quase centena de pesquisadores que conviveram, formaram-se e formaram o Casulo e o NUEG.


  Esperamos que após o término do texto o leitor concorde conosco que, apesar de grupos independentes, abordar NUEG e Casulo de forma conjunta neste livro tem uma razão profunda: o que os aproxima é muito maior do que o que os distingue. Organizamos a escrita em sessões que discorrem sobre a origem dos grupos, seus focos e temas de interesse, formas de pesquisa e estudo, a atuação na formação continuada de professores que vêm desenvolvendo e atuação no ensino de graduação e pós-graduação. Para finalizar, elencamos alguns desafios para a pesquisa, ensino e formação de professores na área da educação em Ciências e em Biologia, que se colocam no horizonte a partir da pesquisa no campo da educação em Ciências e em Biologia e dos trabalhos e da atuação do NUEG e do Casulo nestas quase duas décadas.


  Temos consciência que o presente texto é mais descritivo e menos analítico. Por um lado, porque não era possível fazer o segundo sem o primeiro. Por outro, nossa imersão concentrada, intensa e constante nas atividades dos grupos não propicia distância necessária à análise mais aprofundada. Dessa forma, preferimos narrar os fatos tais como eles nos parecem ter acontecido e os processos como pretendemos desenvolvê-los. Quem sabe se a partir deste texto outras versões se somem a ele?


  Origens


  O Núcleo de Estudos em Ensino de Genética, Biologia e Ciências (NUEG) e o Casulo: pesquisa e educação em Ciências e Biologia são dois grupos de pesquisa registrados no Diretório dos Grupos de Pesquisa do CNPq que atuam no campo da educação em Ciências e em Biologia junto ao Programa de Pós-graduação em Educação Científica e Tecnológica (PPGECT) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).


  Os dois grupos têm origens distintas, mas possuem membros em comum e sempre atuaram de forma convergente e em parceria. Desde o início de 2014, estreitaram seus laços ao desenvolverem um programa de orientação coletiva conjunta descrita e comentada neste texto.


  O NUEG tem suas origens no início do ano 2000, quando três professoras do Departamento de Biologia Celular, Embriologia e Genética do Centro de Ciências Biológicas da UFSC decidem criar um grupo de pesquisa dedicado particularmente ao estudo do ensino de Genética, no Ensino Básico e Superior, considerando seus aspectos históricos, filosóficos, éticos e sociais. Surge assim o NUEG, inicialmente chamado Núcleo de Estudos em Genética.


  Apesar de já serem membros do GEPECISC30, Nadir Ferrari, Vivian Leyser e Sylvia Maestrelli acreditaram na possibilidade de formação e reconhecimento de um grupo dedicado à pesquisa em Ensino de Biologia e vinculado ao Centro de Ciências Biológicas.


  Pouco depois da criação do PPGECT duas outras colegas vieram a fazer parte do NUEG: as professoras Adriana Mohr, em 2003, e Nadir Castilho Delizoicov, em 2006. Passamos então a compartilhar orientações, disciplinas e momentos de trabalho. Ficava claro que o interesse das professoras do NUEG ia bem além das questões do ensino de Genética e Evolução, e em 2005 o NUEG altera seu nome para Núcleo de Estudos em Ensino de Genética, Biologia e Ciências. Até 2018 o NUEG esteve localizado no Departamento de Biologia Celular, Embriologia e Genética, na sala 301C do Edifício Fritz Müller.


  O logotipo do Núcleo de Estudos em Ensino de Genética, Biologia e Ciências (Fig. 1) busca representar os pressupostos libertadores de Paulo Freire, que orientam as ações do grupo. A representação possui muitos elementos, mas a partir de um olhar mais geral percebemos a figura como uma grande árvore. A árvore é um signo que possui um vínculo simbólico com a vida, o crescimento e o desenvolvimento, processos que refletem a centralidade da concepção formativa do grupo em todas as suas ações. Ao ler a imagem de baixo para cima, notamos no tronco da árvore cinco triângulos interconectados por um desenho que lembra uma molécula de DNA, marcando a origem do grupo a partir do ensino de Genética, mas que com o passar dos anos foi se voltando para questões mais amplas da educação em Ciências e Biologia. Os triângulos representam as cinco perguntas fundantes do pensamento crítico reflexivo do grupo que sustentam e orientam suas ações, tanto de pesquisa quanto de ensino. São elas: Para quem? Para quê? Por quê? O quê? Como?


  Figura 1 – Logotipo do grupo NUEG, por André Luís Franco da Rocha
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  Na copa da árvore podemos ver duas cabeças diferentes, e vários balões de diálogo, também diferentes entre si. As cabeças representam as diversas individualidades presentes no grupo, cada uma com sua visão parcial de mundo, inconclusas e contraditórias, expressas nos balões brancos e pretos que oxigenam e intensificam as relações de trocas. No enfrentamento existencial de suas investigações e atividades formativas, cada sujeito do grupo se insere no que Freire denomina de busca pelo ser mais, estabelecendo coletiva e dialogicamente um processo dialético de conscientização capaz de construir uma síntese transformadora sobre a realidade. A representação do início desse processo se dá nas próprias cabeças, quando começam a fundir ideias gerando novos balões listrados, que ocupam o centro da copa da árvore. É importante dizer que os balões listrados não são a simples justaposição das ideias diferentes, mas uma terceira ideia que, a partir de elementos das ideias iniciais se configura como uma nova ideia. Esta, ao se desenvolver, transforma-se em pássaros, que são a representação da ampliação da consciência crítica dos sujeitos, e por consequência, de sua liberdade coletivamente conquistada.


  O grupo Casulo formou-se como grupo de pesquisa ligado ao Centro de Ciências da Educação da UFSC a partir do interesse de alguns integrantes do GEPECISC em focar especificamente questões de pesquisa do campo do ensino de Biologia. De 2004 a 2007, integrantes do GEPECISC atuaram com grupos de Ensino de Física, de Química e de Matemática, formando o Núcleo de Apoio à Divulgação e Educação em Ciências (NADEC). O NADEC teve o financiamento da FINEP e desenvolveu atividades de educação continuada com professores em serviço das redes públicas estadual e municipal (Florianópolis) e de divulgação científica para alunos dessas redes. Com o término do NADEC, as pesquisadoras sentiram a necessidade de continuar atuando conjuntamente em atividades de pesquisa, extensão e ensino de Biologia, razão pela qual fundaram o grupo. As professoras da UFSC Adriana Mohr (MEN/CED), Nadir Ferrari (BEG/CCB), Suzani Cassiani (MEN/CED), Sylvia Regina Pedrosa Maestrelli (BEG/CCB) e Vivian Leyser (CCB/UFSC), foram as fundadoras do grupo Casulo. A sede física do grupo atualmente localiza-se na sala 302 do prédio B do Centro de Ciências da Educação da UFSC.


  É de 2007 o logotipo do grupo (Fig. 2), criado pelo designer gráfico então atuante no NADEC. Um casulo é uma estrutura biológica existente no desenvolvimento de espécies holometábolas, ou de metamorfose completa. Nesse tipo de metamorfose os estágios de crescimento atravessados pelos indivíduos são muitos distintos entre si: tanto na aparência quanto na forma de alimentaçãoe e habitat.


  Figura 2 – Logotipo do grupo Casulo
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  Em 2013, o Casulo ganhou de presente da professora Maria Izabel Serrão (MEN/CED) um poema de Mauro Iasi, que tem acompanhado o grupo porque expressa poeticamente muito de seus princípios e funcionamento:


  AULA DE VOO


  O conhecimento/caminha lento feito lagarta/ Primeiro não sabe que sabe/ e voraz contenta-se com o cotidiano orvalho/ deixado nas folhas vividas das manhãs.


  Depois pensa que sabe/ e se fecha em si mesmo:/ faz muralhas,/ cava trincheiras,/ ergue barricadas./ Defendendo o que pensa saber/levanta certezas na forma de muro,/ orgulhando-se de seu casulo.


  Até que maduro/ explode em voos/ rindo do tempo que imaginava saber/ ou guardava preso o que sabia./ Voa alto sua ousadia/ reconhecendo o suor dos séculos/ no orvalho de cada dia.


  Mesmo o voo mais belo/ descobre um dia não ser eterno./ É tempo de acasalar:/ voltar à terra com seus ovos à espera de novas e prosaicas lagartas.


  O conhecimento é assim:/ ri de si mesmo/ e de suas certezas.


  É meta da forma/ metamorfose/ movimento/ fluir do tempo/ que tanto cria como arrasa


  a nos mostrar que para o voo/ é preciso tanto o casulo/ como a asa.


  Os grupos têm atuado de forma constante em atividades de pesquisa, extensão e ensino tanto na graduação quanto na pós-graduação. No que se refere à titulação de seus integrantes, ao longo de seus anos de atuação NUEG e Casulo foram e são locus privilegiado da formação de muitos graduandos e pós-graduandos31: 27 graduados (licenciatura e bacharelado), 27 mestres, 13 doutores, 6 especialistas e 1 pós-doutor.


  Focos e temas de interesse


  Casulo e NUEG desenvolvem suas atividades de pesquisa, ensino e extensão em algumas áreas temáticas da Educação em Ciências e em Biologia, quais sejam: Currículo, diversidade cultural e inclusão na Educação em Ciências; Educação em saúde; Ensino-aprendizagem de Ciências e de Biologia; Formação de professores; Práticas pedagógicas no Ensino de Ciências e de Biologia.


  Essas áreas são porta de entrada para estudantes que se juntam aos grupos e neles desejam desenvolver suas atividades de iniciação e de pesquisa acadêmica. Nessas áreas, cada estudante, em função de interesses pessoais e de interação com o grupo desenha e executa sua investigação contribuindo para expandir o conhecimento disponível. Alguns temas recorrentes nas investigações dos grupos são:


  
    	Alfabetização científica: Ilhotas interdisciplinares de racionalidade, projetos interdisciplinares, controvérsias sociocientíficas;


    	Aspectos teóricos da educação problematizadora de acordo com os pressupostos de Paulo Freire;


    	Avaliações externas;


    	Currículos de cursos de Ciências Biológicas: estrutura e funcionamento, Prática como Componente Curricular, atividades extradisciplinares, formação de professores;


    	Educação Ambiental: natureza, fundamentos, projetos comunitários e formação de professores, educação ambiental crítico-transformadora;


    	Educação em Saúde: natureza, fundamentos, presença em currículos de formação inicial de professores, desenvolvimento didático em escolas, formação de professores;


    	Ensino-aprendizagem em laboratório didático;


    	Formação de professores: formação permanente, constituição da docência e desafios do professor principiante;


    	Livro didático e Sistemas apostilados de ensino: conteúdos de Biologia e de Ciências, estruturação pedagógica, uso por professores em sala de aula.

  


  Formas de pesquisa e estudo


  Os grupos NUEG e Casulo pautam sua atuação por dois grandes princípios: colaboração e autonomia. Esses valores expressam-se tanto no trabalho individual quanto no trabalho coletivo desenvolvido pelos integrantes dos grupos.


  A construção da autonomia é desenvolvida desde o momento da chegada do pesquisador ao grupo: quer ele tenha maior ou menor experiência, cabe a cada um a construção, o aperfeiçoamento e a justificativa de sua investigação perante o grupo. Por outro lado, o percurso individual é realizado com colaboração coletiva, em momentos de estudos e de apresentação das pesquisas, que atualmente acontecem de forma quinzenal.


  Desde março de 2014 os grupos NUEG e Casulo desenvolvem um grupo de orientação coletiva com sessões quinzenais de quatro horas de duração: são alocadas quatro horas para a discussão de trabalhos de tese e duas horas para trabalhos de conclusão de curso de graduação e de mestrado. Esse grupo de trabalho, denominado Bússola, tem calendário estabelecido a cada início de semestre. Nos encontros, graduandos, mestrandos e doutorandos apresentam aspectos de sua investigação, submetendo-os a intensa discussão e profundo questionamento no grupo. Esse espaço de pesquisa e aprendizagem tem se mostrado muito profícuo, tanto para o apresentador quanto para os debatedores e para as orientadoras. Não raro, o apresentador vivencia momentos de desestabilização e dúvida quanto ao rumo de sua investigação. Contudo, recolhe também subsídios e ideias dos debatedores. Estes, veem em aspectos da pesquisa do colega e nos questionamentos apresentados, pistas e respostas para suas próprias indagações. As orientadoras veem seu papel de indagar pelos encaminhamentos teóricos, metodológicos e analíticos potencializados, pois realizado por várias vozes. O Bússola tem mostrado que a pesquisa individual se constrói e se aperfeiçoa no horizonte coletivo. É nesse espaço que os navegantes têm contato com pontos de vista e perspectivas teóricas e metodológicas distintas da sua e aprendem a ouvir, respeitar e prezar essa diversidade. Sob nosso ponto de vista, essa prática e as aprendizagens dela decorrentes têm se mostrado fundamentais: via de regra, quando apenas reconhecemos a diferença, no máximo, somos indiferentes a ela, pois não cabe a nós, estranhos, opinar e contribuir com aquilo que difere de nós. Ao contrário, temos aprendido que respeitar a diferença é conseguir pensar e olhar com a perspectiva do outro, opinando e contribuindo em seu trabalho, mesmo que nossa perspectiva seja distinta e às vezes até oposta. Os integrantes do Bússola têm aprendido que ser colega, companheiro de trabalho e amigo pressupõe a difícil tarefa de criticar e questionar o outro, tirando-o do conforto e incentivando-o a se justificar e a defender com melhores argumentos seu ponto de vista, escolhas e ideias. Esse processo feito de forma rigorosa, mas terna, em um espaço onde todos se reconhecem como sujeitos pertencentes ao grupo e, portanto, confiantes uns nos outros, fortifica o pesquisador e o impulsiona para além do seu estado inicial.


  Além do Bússola, Casulo e NUEG desenvolveram ou desenvolvem grupos de estudo de temas específicos: Educação em Saúde, Livro Didático, Ilhotas Interdisciplinares de Racionalidade, Prática como Componente Curricular e Base Nacional Comum Curricular (Casulo) e o Grupo de Estudos em Paulo Freire (NUEG). Os temas a serem tratados são eleitos pelos integrantes do grupo em função de seus interesses de pesquisa e necessidades da conjuntura.


  Atuação na formação continuada


  NUEG e Casulo sempre atuaram em atividades de extensão universitária. Destacamos aqui a realização mensal, desde 2012, dos Seminários Públicos do Grupo Casulo32, de oficinas e cursos oferecidos anualmente na Semana de Ensino, Pesquisa e Extensão (SEPEX/UFSC) e na Semana da Biologia da UFSC. Os grupos têm realizado vários outros cursos de extensão para professores das redes públicas de ensino básico e para graduandos de Ciências Biológicas, tanto em parceria com escolas públicas quanto em eventos como o VIII Congresso Brasileiro de Micologia. Além disso, Casulo e NUEG têm oferecido minicursos nos principais eventos da área do Ensino de Ciências e de Biologia (Encontro Nacional de Ensino de Biologia – ENEBIO; Encontro Regional de Ensino de Biologia – EREBIO; Encontro Nacional de Ensino de Ciências da Saúde e do Ambiente – ENECiências).


  Outras importantes atividades formativas para os membros dos grupos são a participação em organização de eventos de pesquisa e ensino de Ciências e Biologia, como Semana da Biologia, Jornada das Licenciaturas em Ciências Biológicas (ambas da UFSC), EREBIO, ENEBIO e ENPEC.


  Em 2016 e 2017 o NUEG promoveu o grupo Reflexões sobre o Ensino e a Docência na Escola (REDE), que reuniu quinzenal e presencialmente professores em formação permanente. Nesse grupo havia tanto professores já em serviço, principiantes e experimentados, quanto aqueles ainda em etapa de graduação. Nesse coletivo, a troca de experiências e desafios foi momento rico de crescimento profissional e individual, além de palco para estudos sobre elementos da profissão e da profissionalidade docente.


  Atuação no ensino de graduação e pós-graduação


  Paralelamente à sua atuação na pós-graduação, a atuação do NUEG e do Casulo na graduação sempre foi aspecto basilar e constituinte essencial dos grupos. Essa interação se expressa, por exemplo, no quantitativo de trabalhos de conclusão de curso de graduação orientados pelas autoras deste texto.


  Estimular, acolher e orientar estudantes de graduação é uma constante e não houve semestre sem que os grupos contassem com ao menos um graduando entre seus integrantes. Esses estudantes buscam no Casulo e no NUEG espaço para desenvolverem suas perguntas a respeito da finalidade das Ciências e da Biologia na sociedade, bem como de seu papel como licenciado ou bacharel neste cenário.


  Vemos na interação com a graduação bem mais do que um elo virtuoso que talvez se continue na pós-graduação. Atuar na iniciação científica na pesquisa em Ensino de Ciências e de Biologia, para nós, é praticar princípios de formação docente pela e na pesquisa. Como pode o professor investigar sua prática, refletir sobre a sua docência e ser protagonista de sua profissionalidade se ele não a vivenciou durante o curso de graduação?


  A atuação de graduandos nos grupos Casulo e NUEG independe da fase do curso em que se encontram. Há aqueles que se engajam no grupo logo nos primeiros semestres, sob a forma de iniciação científica. Na quarta e quinta fase do curso de Ciências Biológicas da UFSC são oferecidas as disciplinas Vivência em Pesquisa I e II, que preveem que os graduandos experimentem a aproximação com um grupo de pesquisa. Têm sido muitos os graduandos que se juntam aos grupos nessas disciplinas para conhecer e vivenciar a pesquisa em Ensino, seu escopo, sua natureza, seus métodos, e ali desenvolvem seus trabalhos de conclusão de curso.


  A interação do NUEG e do Casulo com a graduação também tem rendido frutos relativos à pós-graduação. Sob nosso ponto de vista, uma das características da área do Ensino e da Educação Científica e Tecnológica é que esse campo de estudos pós-graduados ressente-se de homônimo na graduação. Assim, e por mais que os cursos de licenciatura em Biologia, Física, Matemática e Química tenham se reestruturado e se valorizado, ainda vivemos os efeitos ou o rescaldo da racionalidade técnica e do esquema de formação 3+1 (três anos de formação na área de conteúdo de origem e um ano de formação para a docência). Via de regra, nos cursos citados, o currículo prescrito define que o graduando se dedique e se especialize nos conteúdos de origem do curso, mas não naqueles que tratam de seu ensino, os quais pertencem a outro registro epistemológico e curricular pouco desenvolvido e valorizado na graduação. Nesse panorama, poder entrar em contato com a pesquisa em Ensino, sua literatura, seus elementos teóricos e metodológicos, além de frequentar os eventos dessa área são diferenciais importantes para o estudante que deseja ser pesquisador na área, e para tal necessita seguir os estudos pós-graduados.


  No que diz respeito ao ensino na pós-graduação, temos desenvolvido desde 2010 a disciplina Artigos em Educação Científica e Tecnológica; fontes e discussão crítica. Essa disciplina objetiva “Contribuir para o desenvolvimento e aprofundamento das habilidades de pesquisa dos pós-graduandos” e aborda, em 60 horas de atividades presenciais, tópicos atinentes a periódicos da área da ECT, classificação Qualis, Portal de Periódicos da Capes, revisão bibliográfica em um trabalho acadêmico, bases de dados na área da Educação Científica e Tecnológica; aspectos relacionados à ética na pesquisa acadêmica e elementos de metodologia de pesquisa acadêmica; leituras, resenhas críticas e discussões de artigos recentes em ECT. Oferecida para mestrandos e doutorandos, a disciplina tem se mostrado um espaço aberto para a discussão sobre a pesquisa em Ensino de Ciências com respeito aos diferentes olhares.


  Nos anos de 2010 e 2011, a disciplina fez parte das atividades do Projeto Casadinho (UFSC/UFRN/CNPq), que envolveu o PPGECT e o Programa de Pós-graduação em Ensino de Ciências e Matemática (PPGECNM) da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Nessa ocasião, ao longo de 18 horas em cada ano desenvolvemos de forma concentrada os conteúdos da disciplina para turmas compostas por mestrandos e professores do PPGECNM. Dentre os resultados desse intercâmbio conta-se a organização da obra Temas de Ensino e Formação de Professores em Ciências33, a qual traz também um capítulo das autoras deste texto, intitulado Comunicar e conhecer trabalhos científicos na área da pesquisa em Ensino de Ciências: o importante papel dos periódicos científicos, que reputamos como uma das mais importantes dentre nossa produção bibliográfica, por ser um texto introdutório ao professor em serviço ou ao graduando principiante na pesquisa em Ensino de Ciências.


  Ainda no âmbito desse projeto CNPq dois mestrandos e um doutorando membros do NUEG e do Casulo realizaram intercâmbio na UFRN.


  Utopias em nosso horizonte


  Finalizamos nossas parciais considerações sobre o NUEG e sobre o Casulo elencando desafios, princípios e algumas das questões de pesquisa que têm se mostrado desafiadoras para nós nestas duas décadas de trabalho.


  Elas são listadas sob a forma de tópicos não hierarquizados e, longe de pretender abarcar a totalidade, pretendem mostrar o quão diverso e importante é o trabalho ainda por fazer. Esperamos que jovens pesquisadores se animem com os temas para percorrer com eles sua jornada, porque, como dizem dois poetas:


  XXX


  Caminante, son tus huellas


  el camino y nada más;


  Caminante, no hay camino,


  se hace camino al andar.


  Al andar se hace el camino,


  y al volver la vista atrás


  se ve la senda que nunca


  se ha de volver a pisar.


  Caminante no hay camino


  sino estelas en la mar.


  Antonio Machado34


  Cantares


  Todo pasa y todo queda,/ pero lo nuestro es pasar, / pasar haciendo caminos, / caminos sobre el mar.


  Nunca perseguí la gloria, / ni dejar en la memoria / de los hombres mi canción;/ yo amo los mundos sutiles, / ingrávidos y gentiles, / como pompas de jabón.


  Me gusta verlos pintarse / de sol y grana, volar / bajo el cielo azul, temblar / súbitamente y quebrarse... / Nunca perseguí la gloria.


  Caminante, son tus huellas / el camino y nada más; / caminante, no hay camino, / se hace camino al andar.


  Al andar se hace caminho / y al volver la vista atrás / se ve la senda que nunca /se ha de volver a pisar.


  Caminante no hay caminho / sino estelas en la mar...


  Hace algún tiempo en ese lugar / donde hoy los bosques se visten de espinhos / se oyó la voz de un poeta gritar: / “Caminante no hay camino, / se hace camino al andar... / “Golpe a golpe, verso a verso...


  Murió el poeta lejos del hogar. / Le cubre el polvo de un país vecino. / Al alejarse, le vieron llorar. / “Caminante no hay camino, / se hace camino al andar... / “Golpe a golpe, verso a verso...


  Cuando el jilguero no puede cantar. / Cuando el poeta es un peregrino, / cuando de nada nos sirve rezar. / “Caminante no hay camino, / se hace camino al andar... / “Golpe a golpe, verso a verso.


  Joan Manuel Serrat35


  # Qual o papel da Educação em Saúde na escola básica e seus objetivos para professores e alunos?


  # Como contribuir para repensar a formação no que diz respeito ao tema da Educação em Saúde nos cursos de graduação?


  # Quais os desafios, em termos de metodologia e condições de implementação, para que a alfabetização científica possa transformar-se em elemento de base na Educação em Ciências na escola básica?


  # Considerando que o livro didático e os sistemas apostilados de ensino são materiais que potencialmente podem definir a formação dos alunos, como podemos mediar as relações estabelecidas entre a escola, os professores, o material didático e os alunos de forma a garantir a autonomia do professor e a aprendizagem dos alunos?


  # Qual é o perfil do graduando em Ciências Biológicas que estamos formando? Como o curso de Ciências Biológicas está estruturado e funcionando para essa formação?


  # Considerando a estrutura escolar e as relações entre sujeitos, quais são os desafios do professor iniciante e como superá-los?


  # Como efetivar a integração universidade-escola numa perspectiva de formação permanente de professores de todos os níveis de ensino, em busca de sujeitos autônomos, colaborativos, reflexivos e humanizados?


  # Como se constitui a docência de professores do curso de Ciências Biológicas da UFSC, na maior parte das vezes bacharéis em Ciências Biológicas ou em outro curso da grande área de Ciências Biológicas que buscam uma carreira como pesquisador universitário nessa área, e se veem contratados como professores, muitas vezes formadores de professores?


  # Como enfrentar alguns desafios nacionais da educação, como a implantação das BNCC e das avaliações externas?


  Os problemas de pesquisa elencados são enfrentados tendo por pano de fundo três grandes objetivos que carregam consigo aspectos axiológicos, metodológicos e epistemológicos que procuramos disseminar e praticar em todas as ações dos grupos:


  
    	Propiciar aos integrantes dos grupos momentos formativos para enfrentar os desafios da pesquisa e da docência no ensino básico ou superior, compreendendo-se como sujeito autônomo, pesquisador, produtor de conhecimento, reflexivo, colaborativo, humanizado.


    	Oportunizar formação permanente aos integrantes dos grupos como pesquisadores, participantes da plena vida acadêmica do PPGECT e compreendendo sua inserção na área de Ensino. Desenvolver com eles a autonomia necessária para propor, desenvolver e orientar trabalhos de pesquisa, seja como professor da escola básica ou como docente do ensino superior.


    	Contribuir para o reconhecimento do professor como pesquisador e sujeito reflexivo; e para a valorização dos cursos de licenciatura, particularmente no caso das licenciaturas em Ciências Biológicas, combatendo a visão superada da formação de professores, marcada pelo ensino transmissivo de conteúdos biológicos + técnica pedagógica, ainda difundida na graduação.

  


  25 A leitura deste texto é complementada pela consulta às páginas do NUEG (dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/8525080614186765) e do Casulo (dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/4491064424932190) no Diretório dos Grupos de Pesquisa do CNPq, pelos respectivos sites (http://nueg.paginas.ufsc.br/ e http://casulo.ufsc.br/) e páginas no Facebook. (https://www.facebook.com/nueg.ufsc/ e https://www.facebook.com/grupocasulo/). Nesses endereços o leitor encontrará menção a nomes de membros atuais e egressos dos grupos, bem como os trabalhos acadêmicos de conclusão dos diferentes níveis de graduação e pós-graduação e atividades dos grupos. Neste texto, optamos por mencionar nomes apenas na sessão sobre a origem dos grupos.


  26 Doutora em Educação: ensino de ciências naturais, professora associada do Departamento de Metodologia de Ensino, Centro de Ciências da Educação, UFSC. E-mail: adriana.mohr.ufsc@gmail.com


  27 Doutora em Ciências, professora do Programa de Pós-graduação em Educação Científica e Tecnológica, UFSC. Email: sylviarpm@gmail.com


  28 QUINTANA, Mário. Espelho mágico. Rio de Janeiro: Globo, 2005.


  29 GALEANO, Eduardo. Las palabras andantes. Buenos Aires: Catálogos S.R.L., 2001.


  30 Sobre esse grupo, ver o capítulo intitulado Grupo de Estudos e Pesquisa em Ensino de Ciências – SC (GEPECISC), neste livro.


  31 Nesta lista quantitativa elencamos apenas as orientações sob responsabilidade das autoras deste texto.


  32 Disponível em: <http://casulo.ufsc.br/seminarios-casulo/>.


  33 Disponível em: <http://ppgect.ufsc.br/files/2013/05/LivroCasadinho_V2_2013.pdf>.


  34 MACHADO, Antonio. Proverbios y cantares. Poesías completas. Madrid: Espasa-Calpe, 1983.


  35 Joan Manuel Serrat, album: Dedicado a Antonio Machado, poeta, Zafiro/Novola, 1969.


  GRUPO DE INVESTIGAÇÃO NO ENSINO DE QUÍMICA (GIEQ): TRAJETÓRIA E CONTRIBUIÇÕES


  Carlos Alberto Marques36


  Trajetória


  O Grupo de Investigação no Ensino de Química (GIEQ) foi inicialmente organizado para aglutinar um grupo de professores da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) que, através de suas iniciativas acadêmicas individuais, se preocupavam e se ocupavam com o ensino da química e com a formação de professores dessa mesma área na instituição. Esses professores atuavam no Departamento de Química (QMC/Centro de Ciências Físicas e Matemática), no Departamento de Metodologia de Ensino (MEN/Centro de Ciências da Educação) e no Colégio de Aplicação (CA/UFSC). Era um período anterior a 2002, portanto, ainda não havia sido criado o Programa de Pós-graduação em Educação Científica e Tecnológica (PPGECT/UFSC); era um contexto no qual se iniciava a renovação no quadro de docentes que se ocupavam da área de ensino de química em ambos departamentos. Naquele período, estiveram à frente do processo de “nascimento” do GIEQ os Professores Carlos Alberto Marques – que até hoje é seu coordenador – Paulo Roberto de Oliveira, do CA, e a Profa. Dilma Marconi (QMC). A iniciativa visava compartilhar as experiências na docência e somar esforços intelectuais para dar os primeiros passos no desenvolvimento de pesquisas na área de ensino e de formação de professores. Os encontros iniciais do Grupo ainda serviram à formulação de projetos para serem submetidos às agências de fomento visando obter recursos financeiros para pesquisas e desenvolvimento de produtos educativos (divulgação da ciência), algo que somente aconteceu em 2005, através do apoio do CNPq.


  A criação do PPGECT, no final de 2001, contribuiu enormemente para dar vida e oficializar a existência do GIEQ, com registros nos Centros/Unidades de Ensino e no Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq. Sua composição inicial trazia apenas dois professores e alguns poucos alunos de mestrado. Tornou-se mais ativo com a aprovação de projetos financiados de pesquisa e com as primeiras orientações de alunos do PPGECT, que serviram para promover estudos semanais de natureza investigativa. A coesão do grupo crescia, dividimos sempre as responsabilidades, participávamos de eventos de divulgação científica por meio de trabalhos coletivos e/ou individuais e publicávamos nossos primeiros resultados de pesquisa. Os alunos de mestrado – e depois de doutorado – sempre estiveram envolvidos tanto nos projetos gerais do GIEQ quanto em estudos compartilhados dos temas de seus projetos individuais na Pós-graduação. Uma dinâmica que permanece até hoje. Esse é um princípio importante, pois a colaboração acadêmica promove e amplia a formação de todos, permitindo o compartilhamento de referências teóricos, dos problemas e temáticas de pesquisa, e de eventuais dificuldades na elaboração textual. Essa dinâmica também, mas principalmente, favorece a autonomia intelectual dos alunos.


  Por outro lado, desde 2011, o GIIEQ passou a contar com um colaborador internacional, professor catedrático do Departamento de Química e Bioquímica da Faculdade de Ciências, da Universidade do Porto (UP) – Portugal. Isso possibilitou intercâmbios recíprocos de professores do Grupo e da UP, dois professores da UFSC em pós-doutoramento e de um doutorado sanduíche na UP. Também houve a visita de pesquisa de dois doutorandos portugueses. Além disso, vários artigos científicos foram produzidos em conjunto. A cooperação contínua tem possibilitado, entre outras coisas, um maior acesso às principais revistas internacionais das áreas da educação, ambiente e de Química e ainda a produção de artigos em revistas internacionais da área.


  O GIEQ, depois de 2005, continuou crescendo e ampliou o número de membros. Atualmente é constituído (ver adiante) por vários professores que estão atuando no ensino superior e educação básica, nas áreas de Educação, Ensino de Ciências e de Química. Além destes, conta ainda com alunos do curso de mestrado e de doutorado do PPGECT. Nossos trabalhos se refletem na graduação, especialmente na licenciatura em Química, se tornando uma referência a estes alunos e ainda em trabalhos de Iniciação Científica, e principalmente em trabalhos de Conclusão de Curso (TCC).


  Objetivos do GIEQ


  Os objetivos principais do Grupo podem ser resumidos em: 1) contribuir para formação inicial e continuada de professores de Química e de Ciências; 2) desenvolver pesquisa sobre questões ambientais, a partir do enfoque da Química Verde e da Sustentabilidade Ambiental, explorando suas implicações à formação de professores e ao ensino de nossa área; 3) desenvolver pesquisas sobre diferentes aspectos ligados ao Ensino da Química, entre os quais: currículo, práticas docentes, modalidades, espaços, abordagens e perspectivas teóricas, experimentação, contextualização, CTS-A e Educação Ambiental na perspectiva crítica.


  Linhas Temáticas de Estudos e Investigações


  Orientados por diferentes perspectivas teóricas e metodológicas, com destaque à filosofia política e educacional de Paulo Freire e à epistemologia de Ludwik Fleck, nossos estudos e investigações concentram-se e têm foco em:


  
    	Formação de Professores de Ciências e de Química: inicial, permanente, formação do formador;


    	Química Verde e Sustentabilidade Ambiental;


    	Atividades Experimentais;


    	Espaços não formais e divulgação da Ciência;


    	Currículo.

  


  Síntese da trajetória e dos trabalhos do GIEQ


  Uma análise evolutiva sobre o papel de nosso Grupo junto ao PPGECT, suas contribuições no campo científico e acadêmico, pode ser feita em primeiro lugar pelo ângulo da formação de pessoas. Alguns de nossos ex-alunos de Pós-graduação, que foram membros do GIEQ, são hoje docentes universitários em vários estados do país (sete, no total) e, de modo geral, continuam com suas pesquisas e interagindo com nosso Grupo. De outra parte, pode ser visto pelo papel que desempenha no fortalecimento da área de ensino de Química na UFSC, como importante papel de aglutinador e catalisador de iniciativas de ensino, formação e divulgação da pesquisa em ensino. Atualmente cinco docentes, em dois departamentos, atuam no ensino de química/licenciatura.


  A relevância de nossas contribuições se manifesta ainda em números de produções (ver adiante), na importância e relevância dos temas de investigação e na qualidade teórico-metodológica dos trabalhos produzidos. Por exemplo, nossa produção intelectual tem sido citada e servido de referência bibliográfica no que tange ao tema do ambiente e suas relações com a química, apoiando a formação do pensamento teórico crítico no campo da sustentabilidade ambiental, da Química Verde (QV) e da Educação Ambiental. Mas é no Ensino da Química Verde que nossos estudos têm se tornado referência nacional e, com algum grau de importância, também em nível internacional. O mapeamento das produções científicas em QV tem possibilitado gradativamente compreender, desenvolver teoricamente e propor mudanças curriculares para esse novo campo da Química relativos aos cuidados com o ambiente e a sustentabilidade.


  Não obstante essa temática do ambiente ser a de maior concentração de nossas atividades, várias outras têm envolvido todos os membros do GIEQ ao longo do tempo, ressaltando-se que muito do que se tem produzido tem origem nas pesquisas desenvolvidas na Pós-graduação. Sem ser exaustivos, a seguir as descrevemos (o número indicado de cada temática corresponde ao respectivo trabalho desenvolvido).


  A temática relativa às atividades experimentais no ensino, aprendizagem e na formação de professores na área da química foi objeto das pesquisas de Gonçalves em sua dissertação (35) (2005) e tese (18) (2009), o qual continua agora como docente na UFSC, onde tem buscado ampliar em temas complementares como a da inclusão via tecnologia assistida e da relação literatura-ciência (7-9; 40-46). Já Lindemann (16) (2010) desenvolveu investigação sobre o ensino de química em escolas do campo com proposta agroecológica, discussão que fez a partir perspectiva freireana de educação. Mesma perspectiva foi adotada por Fernandes quando abordou na sua dissertação (31) (20011) o ENEM e depois no doutoramento (12) (2016) o tema da formação dos formadores de professores de química, interpretada à luz das experiências do PIBID; importantes assuntos com os quais continua trabalhando após seu ingresso como docente na UFSC. Também Coelho discutiu, a partir da perspectiva freireana, processos formativos de professores para práticas transformadoras, oferecendo contribuição para abordagem temática por meio de temas-dobradiças (17) (2010), ampliando estudos anteriormente desenvolvidos em seu mestrado sobre o tema social chuva ácida e o ensino de química na região catarinense marcada pela exploração do carvão (34) (2005). As pesquisas de Lambach (33 e 14, de 2007 e 2013, respectivamente) também foram baseadas nessa mesma perspectiva educacional, cuja temática foi a educação de jovens e adultos e a formação de professores de química no Estado do Paraná; estudos que ele continua aprofundando agora mais focado em relações CTS e na formação tecnológica como parte de seu projeto docente na UFTPR. A temática da formação tecnológica, com cuidados ambientais envolvendo a área da química, foi explorada numa perspectiva crítico-transformadora na tese de doutorado de Leal (15) (2012), dimensão essa que continua desenvolvendo agora como docente na IFTO. Por outro lado, Sangiogo realizou pesquisa em seu doutoramento (13) (2014) sobre uso e aprendizagens relativas às imagens submicroscópicas, tema que continua desenvolvendo agora como docente na UFPel. Roloff, por sua vez, em seu mestrado (29) (2011) e depois no doutoramento (11) (2016), desenvolveu pesquisa sobre a circulação de conhecimentos e práticas em Química Verde, oferecendo panorama e discutindo repercussões em seu ensino. Já Barbosa, com uma tese premiada pela Capes (10) (2016), realizou discussão sobre a formação do técnico agrícola a partir de um acidente com agrotóxicos ocorrido numa região do Estado do Mato Grosso, cuja contaminação ambiental foi interpretada à luz dos princípios da prevenção e da precaução. Marcelino também discutiu tema ambiental e a QV quando abordou, em sua dissertação (28) (2012), aspectos relacionados ao ensino das biotecnologias no ensino de química em escolas do Mato Grosso do Sul.


  Na temática do ambiente, em associação com a QV e/ou com a sustentabilidade, há ainda vários outros trabalhos de dissertações, todos eles voltados ao ensino e formação de professores de Química (Leal, 37/2002; Drews, 30/2011; Dias, 24/2016; Costa, 26/2013). No âmbito mais específico da sustentabilidade (ambiental), além dos já mencionados, temos o trabalho de mestrado de Souza (25) (2013) e os pós-doutoramentos de Freitas (56) (2016) e Regiani (57) (2010), esta última explorou a relação energias alternativas e QV a partir do enfoque CTS. Há que salientar que essa professora é atualmente do quadro da UFSC, atuando no PPGECT com trabalhos voltados ao ensino da Química (21 e 22), e trazendo suas experiências como docente na graduação e na Pós-graduação na UFAC (47-55).


  Atualmente, estão em andamento as teses de: Marcelino (1) (2017) discutindo racionalidades (técnica e ambiental) da QV; a de Runtzel (5) (2017) analisando motivações de professores ao ensino da QV envolvendo simulações de síntese em ambientes virtuais – tema esse das motivações que desenvolveu em seu mestrado (23) (2017) e, por fim, a tese de Mohr (2) (2017), com um estudo bastante instigante e crítico sobre o conceito de falha metabólica, o qual visa oferecer contribuições ao ensino de ciências em articulação da agroecológica e da Sustentabilidade. Além dessas teses, estão em desenvolvimento, em 2017-2018, outros projetos com temáticas ligadas ao ambiente37, como o que analisa a educação científica, por meio da educação ambiental, nas séries iniciais do ensino fundamental (Bernardo, 19) e outro envolvendo a formação crítica de estudantes sobre questões do ambiente em cursos pré-universitários populares (Ruppenthal, 20).


  Essa diversidade de temáticas de estudos investigativos realizados pelos membros do GIEQ, especialmente em dissertações e teses, ao contrário de dispersar o foco e a nucleação do Grupo, tem possibilitado tanto o alargamento em nossas compreensões relativos a esses problemas em específico quanto o estabelecimento de conexões causais, de interações e compartilhamentos de referenciais, bem como formulações educacionais envolvendo esses mesmos temas. Tem nos possibilitado ainda melhor interagir com os vários espaços/ambientes sociais onde ocorrem os processos e fenômenos educativos. Todo esse trabalho é coletivo e em grande medida é derivado das interações com todo o PPGECT, por meio de seus docentes, disciplinas e atividades, dando qualidade evolutiva ao nosso Grupo.


  GIEQ em Números


  Apresentamos, sinteticamente, alguns quantitativos – e informações correlacionadas – para melhor demonstrar a intensa atividade que realizamos no Grupo, ao longo desses quase 15 anos.


  I. Projetos financiados (nacional e internacional)


  CNPq – Universal (anos de:2005, 2007, 2010, 2012, 2014 e 2017). Atualmente está em desenvolvimento o Projeto de Pesquisa CNPq Universal “Domínios e padrões da Comunidade Epistemológica QV: convergências e particularidades ao Ensino da Química Verde”.


  IUPAC (2009-2012). Sustainable Education and Environmental Development (SEED) in Latin America.


  FAPESC (2007-2008). A perspectiva agroecológica no ensino de química em escolas do campo de Santa Catarina.


  Capes – Observatório da Educação (2008 – 2010) e Casadinho UFSC-UFRN (2011-2013).


  FCT-Portugal (2011-2013) Cooperação Internacional, Projeto: Educação Química na Perspectiva da Química Verde e da Sustentabilidade Ambiental.


  II. Teses e Dissertações


  Carlos Alberto Marques:


  Teses: 11 defendidas e 05 em Andamento


  Dissertações: 17 defendidas e 02 em Andamento


  Supervisões de Pós-doutoramento: 02


  Fábio Peres Gonçalves


  Teses: 03 em Andamento


  Dissertações: 07 defendidas


  Anelise Maria Regiani


  Dissertações: 09 defendidas e 02 em Andamento


  III. Produção Acadêmica (membros do GIEQ)


  Artigos Publicados


  Total: 166 (Nacionais: 120 – Internacionais: 45), sendo 33 compartilhadas entre membros do Grupo, especialmente artigos nacionais.


  Carlos A. Marques (68); Fábio P. Gonçalves (29); Anelise M. Regiani (24); Leila C. B. Sousa (19); Santiago Yunes (16); Carolina S. Fernandes (10); Eduardo Zampiron (2).


  Livros e Capítulos de Livros


  Livros (2); Capítulos (19, sendo 4 compartilhados com autores membros do GIEQ)


  Membros Permanentes


  Carlos Alberto Marques


  Professor Titular junto ao Dep. de Metodologia de Ensino (MEN/CED/UFSC, desde 1998). Licenciado, Bacharel (1988) e Mestre em Química pela UFSC (1991) e Doutor em Ciências Químicas (Univ. Venezia, Itália – 1995). Pós-doutorado em Ensino da Química Verde (Itália, 2010). Diretor do Centro de Educação – CED (2002-2008). Coordenador do PPGECT (2012-2016). Diretor da Divisão de Ensino da Soc. Bras. de Química (2014-2016), Chefe do Dep. MEN (1999-2001). Ministra aula na Licenciatura em Química (Metodologia e Prática de Ensino) e na Pós-graduação (PPGECT) (Metod. da Pesquisa e Ensino de Ciências: contribuições da epistemologia). Tem experiência na área de Educação/Ensino, com ênfase em formação de professores, ensino de química, ensino da química verde, enfoque CTS-A e perspectiva freireana de educação. Bolsista PQ CNPq. Atualmente em pós-doutoramento na Faculdade de Ciências, Universidade do Porto (Portugal), 2017/2018, tema: Domínios e padrões da Química Verde: implicações ao seu ensino (Capes).


  Fábio Peres Gonçalves


  Graduação em Licenciatura em Química pela Universidade Federal do Rio Grande (2002), mestrado em Educação Cientifica e Tecnológica pela UFSC (2005) e doutorado em Educação Cientifica e Tecnológica pela UFSC (2009). Atualmente é Professor Adjunto da UFSC e Membro de corpo editorial da Alexandria (UFSC). Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Ensino-Aprendizagem.


  Santiago Francisco Yunes


  Bacharel e Licenciado em Química pela UFSC. Realizou o doutorado em Química na UFSC (1997), pós-doutorado UFSC (1999), pós-doutorado pela University of California, Santa Barbara – UCSB (2004) e pós-doutorado na Universidade do Porto, Portugal (2012). Trabalhou como Professor nível III na Universidade do Sul de Santa Catarina – UNISUL, de 1998 a 2006 e como Diretor de P&D da Quimsar Química Fina Ltda. Atualmente é Professor Adjunto III do Departamento de Química da UFSC. Tem experiência na área de Química, com ênfase em Ensino de Química, Química Orgânica, Síntese Orgânica e Físico-Química Orgânica. Atuando principalmente nos seguintes temas: Ensino de Química, Formação de Professores, Química Verde, Divulgação da Química/Ciências, Catálise enzimática, Catálise intramolecular.


  Carolina dos Santos Fernandes


  Possui graduação em Licenciatura em Química pela Universidade Federal do Rio Grande (FURG), mestrado e doutorado pelo Programa de Pós-graduação em Educação Científica e Tecnológica (PPGECT) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). É professora do Departamento de Metodologia de Ensino da UFSC. Pesquisa sobre formação de professores de ciências e de química.


  Anelise Maria Regiani


  Graduação em Química Bacharelado pela Universidade de São Paulo (1994) e em Química Licenciatura pelo Centro Universitário Claretiano (2013), mestrado em Química (Físico-Química) pela Universidade de São Paulo (1997) e doutorado em Química (Físico-Química) pela Universidade de São Paulo (2000). Desenvolveu estágio pós-doutoral em Educação Científica e Tecnológica (PPGECT/UFSC, 2011) sobre contextos regionais e saberes de sociedades tradicionais na formação inicial de professores de Química. Foi docente e pesquisadora na Universidade Federal do Acre de 2002 a 2016. Atualmente é professor associado 4 da Universidade Federal de Santa Catarina. Desenvolve projetos na área de Ensino de Química nas linhas de Contextos regionais, saberes tradicionais e questões sociocientíficas e Educação especial. Também atua em projetos de extensão para divulgação de ciência e tecnologia.


  Eduardo Antônio Zampiron


  Graduado em Licenciatura em Química pela UFSC (1981) e mestrado em Química pela mesma Instituição (1984). Atualmente é professor titular do Instituto Estadual de Educação – IEE de Florianópolis, Santa Catarina. Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Métodos e Técnicas de Ensino.


  Leila Cristina Aoyama Barbosa Souza


  Licenciada em Ciências Biológicas pela Universidade Federal de Mato Grosso (2004), Mestre em Ensino de Ciências pela mesma universidade (2010), Doutora em Educação Científica e Tecnológica pela UFSC (2016). Doutorado Sanduíche no Exterior (Capes), 2014 na Universidade do Porto (Portugal). Vencedora do Prêmio Capes de Tese – Edição 2017 – Área Ensino. É professora da área de Biologia na Escola Técnica Estadual de Educação Profissional e Tecnológica de Rondonópolis (MT) - SECITEC/MT, desde 2005. Desenvolve pesquisas no campo dos estudos CTS (ciência, tecnologia e sociedade) pela abordagem de questões sociocientíficas articuladas à Educação Profissional.


  Adélio Machado – Colaborador Internacional


  Engenheiro Químico-industrial (U. do Porto, 1965) e Doutorado em Química Inorgânica (Imperial College, Londres, 1971), em “Studiesof Spin-Pairing in Fe(II) Complexes”. Docente do Dep. de Química da Faculdade de Ciências do Porto desde 1962, Professor Catedrático desde 1979 (Aposentado, em 2012). Disciplinas que ministrou e introduziu: Química Ambiental, Biogeoquímica, Química Verde, Ecologia Industrial e Engenharia da Sustentabilidade. Áreas de pesquisa: Química Inorgânica Pura (Compostos de Coordenação) e Inorgânica Aplicada (Eléctrodos Selectivos de Iões, FIA, Metais no Ambiente, Substâncias Húmicas etc.), além de Quimiometria aplicada a problemas de Química Ambiental (Interaccções Metal/Substâncias Húmicas, FIA com Sensores Potenciométricos etc.). Atualmente pesquisa sobre Química Verde (QV), em campos da: 1) Implementação da QV: métricas de verdura, ensino da química em postura sistémica, seu papel na Ecologia Industrial e Engenharia da Sustentabilidade; 2) Química Analítica Verde: Línguas Electrónicas/Bioelectrónicas (alimentares e biológicas); 3) Desenvolvimento Sustentável. Publicou mais de 150 artigos. Resumos de Comunicações: ca 180. É afiliado a Royal Society of Chemistry, Londres: Fellow (2003/...), Membro (2001/02); Institut de Estudis Catalans, Barcelona: Membro Correspondente (eleito, 1992/...); American Chemical Society: Membro (1986/...). Orientou e Supervisionou, Teses ou equivalente, 11 (uma na Universidade de Vigo, Spain; uma sobre Educação em QV); Mestrado ou equivalente, 8 (uma sobre Química Analítica Verde/Línguas Electrónicas). Em progresso: Doutoramento, 5 (sobre Educação em QV).


  Produções em T&D: detalhamento temático


  Teses de doutorado (andamento)


  1. A Química Verde como Tecnologia Química? Leonardo V. Marcelino. (2015). PPGECT. Bolsa: CNPq. Orientador Carlos A. Marques.


  2. O Conceito de Falha Metabólica em Articulação com a Perspectiva Agroecológica e da Sustentabilidade: Contribuições ao Ensino de Ciências. Matheus F. Mohr (2015). Dinter: UFFS-PPGECT. Orientador: Carlos A. Marques.


  3. A Construção do Conceito de Alfabetização Química. Raphael R. Costa. (2014). PPGECT. Bolsa: Capes. Orientador Carlos A. Marques.


  4. Ambiente Temático Virtual para Simulações de Rotas de Síntese em Química Verde: motivações de professores. Patrícia L. Runtzel (2017). PPGECT. Bolsa: FAPESC. Orientador: Carlos Alberto Marques.


  5. Intervenções curriculares na perspectiva de temas sociais: a relação com conhecimentos científicos na visão de professores de Ensino de Ciências da Natureza. Marinês V. Ferreira. (2016). PPGECT. Bolsa: CNPq. Orientador: Carlos A. Marques.


  6. O ensino de ciências e as experiências de vida dos estudantes em privação de liberdade. Beatriz Biagini (2016). Orientador: Fábio P. Gonçalves.


  7. Atividades experimentais mediadas por novas tecnologias da informação e comunicação. Renata Isabelle Guaita. (2015). Orientador: Fábio P. Gonçalves.


  8. Estudantes cegos na educação superior na área de ciências da natureza. Ivani Cristina Voos. (2014). Orientador: Fábio P. Gonçalves.


  Tese de doutorado (concluídas)


  9. O papel do problema na docência universitária em física-licenciatura. Aniara R. Machado (2018). PPGECT. Bolsa: Capes. Orientador: Carlos Alberto Marques.


  10. A Problematização do Princípio da Precaução na Formação do Técnico Agrícola: Reflexões para o enfrentamento da Racionalidade Instrumental a partir de uma Questão Sociocientífica. Leila C. A. Barbosa. (2016). PPGECT. Bolsa: Capes. Orientador: Carlos A. Marques. – Prêmio Capes de Tese (área Ensino), 2017.


  11. Estilos de Pensamento sobre Sustentabilidade Ambiental na Formação de Professores de Química: Uma Análise a Partir de Produções Acadêmicas, Teses e Dissertações. Franciani B. Roloff. (2016). Orientador: Carlos A. Marques.


  12. A docência em Química problematizada e contextualizada a partir do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência: um olhar para os formadores de professores de Química. Carolina S. Fernandes. (2016). PPGECT. Bolsa: FAPESC. Orientador: Carlos A. Marques.


  13. Representações de Estruturas Submicroscópicas no Ensino de Ciências do Ensino Médio: limites e potencialidades no processo de ensino e aprendizagem. Fábio A. Sangiogo. (2014). PPGET. Bolsa: FAPESC. Orientador: Carlos A. Marques.


  14. Formação Continuada de Professores de Ciências/Química da EJA na perspectiva Dialógico-Problematizadora Freireana. Marcelo Lambach. (2013). PPGECT. Bolsa: FAPESC. Orientador: Carlos A. Marques.


  15. Relações entre Saneamento-Química-Meio Ambiente na Educação Profissional e Tecnológica numa Perspectiva Crítico-Transformadora. Adriana L. Leal. (2012). PPGECT. Orientador: Carlos A. Marques.


  16. Ensino de Química em Escolas do Campo com Proposta Agroecológica: contribuições a partir da perspectiva freireana de educação. Renata H. Lindemann. (2010). PPGECT. Bolsa: CNPq. Orientador: Carlos A. Marques.


  17. Processos Formativos para Práticas Transfomadoras: temas-dobradiças como contribuição para abordagem temática. Juliana C. Coelho. (2010). PPGECT. Bolsa CNPq. Orientador: Carlos A. Marques.


  18. A problematização das atividades experimentais no desenvolvimento profissional e na docência dos formadores de professores de química. Fábio P. Gonçalves (2009). PPGECT. Bolsa: CNPq. Orientador: Carlos A. Marques.


  Dissertação de mestrado (em andamento)


  19. Educação ambiental e Ensino de Ciências nas séries iniciais. Kelly Bernardo. (2017). PPGECT. Orientador: Carlos A. Marques.


  20. Educação Química na Cultura do Ambiente: a experiência de um Curso Pré-Universitário Popular. Nicolle Ruppenthal. (2017). PPGECT. Bolsa: CNPq. Orientador: Carlos A. Marques.


  21. Contribuições do Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio (PNEM) acerca da contextualização do ensino: visão dos professores de ciências naturais. Viviane Lopes Pazinato. (2017). PPGECT. Bolsa: FAPESC. Orientadora: Anelise M. Regiani.


  22. Leitura e Produção Textual no Ensino de Química do Ensino Médio. Drielly Campos da Silva (2016). Mestrado profissional-UFAC. Orientador: Anelise M. Regiani.


  Dissertação de mestrado (concluídas)


  23. Espaços não formais na Educação Química. Patrícia L. Runtzel. (2017). PPGECT.Bolsa: FAPESC. Orientador: Carlos A. Marques.


  24. A cortina de fumaça no discurso verde da Química: um olhar sobre produções científicas na 37° RASBQ. Érica D. S. Dias. (2016). PPGECT. Bolsa: Capes. Orientador: Carlos A. Marques.


  25. Pensamentos de professores de química do ensino médio de Florianópolis sobre sustentabilidade ambiental. Bárbara V. de Souza. (2013). PPGECT. Bolsa: Capes. Orientador: Carlos A. Marques.


  26. O papel do conhecimento científico na constituição do sujeito-aluno na Educação de Jovens e Adultos (EJA). Raphael R. Costa. (2013). PPGECT. Bolsa: CNPq. Orientador: Carlos A. Marques.


  27. Contribuições pedagógicas e formativas do PIBID aos discentes do curso de Licenciatura em Ciências da Natureza-Química do IFSC-SJ. Gustavo Gaciba da Silva. (2013). PPGECT. Orientador: Carlos A. Marques.


  28. Concepções de Docentes de Química sobre o Ensino de Biotecnologia. Leonardo V. Marcelino. (2012). PPGECT. Bolsa: CNPq. Orientador: Carlos A. Marques.


  29. Questões Ambientais em Cursos de Licenciatura em Química: as vozes do currículo e professores. Franciani B. Roloff. (2011). PPGECT. Bolsa: Capes. Orientador: Carlos A. Marques.


  30. Abordagem de temáticas ambientais no ensino de Química: um olhar sobre textos destinados ao professor da escola básica. Franciele Drews. (2011). PPGECT. Bolsa: CNPq. Orientador: Carlos A. Marques.


  31. O Exame Nacional do Ensino Médio e a Educação Química: em busca da Contextualização. Carolina S. Fernandes. (2011). PPGECT. Bolsa: Capes. Orientador: Carlos A. Marques.


  32. Abordagem contextualizada e interdisciplinar em projetos de ensino de ciências visando a inclusão social: um estudo nas escolas do Maciço do Morro da Cruz – Florianópolis (SC). Fabrícia Amorim. (2009). PPGECT. Bolsa: Capes. Orientador: Carlos A. Marques.


  33. Atuação e Formação dos Professores de Química na EJA: características dos Estilos de Pensamento – um olhar a partir de Fleck. Marcelo Lambach. (2007). PPGECT. Orientador: Carlos A. Marques.


  34. A Chuva Ácida na Perspectiva de Tema Social: um estudo com professores de química em Criciúma (SC). Juliana C. Coelho. (2005). PPGECT. Bolsa: Capes. Orientador: Carlos Alberto Marques.


  35. O Texto de Experimentação na Educação em Química: Discursos Pedagógicos e Epistemológicos. Fábio P. Gonçalves (2005). PPGECT. Bolsa: CNPq. Orientador: Carlos A. Marques.


  36. Os usos da Energia na Concepção dos Alunos do Ensino Médio do CEFET-PR (unidade de Curitiba). Reny B. J. Oliveira. (2003). PPGE – UFSC. Orientador: Carlos A. Marques.


  37. A Articulação do Conhecimento Químico com a Problemática Ambiental na Formação Inicial de Professores. Adriana L. Leal. (2002). PPGE. Orientador: Carlos A. Marques.


  38. Currículo: políticas de formação e prática pedagógica na escola pública da região serrana de Santa Catarina. Zeni C. Teixeira. (2000). PPGES – FURB. Orientador: Carlos A. Marques.


  39. Vygotsky e Gramisci: Educação Para Excluídos. Sueli W. Weber. (1998). PPGE. Orientador: Carlos A. Marques.


  40. Abordagem de interações entre Ciência, Tecnologia e Sociedade no ensino de química na articulação com a literatura. Daiane Quadros de Oliveira (2017). PPGECT. Bolsa: Capes. Orientador: Fábio P. Gonçalves.


  41. Articulações entre literatura e experimentação no Ensino de Ciências. Simone dos Santos Ribeiro. (2016). PPGECT. Orientador: Fábio P. Gonçalves.


  42. As atividades experimentais mediadas por novas tecnologias da informação e comunicação em licenciaturas em ciências da natureza: situação-limite e inédito viável. Renata Isabelle Guaita. (2015). PPGECT. Bolsa: Capes. Orientador: Fábio P. Gonçalves.


  43. Atividades experimentais com crianças cegas e videntes em pequenos grupos. Beatriz Biagini(2015). PPGECT. Bolsa: Capes. Orientador: Fábio P. Gonçalves.


  44. O processo educativo em Ciências da Natureza para cegos em cursos de graduação em Fisioterapia: a tecnologia assistiva e as interações sociais. Ivani Cristina Voos. (2013). PPGECT. Orientador: Fábio P. Gonçalves.


  45. O ensino de Ciências da Natureza nos anos iniciais do ensino fundamental a estudantes com cegueira. MarilyDilamar da Silva. (2013). Dissertação. PPGECT. Orientador: Fábio P. Gonçalves.


  46. As atividades experimentais e o ensino de Ciências: limites e possibilidades da atuação de coordenadores de laboratório de Ciências. Karine Oliveira das Neves. (2012). PPGECT. Orientador: Fábio P. Gonçalves.


  47. Educação inclusiva na formação de professores de ciências na UFAC. Fernando Neri. (2015). MP-UFAC. Orientador: Anelise M. Regiani.


  48. Diagnóstico e análise dos recursos didáticos utilizados no ensino de biologia nos cursos técnicos integrados do IFAC. Livia Fernandes dos Santos. (2015). MP-UFAC Orientador: Anelise M. Regiani.


  49. Metodologias Ativas no Ensino de Química no Ensino Médio. Keila Fernanda Maziero dos Santos 2015. MP-UFAC. Orientador: Anelise M. Regiani.


  50. O contexto das práticas de extração da borracha nos seringais acrianos: contribuições ao ensino de química. Danielly de Sousa Nóbrega. (2014). MP-UFAC. Orientador: Anelise M. Regiani.


  51. A utilização do software chemsketch como ferramenta no ensino de química orgânica na educação básica no Estado do Acre. Alcides Loureiro Santos. (2014). MP-UFAC Orientador: Anelise M. Regiani.


  52. O ensino de polímeros no contexto da história da borracha no Acre. Elisângela Maria de Souza Anastácio. (2013). MP-UERo. Orientador: Anelise M. Regiani.


  53. Confecção de vídeos pelos estudantes do ensino médio sobre a química do cotidiano. Marcia Greyciliane da Silva Nascimento. (2013). MP-UERo. Orientador: Anelise M. Regiani.


  54. Potencial da andiroba-de-rama para produção de biodiesel. Elessandro Santiago de Oliveira. (2013). UFAC. Orientador: Anelise M. Regiani.


  55. Influência da agregação de casca de castanha do brasil nas propriedades mecânicas do cimento portland. DorielProgênio. (2013). UFAC. Orientador: Anelise M. Regiani.


  Supervisão de pós-doutorado


  56. Nádia Freitas Magalhães (2016) (UFPA). Abordagens sobre sustentabilidade no ensino CTS


  57. Anelise Maria Regiani (2010) (UFAC) Energias Alternativas no ensino e na formação de professores de Química: possíveis contribuições do enfoque CTS e da Química Verde.


  58. Fabiana Roberta Gonçalves e Silva Hussein (2018) (UTFPR). Articulando Aspectos Sociocientíficos e Química Verde no Ensino de Química para a Formação Inicial e Continuada de Professores de Química/Ciências, em Espaços de Formação Tecnológica.


  Aspectos Organizativos


  Dinâmica de trabalho: encontros semanais de pesquisa – normalmente envolvendo um projeto CNPq submetido pelo Grupo; seminários temáticos de pesquisa e seminários dos projetos individuais dos alunos de mestrado e doutorado (estudo e aprendizado colaborativo).


  Estrutura: sala de reuniões e estudos, com pequena biblioteca, para consultas de temáticas mais frequentes, recursos de informática. Localização: Corredor B, BL Modulados CFM/UFSC.


  Site - http://www.gieq.ufsc.br/


  Diretório dos Grupos Pesquisa CNPq: http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/4368852749292364


  36 Professor Titular junto ao Departamento de Metodologia de Ensino (MEN), Centro de Ciências da Educação (CED/UFSC). E-mail: carlos.marques@ufsc.br.


  37 O prof. Carlos A. Marques desenvolve, no período de julho/2018 a julho/2018, um pós-doutoramento relativo aos “Domínios e padrões da Química Verde: implicações ao seu ensino”, junto ao Departamento de Química e Bioquímica, Faculdade de Ciências, da Universidade do Porto (Portugal). Bolsa Estágio Sênior-Capes.


  TEMAS DO GRUPO DE PESQUISA EM EPISTEMOLOGIA E ENSINO DE MATEMÁTICA DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA: SIGNIFICADO DO QUE É “FAZER MATEMÁTICA”


  Raymond Duval38

  Méricles Thadeu Moretti39


  Introdução


  A teoria dos registros de representação semiótica foi marcada na década de 1980 por três artigos publicados no primeiro número da Revista “Annales de Didactique et des Sciences cognitives” em 1988. Tais artigos foram traduzidos, publicados em Duval (2011a, 2011b, 2012) e disponibilizados na Revista Eletrônica de Educação Matemática (REVEMAT), que é dirigida pelo Grupo de Pesquisa em Epistemologia e Ensino de Matemática do Programa de Pós-graduação em Educação Científica e Tecnológica (GPEEM/PPGECT). Muitos outros trabalhos foram sucedendo-se em várias partes do mundo e em diversos programas de pesquisa e, em particular, em 2001, com o início do PPGECT e com ingresso de alunos de mestrado e doutorado, surgiu a possibilidade de orientação de dissertações e teses que tomam por base referencial essa teoria. A relação que apresentamos, a seguir, comporta teses e dissertações exclusivas no âmbito do GPEEM/PPGECT com base na teoria dos registros de representação semiótica de Duval, a partir da primeira entrada de alunos ao PPGECT:


  ANDRADE, Jefferson J. Registro de representação semiótica: conceitualização dos diversos tipos de soluções de sistemas lineares usando o software Geogebra. Dissertação (Mestrado) – PPGECT, UFSC, Florianópolis, 2018.


  ANJOS, Daiana Z. Da tinta ao Braille: estudo de diferenças semióticas e didáticas dessa transformação no âmbito do Código Matemático Unificado para a Língua Portuguesa – CMU e do Livro Didático em Braille. Dissertação (Mestrado) – PPGECT, UFSC, Florianópolis, 2015.


  ______. Daiana Z. Um livro para cego compreender?Considerações semio-cognitivas acerca do material didático de matemática em Braille. A ser publicado.


  BRANDT, C. F. Contribuições dos registros de representação semiótica na conceituação do sistema de numeração. Tese (Doutorado) – PPGECT, UFSC, Florianópolis, 2005.


  BUEHIRNG, Roberta S. Análise de dados no início da escolaridade: uma realização de ensino por meio dos registros de representação semiótica. Dissertação (Mestrado) – PPGECT, UFSC, Florianópolis, 2006.


  COLOMBO, J. A. A. Representações semióticas no ensino: contribuições para reflexões acerca dos currículos de Matemática Escolar. Florianópolis, 2008. Tese (Doutorado) – PPGECT, UFSC, Florianópolis, 2008.


  DAMASCO NETO, José R. Registros de representação semiótica com o geogebra: um ensaio para o ensino das funções trigonométricas. Dissertação (Mestrado) – PPGECT, UFSC, Florianópolis, 2010.


  FRANCO, P. L. Estudo de formas de negação no ensino de matemática: ponto de encontro com os registros de representação semiótica. 2008. 142 f. Dissertação (Mestrado) – PPGECT, UFSC, Florianópolis, 2008.


  GESSER, Nicélio J. Registro de representação semiótica e análise de dados em ambiente informático. Dissertação (Mestrado) – PPGECT, UFSC, Florianópolis, 2012.


  HILLESHEIM, Selma F. Os números inteiros relativos em sala de aula: perspectivas de ensino para a regra de sinais. Dissertação (Mestrado) – PPGECT, UFSC, Florianópolis, 2013.


  LUIZ, L. S. Esboço de curvas no ensino superior: uma proposta baseada na interpretação global de propriedades figurais e uso de tecnologias. 2010. Dissertação (Mestrado em Educação Científica e Tecnológica) – Florianópolis: PPGECT, UFSC, 2010.


  MARTINS, Marcos H. S. A interpretação global de propriedades figurais no esboço de curvas dadas por equações paramétricas. Dissertação (Mestrado). – PPGECT, UFSC, Florianópolis, 2016.


  MENOCINI, Lucia. O jogo das operações semióticas na aprendizagem da integral definida no cálculo de área. A ser publicado.


  NÉ, Adriano L. dos S. A análise da linguagem matemática como elemento para pensar o ensino e a aprendizagem da prática de esboço de curvas no ensino superior. Dissertação (Mestrado) – PPGECT, UFSC, Florianópolis, 2013.


  OLIVEIRA, Liza S. Reconfiguração e matemágica: um caminho para a aprendizagem de geometria. Dissertação (Mestrado) – PPGECT, UFSC, Florianópolis, 2016.


  PASA, Bárbara C. A noção de infinitésimo no esboço de curvas no ensino médio: por uma abordagem de interpretação global de propriedades figurais. Tese (Doutorado) – PPGECT, UFSC, Florianópolis, 2017.


  PIROLA, Daiani L. Aprendizagem em geometria nas séries iniciais: uma possibilidade pela integração entre as apreensões em geometria e as capacidades de percepção visual. Dissertação (Mestrado) – PPGECT, UFSC, Florianópolis, 2012.


  SILVA, Madeline O. Esboço de curvas: uma análise sob a perspectiva dos registros de representação semiótica. Dissertação (Mestrado) – PPGECT, UFSC, Florianópolis, 2008.


  SILVA, Sérgio F. Ensino e aprendizagem das superfícies quádricas no ensino superior: uma análise baseada na teoria dos registros de representações semióticas com o uso do GeoGebra. Tese (Doutorado) – PPGECT, UFSC, Florianópolis, 2018.


  SOUZA, Roberta N. S. Desconstrução dimensional das formas: gesto intelectual necessário à aprendizagem da geometria. Tese (Doutorado) – PPGECT, UFSC, Florianópolis, 2018.


  THIEL, Afrânio A. Práticas matemáticas no plano cartesiano: um estudo da coordenação de registros de representação. Tese (Doutorado) – PPGECT, UFSC, Florianópolis, 2013.


  VIEIRA, Suelen M. S. Registros semióticos em porcentagem: análise da produção de alunos na resolução de problemas triparticionados. Dissertação (Mestrado) – PPGECT, UFSC, Florianópolis, 2013.


  Os PONTOS de discussão apresentados no decorrer deste texto trazem um olhar mais atual dos temas de pesquisa da teoria semiótica de aprendizagem e que dão sustentação ao GPEEM/PPGECT no desenvolvimento de dissertações, teses e em outros tipos de produção científica.


  Pontos de partida para a análise semio-cognitiva


  Do ensino comum de matemática para os alunos do ensino básico, três questões emanam:


  
    	Q1. O que significa compreender matemática?


    	Q2. Por que a maioria dos alunos enfrenta dificuldades intransponíveis na aprendizagem matemática?


    	Q3. Que tipo de atividades organizar para que os alunos possam adquirir conhecimentos matemáticos institucionalmente escolhidos como objetivos de aprendizagem ao final do ensino médio?

  


  Em relação a essas questões, as respostas podem se dar sob quatro pontos de vista diferentes: o ponto de vista matemático; o ponto de vista institucional para elaborar os programas e currículos; o ponto de vista dos professores e o ponto de vista pedagógico ou dos alunos. O ponto de vista matemático parece impor-se para a questão Q1. Já para as questões Q2 e Q3, recorre-se, geralmente, a diversos pontos de vista: institucional, pedagógico e de formação de professores. Mas a questão maior é a Q2, que desafia qualquer formação elementar de base em matemática e, quando a resposta se dá do ponto de vista dos alunos, excluindo os outros pontos de vista, duas outras questões, que resumem todas as indagações e reações dos alunos face ao ensino de matemática, apresentam-se:


  
    	F1. O que significa “FAZER MATEMÁTICA”?


    	F2. Como fazer “FAZER MATEMÁTICA”?

  


  A teoria dos registros semióticos de representação fornece uma única resposta para essas duas questões: toda atividade matemática comporta, necessariamente, duas faces, uma é a face exposta e outra é a face oculta. A face exposta é o lado dos resultados obtidos enquanto “teoremas”, quer dizer, resultados que foram demonstrados ao longo da história da matemática. Os conceitos matemáticos condensam esses conhecimentos sob a forma de propriedades, fórmulas, algoritmos de cálculo que são potencializados para resolver problemas, não somente problemas de matemática, mas de outros domínios do conhecimento. A face oculta afeta a maneira matemática de trabalhar e pensar. Por um lado, não depende dos conceitos utilizados uma vez que continua a mesma quaisquer que sejam os “objetos” estudados, seja aritmética, álgebra, geometria, análise, é sempre matemática que se faz e não astronomia, física ou biologia. Por outro lado, a maneira de trabalhar é totalmente diferente daquela utilizada nas ciências experimentais ou nas ciências da natureza. Dito de outro modo, há uma maneira matemática de raciocinar para provar, olhar as figuras geométricas para encontrar uma solução, ver os gráficos para interpretar, utilizar expressões simbólicas que divergem das formas de raciocinar, ver e interpretar em outros domínios do conhecimento.


  O ensino de matemática é organizado como se a atividade matemática tivesse uma única face, a face exposta. Trata-se de fazer com que os alunos obtenham conhecimentos matemáticos elementares para utilizá-los na resolução de problemas. Não existe a face oculta, visto que seria aprendendo e utilizando conhecimentos matemáticos que os alunos alcançariam o modo de pensar, ver, formular e justificar. Seria suficiente, somente, seguir os princípios pedagógicos ou psicológicos comuns a toda aprendizagem para introduzir, nas sequências de atividades, os conhecimentos de base. No entanto, colocando-se do ponto de vista dos alunos, é a face oculta que é preciso inicialmente privilegiar, uma vez que: (a) a atividade matemática funda-se, do ponto de vista cognitivo, na transformação de representações semióticas em outras representações semióticas no mesmo registro ou em registros diferentes. E isso resulta numa diferença radical entre os conceitos matemáticos e os conceitos científicos, pois não se pode adquiri-los da mesma maneira; (b) a maioria dos alunos esbarra em dificuldades recorrentes e, em geral, intransponíveis de compreensão, ao longo do currículo. Anos após ano, os alunos encontram-se diante das mesmas incompreensões e revivem o mesmo sentimento de impotência em matéria de iniciativa e de controle das atividades matemáticas; (c) a utilização de conhecimentos matemáticos para resolver problemas em situações concretas exige que se tenha compreendido como se trabalha em matemática, caso contrário, não se pode reconhecer qual conhecimento utilizar ou mesmo como utilizá-lo.


  É somente por meio da face oculta da atividade matemática que os alunos podem, realmente, ter acesso a sua face exposta e não o modo contrário. Dito de outro modo, há dois pontos totalmente diferentes, e não apenas um ponto, na organização do ensino de matemática para os alunos do ensino básico: um deles está centrado nos conhecimentos matemáticos a serem adquiridos e o outro trata da “aquisição” da maneira de trabalhar em matemática. Aqui a palavra aquisição está entre aspas uma vez que não tem nada a ver com a aquisição de conhecimentos científicos ou de competências, mas de uma descoberta e de uma tomada de consciência dos gestos intelectuais requeridos para fazer-se matemática.


  Apresentam-se, a seguir, alguns pontos cruciais na organização de uma formação de base em matemática, os quais foram pontos de partida das análises semio-cognitivas da atividade matemática.


  PONTO 1. Introdução à geometria e aos dois problemas cognitivos: por que e como fazer para aprender a “ver”, matematicamente, as figuras?


  Como quaisquer figuras, as “figuras geométricas” são reconhecidas em um primeiro olhar e o reconhecimento de suas formas é evidente. Mas essas figuras diferenciam-se sob dois pontos essenciais em relação às outras figuras as quais se pode desenhar a mão livre. Por um lado, elas são construídas ou construtíveis com a ajuda de instrumentos, como a régua e o compasso ou por instruções primitivas em um menu de um software de construção, que permitem que linhas sejam traçadas obedecendo alguma propriedade geométrica. Por outro lado, o que elas representam não depende daquilo que se reconhece perceptivamente ao primeiro olhar e que se impõe com evidência: é preciso olhá-las em função das propriedades que são dadas ou escolhidas como hipóteses. Dito de outra maneira, uma figura geométrica é uma figura codificada e é isso que conta para o olhar e, se for o caso de se permanecer no reconhecimento perceptivo imediato, as figuras não são nada mais do que uma ajuda para compreender um enunciado de uma definição ou teorema ou para resolver algum problema e podem se tornar um obstáculo ou mesmo a primeira causa de um bloqueio na resolução de algum problema. A maneira espontânea e normal de ver uma figura caminha no sentido contrário da maneira matemática de ver em geometria. Como, então, fazer com que os alunos entrem na maneira matemática de ver?


  A partir dos anos 1975-1980, uma ideia logo se impôs: para aprender a ver, matematicamente, as figuras, é preciso aprender a construí-las, uma vez que a atividade de construção exige que se atrele as diferentes unidades figurais de dimensão 1/dimensão 2 (1D/2D) ou de dimensão 2/dimensão 3 (2D/3D)) ao vocabulário geométrico de objetos geométricos ou que se designe propriedades ou relações. Isso remete de forma evidente a outra questão: à questão de como introduzir esse vocabulário a partir da compreensão dos conceitos geométricos ou a partir de figuras elementares que seriam ilustrações prototípicas. Na realidade, há duas maneiras matemáticas de ver: uma corresponde à utilização heurística das figuras e a outra corresponde à articulação entre o vocabulário geométrico de figuras e o que elas mostram visualmente. As atividades de construção de figuras não podem ajudar os alunos a se conscientizarem dessas duas maneiras bem diferentes de ver. A primeira maneira de ver é a heurística. Historicamente, ela é a mais antiga e a encontramos em quase todas as civilizações para resolver problemas de comparação ou de cálculo de áreas, do mesmo modo que o Teorema de Pitágoras. Pode-se descrever o processo cognitivo que subentende a maneira heurística de ver, para isso é preciso decompô-lo em duas fases, uma fase de análise de exploração e a outra de reconfiguração:


  • VER 1, Fase 1. Para que uma configuração tenha um papel heurístico na resolução de um problema, é preciso reconhecer, de maneira quase-reflexa, todos os contornos fechados possíveis (2D/2D), aqueles reconhecidos por superposição e aqueles reconhecidos por justaposição.


  Nessa descrição, puramente cognitiva, trocamos a palavra “figura” pela palavra “configuração” para evitar o equívoco das ilustrações prototípicas dos enunciados de definições ou teoremas, pois o que chamamos classicamente de “figuras geométricas” são as configurações de ao menos dois contornos fechados que podem, visualmente, ser reconhecidos por justaposição ou por superposição. Todo contorno fechado é uma unidade figural do tipo 2D/2D.


  • VER 1, Fase 2. Todos os contornos fechados possíveis separados podem ser recombinados para a obtenção de uma configuração diferente daquela de partida. Entre essas reconfigurações, há uma que pode apontar a solução do problema. O que é importante nesse processo cognitivo é que ele é independente de qualquer hipótese e que não requer algum conhecimento matemático prévio.


  A segunda maneira matemática de ver é a desconstrução dimensional das formas 2D/2D visualmente reconhecidas que emergem dos Elementos de Euclides. Para compreender o processo cognitivo específico é preciso indagar-se de algo que não se encontra assinalado nos trabalhos em didática e nem nos trabalhos de psicologia cognitiva: como as figuras ou desenhos podem expor propriedades e objetos geométricos que só são acessíveis de forma discursiva nos enunciados de definições e teoremas?


  A desconstrução dimensional das formas 2D/2D consiste em vê-las como configurações de unidades figurais 1D ou 0D. Para descrever o processo cognitivo que subentende a maneira heurística de ver, será necessário decompô-la em duas fases: a transformação de uma unidade figural em uma rede subjacente de retas e a descoberta de todas as configurações possíveis que se pode reconhecer nesta rede subjacente.


  • VER 2, Fase 1. É preciso prolongar as bordas de um contorno fechado elementar (triângulo, quadrado) para que apareça a rede de unidades figurais 1D (as retas) subjacente ao contorno fechado e neutralizar a evidência perceptiva do contorno.


  Essa primeira fase equivale aos reflexos que os alunos não possuem diante de uma “figura”: sair da figura elementar ou de uma configuração e juntar um novo traçado para que surjam novas formas 2D. Isso exige, evidentemente, uma longa aprendizagem uma vez que tal atitude se contrapõe a evidência perceptiva. Mas é isso, a aprendizagem de base em geometria é exatamente do mesmo modo que aprender a ler.


  • VER 2, Fase 2. A partir dessa rede pode-se observar as anamorfoses geométricas de uma configuração de partida em outras que lhe são totalmente diferentes.


  Essa segunda fase permite que se experimente o potencial da visualização matemática o qual é escamoteado pela introdução de figuras geométricas prototípicas. O interesse fundamental da desconstrução dimensional das formas, sobretudo em sua primeira fase, é responder à questão da visualização e não da conceitualização das propriedades e dos objetos matemáticos: – uma propriedade matemática (paralelismo, ortogonalidade, simetria axial, tangência) é a relação entre duas unidades figurais de mesma dimensão ou de dimensões diferentes; – um objeto geométrico (polígono, poliedro, círculo, esfera etc.) é definido ao menos por duas propriedades geométricas (à exceção, talvez, da reta e do plano).


  Evidentemente que para os matemáticos ou para aqueles em que o trabalho é ensinar matemática, todas essas maneiras de ver fundem-se e isso não importa em nada para fazer geometria ou para o uso de conhecimentos matemáticos. E os programas, de reforma em reforma curricular, permanecem no mesmo ponto de vista, o ponto de vista matemático. Por que razão, então, a maioria dos alunos permanece no que se pode chamar de abordagem “botanista”, em que as propriedades diferenciadas são características visuais de contorno (DUVAL, 2005, p. 5). Além disso, e mesmo ainda quando o ensino da geometria centra-se no cálculo e na utilização de fórmulas, a maioria dos alunos não consegue reconhecer, em uma situação concreta, que fórmula utilizar.


  Para aprofundar estudos relacionados ao Ponto 1 “A introdução da geometria e os dois problemas cognitivos: por que e como fazer para aprender a “ver” as figuras matematicamente?”, consultar: Duval (1995b, 2005, 2012a, 2015a), Duval e Godin (2005) e Duval (a ser publicado 1).


  PONTO 2. A articulação entre gráficos cartesianos e equações


  A dificuldade dos alunos em perceber a relação entre equações e gráficos cartesianos que são representados visualmente foi o ponto inicial das análises semio-cognitivas da atividade matemática (DUVAL, 2011a). Essa dificuldade origina-se do fato de que as representações gráficas são introduzidas como gráficos de uma função e, desse modo, subordinadas à noção matemática de função. Além disso, a sua introdução ficou limitada ao procedimento de traçar um gráfico: associar uma dupla de números a um ponto de interseção entre retas, respectivamente, paralelas a dois eixos orientados, ou seja, as representações gráficas cartesianas reduziram-se a uma apreensão puramente pontual, modo esse desconectado de qualquer apreensão qualitativa global de retas e de curvas. Não obstante, é somente a partir da compreensão global que a sua utilização oferece um instrumento matemático de visualização fundamental, uma vez que o que importa são as variáveis qualitativas visuais mais do que números ou valores numéricos presentes. O esquema, a seguir, permite compreender a complexidade cognitiva da coordenação cognitiva entre as equações e as representações gráficas.


  Figura 1 – Esquema de organização semiótica e do funcionamento das representações gráficas
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  Fonte: DUVAL (1966, p. 7).


  É a coordenação entre os registros que permite que os alunos não somente acertem todas as conversões possíveis, mas as acertam em algumas dezenas de segundos. Se for de outro modo, os alunos irão utilizar esses registros de forma confusa ao longo do currículo.


  Testes de conhecimentos muito elementares e facilmente reprodutíveis por alunos com idade entre 15 e 16 anos após um ensino da noção de função fornecem os resultados da Tabela 1.


  Tabela 1 – Análise da conversão da representação gráfica e escrita simbólica de relações


  
    
      
        	
          Valores visuais qualitativos

        

        	
          Sentido da inclinação em relação ao eixo Y

        

        	
          Ângulo formado com um dos dois eixos

        

        	
          Posição da intersecção


          com o eixo

        

        	
          Resultados (início do ano letivo de1989)

        
      


      
        	

        	
          sobe

        

        	
          desce

        

        	
          simétrico

        

        	
          menor

        

        	
          maior

        

        	
          origem

        

        	
          Em cima

        

        	
          Em baixo

        

        	
      


      
        	

        	
          a > 0

        

        	
          a < 0

        

        	
          (a=1)

        

        	
          a <1

        

        	
          a >1

        

        	

        	
          + b

        

        	
          - b.
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          sim

        

        	

        	
          sim

        

        	

        	

        	
          sim

        

        	

        	

        	
          39%


          60%
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          sim
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          49%


          70%

        
      


      
        	
          Os dois

        

        	

        	

        	

        	

        	

        	

        	

        	

        	
          33%, 46%
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          oui
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          16%


          25%
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          sim

        

        	

        	
          sim

        

        	

        	

        	

        	
          sim

        

        	

        	
          26%


          28%

        
      


      
        	
          Os dois

        

        	

        	

        	

        	

        	

        	

        	

        	

        	
          8%, 11%

        
      

    
  


  Fonte: DUVAL (1996, p. 9).


  Por questões metodológicas de interpretação, os resultados são apresentados de duas maneiras: a taxa de acerto, item por item, para uma população de 362 alunos separados em 12 turmas e a taxa de acerto que leva em conta uma dupla de itens. Aqui, são tomadas duas taxas, uma para a população dos 362 alunos e outra para os alunos da melhor turma entre as 12 turmas. Esses dois resultados são também observados para a melhor turma. De onde vem a questão, ao mesmo tempo metodológica e teórica: é somente quando o acerto se dá nesses quatro itens que se pode começar a falar de compreensão e de coordenação cognitiva de dois registros? A resposta a essa questão é sim e, sobre esse ponto e por todos aqueles que dizem respeito à conscientização, não existe progressão.


  A situação realmente mudou depois desses resultados, em particular, com a multiplicação de softwares que fazem automaticamente todas as conversões por meio de um simples comando? Para responder a essa questão, é essencial distinguir dois pontos:


  
    	TECH. Os softwares que são, evidentemente, indispensáveis para que se trabalhe, indiferentemente, os gráficos de funções e as curvas que não são gráficos de funções, como a reta x = 1 ou a circunferência x2 + y2 = r2;


    	CO. O reconhecimento imediato do que vai mudar na escrita simbólica de uma equação, caso se mude um dos valores das variáveis visuais qualitativas, sem o uso de computador e sem ter sido feito o mínimo de cálculo.

  


  A questão então é de saber se a utilização de TECH é suficiente para favorecer esse reconhecimento imediato, quer dizer, a coordenação de dois registros CO, uma vez que aí é que está a condição para se saber como utilizar os recursos que os softwares oferecem para explorar ou resolver problemas.


  No ensino médio, o esboço de curvas é tratado quase que exclusivamente pelo método de ligação de pontos no plano cartesiano. Em Duval (2011a) é lançado um novo olhar para o esboço de curvas, a ideia do esboço que promova a conversão coordenada entre gráfico e equações, o esboço que leve em conta a “interpretação global de propriedades figurais”. Essa ideia foi utilizada, neste capítulo, para o caso das retas y = ax +b em que os coeficientes “a” e “b” são analisados tendo em vista o papel que desempenham na articulação com o gráfico da reta. São diversas situações que combinam o coeficiente “a”, que trata da inclinação da reta, e o coeficiente “b” que trata, por sua vez, da posição sobre o eixo das ordenadas, ou seja, da passagem da reta acima, abaixo ou na origem dos eixos coordenados. A partir desse estudo, outros foram sendo desenvolvidos tendo em conta essa mesma ideia, o esboço que contemple uma interpretação global e que permite, de fato, que gráficos e equações possam ser convertidos entre si de forma coordenada como preconiza a hipótese fundamental de aprendizagem de Duval (1995, p. 67). Foi o caso, por exemplo, do texto de Moretti (2003), que tratou do esboço da parábola considerando os movimentos de translação de uma “parábola mãe” com vértice na origem. Esse procedimento permitiu que se enxergasse a parábola, não como um amontoado de pontos, mas uma forma típica e que possui um vértice como extremo e outros pontos que podem se tornar significativos dependendo do problema em estudo. À medida que o estudo de matemática se especializa no ensino superior, novas funções mais complexas aparecem no ensino, tornando inviável a relação direta entre gráfico e equação. A solução encontrada por Moretti, Ferraz e Ferreira (2008), ainda para manter a ideia de interpretação global, foi criar as unidades básicas gráficas e simbólicas e, desse modo, a conversão coordenada pôde se dar entre essas unidades básicas. As unidades básicas gráficas contemplam diversas formas que quando unidas dão a forma completa da curva e que cada uma dessas unidades se relaciona a uma unidade básica simbólica. Assim, a unidade básica de um mínimo de uma função real de uma variável real y pode ser visualizada, conforme a Figura 2 e confirmada com a derivada de primeira e a derivada de segunda ordem: y’(x0) = 0 e y’’(x0) > 0.


  Figura 2 – Unidade básica gráfica de um mínimo
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  Fonte: MORETTI, FERRAZ e FERREIRA (2008, p. 106).


  Para o caso em que se efetua o gráfico com o uso de programas informáticos de esboço de curvas, o esquema do esboço toma a seguinte forma:


  Figura 3 – O esboço de curva com o uso de software
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  Fonte: Adaptado de MORETTI e LUIZ (2010, p. 531).


  O esquema de Figura 3 revela que com o uso de computadores o gráfico da função se dá diretamente no sentido de 1 para 4 e, ao aluno, cabe o reconhecimento, na representação gráfica da função (ou equação), das unidades básicas gráficas que precisam ser associadas às unidades básicas simbólicas por meio dos tratamentos do cálculo. Por exemplo, se a unidade básica da Figura 2 é reconhecida no gráfico da função, em um primeiro momento, o aluno deverá confirmar ou afastar esse reconhecimento visual inicial com a unidade simbólica equivalente obtida por meio dos tratamentos do cálculo na função. Já, sem o uso de computadores, o gráfico da função (1) se dá passando por (2) e (3) para chegar ao (4) e, as conversões ocorrem, em ambos os casos, entre (2) e (3), entre as unidades básicas gráficas e as unidades básicas simbólicas. Em outros termos, o gráfico da função sem o uso de informática é uma montagem de unidades gráficas básicas que são asseguradas pelas unidades básicas simbólicas equivalentes por meio dos tratamentos de cálculo.


  Para aprofundar estudos relacionados ao Ponto 2, “A articulação entre gráficos cartesianos e equações”, consultar: DUVAL (1996, 2011a).


  PONTO 3. Introdução à escrita simbólica e à álgebra


  Para compreender melhor os problemas semióticos e os problemas cognitivos que se apresentam na aprendizagem das quatro operações aritméticas, das frações, do cálculo literal e nas resoluções de equações, cita-se as primeiras linhas da tese de Drouhard (1992) sobre a escrita simbólica da álgebra elementar:


  Ao lado das dificuldades conceituais, o aprendente é igualmente confrontado com dificuldades de ordem linguística ligadas à complexidade da linguagem simbólica da matemática. Em outros termos, a transparência da linguagem simbólica é ilusória e, um dos objetivos desse trabalho é, precisamente levantar esta “ilusão de transparência”.


  Primeiramente, pode-se afirmar que o emprego da palavra linguagem para a álgebra elementar é equivocado. Deve-se, preferivelmente, falar de “escrita simbólica” uma vez que a única função é de permitir que se desenvolva e utilize algoritmos de cálculo, quer dizer, que sejam transformadas as expressões simbólicas em outras expressões simbólicas. E, da mesma forma, a escrita algébrica não pode estar separada da escrita numérica decimal e fracionária. Todas essas escritas constituem um contínuo e têm um modo de funcionamento semio-cognitivo comum. Elas não são uma linguagem, mas um registro de representação específico. O problema que se indaga, então é o de saber o que os alunos devem adquirir para compreender e aprender álgebra. É o conhecimento matemático relativo às regras de prioridade das operações e as propriedades típicas de um número, uma vez que são esses conhecimentos que fornecem sentido às escritas simbólicas? Ou, ao contrário, são as operações semio-cognitivas que constituem os tratamentos específicos ao registro das escritas algébricas? Dito de outro modo, as escritas simbólicas são transparentes ou não em relação aos números e às relações que elas representam?


  A armadilha na leitura de expressões simbólicas é querer reduzir as unidades de sentido de um sintagma operatório ou de uma equação em uma sequência linear de elementos visualmente separados por espaços em branco e as unidades de sentido da equação. É o que se faz quando oralmente é passada uma equação a ser escrita: soletram-se os dígitos, símbolos e letras como se soletram palavras. Na realidade, as escritas simbólicas que são escritas exclusivamente operatórias, superpõem e moldam-se, em uma sucessão linear de dígitos, letras e símbolos, em três tipos de unidades de sentido. A estrutura elementar das escritas simbólicas comporta três níveis de sentido que é essencial separar de forma adequada, uma vez que a unidade de sentido tem um modo de funcionamento próprio (Figura 4):


  
    	o primeiro nível é dos dígitos que dependem inteiramente do sistema de representação dos números que é utilizado: dois para o caso do sistema binário de representação escrita de números, dez para o sistema decimal;


    	o segundo nível é o das expressões incompletas (sintagmas operatórios) que articulam dígitos ou letras em torno de um símbolo de operação. Essas expressões incompletas podem ser mais ou menos complexas segundo o número de símbolos operatórios utilizados;


    	o terceiro nível é aquele das expressões incompletas (igualdade numérica, equação ou inequação) que podem ser verdadeiras ou falsas, que articula duas expressões incompletas ou uma expressão incompleta e a escrita de uma letra ou de um número por um símbolo de relação (=, >). Vê-se, deste modo, o equívoco do emprego do termo“signo” a propósito das escritas simbólicas.

  


  Figura 4 – Estrutura elementar das escritas simbólicas


  [image: ]


  Fonte: DUVAL (a ser publicado 2).


  A importância desses três níveis de unidade de sentido vem do fato de que os processos de formação e de tratamento não são os mesmos para cada um desses níveis. O sistema decimal permite a designação elementar e imediata de um número em função do seu lugar a partir da direita e não da esquerda como na escrita de uma palavra. Na escrita decimal não é utilizado algum símbolo de operação, diferentemente da escrita fracionária. No entanto, é permitido multiplicar ou dividir por um fator de 10 conforme se transita no sentido à esquerda ou à direita de uma marca (vírgula, ponto ou outra marca de separação que seja visualmente menor do que o tamanho dos dígitos). No exemplo a seguir, os quatro dígitos “0” marcam quatro posições vazias (usam-se tantos zeros quanto se queira):


  100,0 10,00 ← 1,000 (0000) 000,1 → 00, 01 0, 001


  2100 210,0 ← 21,00 (0000) 02,10 → 0, 021 0, 002(1)


  O cálculo consiste em substituir, entre si, as diferentes escritas de um mesmo número que se pode diferenciar em duas formas:


  
    	a primeira é substituição puramente operatória feita por um sintagma operatório e escrita elementar de um número, ou entre dois sintagmas operatórios. Esse tipo de substituição é concreta uma vez que permanece no domínio das igualdades numéricas que se pode verificar, quer dizer, verificar se a mesma escrita elementar é obtida. Esse tipo de substituição é indicado na Figura 4 pelas duas flechas ascendentes.


    	a segunda é uma substituição semântica que se faz, salva denotatione ou salva veritate, com duas expressões incompletas e que não possuem o mesmo sentido, mas que denotam o mesmo objeto, segundo a célebre distinção que Frege (1971) introduziu. Assim, passar um termo de um lado a outro do símbolo de igualdade, em uma equação, é uma substituição semântica. Do mesmo modo como Drouhard (1992) havia evidenciado, a escrita fracionária faz oscilar do mundo das igualdades numéricas automatizáveis às substituições semânticas não automatizáveis, isso ao menos durante os primeiros anos de aprendizagem. A escrita fracionária é bidimensional, como mostra a célebre demonstração de Cantor sobre a não enumerabilidade do conjunto dos reais em que ele utiliza a diagonal de sua escrita sistemática e não a sua representação pela reta dos reais, uma vez que o que se chama de “reta dos reais”, os pontos identificáveis são aqueles que são designados sobrepondo uma marca para indicar um número inteiro ou um racional: esse gesto não tem relação com os números reais sobre a reta que é contínua.

  


  A introdução de letras no lugar da designação elementar de número em um sistema decimal, ou em outro sistema de numeração, é uma operação semio-cognitiva por vezes mais complexa e mais simples do que as frações e tem por base duas operações fundamentais as quais os alunos devem estar absolutamente conscientes:


  
    	a primeira é que o recurso a uma letra é uma redesignação de um número ou de um valor numérico que permite a designação funcional de outro número ou de outro valor numérico, esse outro número depende, então do valor que se dá à letra. Essa conscientização exige tarefas específicas para além da resolução de problemas;


    	a segunda operação importa ao cálculo literal na medida em que requisita uma substituição semântica e não uma substituição operatória, visto que nas escritas simbólicas, a substituição semântica é inseparável do deslocamento de um termo de um membro da igualdade a outro. A conscientização dessa segunda operação só pode ser conseguida dentro de um quadro de igualdades numéricas com dados faltantes e, mais precisamente, dentro de um quadro das igualdades numéricas que utiliza não mais do que símbolos de operações aditivas e não os símbolos de operações multiplicativas. Dito de outro modo, a resolução dessas igualdades numéricas introduz o recurso aos números negativos e não somente o recurso aos inteiros positivos.

  


  A conscientização dessas duas operações não pode, desse modo, se dar num quadro de problemas que são didaticamente elaborados para passar da aritmética à álgebra, ou mais precisamente, da aplicação das quatro operações concretas ao cálculo literal. Isso leva, sistematicamente, a maioria dos alunos a um impasse, ainda que os professores o constatem nas várias reformas educacionais feitas no decorrer de muitos anos.


  Essas distinções não têm nada de teórico, é resultado do fosso considerável que há entre conhecimento e reconhecimento. A leitura e compreensão de expressões simbólicas exigem, deste modo, que se reconheça, visualmente e de maneira quase que reflexa, os diferentes níveis de sentido de uma expressão para poder distinguir as unidades de sentido, caso contrário, enfrenta-se sérias dificuldades para saber quais expressões incompletas transformar e como transformá-las. Essas dificuldades podem se tornar intransponíveis para a maioria dos alunos, não somente para o caso da resolução de equações, mas até simplesmente na aplicação de fórmulas. Conseguir fazer com que os alunos cheguem a um estado de reconhecimento quase reflexo exige atividades específicas para cada nível de sentido. E o objetivo dessas atividades deve ser a tomada de consciência da estrutura de funcionamento desse registro de representação complexo que são as escritas simbólicas. As escritas simbólicas, numéricas, literais e algébricas constituem um contínuo cuja apropriação pelos alunos é condição de compreensão das frações e da álgebra elementar. Essas escritas precisam ser objetivo de ensino de matemática nos níveis fundamental e médio para que não se tornem obscuras ao longo do currículo escolar: esses alunos podem ficar à margem dos conhecimentos matemáticos que exigem a manipulação da escrita simbólica.


  Para aprofundar estudos relacionados ao Ponto 3 “Introdução às escritas simbólicas e introdução à álgebra”, consultar: Duval (1992, 2002, 2015a), Duval, Campos, Barros, Dias (2015), Duval, Pluvinage (2016) e Duval (a ser publicado 2).


  PONTO 4. Qual é o papel da língua natural na atividade matemática?


  A resposta oscila entre “nenhum” a “essencial” e isso vai depender do tipo de atividade considerada como atividade matemática: se é cálculo, então somente as escritas simbólicas é que importam; se é o raciocínio e demonstração, então a língua natural se torna essencial, uma vez que não pode existir definição, teoremas sem o recurso à língua natural, como se pode verificar desde Os elementos de Euclides aos Fundamentos da Geometria de Hilbert em 1899 e ao primeiro fascículo dos Elementos de Matemática de Bourbaki em 1939. Mas a resposta depende da maneira como se identifica o processo de compreensão e de formação dos conceitos: (1) caso considera-se como anterior à linguagem e, desse modo, aos enunciados, como por exemplo, no construtivismo de Piaget, então, a linguagem vem após outros tipos de atividade que contribuem à formação dos conceitos; (2) se, ao contrário, o pensamento é inseparável da linguagem, então a compreensão e a formação dos conceitos são inseparáveis da linguagem. As pesquisas sobre o ensino de matemática não cessaram de oscilar entre essas respostas e, para escapar desse dilema didático, é preciso abandonar o falso problema da relação entre linguagem e pensamento, será preciso, primeiramente, interrogar-se sobre as operações discursivas que a língua natural permite constituir, olhar como os alunos apropriam-se dessas operações discursivas e não do vocabulário em matemática que eles conhecem ou não conhecerão. Para compreender melhor essa mudança de problemática, basta olhar a noção de signo das diferentes teorias semióticas que surgiram nas pesquisas sobre o ensino de matemática a partir dos anos 1985-1990. Elas foram introduzidas no quadro do ensino da álgebra e nas pesquisas sobre a contribuição cognitiva das representações do tipo ícone ou índice na organização das atividades matemáticas nos ciclos iniciais do ensino fundamental.


  Nos dois casos, a língua natural não é realmente levada em conta, exceto para recolher como dados as “vozes” dos alunos durante as atividades. Ora, a noção de “signo” é uma noção confusa. Por que isso? Quando se fala em signo em matemática e na análise didática das atividades matemáticas, confunde-se o SIGNIFICADO de um dígito, de uma letra, ou de uma palavra (definida ou corrente na linguagem ordinária) e O OBJETO DESIGNADO pelo emprego de um signo, ou para retomar a distinção feita por Frege (1971), o SENTIDO e a DENOTAÇÃO. O significado não depende do objeto designado, mas unicamente do sistema semiótico, como lembrava Saussure (1971), como por exemplo, “1” e “0” ou as palavras da língua. Dito de outro modo, um signo só é um signo de fato quando mergulhado em um sistema semiótico ao qual ele pertence, e não existe significante sem significado. O que se chama de significante é um signo considerado como objeto, quer dizer, em sua forma de caractere, ou configurações de caracteres como o cálculo puramente formal.


  A distinção entre sentido e denotação leva a duas consequências fundamentais para a análise do tratamento matemático e do processo de compreensão ligados à linguagem: (1) existem, sempre, muitos signos, expressões ou representações possíveis para significar um mesmo objeto e, como Frege (1971) explicava, isso permite substituir os signos, as expressões ou as representações uma pelas outras. Essa substituição é o mecanismo semiótico do cálculo numérico ou algébrico, como já vimos precedentemente; (2) designar alguma coisa é uma operação que é cognitivamente mais complexa e mais custosa do que simplesmente codificar ou apontar o dedo para algo. Na língua natural, as palavras em si não designam nada, para tanto será necessário acrescentar um determinante, quer dizer, um quantificador e geralmente um segundo genitivo para que o emprego da palavra possa designar um objeto ou um conjunto de objetos. Por exemplo, a palavra “cadeira” tem um sentido, mas não designa nada, diferentemente do sintagma “as cadeiras do salão”. Além disso, são muitas as operações discursivas de designação. Assim, a transformação de dados em uma equação de um problema exige duas operações de designação que não tem nada de comum entre elas: a designação funcional que utiliza um símbolo de operação e a designação descritiva que utiliza um genitivo. Os insucessos na transformação de dados em uma equação de um problema estão ligados, primeiramente, à ausência de conscientização dos alunos nas operações discursivas de designação.


  A língua natural torna possível três outros tipos de operações discursivas que são essenciais para que se possa PRODUZIR POR SI MESMO e, desse modo, COMPREENDER OS ENUNCIADOS matemáticos produzidos pelos matemáticos e saber utilizá-los em raciocínios heurísticos ou em demonstrações. Essas poucas indicações são suficientes para resolver o dilema da relação entre linguagem e pensamento uma vez que a língua natural não é previamente uma questão de vocabulário, de sintaxe ou de lógica, consiste essencialmente das quatro operações discursivas que são necessárias à produção de qualquer discurso como de qualquer palavra. Pode-se, agora, responder a questão do papel da linguagem natural nas atividades matemáticas: a utilização da língua natural nas atividades matemáticas é radicalmente diferente daquela que é feita fora da matemática e em todos os outros domínios do conhecimento e isso se dá, em parte, pelo fato de que a matemática afigura-se como uma prática principalmente escrita e não oral da língua. Evidentemente, isso não quer dizer que a língua natural não seja constantemente e explicitamente utilizada nas atividades matemáticas, ela é um registro de representação semiótica do mesmo modo que tantos outros. Mas isso quer dizer que a língua tem um papel essencial quando ela é cognitivamente articulada, coordenada a um dos registros de representação semiótica. E essa condição cognitiva, absolutamente necessária, vale igualmente para o registro das escritas simbólicas, para os registros das representações gráficas e para aqueles registros das configurações geométricas. Dito de outro modo, os conceitos matemáticos, diferentemente de todos os outros conceitos científicos, exigem no sujeito a coordenação cognitiva de ao menos dois registros de representação semiótica. Em matemática, a conceitualização começa com essa coordenação que trata da conscientização e não da aquisição de conhecimento ou de “competências”. Ora, o ensino é sempre organizado de forma monorregistro como se essa coordenação devesse fazer-se por si mesma. Esse tipo de organização vai produzir um efeito contrário: o ensino de matemática vai criar ou reforçar, no espírito dos alunos, uma compartimentação que bloqueia toda possibilidade de conversão.


  A utilização da língua natural em matemática requer que os alunos tomem consciência dos quatros tipos de operações discursivas que a língua permite efetuar, ao menos em nível de escrita, quer dizer, da produção escrita. Escrever e não dizer ou transcrever o que foi dito. Dessa forma, a aprendizagem da matemática pode contribuir para a aprendizagem da língua natural para além da matemática e em outros domínios do conhecimento.


  Para aprofundar estudos relacionados ao Ponto 4 “Qual é o papel da língua natural na atividade matemática?”, consultar: Duval (1995a, 2002, 2014, 2017).


  PONTO 5. Compreender matemática ou fazer matemática? A caixa preta da resolução de problemas.


  “Resolver problemas” tornou-se a fórmula emblemática que é repetida como um slogan, não somente para caracterizar a atividade matemática, mas, sobretudo, para dizer como pedagogicamente ensina-se e compreende-se matemática, visto que de um ponto de vista pedagógico a resolução de problema é um método ativo que permite as interações e colaborações dos alunos entre si. Infelizmente essa fórmula é duplamente falaciosa, primeiramente porque omite a palavra importante “matematicamente”. Trata-se de resolver matematicamente problemas e não à maneira de Cristóvão Colombo. Mas, sobretudo, ela falaciosa porque é um círculo vicioso didático, uma vez que os alunos permanecem bloqueados no reconhecimento do que é preciso fazer, que propriedade ou o procedimento deve ser utilizado e, mesmo se isso é sugerido ou se a solução de um problema análogo foi explicada ao termo de uma sequência didática, eles não a reconhecem, ou seja, não existe transferência alguma. A solução de um problema gera, nos alunos, um sentimento de insucesso e uma perda de confiança em sua capacidade de iniciativa e controle, uma vez que, para eles a resolução de problemas se mantém uma caixa preta ao longo do currículo e para a pesquisa em didática é uma atividade dissimulada.


  Os problemas dados no ensino são os antípodas dos problemas que os matemáticos tentam resolver. São problemas fabricados com o objetivo de introduzir ou usar um procedimento em uma situação concreta ou em uma situação matemática. Por quem esses problemas são elaborados? Pelos professores, autores dos manuais escolares, pesquisadores em didática em um quadro de um programa de ensino. E a primeira questão, a verdadeira questão que precisa ser colocada é: como elaborar um problema didático a ser resolvido pelos alunos de vários níveis escolares?


  Para analisar a estrutura dos problemas trabalhados no ensino, é preciso partir da noção de tratamento matemático elementar. Essa noção sugere que se considere uma propriedade matemática ou um procedimento sob a forma em que ela é diretamente utilizável para efetuar um cálculo típico ou uma inferência. Pode-se, desse modo, distinguir, na elaboração de um problema, quatro etapas que são, na realidade, quatro níveis diferentes de inegável importância:


  Nível 1. A descrição completa de um tratamento matemático elementar que consiste no número de DADOS que o tratamento matemático elementar permite levar em conta:


  
    
      
        	
          Três dados numéricos:

        

        	
          Quatro dados numéricos:

        
      


      
        	
          (-2) + (+3) = 1

        

        	
          2 + (2 + 1) = 5

        
      

    
  


  Nível 2. A descrição minimal desse tratamento matemático elementar que consiste na redução de dados mínimos requisitados para encontrar aqueles dados que foram suprimidos ou que faltam:


  
    
      
        	
          (–2) E … = 1

        

        	
          … e (… e 1) = 5

        
      


      
        	
          Uma das três respostas possíveis

        

        	
          A mais interessante

        
      

    
  


  Nível 3. A aplicação de uma descrição minimal a uma situação da realidade por expressões verbais que ligam os números a quantidades enumeráveis ou grandezas medidas que exigem O RECURSO A UM SEGUNDO REGISTRO DE REPRESENTAÇÃO SEMIÓTICA para descrever ou visualizar os DADOS NÃO NUMÉRICOS:


  
    
      
        	
          perde 2 E… no total ganha

        

        	
          1 a mais que… e no todo

        
      

    
  


  Nível 4. A contextualização de uma situação que consiste na descrição que provoca uma situação concreta que se supõe familiar ou motivadora para os alunos:


  
    
      
        	
          Jogo de bolinha de gude, compra, venda, subir, descer etc.

        

        	
          Comparação de custos, diferenças de idades etc.

        
      

    
  


  Essas quatro etapas, que significam também quatro níveis, são fatores de variações totalmente independentes entre si, mas que são reduzidos e confundidos nos problemas propostos aos alunos. O mais assombroso é que o trabalho dado aos alunos é para resolver problemas enquanto que o trabalho inverso é que é mais complexo, o da elaboração de problemas, em particular, para o caso dos problemas dos níveis 2 e 3. É preciso sair da prática institucional, não inquestionável, que separa as atividades de fabricação e de resolução de problemas em dois papéis institucionais. Querer resolver problemas sem ter primeiramente fazer com que se conscientize de como construí-los, que tenham uma solução matemática, é querer fazer com que os alunos “caminhem de cabeça para baixo”. A pesquisa do bom problema ou da boa solução do problema cuja resolução poderia ser transferível pelos alunos para outros problemas utilizando o mesmo conceito é ilusória. Do mesmo modo, tem-se a mesma ideia de que os problemas de aplicação de conhecimentos matemáticos em situações encontradas na realidade seriam mais acessíveis aos alunos do que outros tipos de problemas. A capacidade de resolver problemas não se desenvolve a partir de problemas particulares, mas na tomada de consciência do campo de problemas possíveis que um tratamento matemático elementar permite resolver. Trata-se de explorar a diversidade considerável de problemas possíveis que se pode formular a partir de um tratamento matemático elementar. Dito de outro modo, é preciso explorar, etapa por etapa, a árvore de possibilidades de utilização de um tratamento matemático elementar.


  Para aprofundar estudos relacionados ao Ponto 5 “Compreender matemática ou fazer matemática? A caixa preta da resolução de problemas”, consultar: Duval (2003, 2004).


  Conclusão


  As duas únicas questões fundamentais que o ensino de matemática estabelece para os alunos do ensino básico são as questões F.1 e F.2 em que a atividade matemática possui duas faces, uma exposta e a outra oculta. O que é fazer matemática? Como agir para fazer matemática? Essas perguntas comandam todas as outras, entre elas, as questões Q.1, Q.2 e Q.3.


  Do ponto de vista dos matemáticos, que produzem matemática profissionalmente, importa apenas a face exposta. Para o ponto de vista dos alunos do ensino básico, que precisam aprender matemática, entre outras disciplinas, o que importa é a face oculta. A análise semiocognitiva trata da face oculta da atividade matemática e, conforme o ponto de vista que se privilegia, não fornece a mesma resposta às essas duas questões e, por conseguinte, a todas as outras.


  Entre esses dois pontos de vista dos matemáticos e dos alunos, que se encontram distantes, em planetas diferentes, há o ponto de vista dos experts, dos pedagogos, dos professores e de alguns matemáticos que se interessam pela escolha de objetivos globais e locais do ensino de matemática em diferentes ciclos e níveis de ensino. Este último ponto de vista traduz-se na organização do currículo, dos programas para cada ciclo e nível de ensino e, até o presente, é em função da face exposta da matemática, ficando secundário o papel da face oculta. A matemática aparece, então, de forma dispersa e o ensino nada mais é do que uma sequência de rupturas: na passagem de um nível de ensino a outro e na mudança das exigências da justificação matemática e nas mudanças de registros de representação associados à introdução de novos domínios em matemática. O ponto de vista semiocognitivo, sobre a maneira de trabalhar, de pensar, de ver e dizer em matemática é, desse modo, ao menos tão importante quanto a face exposta da matemática para os alunos que não chegaram ainda ao nível de especializações em função de pré-orientações profissionais. O ponto de vista institucional adquiriu uma nova importância, a partir dos anos 1990, com o desenvolvimento de sondagens nacionais e internacionais que visavam avaliar um sistema educativo medindo a proporção de alunos de um país que atingia os objetivos educativos ao final de cada ciclo de ensino. Essas enquetes, macrocomparativas, contribuíram para a imposição da noção de “competência” para analisar a aquisição de conhecimentos. As competências são definidas como “saber-fazer” que correspondem ao acerto em diversos itens de um corpus de exercícios elementares. Isso levou a uma divisão da aquisição de cada conhecimento em uma lista de competências isoladas. Essa fragmentação da atividade matemática desvirtua a possibilidade de conscientização da maneira de trabalhar, pensar, ver e dizer em matemática, quer dizer, de tudo aquilo que se pode desenvolver de autonomia intelectual do jovem aluno (consultar DUVAL 2015b e 2015c).
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  CONTRIBUIÇÕES DO GRUPO DiCiTE: DISCURSOS DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA NA EDUCAÇÃO


  Suzani Cassiani40

  Patricia Montanari Giraldi41

  Mariana Brasil Ramos42

  Irlan von Linsingen43


  Introdução


  Desde 2004, o grupo de pesquisa DiCiTE (Discursos da Ciência e da Tecnologia na Educação) vem desenvolvendo seus trabalhos com foco na educação científica e tecnológica. Ao longo de sua trajetória, diferentes perspectivas teóricas têm contribuído para a construção de pesquisas e consolidação do grupo. Como marco inicial dos estudos desenvolvidos por seus integrantes, estava a Análise de Discurso de linha francesa e a Educação CTS e suas contribuições para pensar questões relacionadas à linguagem e as relações entre ciência, tecnologia e sociedade na educação em ciências e tecnologias. Nas linhas de pesquisa do PPGECT, o DiCiTE se inscreve em três: Formação de Professores; Linguagens e Ensino; e Implicações Sociais da Ciência e da Tecnologia na Educação.


  Em parceria, os autores deste texto, os professores Irlan von Linsingen, Mariana Brasil Ramos, Patrícia Montanari Giraldi e Suzani Cassiani, no âmbito do DiCiTE já formaram 02 pós-doutores, 13 doutores, 32 mestres, totalizando uma formação para 47 estudantes. Dos 320 pós-graduados formados no PPGECT desde 2004, 14,68% foram formados nesse coletivo do grupo DiCiTE. Com reuniões semanais desde 2004, o DiCiTE nos fez crescer no afeto e amizades, nas teorias que desenvolvemos, nas formações de cada um e cada uma e desse coletivo.


  Como o grupo tem sido composto por sujeitos de formação heterogênea – biólogos, químicos, físicos, engenheiros, pedagogos, geógrafos, sociólogos, dentre outros, houve também a necessidade de ampliação das compreensões teóricas e frentes de pesquisa. Dessa forma, o grupo se alinha com uma perspectiva interdisciplinar. Apesar da diversidade de temas e focos de pesquisa, o grupo tem em comum o pressuposto da não transparência da linguagem, o que implica em uma postura crítica/questionadora diante dos discursos tecnocientíficos. Começamos o trabalho com as pesquisas em três vertentes: a Análise de Discurso de linha francesa, a Educação CTS Latino-americana e a Formação de Professores de Ciências. Como reflexões do grupo, aprofundamos discussões sobre que ciência e tecnologia ensinar, o silêncio sobre a epistemologia da tecnologia, a invisibilidade da leitura e escrita no ensino de ciências, as condições de produção dos estágios supervisionados, os discursos sobre ciência e tecnologia em diferentes espaços, o funcionamento da linguagem tanto em interações orais quanto em imagéticas, escritas, gestuais, entre outras.


  Todos os egressos de doutorado estão efetivados em universidades públicas, em várias regiões do Brasil, na Colômbia e na Argentina. Há egressos do DiCiTE atuando em várias regiões: no Sudeste – Universidade Federal de Viçosa, Universidade Federal de Juiz de Fora, Universidade Estadual do Rio de Janeiro; na região Sul – na UFSC, Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina, Instituto Federal Farroupilha, Universidade Tecnológica Federal do Paraná, Fundação Universitária de Blumenau e Universidade Federal do Paraná. Além disso, há um doutorando na região Norte efetivado na Universidade Federal de Tocantins, outro na região nordeste atuando na Universidade Estadual do Rio Grande do Norte e outro no Instituto Federal do Paraná. Essa dispersão tem sido interessante, pois vários ex-orientandos construíram seus espaços, criando seus próprios grupos e continuam mantendo saudável interação acadêmica conosco, bem como laços de amizade.


  Dos trabalhos em andamento, temos um total de 22, sendo que 10 são de mestrado e 12 de doutorado. É bom ressaltar que as áreas de conhecimento dos estudantes são bastante variadas, pois além das Ciências da Natureza, temos estudantes das engenharias, ciências sociais, design, geografia, comunicação, filosofia, entre outras. Do mesmo modo, provêm de distintas regiões do país como: Norte, Nordeste, Sul e Sudeste.


  Em relação à atuação em disciplinas no PPGECT, em 2005 o Prof. Irlan e Prof. Suzani criaram uma disciplina, a qual foi sendo adaptada ao longo dos anos e que lecionamos até hoje, intitulada “Seminários sobre Linguagem na Educação Científica e Tecnológica”. O objetivo da disciplina sempre esteve muito afinado com os projetos dos estudantes do grupo DiCiTE e alguns aprofundamentos culminaram em sínteses como a Educação CTS (ECTS) numa perspectiva discursiva ou ECTS latino-americana. Com o passar dos anos, outros temas de pesquisa foram sendo incorporados, pertinentes ao Programa de Qualificação de Docentes e Ensino de Língua Portuguesa, de Timor-Leste,


  Além disso, os membros do DiCiTE coordenaram e participaram de vários projetos: Prodocência em parceria com Profas. Maria Sabino e Izabel Seara (2005), Procad com a UFPA e Unesp de Bauru, em parceria com Profs. Terezinha Valim e Roberto Nardi (2010), Pró-Mobilidade Internacional do Timor-Leste (2012-2014), PQLP/Capes com o Timor-Leste (2009-2016) e o Observatório de Educação (OBEDUC) (2010-2012) em Rede com a Unicamp e UFSCar, tendo como coordenadores locais os profs. Henrique César da Silva e Alice Pierson; Casadinho/CNPq coordenado pela Profa. Marcia Goretti da UFRN (2010), do OBEDUC/Capes (2014-2016) coordenado pelos Profs. Irlan von Linsingen e Mariana Brasil Ramos, do COTESC/CNPq (2005-2006) coordenado pelo Prof. Eduardo Terrazzan da UFSM e o Pró-Mobilidade Internacional com o Timor-Leste (2015-2017) coordenado pela Prof. Patrícia Montanari Giraldi da UFSC.


  Apresentamos nos itens a seguir as produções do grupo a partir de duas perspectivas: 1) heterogeneidades e convergências a partir das pesquisas produzidas pelos integrantes do grupo; 2) contribuições teórico-práticas a partir de projetos desenvolvidos em âmbito nacional e internacional.


  Heterogeneidades e convergências a partir das pesquisas produzidas pelos integrantes do grupo


  Nos quatorze anos de existência do grupo DiCiTE, diversos sujeitos e pesquisas constituíram e contribuíram para a consolidação do grupo com mais de 40 trabalhos acadêmicos, entre teses, dissertações e trabalhos de conclusão de curso de graduação. Tendo a Análise de Discurso de linha francesa como um importante referencial teórico e metodológico, de modo geral, as pesquisas estão pautadas em compreensões teóricas como a da não transparência da linguagem, a constituição de discursos na relação com memórias discursivas, os esquecimentos e silêncios como parte constitutiva dos dizeres, a polissemia como fenômeno da linguagem, a constituição sócio-histórica-ideológica dos sujeitos e discursos, dentre outras relações, para pensar sobre/no ensino de C&T.


  O funcionamento do discurso científico e a educação em ciência e tecnologia (C&T) foram foco dos aspectos de maior interesse de nosso grupo em sua primeira fase. Do campo teórico que nos inserimos e sua definição de discurso, como o efeito de sentidos entre interlocutores (PÊCHEUX, 1969). Essas questões nos levaram a pensar nos discursos hegemônicos e na ideologia que atravessa os sujeitos para que no jogo da linguagem elaborem-se determinados dizeres, e não outros. A C&T, constituída por uma série de discursos, são travestidos de valores carregados de verdade, autoridade, legitimidade e neutralidade. Ao assumirmos a escolha por determinados posicionamentos, podemos silenciar dizeres não apenas pelo caráter constitutivo da própria linguagem, como também por meio de relações de poder, mantendo o lugar privilegiado dos discursos hegemônicos, que autorizam alguns sujeitos a dizer e excluem outros.


  Além disso, considerando-se a ciência tradicionalmente ligada à já tão criticada visão neutra, objetiva, universal e salvacionista, e à tecnologia vista como autônoma e determinante das práticas sociais, faz-se necessário pensar sobre a epistemologia da ciência, sociologia da tecnologia e estudos socioculturais (LINSINGEN; CASSIANI, 2010). Assim, reflexões advindas dos Estudos Sociais da Ciência e da Tecnologia, ou Estudos CTS (Ciência-Tecnologia-Sociedade), perpassam nossas pesquisas, convidando-nos a adotar alguns objetivos educacionais importantes, como: a problematização e explicitação das relações entre ciência, tecnologia e sociedade; o consequente questionamento de um modelo linear de desenvolvimento; e a necessidade de compreensão de modos de participação social nas decisões relacionadas a temas tecnocientíficos. Com isso, articulamos as abordagens da tradição latino-americana do pensamento CTS (PLACTS), novos aportes teóricos latino-americanos, representado aqui pelos autores de questões ligadas à Colonialidade do saber e poder (CASTRO-GOMEZ; GROSFOGEL, 2007) apresentam perspectivas instigantes e importantes para a análise discursiva das relações de subordinação/subalternidade das relações de poder globais e regionais que se insinuam no ensino de ciências e tecnologia, e que acabam por favorecer a reprodução das relações de dependência, seja por meio do silenciamento das culturas e especificidades locais/regionais, ou por meios mais explícitos de relações de poder. Essas articulações entre funcionamento da linguagem e educação CTS têm nos dado uma perspectiva diferenciada de outras abordagens, descolonizando saberes advindos da Europa que foram inseridos no Brasil de forma acrítica (LINSINGEN; CASSIANI, 2010).


  Ao mesmo tempo, pensar sobre ciência, tecnologia e sociedade, a partir de uma análise discursiva, implica compreender que essas instâncias se materializam textualmente – seja através de legislação, de livros didáticos, de aulas expositivas, de textos de divulgação, de fotografias e imagens de ciência e tecnologia – de discursos sobre/da ciência e tecnologia. Texto, nesse sentido, fica compreendido como uma unidade de análise, constituída por diferentes linguagens, construindo discursos que, ao serem significados, também nos significam enquanto sujeitos. Ao abordarmos os discursos sobre/da ciência e tecnologia na educação numa perspectiva discursiva, consideramos que todo discurso é político e ideologicamente construído. Mas, mais do que isso, essas perspectivas político-ideológicas também se materializam textualmente, ou seja: ciência, tecnologia e educação, enquanto perspectivas, ganham materialidade e são significadas ao constituírem textos – que se tornam nossos objetos de análise – uma convergência das pesquisas desenvolvidas no grupo.


  Nesse sentido, são realizados trabalhos com olhares semelhantes para diferentes objetos, contextos, sujeitos e formas de materialização da linguagem (sonora, imagética, textual e/ou gestual), com enfoques na formação de professores, em recursos didáticos, currículos, avaliações, intervenções no ensino-aprendizagem, uso de tecnologias em sala de aula, divulgação científica, educação não formal, dentre outras possibilidades.


  Considerando-se, portanto, a importância de discussões de temáticas tecnocientíficas socialmente relevantes, algumas pesquisas têm objetivado refletir como/se temáticas amplamente presentes nas discussões sociocientíficas apresentam-se em diferentes espaços, assumindo a premissa de que forma e conteúdo são indissociáveis (PÊCHEUX, 1990). É interessante apontar que mesmo pesquisas que possuem como objeto um mesmo tipo de texto, como os livros didáticos, por exemplo, mobilizam diferentes tipos de análise. Como aponta Orlandi (2001), ao mencionar a singularidade da análise, o analista de discurso poderá mobilizar diferentes conceitos e realizar diferentes análises, dependendo de sua pergunta. Ou seja, refletir sobre um mesmo objeto não necessariamente implica em produção parafrástica.


  Apesar das especificidades atribuídas aos gêneros textuais científico e literário, acreditamos que os textos possuem mais do que a mera função informativa ou recreativa (CASSIANI; GIRALDI; LINSINGEN, 2012). Nesse âmbito, alguns trabalhos têm dado ênfase (e novos rumos) aos resultados de pesquisas já produzidos, ampliando assim as discussões. Entre essas linhas de investigação que vêm sendo ampliadas, podemos citar as pesquisas sobre o funcionamento da leitura e escrita no ensino de ciências. Esses trabalhos têm procurado discutir sobre a forma como professores e estudantes relacionam-se com diferentes textos, compreendem o próprio papel da leitura e da escrita em contextos de ciências, utilizando a relação forma/conteúdo para trabalhar com a escrita enquanto espaço de significação (GIRALDI, P. M. , CASSIANI, S., 2006; NASCIMENTO, T. G. , CASSIANI, S., 2009; CASSIANI, S , LINSINGEN, I. V. , GIRALDI, P. M. , 2011; NICOLLI, A., CASSIANI, S., 2012; CASSIANI, S., GIRALDI, P. M., LINSINGEN, I., 2012; FLÔR, C. C., CASSIANI, S, 2012; GIRALDI, P. M, 2013;TOMIO, D.; CASSIANI, S., 2013; MAGALHÃES, 2017; MACHADO 2018; FLÔR, C. C., CASSIANI, S., 2016; SILVEIRA, J. C., CASSIANI, S., von LINSINGEN, I, 2018; MACHADO, 2017).


  Considerando que outras formas de texto podem ser fontes frutíferas para pensar no/sobre ensino de Ciências, refletimos também sobre outros espaços onde circulam discursos científicos onde buscamos explicitar as relações CTS. Assim, compreendemos os meios de comunicação em massa como influências ideológicas e culturais eminentes e, portanto, capazes de reafirmar os discursos dominantes ou de tornarem-se meios de reflexão e/ou resistência dos (e para os) sujeitos, como é o caso de audiovisuais (RAMOS, M. B., von LINSINGEN, I., 2013; RAMOS, M. B.; SILVA, H. C., 2014; KARAT, 2014; GANHOR, J. P.; von LINSINGEN, I., 2015).


  Ao longo dos anos de trabalho, temos avançado em discussões acerca dos variados aspectos relacionados à educação tecnológica e, dentre as discussões que têm permeado nossas pesquisas, destacamos as que envolvem reflexões críticas sobre os discursos dominantes da ciência e da tecnologia e sua legitimação na construção e aplicação de saberes, bem como suas prováveis consequências sobre a educação e suas relações com as tomadas de decisão sobre questões de C&T na esfera pública (FERREIRA, 2012; MORAES, 2008; GONÇALVES, 2008; AVELLANEDA, 2013, JACINSKI & LINSINGEN, 2009; ANJOS, M.; BEZERRA, I.; CASSIANI, S.; von LINSINGEN, I., 2013; LINSINGEN, I.; CORRÊA, R. F., 2015; GEREMIAS, B. M.; CASSIANI, S., 2016; SILVEIRA, J. C.; CASSIANI, S., 2016; LINSINGEN, 2017)


  Assim, algumas questões vão se configurando como balizadoras de práticas de pesquisa desenvolvidas no âmbito do DiCiTE, entre elas: qual a contribuição desse olhar sobre o funcionamento da linguagem, quando se pensa a educação CTS? Quais relações entre linguagem e educação podem ser estabelecidas para promover avanços na educação científica e tecnológica? Que educação científica e tecnológica são colocadas em funcionamento em diferentes espaços formativos? De que modo as compreensões sobre ciências e tecnologias promovem hierarquizações e silenciamentos de outras formas de conhecer e ser?


  Assim, destacamos alguns autores que têm nos inspirado nesse caminho dos entendimentos sobre a colonialidade do saber, poder e ser: as escrevivências de Conceição Evaristo, a educação libertária de Paulo Freire, os estudos de branquitude de Lia Schman, a interculturalidade crítica de Catherine Walsh, a luta pelo antirracismo de Frantz Fanon, a ética da razão cordial de Adela Cortina, o Giro decolonial” do grupo modernidade/colonialidade, a pesquisa ação de Orlando Fals Borda, entre tantos outros.


  No âmbito dos chamados estudos subalternos asiáticos, destacam-se não só os nomes de Ranajit Guha, Gayatri Chakravorty Spivak e Homi Bhabha, mas também indianos como Dipesh Chakrabarty, Gyanendra Pandey, Partha Chatterjee, dos quais pretendemos aprofundar.


  Vemos essas leituras como algo bastante importante para pensar temáticas sobre multilinguismo, educação intercultural, educação para as relações étnico raciais, questões de gênero e sexualidade, tendo como foco a educação científica e tecnológica em diferentes contextos e não só o de Timor-Leste, mas também e principalmente nessa fase o Brasil.


  A partir de inquietações como essas, temos produzido trabalhos que envolvem intervenções em diferentes frentes, buscando promover um entrelaçamento entre perspectiva teórica e ações pedagógicas. No próximo item, apresentamos alguns resultados deste trabalho.


  Contribuições teórico-práticas a partir de projetos desenvolvidos em âmbito nacional e internacional


  O Programa Observatório da Educação (BRASIL, 2006), financiado pela CAPES, teve duas de suas edições vinculadas ao DiCiTE. O primeiro (em 2009), em rede com a UFSCAR e Unicamp, foi intitulado “Processos avaliativos nacionais como subsídios para a reflexão e o fazer pedagógicos no campo do ensino de ciências da natureza”. Por meio desse projeto estabelecemos relações entre os sistemas avaliativos e a prática cotidiana do professor em sala de aula, focando o Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA) e o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), além de outros exames (CASSIANI; SILVA; PIERSON, 2013).


  Na segunda edição do projeto intitulado “Reflexões e práticas pedagógicas nas ciências naturais: leituras das avaliações nacionais como subsídios da educação”, também com financiamento da Capes, aprofundamos questões relacionadas ao funcionamento dos discursos em salas de aula e nos discursos da/sobre C&T. Sob a influência de referenciais teóricos que permeiam os campos da Análise de Discurso (AD) de linha francesa, do Movimento Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS) e a Alfabetização Científica (AC), o objetivo do projeto foi o de compreender a articulação entre processos avaliativos de larga escala, disponibilizados na base de dados do INEP, e as práticas pedagógicas envolvendo ciências e tecnologias, na elaboração coletiva e análise de propostas de ensino que considerem as condições das escolas envolvidas. No intuito de diminuir as barreiras entre universidade e escola, ao reconhecer a importância do professor como agente reflexivo e pesquisador de sua própria prática (ZEICHNER, 1998) e a escola como coformadora de professores, temos trabalhado com um grupo heterogêneo, que inclui professores da rede básica de ensino, mestrandos, graduandos, doutorandos e docentes universitários, pensando sobre as questões que permeiam as disciplinas de Ciências, em seus discursos, nas controvérsias científicas, em questões socialmente relevantes, no contexto escolar, dentre outras. Entre as perguntas que orientaram a condução dos projetos estão: quais são as condições de produção que constituem processos de “apropriação” de conhecimentos? Como professores podem liderar ações com possibilidades para inovações curriculares e metodológicas? Como socializar as pesquisas em intervenções nas escolas? Como trabalhar essas questões nas licenciaturas? Qual o impacto do ENEM nas escolas, nessa nova configuração, a qual permite a entrada em universidades públicas? Nosso objetivo, é então, compreender como se articulam processos avaliativos nas práticas pedagógicas, envolvendo ciências e tecnologias com vistas à elaboração de propostas de intervenção pedagógicas que considerem as diferentes realidades e condições socioculturais locais.


  Ao pesquisar, não com um olhar externo à escola, mas a partir de sua realidade e perspectivas, em parceria com o professor, trabalhos interessantes têm se desenvolvido. Publicando em eventos e revistas da área, debruçamo-nos principalmente sobre questões de/sobre linguagem como autoria e leitura e escrita no ensino de Ciências, utilizando como ponto comum escolas parceiras em que o de Índice de Desenvolvimento da Escola Básica (IDEB) seja mais baixo, pois essas crianças estão sujeitas a maiores riscos sociais. Nossos olhares para esses componentes educacionais, ao utilizá-los como ponto de partida, não nos levam à pretensão de segui-los estritamente, mas pautam-se em reflexões e questionamentos das convicções sobre eles impostos, e os discursos que reverberam mediante sua influência no contexto educacional. No âmbito da pesquisa, nas duas edições do projeto, destaca-se a defesa de treze dissertações de mestrado e duas teses de doutorado. As pesquisas produzidas abordaram temas como abordagens mais críticas da/sobre tecnologia na formação de professores; a relação leitura e escrita no ensino de ciências, sob a perspectiva de professores participantes do projeto; o papel e usos de materiais audiovisuais em contextos de ensino; entre outros focos de investigação (GEREMIAS, 2016; MAGALHÃES, 2017; GEREMIAS, B. M.; CASSIANI, S., 2013; MAGALHÃES, A. P. F; VIEIRA, R. C.; RAMOS, M. B., 2016).


  Um outro trabalho que tem nos levado a questionar as relações entre saberes e colocar em curso estudos sobre a colonialidade na articulação com a educação científica é um projeto de cooperação internacional no qual estamos inseridos desde 2009. O projeto envolvendo a cooperação bilateral Brasil (Capes) e Timor-Leste se inicia através do Decreto Nº 5.274 de 18 de novembro de 2004, o qual instituiu o Programa de Qualificação de Docente e Ensino de Língua Portuguesa em Timor-Leste (PQLP), mas somente em 2009, a convite da Capes, os Profs. Suzani Cassiani e Irlan von Linsingen passaram a atuar na Coordenação Acadêmica do programa. No âmbito do programa, foram realizadas diversas ações como a elaboração de editais, seleção de professores brasileiros, realização de formações, acompanhamento do trabalho in loco ou por mídias digitais, e orientação/avaliação do trabalho desenvolvido em solo timorense. O PQLP teve como objetivo a formação de professores num país que possui grandes demandas na educação, pois a maioria dos docentes (75%) não estão qualificados como determina a Lei de Diretrizes e Bases da Educação.


  O impacto e as ações desenvolvidas pelos cooperantes do PQLP podem ser vistos no quadro a seguir.


  Quadro 1 – Quadro geral de atendimentos de 2014 a 2016


  
    
      
        	
          ATIVIDADES

        

        	
          ATENDIMENTOS

        
      


      
        	
          2014

        

        	
          2015

        

        	
          2016

        

        	
          Total

        
      


      
        	
          Formação inicial e continuada de docentes

        

        	
          228

        

        	
          180

        

        	
          37

        

        	
          445

        
      


      
        	
          Fomento ao ensino da Língua Portuguesa

        

        	
          459

        

        	
          349

        

        	
          -

        

        	
          808

        
      


      
        	
          Apoio ao Ensino Superior

        

        	
          3.762

        

        	
          2.841

        

        	
          408

        

        	
          7.011

        
      


      
        	
          Promoção linguístico cultural

        

        	
          308

        

        	
          1.140

        

        	
          -

        

        	
          1.448

        
      


      
        	
          Total Geral

        

        	
          4.757

        

        	
          4.510

        

        	
          445

        

        	
          9.712

        
      

    
  


  Com a UFSC na coordenação acadêmica a partir de 2009, iniciamos pesquisas com aportes teóricos da AD e dos estudos CTS, objetivando compreender os possíveis efeitos de colonialidade e transnacionalização do ensino, que permeiam o trabalho entre os sujeitos (cooperantes e professores timorenses) (CASSIANI, S., 2018; CASSIANI, S; von LINSINGEN, I.; PEREIRA, P. B., 2016; CASSIANI, S; PEREIRA, P. B. ; JANNING, D. P.; BARBOSA, A.; SOARES, F. F.; CUNHA, S.; von LINSINGEN, I, 2016; JANNING, 2016; CUNHA, 2017; BARBOSA, A.; CASSIANI, S., 2016; PEREIRA, P. B.; CASSIANI, S.; von LINSNGEN, I., 2015; LUNARDI, 2014; CASSIANI S.; LINSINGEN, I. V.; Lunardi, G., 2012) Em outras palavras, refletimos sobre nossa própria atuação enquanto sujeitos que se inserem em uma cultura distinta e possuem condições sócio-histórico específicas.


  Não por acaso, Freire (1970) é um dos referenciais mais utilizados para (re)pensar a estruturação de Timor-Leste: é necessário criar não uma pedagogia para o oprimido, mas uma pedagogia do oprimido, que seja libertadora/transformadora e reflita aquilo que faz sentido para ele, não reproduzindo apenas o que o discurso dominante prega. Por isso, trabalhamos numa relação dialógica, propiciando aos próprios timorenses meios para resistir às opressões por eles vivenciadas. Desses frutos, apontamos que a aproximação entre pesquisadores da UFSC e da Universidade Nacional de Timor-Leste (UNTL), além de propiciar pesquisas em vários âmbitos culturais, sociais, políticos etc., proporcionou também espaços para a composição de um grupo de pesquisas em Timor-Leste, inspirado no DiCiTE, chamado Grupo de Estudos de Educação Ciência e Tecnologia na Educação (GEECITE) (CORREIA et al., 2015), que tem como intuito proporcionar aprofundamentos dos estudos timorenses, baseados em projetos locais na perspectiva freiriana. Esse grupo faz parte de um outro projeto de mobilidade internacional financiado pela Capes, que visa o intercâmbio de estudantes e professores timorenses e brasileiros nos níveis de graduação e doutorado, coordenado pelas professoras Suzani Cassiani e Patrícia Giraldi. Alguns projetos que foram propostos ou implementados podem ser observados no Quadro 3.


  Quadro 2 – Dados sobre os diferentes projetos da UFSC com o Timor-Leste


  
    
      
        	
          Projetos

        

        	
          Objetivos

        

        	
          Coordenação

        

        	
          n. de bolsas/ano

        

        	
          Fonte de Recursos

        

        	
          Ano de início

        
      


      
        	
          PQLP


          Programa de Qualificação de Docentes e Língua portuguesa

        

        	
          Formação de professores de várias áreas e


          Ensino de Língua Portuguesa

        

        	
          MRE


          Capes


          UFSC

        

        	
          50

        

        	
          CAPES

        

        	
          Coordenação Acadêmica


          UFSC – 2009 a 2016

        
      


      
        	
          Ministério Educação Timor-Leste

        

        	
          Formação de quadros (Bolsas do governo timorense para estudar na UFSC)

        

        	
          Ministério de Educação de TL

        

        	
          


          15

        

        	
          Fundo de Desenvolvimento e Ministério da Educação de TL

        

        	
          


          


          2013

        
      


      
        	
          Pró-Mobilidade


          (Edital AULP – Países Sul Sul)

        

        	
          Apoio ao PQLP


          


          Intercâmbio

        

        	
          Suzani Cassiani&


          Patrícia Giraldi

        

        	
          


          10


          


          - 7 Brasil


          - 5 Timor

        

        	
          


          CAPES

        

        	
          


          2012

        
      


      
        	
          Encontro entre duas ilhas: Diálogo de Saberes na formação escolar de estudantes timorenses1

        

        	
          Formação de 86 estudantes timorenses para cursarem graduação em universidades brasileiras.

        

        	
          Patrícia Giraldi & Suzani Cassiani

        

        	
          


          100


          


          


          

        

        	
          


          Fundo de Desenvolvimento e Ministério da Educação de TL

        

        	
          


          2014

        
      

    
  


  Fonte: Dados dos autores.


  Além das pesquisas realizadas por brasileiros, recebemos estudantes timorenses, de graduação e Pós-graduação, de forma que a UFSC e a Universidade Nacional de Timor Lorosa’e (UNTL) realizem trocas de experiências e conhecimentos que permitam perpassar as visões limítrofes das formações de professores em nossa realidade local. Nesse sentido, os timorenses Anselmo Xavier, Venancio Sarmento e Alarico Amaral, realizando mestrado no PPGECT, também pesquisaram sobre questões que concernem à formação de professores em Timor-Leste (XAVIER, 2016; SARMENTO, 2016; AMARAL, 2016), como se pode observar no Quadro 4.


  Quadro 3 – Estudantes do DiCiTE que produziram ou desenvolvem trabalhos de pesquisa sobre temas do Timor-Leste


  
    
      
        	
          Nome

        

        	
          Nível

        

        	
          Orientador

        

        	
          País de origem

        

        	
          Ano de conclusão

        

        	
          Título

        
      


      
        	
          Irta Siqueira

        

        	
          Mestrado

        

        	
          Suzani


          Co orientação

        

        	
          Timor

        

        	
          2010

        

        	
          O sagrado na cultura timorense

        
      


      
        	
          Câncio Freitas

        

        	
          Iniciação Científica

        

        	
          Suely Cunha

        

        	
          Timor

        

        	
          2013

        

        	
          Práticas de ensino de Química no Ensino Secundário Público de Vemasse

        
      


      
        	
          Celestina de Jesus

        

        	
          Iniciação Científica

        

        	
          Suely Cunha

        

        	
          Timor

        

        	
          2013

        

        	
          Estratégias de Ensino de Biologia no Ensino Secundário: Um

        
      


      
        	
          Graziela Lunardi

        

        	
          Mestrado

        

        	
          Suzani

        

        	
          Brasil

        

        	
          2014

        

        	
          Uma Experiência na formação de professores em Timor- Leste: das condições de produção aos sentidos construídos no enfoque Cts

        
      


      
        	
          Patrícia Pereira

        

        	
          Doutorado

        

        	
          Suzani

        

        	
          Brasil

        

        	
          2015

        

        	
          O Programa de Qualificação de Docentes e Ensino de Língua Portuguesa no Timor Leste: um olhar para o ensino de Ciências Naturais

        
      


      
        	
          Daniel Prim Janning

        

        	
          Mestrado

        

        	
          Suzani

        

        	
          Brasil

        

        	
          2016

        

        	
          A codocência entre bolsistas do PQLP e professores timorenses na formação de professores de Ciências Naturais

        
      


      
        	
          Alarico Amaral

        

        	
          Mestrado

        

        	
          Irlan von Linsingen

        

        	
          Timor

        

        	
          2016

        

        	
          Formação continuada em exercício para o desenvolvimento profissional dos professores em Timor-Leste

        
      


      
        	
          Anselmo Duarte

        

        	
          Mestrado

        

        	
          Suzani

        

        	
          Timor

        

        	
          2016

        

        	
          Formação de professores de Biologia em Língua Portuguesa no Timor-Leste: refletindo limites e possibilidades na educação popular

        
      


      
        	
          Venâncio Sarmento

        

        	
          Mestrado

        

        	
          Patrícia Giraldi

        

        	
          Timor

        

        	
          2016

        

        	
          O currículo de Biologia no Timor-Leste: um estudo de caso na Escola de 12 Novembro Becora, Dili.

        
      


      
        	
          Suely Cunha

        

        	
          Doutorado

        

        	
          Irlan von Linsingen

        

        	
          Brasil

        

        	
          2017

        

        	
          A pesquisa no processo formativo de professores como caminho na construção do olhar para Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS) na Educação: uma experiência vivenciada junto aos pesquisadores do Grupo de Estudos sobre Ensino de Ciências e Tecnologia na formação de professores do Timor-Leste (GEECITE)

        
      


      
        	
          Nelson Correia Sarmento

        

        	
          IC

        

        	
          Patricia M. Giraldi

        

        	
          Timor

        

        	
          2017

        

        	
          Estudos de decolonialidade

        
      


      
        	
          Francisco Soares Neto

        

        	
          Doutorado

        

        	
          Irlan von Linsingen

        

        	
          Brasil

        

        	
          Em andamento

        

        	
          As Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação como Possibilidades para Constituição de Redes Interculturais...

        
      


      
        	
          Alessandro Barbosa

        

        	
          Doutorado

        

        	
          Suzani

        

        	
          Brasil

        

        	
          Em andamento

        

        	
          (De)Colonialidade no Currículo de Biologia do Ensino Secundário Geral em Timor–Leste

        
      


      
        	
          Rosiete Sousa

        

        	
          Mestrado

        

        	
          Suzani

        

        	
          Brasil

        

        	
          Em andamento

        

        	
          Observatório


          Etnoformador sobre


          a Educação Timoriana:


          Repensando Outro Ethos Pedagógico


          Escolar/Institucional

        
      


      
        	
          Samuel Penteado

        

        	
          Doutorado

        

        	
          Irlan von Linsingen

        

        	
          Brasil

        

        	
          Em andamento

        

        	
          Tecnologia Social, Economia Solidária e Educação: Conceitos e Possibilidades em Timor-Leste

        
      

    
  


  Fonte: Dados dos autores.


  Algumas considerações


  O texto apresentado aqui resume, de modo sucinto, anos de história vivenciada por pesquisadores e estudantes que produziram e produzem cotidianamente um grupo de pesquisa. Ao analisarmos brevemente esse percurso compreendemos as dinâmicas do grupo influenciadas pelos caminhos e escolhas dos pesquisadores que o compõe. Acreditamos que um grupo consolidado, como o DiCiTE, assume caminhos que são então maiores que os desejos individuais de pesquisa, constituindo assim um coletivo.


  Partimos inicialmente de questões que procuraram problematizar as relações da linguagem da/na educação em ciências. A construção dessa relação menos ingênua com a linguagem nos permitiu produzir outros modos de pensar a leitura, a escrita, a literatura na relação com as ciências. Os referenciais teóricos da linguagem, em especial a Análise de Discurso francesa de Pêcheux e Orlandi, foram fonte de estudos e aprendizado nesse caminho inicial. Foi ao questionarmos, via linguagem, as relações entre ciências e aspectos sociais que produzimos a compreensão do papel indissociável das tecnologias.


  Assim, é a partir de uma perspectiva discursiva de linguagem que o grupo propõe um olhar para as relações entre ciências, tecnologias e sociedades. Ressaltamos que foi ao longo de nossa trajetória de atuação que identificamos a importância das palavras destacadas (ciências, tecnologias, sociedades), ocuparem espaços no plural. Não é apenas uma questão de escrita, mas sobretudo uma compreensão de que são conceitos plurais, abrangentes, diversos. O olhar teórico produzido pelo grupo ao longo dos anos de trabalho permitiu uma compreensão ampliada e questionadora à respeito dos discursos hegemônicos que pautam os dizeres e as disputas políticas sobre ciências e tecnologias em diferentes contextos sociais. Nesse contexto, os estudos sociais da ciência e tecnologia (ESCT), surgem como aportes importantes, de modo particular, por sua contribuição ao contexto geográfico/histórico/político dos países latino-americanos, possibilitando desdobramentos e deslocamentos das discussões CTS. Instigados pelo olhar local, procuramos em nossas pesquisas a produção de deslocamentos em nossos modos de produzir pesquisa.


  Nesse processo de construção teórico-metodológica do grupo, algumas experiências foram de fundamental importância, entre elas destacamos nossa participação nos projetos nacionais e internacionais apresentados neste texto. Como destacamos anteriormente, a partir das experiências vivenciadas nos projetos com Timor-Leste, tivemos a oportunidade de colocar novas questões de pesquisa que, de certa forma, dialogavam com a perspectiva teórica posta até então pelo grupo. No entanto, a realidade desafiadora do trabalho em Timor e as próprias limitações do nosso próprio trabalho na cooperação internacional, evidenciadas em nossas pesquisas, tornaram-se um convite para o aprofundamento teórico nas questões que envolvem a decolonialidade do saber, do poder e do ser. Ampliamos mais uma vez nosso olhar para as realidades locais procurando problematizar as contribuições das pesquisas, os avanços propostos e as limitações inevitáveis, com vistas à alternativas de educação que levem em conta a alteridade e a (auto)reflexão.


  Assim, no diálogo entre teoria-prática temos construído nossas pesquisas e procurado tornar um grupo de pesquisa como espaço privilegiado de discussões, onde é possível resistir (e existir) aos discursos hegemônicos e de retrocesso colocados na atualidade.
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  GECEM EM MONTAGEM OU PRODUZIR CONHECIMENTO COM UM GRUPO QUE ESTUDA EDUCAÇÃO MATEMÁTICA


  Cláudia Regina Flores44

  Rosilene Beatriz Machado45

  Débora Regina Wagner46


  Notas para introduzir


  Diz-se que escrever é uma maneira de pensar. Assim, é por esse dizer que este capítulo pensa algo que fale sobre e com o Grupo de Estudos Contemporâneos e Educação Matemática – GECEM. Pensar algo que apresente esse grupo nos coloca, de certa forma, em uma posição do já passado, ou talvez do já sabido. Isso porque o que dizemos não é dito de qualquer lugar, como nos ensina Michel Foucault, e esse lugar, [o(s) terreno(s) historiográfico(s)], particularmente, é onde o GECEM, em sua historicidade, emerge como um grupo de estudo. Dizer o que é o GECEM, portanto, só pode ser dito [do lugar de onde dizemos] penetrando e vasculhando suas camadas constitutivas. Não como um detetive que busca provas para compor uma realidade verdadeira, objetiva e contínua, mas como um arqueólogo, que escava e escova, e ao perfilar seus achados, produz conhecimento no presente. Escrevemos este texto, então, não para transmitir o que já sabemos, mas talvez para modificar e produzir conhecimento do e por meio do já sabido. Nossas indagações históricas sobre quem somos e o que produzimos, ou seja, sobre nosso passado, são só uma imagem, uma sombra projetada no presente por uma indagação teórica.


  O que nos importa nesta escrita é tornar a pergunta “O que é o GECEM?”, ou “Quem é o GECEM?”, não em uma pergunta ontológica, mas em uma questão de interesse, em um tema que nos faz parar para pensar. Uma questão que é aberta, existencial, potente, pois questiona-se sobre o que este grupo faz com a educação matemática, com a educação científica, perguntando o que isso poderia significar para ensinar matemática, para ser um professor, um pesquisador etc. Nosso é está na ordem do fazer; e dos elementos constitutivos que, inevitavelmente, emergem desse fazer. GECEM é um grupo que estuda, que pensa, que exercita o ensino, a aprendizagem, a investigação com matemática, a educação matemática. E que estuda muitas outras coisas que se enredam em tudo isso: visão, visualização, visualidade, imagem, arte, dispositivo, infância, história, matemática, escola, e por aí afora. Tudo isso, por assim dizer, em um modo contemporâneo. Um modo que, interpolando e dividindo o tempo, nos coloca no encontro com a história para pôr-nos em questão e dar condição de responder às perguntas no agora.


  Dito isso, então, a questão que perseguimos neste texto não é tanto “o que é o GECEM?”, mas, mais propriamente, “o que faz o GECEM?”. Assim, o que segue são exercícios de pensamento para produzir conhecimento sobre nós mesmos, sobre alguns autores que usamos e sobre alguns conceitos que operamos. Exercícios que, reunidos nesta escrita, constituirão uma montagem que pode dizer alguma coisa desse grupo de estudo. Uma montagem, entretanto, que, ao dizer o que esse grupo é, esboça, entre o passado e presente, uma imagem do trabalho deste grupo.


  No que toca o visual, a VISUALIDADE


  Disseram-nos um dia que o mundo é todo dado em perspectiva. Notemos assim: basta que você se posicione muito bem, em um lugar seguro e certo, e poderá olhar a harmonia, a simetria e a beleza do mundo e das coisas que nele estão. Não há estranhamento nisso tudo, há apenas uma operação mental, cognitiva, e um órgão nascido para olhar assim, de um certo modo. Daí a visualização. E o que reina nela é o olho cartesiano, perspectivado, geométrico. E quanto melhor o olho da mente enxerga desse modo, melhor ele aprenderá ou saberá matemática. Sim, pois que é assim que o ensino de matemática almeja, e é assim que muitas pesquisas lidando com educação matemática e visualização têm defendido (FLORES, WAGNER, BURATTO, 2012). Uma capacidade de ver que seria preciso fomentar, incitar, ensinar, educar. Mas achamos isso estranho (FLORES, 2007). E pensamos mesmo que tanto olho (como órgão físico) quanto o visual são fabricados, instruídos, inventados, forjados em meio a relações de poder, problemáticas sociais de determinadas épocas e culturalmente situadas. O modo como olhamos, seja ele em perspectiva ou não, seria nada mais que um efeito de verdade, um modo de pensar e olhar o mundo. Daí um encontro com o termo visualidade.


  Desse deslocamento teórico-conceitual, ou seja, do termo visualização abre-se para as questões da visualidade que, transportada dos estudos da cultura visual, passa a ser considerada por nós como o resultado da soma de uma multiplicidade de práticas visuais e discursivas no âmbito da história e da cultura. Isso significa que quando nós aprendemos a ver socialmente, quer dizer, quando nossa retina visual é articulada em meio a experiências e códigos de reconhecimento, nós fazemos parte de um sistema de discursos visuais que organizam e indicam o modo como devemos ver e como vemos. Dito isso, se o mundo nos é dado em perspectiva, é porque a técnica da perspectiva aparece para nós como um modelo de visão que produz um espaço tridimensional, tanto quanto uma visão racionalizada do espaço perspectivo.


  O que faz, então, o GECEM com a visualização em matemática? Jogamos com práticas visuais instituídas como verdades, hegemônicas, inquestionáveis. Em nossas investigações, a visualidade passa a funcionar como uma ferramenta de análise de práticas artísticas e/ou de ensino e aprendizagem, em que a matemática tem operado na constituição de um pensamento abstrato, proporcional, cartesiano (FLORES, 2013). O que resultou naquilo que viemos denominando de perspectiva da visualidade para a Educação Matemática (FLORES, 2013). Para tanto, primeiro, consideramos argumentos provenientes dos trabalhos de Foucault (2009, 2007), acerca da diversidade de regimes e práticas visuais historicamente constituídas e, às vezes, até mesmo contraditórias em uma mesma época, para problematizar o modo como a matemática é ao mesmo tempo agente e efeito de determinadas práticas visuais. Depois, para analisar como certas tecnologias visuais afetam nossos modos de olhar as coisas, demonstrando que um olhar matemático é uma construção, um artifício, tanto cultural quanto histórica.


  No bojo dessa teorização, alguns estudos que viemos desenvolvendo procuram evidenciar esse olhar matemático, perspectivo, por meio de pinturas. A exemplo disso, citamos o trabalho de mestrado de Débora Wagner (2012) e Cássia Schuck (2015) que problematizam modos hegemônicos e clássicos de olhar, demonstrando que tal olhar é efeito de discursos visuais e que, portanto, olhar figuras no ensino da matemática significa compreender a constituição histórica e cultural da vista. De outro modo, para experimentar esta teorização, outros têm se voltado a realizar oficinas com arte em sala de aula, como é o caso dos trabalhos de mestrado de João Moraes (2014), Bruno Francisco (2017) e Mônica Kerscher (2018), ou ainda a tese de doutorado de Débora Wagner (2017), problematizando um pensamento matemático que se interpola entre o ver e o saber no ensino da matemática47. Todas essas investigações, cabe ressaltar, emergem de um amplo programa de pesquisa que tem se elaborado em torno de projetos apoiados por agências de fomento48.


  O que decorre disso tudo, afinal, é que lidar com a visualidade tem nos permitido romper outros modos de investigação na educação matemática e, sobretudo, problematizar de outros modos a matemática, o ensino e a aprendizagem, ou seja a própria educação matemática.


  No que toca a história, a HISTORICIDADE


  Com Michel Foucault, temos buscado, em nossas investigações, produzir histórias que tratem de uma arqueogenealogia dos saberes. Isso significa que não pensamos a história pelo viés da causalidade, que tentaria estabelecer entre acontecimentos díspares algum tipo de continuidade, encadeamento, uma sequência necessária que apagasse lacunas, mas, ao contrário, a produção de narrativas que se situem nas descontinuidades, que procurem analisar a incidência das interrupções. Não se procura, dessa forma, descrever objetos epistemológicos, tal qual uma história do referente (de um objeto dado como algo monossêmico e universal, com ponto de fundação e posterior desenvolvimento gradual definido), e sim descrever objetos discursivos.


  O que implica, portanto, em perceber como um objeto (conceito, prática, ideia ou valor), inscrito em diversas tramas culturais, é produzido discursivamente, e como produz, ao mesmo tempo, efeitos de verdade e poder. É fazer a história de suas possibilidades, vasculhar suas camadas constitutivas, apreender o momento em que ganha dizibilidade e visibilidade; adentrar, afinal, em seu campo de emergência, descrevendo sua dispersão e buscando o jogo das regras que em determinado período tornaram possível sua aparição e transformação.


  Dito isso, o trabalho de Cláudia Flores (2003, 2007) incitou o modo de lidar com história nas investigações realizadas no GECEM. Particularmente, problematizando a história da perspectiva, no cruzamento entre técnica, arte e cultura moderna do olhar, buscou-se entender que nosso modo de olhar e de representar é inventado, instruído, fabricado. Esse empreendimento serviu, e serve, para mostrar como os sujeitos, os saberes, os modos de representar e de olhar, na cultura ocidental moderna, foram constituindo-se dentro de um campo específico de problematizações, definindo positividades que ainda são as nossas, inclusive e em especial, no campo da visualização no ensino da geometria.


  Nos rastros teórico-metodológicos deste trabalho, por exemplo49, a tese de doutoramento de Rosilene Machado (2016) buscou o “como” e “por que” histórico-cultural de práticas de desenho específicas, colocando-se na busca da compreensão de como tais práticas teriam adquirido o estatuto de conteúdo escolar. Mais especificamente, buscando perseguir os rastros da natureza histórica dos conteúdos escolares da disciplina de desenho, analisando como essas práticas, em sua historicidade, foram (re)significadas nos domínios da cartografia. Ainda, no bojo desse modo de produzir história, Joseane de Arruda (2011), em sua tese de doutorado, analisou como e de que modo um ensino de matemática moderna foi acolhido, apropriado e praticado nas quatro séries primárias do primeiro grau do Colégio de Aplicação da UFSC, em 1980. Para tanto, voltou-se às décadas de 1960 e 1970 para analisar práticas discursivas que tomaram as indicações do Movimento da Matemática Moderna num modelo de verdade na educação brasileira e, mais especificamente, no Colégio de Aplicação.


  Daí, portanto, ao fazer funcionar ferramentas foucaultianas específicas50, temos produzido arqueogenealogias de determinadas práticas, tentando mostrar como e por que uma prática social-discursiva “pode formar grupos de objetos, conjuntos de enunciações, jogos de conceitos, séries de escolhas teóricas” (FOUCAULT, 2009, p. 203). O que significa compreender as condições de possibilidade ou de emergência de um determinado objeto. Mas, também, investigar sua transformação e usos em domínios diversos, perseguindo seus efeitos e as condições de sua disciplinarização51.


  Logo, ao tratar de história [pela historicidade] estamos sempre situados no nível do saber: um “conjunto de elementos, formados de maneira regular por uma prática discursiva e indispensáveis à constituição de uma ciência, apesar de não se destinarem necessariamente a lhe dar lugar” (FOUCAULT, 2009, p. 204). Ou seja, daquilo de que se pode falar em uma prática discursiva, constituído por uma variedade de objetos que podem adquirir ou não status científico; do espaço em que posições de sujeito são tomadas para que se possa falar de objetos pertencentes a seu discurso. Daquilo que “não é nem o esboço enrugado, nem o subproduto cotidiano de uma ciência constituída”, sequer “um canteiro epistemológico” (FOUCAULT, 2009, p. 206), tampouco uma soma de conhecimentos (dos quais se pode dizer sempre se são verdadeiros ou falsos), mas, um conjunto de elementos (objetos, tipos de formulações, conceitos e escolhas teóricas) formados regularmente no interior de uma prática discursiva.


  Tudo isso para dizer que, na medida em que aquilo que ensinamos, como ensinamos, a forma pela qual concebemos o ensino-aprendizagem, e como nos relacionamos com isso que ensinamos (em nosso caso específico, a matemática) são provenientes da cultura, estão impregnados de historicidade, torna-se produtivo e necessário a busca por uma compreensão “sobre a constituição tanto dos saberes que ensinamos, como das teorias que usamos no processo de ensino/aprendizagem” (FLORES, 2006, p. 100). Retomar, dessa forma, o sentido do saber é refletir sobre sua entrada em cena, os jogos de elaboração, as escolhas e os descartes que o construíram e legitimaram. O que significa, portanto, “pensar nos nossos modos de colocá-los [os saberes] em prática no âmbito escolar” (Ibidem, p. 100).


  O que faz o GECEM com MATEMÁTICA?


  De algumas ferramentas conceituais que temos utilizado, talvez agora, são as wittgensteinianas as que nos saltam aos olhos para dizermos o que faz o GECEM com MATEMÁTICA, ou pelo menos, para insinuar algo sobre o que é que chamamos de matemática em nossas investigações. Isso porque com Wittgenstein podemos trazer à baila alguns conceitos, tais como, normatividade e jogos de linguagem, e daí produzir algum conhecimento sobre essa matéria que chamamos de matemática.


  Wittgenstein, no que tem sido chamada a segunda fase de seus escritos ou, mais propriamente, em suas Investigações Filosóficas, pressupunha um papel não representacionista, mas constitutivo da linguagem. A usual imagem da essência da linguagem humana que consiste na ideia de que as palavras denominam objetos; de que toda palavra tem um significado e que esse significado é o objeto que a palavra designa dá lugar, em sua filosofia, à compreensão da linguagem como uma multiplicidade de jogos de linguagem.


  Aqui, uma mesma palavra encontra usos variados em diferentes jogos de linguagem de forma que ela não pode carregar uma essência, um traço comum que se manifesta em cada um deles. Ao contrário, “não há uma coisa sequer que seja comum a estas manifestações, motivo pelo qual empregamos a mesma palavra para todas, mas são aparentadas entre si de muitas maneiras diferentes” (WITTGENSTEIN, 2014, p. 65). Se analisarmos o próprio termo jogo, por exemplo, tomando-se variados processos a que chamamos jogos – jogos de tabuleiro, jogos de cartas, jogos de bola etc. – não é possível apontar algo que seja comum a todos. O que se vê são somente parentescos, semelhanças. Essas semelhanças são ditas semelhanças de família; e os jogos, por sua vez, formam uma família. Tem-se aí uma unidade na multiplicidade, em simbiose. Não uma multiplicidade que se coloca por uma soma lógica, mas um sistema aberto, sem contornos precisos e delimitados.


  Do mesmo modo formam uma família, por exemplo, as espécies de números. Por que chamamos algo de “número”? Ora, talvez porque tem um direto parentesco com alguma coisa que até agora se chamou de número; e pode-se dizer que através disso adquire um parentesco com uma outra coisa que também chamamos assim. E alargamos nosso conceito de número do mesmo modo que, ao tecermos um fio, traçamos fibra por fibra. E a robustez do fio não consiste em que uma fibra qualquer perpasse toda sua extensão, mas em que muitas fibras se sobreponham umas às outras (WITTGENSTEIN, 2014, p. 67).


  Ou seja, uma família [de jogos de linguagem] não é formada por jogos [de linguagem] independentes (ou, o significado de uma palavra não é a soma de seus vários significados independentes); o que há aí são processos inter-relacionados de maneiras diversas, com trânsitos também diversos entre um e outro. E é só pela família de usos que podemos falar de um conceito. Além disso, um jogo de linguagem não se define apenas por signos linguísticos, mas também pela “totalidade formada pela linguagem e pelas atividades com as quais ela vem entrelaçada” (WITTGENSTEIN, 2014, p. 18). Falar é por si só uma atividade [linguística] que está (na maioria dos casos) emaranhada em atividades não linguísticas. Daí que os significados das palavras sejam emergentes dos usos que delas são feitos em contextos específicos.


  Os usos das palavras – os jogos de linguagem, propriamente – são regrados. As regras são condições de significações, de uso, indicam a forma como se deve proceder. E isso se dá através de treino, hábito, costume, de forma que seguir a regra não é uma interpretação, mas uma prática. No caso, por “prática” não se entende a atividade de um sujeito, e sim a existência objetiva e material de certas regras às quais o sujeito tem que obedecer quando participa do “discurso” (LECOURT, 1996, p. 51). Daí que os jogos de linguagem são, assim, atividades reguladas; são, fundamentalmente, normativos. Regras arbitrárias, ressalte-se, que normatizam, doravante, as ações dos participantes nos jogos de linguagem de que são parte.


  Normatizam não porque elas, por si mesmas, obriguem que sejam seguidas; elas são apenas prescrições, não fazem nada. Mas porque constituem sinais que por algum motivo instituído (arbitrário) em uma forma de vida (o contexto de uma prática compartilhada), em geral, se põem a obedecer (inequivocamente); apresentam-se como um modelo [normativo] de conduta, como um padrão de correção. É preciso, pois, “definir os objetos sem referência ao fundo das coisas, e referi-los ao conjunto das regras que permitem formá-los como objetos de um discurso e que constituem as suas condições de aparecimento histórico” (FOUCAULT, 2009, p. 65). Daí o papel constitutivo e não representacional que a linguagem assume sob esta perspectiva: “a produção do ‘real’ pela e na linguagem significa pensar em um conjunto amplo e variado de signos que, articulados por regras de significação, instauram, como num jogo, a forma de perceber ou entender os objetos aos quais nos referimos” (BELLO, 2010, p. 551).


  Isso posto, se consideramos matemática como uma linguagem, em um sentido wittgensteiniano, porque não se “deveria dizer que o que chamamos de matemática é uma família de atividades com uma família de propósitos?” (WITTGENSTEIN, 2000, p. 228). Uma família, afinal, de jogos de linguagem com uma família de usos. Vejamos em que tal compreensão implica.


  Inicialmente, perde-se qualquer necessidade de busca de uma realidade ontológica (extralinguística) – uma essência – que dê sentido aos objetos e às proposições matemáticas. “A essência se expressa na gramática” (WITTGENSTEIN, 2014, p. 371), ou seja, “a gramática diz que espécie de objeto uma coisa é” (WITTGENSTEIN, 2014, p. 373). Não se procura por uma essência que sustente o conceito de número, por exemplo. A bem da verdade, pouco importa se há ou não tal essência (sobre isso não podemos decidir), “pois, o que porventura está oculto, não nos interessa” (WITTGENSTEIN, 2014, p. 126). O que importa é como criamos e aprendemos seu significado, a mão de que exemplos, de que usos em distintos jogos de linguagem. Assim, temos o jogo de linguagem da matemática pura, da matemática aplicada, da matemática escolar, da matemática do carpinteiro, da matemática do cotidiano etc., como também o jogo de linguagem da geometria euclidiana, da geometria hiperbólica, da álgebra, ou ainda, o jogo de linguagem da matemática do pintor, do arquiteto, do engenheiro etc. Cada um desses mostra um aspecto do que chamamos (do que aprendemos a chamar) matemática, mostra uma de suas aplicabilidades e, juntos, compõem uma rede complexa de semelhanças (e dessemelhanças) que se sobrepõem umas às outras.52


  Depois, há que se ter clareza de que a matemática é normativa. Suas proposições constituem-se em um complexo de regras que indicam condições de sentido, direções de conduta, formas [modo] de ser e estar no mundo (FLORES, 2015, p. 238). Daí que o jogo linguístico da matemática não é descritivo de uma suposta realidade (motivo pelo qual suas proposições não podem ser descobertas), ao contrário, é só a partir dele que se organizam nossas experiências do real (a partir de suas proposições normativas – arbitrárias, impostas). A matemática funciona, portanto, como um esquema [ideal] por meio do qual aprendemos [em nossa historicidade] a olhar para as coisas do mundo. É assim, enfim, que das investigações que viemos realizando a matemática nos tem se apresentado como “uma forma de pensar, de ver e dizer, de dialogar, de representar o mundo, em que [ela] forma o pensamento e dá condições próprias de normalidade das coisas” (FLORES, 2015, p. 248); e em que “no uso, e somente no uso, é encenada e constituída como forma de vida, forma de falar do mundo” (FLORES, 2017, p. 185).


  Se entendemos matemática como uma família de jogos de linguagem e, se entendemos que os significados estão nos usos, parece evidente que um pragmatismo pedagógico [mas não só isso, obviamente], por assim dizer, pode perfilar aqui. Se mais usos (ou contextos de aplicações) de conceitos matemáticos puderem ser apresentados, maior parecem ser as possiblidades de compreensão (e problematização) desses conceitos. Daí nossas interlocuções com a arte. Da maioria das investigações que viemos realizando, ao dialogar com a arte, notadamente com pinturas, o conhecimento matemático não tem surgido como objeto empírico ou transcendente que compõe ou representa uma imagem na pintura, mas emerge como conhecimento, como um modo de pensar que organiza o espaço pictórico, dá forma à pintura, modula o pensamento; como uma materialidade discursiva que dá forma e ganha efeitos por meio do trabalho do artista, nos forma e informa nossos códigos e regras visuais.


  O que nos leva além. Uma vez que os jogos de linguagem nos quais estamos inseridos estão dados, somente se compreendermos os modos como neles somos normatizados (como nossas ações são regradas), quais são suas condições de possibilidade e seus efeitos, é que poderemos com eles (e com a matemática, portanto) reinventar, criar, brincar com suas regras, entortá-las, transgredi-las; é que poderemos ensaiar outras formas de ser e estar no mundo, de experimentar, quiçá, alguma outra linguagem que permita dizer-nos de outra maneira o que a matemática faz no mundo e com o mundo53.


  E se a matemática nos forma, nos racionaliza, nos dá poder e conhecimento, ela também nos atropela, nos invade, nos consome, nos cega. Mas com e entre as imagens e as crianças, a matemática pode ser outra coisa. Ela irrompe o espaço e é jogada com regras, mas sem regras. Ela explode e grita pedindo passagem por um diálogo de e entre crianças (FLORES; KESCHER; FRANCISCO, no prelo).


  O que faz o GECEM com EDUCAÇÃO [MATEMÁTICA]?


  O GECEM profana54, na medida em que procura descolar o fazer da escola, da educação, do professor, do ensino, da aprendizagem, e da matemática de uma esfera produtiva. Isso significa pensar a escola, com Masschelein e Simons (2015), como um espaço de tempo livre e de suspensão. Tempo livre, muito simplesmente, para o estudo e o exercício; para o conhecimento e as práticas; considerando “cada um como ‘estudante’ ou ‘aluno’, isto é, suspendendo, não destruindo, os laços de família e do Estado ou qualquer comunidade ‘fechada’ ou definida” (MASSCHELEIN; SIMONS, 2017a, p. 21).


  Isso implica tentar articular a educação não como uma prática que se constitua em um instrumento para o futuro, para algo que esteja para além dela (tal como mercado de trabalho, ou vestibular, por exemplo), tampouco como a expressão predeterminada de um passado (dada por antecedentes sociais, culturais, históricos etc.). A ideia é que no universo escolar as coisas sejam libertadas de um caráter de meio útil para transformarem-se em puros meios, sem pré-finalidades, ou fins. A escola torna-se, assim, um lugar de possibilidades e não de futuro:


  Se a escola é um lugar de possibilidade, não o é porque fornece aos estudantes ferramentas para uma vida vindoura, mas porque, em cada um de seus gestos, interrompe o sentido habitual do mundo e reapresenta esse mesmo mundo como um lugar de possibilidade, como algo ao mesmo tempo disponível e indeterminado. Nesse sentido a escola se apresenta como uma clareira, um espaço público, separado das urgências do mundo produtivo, onde a sociedade pode se relacionar consigo mesma, sem as urgências nem demandas da vida cotidiana. Nisso consiste seu valor político, em reaprender o mundo sob o signo da possibilidade (LOPEZ; MASSCHELEIN; SIMONS, 2017, p. 186-187).


  Assim é que na escola, como espaço público (porque torna as coisas um bem comum), uma pessoa deixa de ser considerada um aprendiz ou estudante (aquele a quem falta algo), mas passa a ser vista como um e-ducando (do latim, educere), alguém que é levado para fora, alguém que é exposto a coisas. Similarmente, o professor torna-se um e-ducador, alguém que apresenta as coisas, coloca algo sobre a mesa e abre e transforma o mundo em coisas para uso livre (MASSCHELEIN; SIMONS, 2015). E a matéria de estudo, a matemática no nosso caso, por exemplo, não é tomada como uma representação de uma realidade exterior, mas sim como apresentações [de jogos de linguagem] pelas quais se pode falar sobre o mundo e relacionar-se com ele, quiçá problematizando-o.


  Com isso, deixa de caber aqui qualquer concepção educativa que ligue de forma indissolúvel o ensinar e o aprender. Ensinar é uma ação de emissão/apresentação de signos; aprender é, por sua vez, um encontro com os signos que se nos apresentam:


  Aprender diz respeito essencialmente aos signos. Os signos são objeto de um aprendizado temporal, não de um saber abstrato. Aprender é, de início, considerar uma matéria, um objeto, um ser, como se emitissem signos a serem decifrados, interpretados. Não existe aprendiz que não seja “egiptólogo” de alguma coisa. Alguém só se torna marceneiro tornando-se sensível aos signos da madeira, e médico tornando-se sensível aos signos da doença. A vocação é sempre uma predestinação com relação a signos. Tudo que nos ensina alguma coisa emite signos, todo ato de aprender é uma interpretação de signos ou de hieróglifos (DELEUZE, 2003, p. 4).


  O que tira, ademais, qualquer pretensão de controle sobre o aprendizado; ou da confiança em uma relação direta entre ensino e aprendizagem. A bem da verdade, colocamo-nos céticos quanto à possibilidade de saber como e quanto alguém aprende. Aprender deixa de ser aquisição do quem quer que seja; é antes passagem, acontecimento, propriamente encontro. “Aprender é tão-somente o intermediário entre não-saber e saber, a passagem viva de um ao outro” (DELEUZE, 2006, p. 238). E se aprender implica em encontro, requer, outrossim, atenção, escuta, afeto.


  Isso define um ethos pedagógico bastante específico. Ou seja, uma postura docente, um modo de se relacionar consigo mesmo, com os outros e com o mundo que dá ao professor a incumbência de trabalhar sobre si mesmo como tal, cuidando de si e da sua matéria, dos signos e da forma como se os vai apresentar:


  Não se trata apenas de estar atento, mas tornar-se atento, ficar atento, cuidar e arranjar tempo não apenas para os outros, mas também para a sua matéria, para a leitura e a escrita, para o estudo... E cuidar, por exemplo, é difícil e desafiador, pois requer disciplina, requer a suspensão de julgamentos rápidos e recursos imediatos (MASSCHELEIN; SIMONS, 2017b, p. 196).


  De tudo isso, portanto, é que temos pensado uma matemática que se permita ver e dizer de maneiras variadas, uma matemática que não seja tomada como uma representação de uma realidade exterior, mas sim como apresentações [de jogos de linguagem] pelas quais se pode falar sobre o mundo e relacionar-se com ele, quiçá problematizando-o. E, além disso, que permita fazer-se por uma pedagogia pobre, isenta de regras e caminhos pré-fixados; e que promova o despertar [também] do sensível, enquanto experiência, enquanto aquilo que nos acontece, nos passa, nos movimenta, nos toca, nos atravessa55. Uma educação matemática que produza, propriamente, não [apenas] conhecimentos de/sobre coisas, mas um saber da experiência: “o que se adquire no modo como alguém vai respondendo ao que vai lhe acontecendo ao longo da vida e no modo como vamos dando sentido ao acontecer que nos acontece” (LARROSA, 2002, p. 27).


  Glosa


  Não deixe nenhum pensamento passar incógnito e mantenha seu caderno de notas tão rigorosamente quanto a autoridade constituída mantém o registro de estrangeiros (BENJAMIN, 2012, p.29).


  Na nossa montagem, uma pequena nota explicativa: e o que faz o GECEM com a palavra contemporâneo que se exibe na sigla que denomina o grupo? Certamente, com isso não queremos dizer que o grupo é atual, moderno, porque se envolve, tão somente, com autores ditos “modernos” ou “atuais”, e nem mesmo porque lida com assuntos da educação matemática ditos “à moda” ou necessários pela emergência da atualidade que vivemos. Com o contemporâneo, na verdade, flertamos. Mantemo-nos enamorados pela sugestão foucaultiana acerca da desconstrução dos termos, das operações, dos conjuntos de oposições assumidos como verdades, colocando-nos em um eterno exame de nossas condições que conduziram práticas de verdade, sobre a matemática, sobre o ensino, a aprendizagem, a pesquisa. Desconstruir, aqui, tem um sentido de demolir a fachada harmoniosa que nos aparece para a educação matemática. Primeiro, porque “o saber não é feito para compreender, ele é feito para cortar” (FOUCAULT, 2009, p.28). Depois, porque “em tudo aquilo que, com fundamento, é denominado belo, faz efeito de paradoxo o fato de que apareça” (BENJAMIN, 2012, p. 40). Daí, pode-se dizer que acessar o presente significa, necessariamente, percorrer pela forma de uma arqueologia, ver aquilo que de outro modo não poderia ser vivido, e então, encontrarmo-nos. O que significa, entretanto, colocar-nos em gozo com Agamben (2010, p. 59): “A contemporaneidade, portanto, é uma singular relação com o próprio tempo, que adere a este e, ao mesmo temo, dele toma distância”.
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  DELEUZE, G. Diferença e Repetição. 2. ed. Rio de Janeiro: Edições Graal, 2006.


  FOUCAULT, M. A Arqueologia do Saber. 7. ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2009.


  FOCAULT, M. Microfísica do Poder. 24. ed. Rio de Janeiro: Edições Graal, 2007.


  FLORES, C, R. Olhar, Saber, Representar: Ensaios sobre a representação em perspectiva. 2003. 188f. Tese (Doutorado em Educação) – Universidade Federal de Santa Catarina, Centro de Ciências da Educação. Programa de Pós-graduação em Educação, Florianópolis, SC, 2003.
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  GRUPO FLUXO: CIRCULAÇÃO E TEXTUALIZAÇÃO DO CONHECIMENTO CIENTÍFICO


  Henrique César da Silva56


  Apresentação e introdução


  Este texto apresenta a perspectiva teórico-metodológica que constitui a maior parte dos estudos e pesquisas desenvolvidos pelo grupo FLUXO, que coordeno. Embora recém-nomeado e oficializado junto ao CNPq, essa perspectiva, que dá identidade ao grupo, se desenvolve desde 2011 no PPGECT. Sua trajetória, no entanto, remonta a 2002, quando participava do Grupo de Estudos Discursivos57, (em Brasília, como professor da UCB)58, começando a se consolidar em torno de orientações desenvolvidas junto ao PPGEHCT59 do Instituto de Geociências da Unicamp, entre 2006 e 2010. Essa perspectiva (ou programa de pesquisas) apresentada aqui pode ser considerada um desdobramento dos estudos e pesquisas desenvolvidos junto ao grupo gepCE60, da Unicamp, durante meu mestrado e doutorado, e tem com os trabalhos desse grupo não apenas sua filiação como ainda uma forte ligação teórico-metodológica. Foi no gepCE que aprendi a necessidade e a possibilidade de trabalhar no entremeio linguagem (discurso)/epistemologia para pensar e praticar questões relacionadas à educação em ciências, mais especificamente, hoje, ao ensino da Física. Entremeio que possibilitaria pensar as relações entre ideologia e conhecimento científico; pensar a ideologia como aspecto constitutivo dos processos de ensino e aprendizagem escolar da Física. E, também, entremeio como espaço teórico-metodológico para pensar o papel das linguagens, notadamente a linguagem verbal na Física e no seu ensino, um campo de conhecimentos constitutivamente caracterizado pelo predomínio da linguagem matemática.


  Pode-se dizer que não há ensino ou processo educacional que não passe pelo uso de objetos simbólicos que vamos chamar de textos diante dos quais somos instados a produzir interpretações, leituras. Sejam textos orais da voz do/a professor/a ou do/as estudantes, sejam escritos na lousa, em slides, em enunciados de problemas e questões, em relatórios, em livros didáticos, sejam audiovisuais como filmes, documentários, programas de TV e canais do YouTube, sejam fórmulas ou equações matemáticas, sejam imagens, como fotografias, gráficos, diagramas, desenhos, esquemas, infográficos, tabelas, ou imagens dinâmicas e manipuláveis pelo leitor na forma de animações, simulações, applets. Objetos textuais que, tomados como unidade primeira, “possuem relação consigo mesmos e com a exterioridade” (ORLANDI, 1996, p. 52), ou seja, objetos que possuem textualidade. Seja compondo livros didáticos, textos de “divulgação científica”, histórias em quadrinhos, HQs, filmes e canais do YouTube, textos literários, esses objetos possuem formas que não são indiferentes aos sentidos de cuja circulação participam. Sentidos por sua vez constitutivos de formas de conceber, perceber, pensar e interpretar o mundo. De fato, hoje, as análises de textos e imagens e a questão das suas leituras e funcionamentos em situações de ensino de ciências da natureza são temáticas já consolidadas e contínuas em nosso campo de pesquisas e práticas na Educação Científica e Tecnológica. Embora diferentes concepções de linguagem, de leitura e de texto atravessem e constituam as pesquisas na área, percebemos a lacuna por uma abordagem que considerasse a produção textual como constitutiva da produção do conhecimento científico e não paralela ou posteriori a ela. A superação dessa lacuna pode se dar na articulação entre a dimensão epistemológica e os estudos discursivos (ou outros referenciais de linguagem). É no deslocamento da questão do texto (verbal, imagético, audiovisual ou matemático) como recurso didático para a questão do texto como parte da produção, formulação e circulação da ciência, que temos trabalhado, para só então, e a partir disso, retornar ao seu funcionamento em situações de ensino, e a proposições e análises de mediações de leitura. É nesse movimento, ancorado em leituras de diferentes áreas, mas tendo a teoria do discurso de Michel Pêcheux e seus desenvolvimentos no Brasil por Eni Orlandi, que elegemos e trabalhamos fundamentalmente a partir das noções interligadas de circulação e textualização. A essas leituras temos somado mais recentemente estudo de produções de Michel Foucault, pelas relações que seus textos estabelecem entre discursos e saber, discursos e poder e discurso e subjetivação, incluindo aí a dimensão ética e a produção das subjetividades.


  A busca por aprofundar as relações entre linguagem (discurso) e epistemologia levou-me a perceber que alguns autores já trabalhavam essa relação constitutiva, embora centrada apenas em algum tipo específico de texto relacionado ao conhecimento científico.


  Chevallard (1991), por exemplo, em sua teoria da transposição didática, aborda a constituição simultânea do texto (el texto del saber, segundo a tradução argentina) e do conhecimento escolar, como parte dos processos de sua produção, processos que, em sua teoria são simultaneamente institucionais, sociais mais amplos, epistemológicos e envolvem tensões e relações de poder. A forma e natureza epistemológicas dos saberes escolares têm estreita relação, na teoria deste autor, com as formas textuais mais características de circulação neste espaço institucional.


  Mas se sua análise é importante para compreender o texto escolar, e sua construção institucional, ligado aos saberes a ensinar, ela não dá conta de outras textualidades que também atravessam a escola, produzidas em outros processos de trânsito, tráfego, transposição, translação e transformação do conhecimento científico (que preferimos chamar de circulação). Este é o caso, por exemplo, da divulgação científica que também está presente na escola e com a qual a escola se relaciona direta ou indiretamente. Além disso, esta teoria não leva em consideração que os saberes ditos sábios também são produzidos nessa relação constitutiva com a produção de textos (como a produção de artigos, manuais, seminários, palestras). Isso me remeteu a procurar tal relação em autores do campo dos Estudos da Ciência61, como será comentado a seguir.


  Há também uma grande quantidade de estudos sobre a divulgação científica, como os de Fahnestock (2005) e Authier-Revuz (1998), entre outros, que aprofundavam seus mecanismos retóricos, enunciativos e discursivos, embora não considerem a dimensão epistemológica ou as relações com a própria produção da ciência.


  Desta forma, vislumbra-se um entremeio como campo de pesquisa, espaço de articulação entre esses diferentes campos de estudos, com enorme potencial de contribuição para a educação em ciências, na articulação da constitutividade das relações entre linguagem e epistemologia. Um espaço de pesquisa, estudo e reflexão, bem como de proposição e exercício de práticas, que potencializam aos próprios atores escolares e seus formadores a criação de práticas de mediação desses objetos simbólicos que fazem circular constitutivamente o conhecimento científico numa sociedade como a nossa. Um entremeio constituído pela intersecção e interlocução entre trabalhos do campo dos Estudos da Ciência, do campo da didática das ciências e do campo dos estudos sobre divulgação e comunicação científicas.


  É nesse espaço que o grupo FLUXO tem trabalhado; espaço entre linguagem (discurso) e epistemologia; entre diferentes campos que abordam a ciência enquanto processos de circulação e textualização de sentidos/saberes/conhecimentos.


  Apenas recentemente, nas discussões dentro do próprio PPGECT, conhecemos a teoria da ciência de Ludwik Fleck. Nesta teoria encontra-se o que chamamos de uma visão estendida da produção da ciência, ou melhor, da produção dos “fatos científicos”, no sentido de considerar a ciência dos periódicos, a ciência dos manuais (e seus correlatos escolares) e a ciência popular como elementos todos constitutivos dessa produção que abarca um coletivo mais amplo do aquele circunscrito ao círculo dos especialistas. A concepção de ciência de Fleck desloca, como já pressupunha, a visão mais unidirecional de movimento dos sentidos (transposição, comunicação, divulgação) de uma suposta origem para fora, para uma visão de fluxos retroativos, bidirecionalmente constitutivos da produção da ciência, em seu processo de estabilização de significados/formas de pensar, atravessando diferentes instituições, e implicando simultânea e necessariamente a produção de diferentes textualizações.


  Por isso, no PPGECT, o grupo FLUXO atua em duas linhas de pesquisa: “Epistemologia e História da Ciência e Matemática” e “Linguagens e Ensino”.


  Dessa perspectiva deriva nosso principal pressuposto educacional: a escola é, com suas práticas específicas e institucionalizadas, um componente no jogo complexo, heterogêneo e, muitas vezes, excludente, de circulação de conhecimentos, que faz parte da sua própria produção histórico-social. Os processos de circulação, em suas relações de poder, constituição de posições e identidades de sujeitos e sentidos, possuem um lugar material, e este lugar são os textos, ou melhor, as diferentes textualizações dos conhecimentos científicos e tecnológicos.


  Circulação e textualização do conhecimento científico


  O Grupo FLUXO tem se dedicado não exclusiva, mas prioritariamente, a tomar os textos (verbais, imagéticos, audiovisuais e matemáticos) que remetem às ciências da natureza como objetos empíricos de estudo. Com esse foco, pretende-se contribuir para um olhar sobre os textos, dos mais variados tipos, suportes e materialidades, que desloque a posição de leitor puramente interpretante, para a de um leitor que compreenda o texto como produto de uma dinâmica em que a própria produção dos conhecimentos científicos é inseparável de seus complexos processos de circulação histórico-culturais. Pressupomos que a visibilidade e o exercício deste deslocamento possam contribuir para formadores nos seus trabalhos com textos com licenciandos ou professores da área (formação inicial e continuada), e para professores da educação básica em seus trabalhos de mediação das leituras de seus estudantes nas escolas.


  Se os mais diversos tipos de textos têm sido os objetos empíricos da maior parte das pesquisas e estudos do FLUXO, chamamos de textualização & circulação do conhecimento científico o objeto que nossas análises constroem. Dito de outro modo, compreendendo que a relação entre discurso e texto não é biunívoca (Orlandi, 1993; Orlandi, 2005), analisam-se processos em que o discurso científico (efeito de sentido/modo de pensar das ciências) se torna texto, ainda que alguns deles produzam deslocamentos para sentidos que podem ser considerados erros, ou seja, encontrando-se fora de suas condições epistemológicas de validade. Isso permite compreender sua dispersão social, histórica e cultural, produzindo melhor visibilidade sobre como a ciência circula numa sociedade como a nossa; processo de circulação do qual a escola faz parte. Se nesses processos há produção de erros, no jogo erro/verdade que caracteriza o discurso científico, é preciso, mais do que identificá-los, compreender a sua produção histórica, social e cultural.


  Trata-se de trabalhar o deslocamento da interpretação para a compreensão dos textos. Orlandi (1993), a respeito da noção de leitura, faz uma distinção entre o inteligível, no nível da codificação, o interpretável, no nível da coesão e o compreensível, no nível dos processos de significação: “do ponto de vista discursivo (...) a compreensão se instaura no reconhecimento de que o sentido é sócio-historicamente determinado e está ligado à forma-sujeito que, por sua vez, se constitui pela sua relação com a formação discursiva” (idem, p. 115), ou seja, com formas de regularidade que são de natureza histórica, social e cultural. Sendo a compreensão “a explicitação do modo como o discurso produz sentidos” (ORLANDI, 1996, p. 33), não se trata de mostrar a verdade de um texto, mas de expor ao leitor (e em nosso caso, potenciais mediadores de leituras) a historicidade funcionando no texto que remete de alguma forma ao conhecimento científico. Isso não significa que o texto que remete à ciência não seja verdadeiro, que a ciência não produza verdades (e falsidades...). Por isso, tomamos referenciais do campo da epistemologia como complementares. Porque o discurso científico é um discurso com pretensão de verdade. Essa é uma de suas especificidades.


  Ao expor os possíveis leitores, pesquisadores, formadores e professores, sob esta perspectiva, a da compreensão, aos textos que podem vir a ser utilizados na educação científica e formação de professores, para além da sua interpretação, pretendemos fornecer subsídios que possam multiplicar as possibilidades de construções de novas formas de mediação escolar em relação à cultura científica. Assim, não se trata de interpretar os textos para os professores e formadores, ao modo de uma hermenêutica corretiva, acusatória ou prescritiva, mas de expor o texto, que pode ser objeto de uma prática educacional, como parte de processos históricos de produção, formulação e circulação de interpretações que derivam ou tenham relação com conhecimentos científicos. Não se trata desta forma, de trabalhar a historicidade refletida no texto, “[...] mas a historicidade do texto, isto é, trata-se de compreender como a matéria textual produz sentidos” (ORLANDI, 1995, p.113).


  Deste modo, é importante lembrar que a história desta perspectiva de pesquisa se origina nas problemáticas em torno da questão da leitura na educação científica, como já foi mencionado, desenvolvidas de modo pioneiro na área pelo gepCE/Unicamp, e, de modo mais geral, na questão da mobilização de objetos simbólicos nesse campo específico da Educação, ou seja, objetos simbólicos que remetem a conceitos e práticas produzidos pelas ciências da natureza, particularmente, da Física.


  Essa abordagem desloca também a concepção mais corrente de que a produção textual que remete às ciências seja algo paralelo ou a posteriori à própria produção de conhecimentos. Na perspectiva com que trabalhamos os processos de circulação e textualização são constitutivamente simultâneos à produção do conhecimento científico. Por isso o local de entremeio entre discurso e epistemologia em que nos situamos. Discurso, porque o trabalho com o simbólico também faz parte da produção do conhecimento científico. Epistemológico porque, se o simbólico é aberto, ao mesmo tempo é histórica e institucionalmente administrado, e, portanto, há processos de administração próprios das ciências com estabilidades, ainda que provisórias, que remetem a modos específicos de interpretar/compreender a natureza, constituir seus objetos e referentes, seus estilos de pensamento ou seus paradigmas.


  É nesse sentido que compreendemos e nos amparamos em posições como as de Fleck (2010) sobre o conhecimento científico na sua relação constitutiva com a linguagem. Nos trechos a seguir vemos que sua redação trabalha um objeto que é, ao mesmo tempo, modo de pensamento e prática de linguagem:


  De qualquer forma, uma proposição, uma vez publicada, pertence aos poderes sociais que formam conceitos e criam hábitos de pensamento, junto com todas as outras proposições; ela determina o que “não pode ser pensado de outra maneira”. Mesmo quando combatida, as pessoas crescem com a problemática levantada por tal posição, que, circulando na sociedade, acaba sendo socialmente fortalecida [...] O processo de conhecimento representa a atividade humana que mais depende das condições sociais, e o conhecimento é o produto social por excelência. Já na estrutura da linguagem reside uma filosofia imperiosa da comunidade, já numa única palavra se encontram teorias emaranhadas. A quem pertencem essas filosofias, a quem pertencem essas teorias? (FLECK, 2010, p. 80-85).


  Em quase todos os casos dos trabalhos produzidos pelo grupo, referenciais do campo da linguagem e do discurso, mobilizados conforme a materialidade do objeto em estudo, da temática e das questões específicas de pesquisa, são coordenados coerentemente com referenciais do campo da epistemologia, história da ciência ou estudos da ciência, como veremos nos exemplos apresentados na penúltima seção.


  De fato, nos últimos anos, a noção de circulação tem se destacado nos Estudos da Ciência, como aponta Oliveira (2012), notadamente para o caso da história da ciência. E muitas abordagens diferentes dos Estudos da Ciência têm tratado os textos como objetos, retomando sua opacidade, seu caráter de objeto. Na abordagem de Latour (2000; 2001) e Latour e Woolgar (1997), por exemplo, temos noções como inscrição literária, tradução e mediação, associadas à mobilização dos estudos da retórica e da semiótica, embora ausente a dimensão epistemológica. Em Fleck (2010), em sua epistemologia social, a noção de tráfego (na tradução brasileira; circulação, na tradução inglesa) é central na articulação de seus conceitos sobre a gênese e desenvolvimento dos fatos científicos. Shapin (2013) analisa o papel das tecnologias literárias, em conjunto com outras tecnologias que produzem os fatos científicos. Lenoir (1997; 1998) organiza o trabalho de vários pesquisadores do campo dos Estudos da Ciência que focam as materialidades da comunicação e discute criticamente diferentes perspectivas e concepções de linguagem presentes nesses trabalhos. Para ficar apenas em alguns autores.


  Enquanto nos Estudos da Ciência têm mais relevância os textos produzidos por cientistas dentro das comunidades científicas ao longo da história, outros campos de estudo priorizam, por meio de diferentes abordagens, outros tipos de textos que remetem à ciência.


  No Journal of Science Communication, por exemplo, agora com uma recém-lançada versão latinoamericana, encontramos trabalhos mais voltados para os textos ditos de “divulgação científica”.


  Também a teoria da transposição didática de Chevallard (1991), como já foi apontado, de certo modo trabalha a perspectiva da textualização quando identifica características do saber escolar vinculadas aos textos mais tipicamente escolares e a aspectos de funcionamento da instituição escolar, o texto del saber, nessa tradução argentina.


  Esses são alguns dos autores estudados em dois cursos que o FLUXO oferece anualmente no PPGECT, para estudantes de mestrado e doutorado, assim como para não estudantes regulares do programa como disciplina isolada. Nos cursos “Circulação e Textualização do Conhecimento Científico” e os “Seminários Avançados sobre Circulação e Textualização do Conhecimento Científico”62, os estudantes têm produzido ensaios analíticos muito interessantes sobre as mais variadas formas textuais, da história da ciência em filmes e documentários às charges sobre partículas elementares, de folders da Embrapa sobre nanotecnologias a livros de autoajuda que citam termos da teoria quântica.


  Origens desta perspectiva de pesquisa do grupo FLUXO


  Essa linha de estudos se originou, na verdade, em outro programa de Pós-graduação, o PPGEHCT da Unicamp, entre os anos de 2006 e 2010, com foco nas Geociências. Em Silva e Boveloni (2009) apontamos como a textualização de uma temática como a das mudanças climáticas pelos livros didáticos aparece muito próxima do modo como a divulgação científica em geral a vinha apresentando, e o que isso implica sobre a produção de sentidos sobre o planeta Terra, notadamente, o silenciamento da perspectiva de significação apresentada pelas Geociências, em função de biologização dos sentidos sobre o planeta. O trabalho de Souza (2010) foi nossa primeira incursão sobre a linguagem dos gráficos, muito importante em diversas áreas, principalmente na Física. Temática com muito ainda a ser desenvolvido e explorado. Já o trabalho de Mariana Brasil Ramos abordou a textualização audiovisual e sua mediação no contexto de uma unidade de ensino sobre mudanças climáticas. Uma síntese da concepção de mediação escolar de textos audiovisuais derivada deste trabalho se encontra em Ramos e Silva (2014).


  Em Silva (2013), Galvão e Silva (2013) e Souza e Silva (2013) podem ser encontrados os primeiros trabalhos dessa tomada do texto como objeto de pesquisa do ponto de vista das noções de circulação & textualização. Nesses casos, tratou-se de analisar a circulação das Geociências sobre a temática das mudanças climáticas textualizada por questões do antigo ENEM.


  Em 2017, em parceria com colegas da UFPA, organizamos o Simpósio “História, memória, discurso e epistemologia – articulações e implicações para a educação em ciências” dentro do X Congreso Internacional sobre Investigación en La Didáctiva de las Ciencias, em Sevilha. Esse simpósio reuniu trabalhos que articulamdiscurso, memória, história e epistemologia, evidenciando complementaridades, similaridades e diferenças entre abordagens epistemológicas e da arqueogenealogiado conhecimento científico. Foram abordados aspectos daprodução, formulação e circulação de conhecimentos científicos, buscando dar visibilidade aos embates entre saberes. Um primeiro ensaio de articulação entre aspectos de trabalhos de Michel Foucault e noções de Thomas Kuhn também foi apresentado nesse Simpósio.


  No momento atual, estamos introduzindo nas disciplinas que ofertamos no PPGECT o estudo das metáforas epistêmicas, a partir de trabalhos de Hector Palma (2015).


  Alguns trajetos de pesquisa sobre circulação e textualização do conhecimento científico


  Trago alguns exemplos de trabalhos em andamento ou concluídos pelo grupo nos últimos anos, junto ao PPGECT/UFSC, bem como trabalhos desenvolvidos anteriormente, junto ao PPGEHCT/Unicamp apontando trajetórias de pesquisas em que eles se encontram e que contribuíram para constituir, dentro dessa perspectiva mais ampla apresentada neste texto, bem como questões em aberto que essas trajetórias apontam.


  Imagens como discurso


  O trabalho de doutorado em andamento de Jonathan Thomas de Jesus Neto, continuidade de seu mestrado (NETO, 2015), e com trabalhos parciais já apresentados em eventos (NETO; SILVA, 2017), pretende fazer uma análise da circulação de imagens de partículas elementares e, a partir dessa análise, uma proposição de unidade didática para formação inicial de professores de Física e análise do funcionamento de imagens no contexto do desenvolvimento dessa proposição. Nesse sentido, a ação pedagógica não aparece como transposição, mas como participação, engajamento num processo de circulação, e os objetos textuais imagéticos não se escondem, pelo processo pedagógico, atrás dos “conteúdos” e dos outros objetos da realidade. Sem se confundir com estes, a proposta busca mediar a reflexão e a exposição à sua materialidade.


  Esse será o primeiro trabalho do grupo que analisa com profundidade um recorte de circulação e textualização de sentidos da ciência, no caso, os relacionados com as partículas elementares no campo da Física a partir de uma materialidade textual específica, a das imagens, e que simultaneamente propõe, aplica e analisa processos de mediação de leituras a partir dessas análises. Essa proposta de medição busca trabalhar, conjuntamente, os sentidos das imagens, fazendo intervir as memórias que constituem as leituras dos licenciandos, suas condições epistemológicas de validade, suas materialidades e sua historicidade como condições de significação pelos estudantes. Criando, assim, um espaço em que as práticas escolares estejam em diálogo com a produção e dispersão cultural das visibilidades da física, com seus deslocamentos e equívocos.


  O trabalho retoma e aprofunda teoricamente a noção de imagem como discurso que desenvolvemos em Silva (2002):


  Estas considerações permitem que se pense a leitura da imagem de um ponto de vista discursivo, ou seja, como produção de sentidos que se inscreve numa memória, numa interdiscursividade. (idem, p. 77-78). [...] Permito-me parafrasear a citação de Orlandi para o caso da linguagem não-verbal das imagens: o saber discursivo que torna possível todo ver e que retorna sob a forma do pré-construído, o já-visto que está na base do visível, sustentando cada visibilidade.


  Essa concepção discursiva de imagem, notadamente sua não transparência em relação à realidade que representaria é explorada em Silva (2006). O trabalho de doutorado de Jonathan T. J. Neto em andamento aprofunda teoricamente essa concepção a partir de outros autores, entre eles Courtine (2013), que introduz a noção de intericonicidade.


  Articulação de diferentes textualizações sobre uma mesma temática na escola


  O trabalho de mestrado de Girelli (2016) articulou a análise de diferentes textualizações sobre uma mesma temática, a “língua eletrônica”, um sensor gustativo, dispositivo tecnológico criado com nanotecnologia pela Embrapa. Foram analisados seis textos sobre o tema, entre eles: um artigo científico, dois artigos de divulgação científica, um folder elaborado pela Embrapa. Na verdade, o arquivo levantado por nós foi bastante grande e diversificado, mas impossível de ser analisado dentro do limitado tempo de um mestrado, o que implicou num recorte empírico. A escolha dessas textualizações foi inspirada na teoria de Fleck (2010) sobre a estrutura da ciência, buscando abarcar exemplares textuais da ciência dos periódicos, dos livros didáticos e da ciência popular. O trabalho conclui com subsídios para a utilização desses textos em aulas de física no ensino médio.


  Temos um primeiro esboço dessa trajetória de pesquisa no trabalho de Iniciação Científica de Aline Trombini, em 2008, no campo das geociências, no qual produziu e aplicou em aulas de Geografia uma unidade de ensino trabalhando com seus estudantes diferentes textos sobre a temática das mudanças climáticas, na perspectiva epistemológica das geociências. Seu trabalho explicitou relações entre as abordagens da temática pelos textos, algumas de suas características textuais e as posições daquelas textualizações no contexto da circulação das controvérsias sobre o tema naquele momento histórico. Em relação a esse trabalho, o de Girelli (2016) mostra como a análise da circulação e textualização de uma temática científico-tecnológica ganha profundidade e amplia as possibilidades de mediação escolar sobre a cultura científica numa sociedade como a nossa a partir da perspectiva da teoria da ciência de Fleck (2010). Ambos os trabalhos buscaram enfatizar o caráter de versão das textualizações em relação ao objeto de seus discursos.


  O trabalho de doutorado em andamento de Cláudia Fioresi busca aprofundar teórico-metodologicamente a noção de ciência popular de Fleck na análise da heterogeneidade de livros didáticos, tomando como dado empírico a presença de textos de divulgação científica nesses livros em torno da temática da radioatividade.


  A mediação escolar de uma articulação de diferentes textualizações (versões) sobre uma mesma temática pode permitir que se trabalhe no ensino a exterioridade como constitutiva dos discursos, avançando a perspectiva e a prática da contextualização da ciência pela visibilidade de suas múltiplas e, às vezes, tensas versões, ou seja, trabalhando o político na relação com a ciência inscrito na própria textualidade.


  Discursos científicos, outros discursos e questão do sujeito


  A dissertação de Lima (2017) analisou a relação entre discursos referentes à ciência e ao discurso da autoajuda, um discurso bastante presente numa sociedade como a nossa, com especial atenção a um livro de grande vendagem que faz inúmeras referências à ciência e, principalmente à teoria quântica, incorporando termos como “colapso de onda”, entre outros. Enquanto outros tipos de análises, embora não menos importantes, restringem-se a identificar erros conceituais, a adequação dos discursos outros aos atuais paradigmas da Física, o trabalho de Lima (2017) aponta a importância da compreensão das condições de produção, históricas e culturais, desses deslocamentos de sentidos, permitindo compreender as heterogeneidades das quais discursos da ciência fazem parte. Trata-se de compreender que sociedade é esta que possibilita que discursos desconexos e epistemologicamente tão diferentes se misturem, produzindo uma heterogeneidade que, entre outras consequências e implicações, propaga equívocos conceituais em relação a uma teoria da Física. É dentro de um determinado contexto sociocultural, que é importante que seja compreendido, que enunciados como o de Heisenberg “o próprio observador faz a escolha, pois é só no momento em que a observação é feita que a escolha se torna uma realidade física”, pronunciado no Congresso de Solvay em 1927, se desloca para um enunciado como “Você vai ter a oportunidade de deixar de apenas saber que os seus pensamentos criam realidade para testemunhar que isso acontece o tempo todo, em todas as suas decisões diárias”, encontrado num livro de autoajuda63. O observador, uma noção importante, com bastante especificidade dentro da teoria quântica, envolvida em várias interpretações e debates, se transforma em você, num discurso e numa cultura que “constrói novos sujeitos por meio de técnicas individualizadoras que representam um poder disciplinar” (LIMA, 2017, p. 17). A realidade, que na teoria quântica significa o experimento, inseparável da medida, cujos sentidos são diferentes daqueles da física clássica, se transforma na “sua realidade”, em sentidos como “ser feliz”, “ganhar dinheiro”, “obter um emprego”.


  O trabalho de Lima (2017) aponta uma importante trajetória de pesquisa que merece ainda ser mais profundamente desdobrada e explorada: a da relação do discurso científico com os processos de subjetivação na contemporaneidade. Perspectiva que nos aproxima ainda mais de Michel Foucault, da sua perspectiva sobre as relações entre poder, saber e dispositivo, entre eles, o dispositivo discursivo. Processos relacionados às transformações que têm ocorrido ao longo dos últimos séculos em torno da cultura de si, como analisado por Foucault (2014). Deslocamento impressionante o de um discurso sobre a natureza para um discurso sobre o sujeito, sobre si, dentro do campo da ética. Ou seja, trata-se de um fenômeno muito mais complexo do que aquele que a mobilização da teoria da indústria cultural ou de uma análise puramente epistemológica e conceitual poderia nos fazer compreender.


  Dentro dessa trajetória de pesquisa podemos situar também o trabalho de mestrado de Linhares (2018), que analisa a produção discursiva da subjetividade dentro do contexto das relações gênero/mulher/ciência. Diferentemente dos outros trabalhos cujo corpus de análise foi construído sobre temáticas conceituais da ciência (como a Física de Partículas ou as Geociências) ou envolvendo dispositivos tecnológicos (como a “língua eletrônica” no contexto das nanotecnologias), o trabalho de Linhares (2018) tomou como corpus de análise um texto produzido por uma cientista brasileira sobre si mesma e textos produzidos por outros sobre ela. Nesse trabalho, Linhares (2018) analisou textos de uma entrevista e de homenagens a uma das primeiras mulheres formadas em Física no Brasil, a professora Elisa Frota-Pessoa, uma das criadoras do CBPF (Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas), que trabalhou com física de partículas junto com outros físicos mais popularmente conhecidos como Cesar Lattes. Nesse caso, tratou-se da análise da textualização de representações e autorrepresentações sobre uma cientista-mulher. Entre as noções teórico-metodológicas mobilizadas estava a de “escrita de si”, apontada por Foucault (2014) como parte de processos de construção do sujeito por si mesmo, em resistência aos mecanismos de poder que normatizam as construções de subjetividades. De certo modo, na mesma direção do que o trabalho de Lima (2017), já mencionado, apontou com relação ao discurso que remete à teoria quântica heterogeneizado pelo discurso da autoajuda.


  A linguagem matemática


  Se em cada trabalho temos tido o cuidado de não significar o discurso científico como um discurso igual a qualquer outro, buscando incluir nas análises suas condições específicas de produção, incluindo suas especificidades epistemológicas (condições de validade), os discursos da Física possuem uma especificidade ainda mais singular: são produzidos em linguagem matemática. É essa especificidade que o trabalho de Savietto (2015) abordou. Este se baseou na concepção de jogos de linguagem de Wittgenstein, tomando como corpus textual aulas de um professor de física que buscou trabalhar com seus alunos a matemática presente na conceituação física não em seu tradicional operativismo da resolução de exercícios, mas enquanto linguagem, ou seja, explorando seu caráter de texto, de objeto simbólico, que participa e nos engaja em processos de interpretação da natureza.


  De fato, há poucos estudos na área que enfocam o papel da matemática na Física e no seu ensino, trabalhos com os quais o de Savietto (2015) procurou dialogar. Trata-se de outra trajetória de pesquisa sobre circulação & textualização bastante promissora a que toma essa forma de materialidade textual que caracteriza e particulariza o conhecimento da Física, a textualização matemática. Tal trajetória de pesquisa poderá compor, contribuir e mesmo entrar em polêmica e ressignificar outras abordagens e práticas do ensino de Física como a da resolução de exercícios e problemas, linha já bastante consolidada na área.


  O texto teatral, a dramaturgia, texto pós-dramático


  Com suas especificidades, o campo da arte também produz textualizações que remetem a discursos da Física e de outras ciências da natureza. Esse é o caso analisado pelo trabalho de mestrado em finalização de Mayara Almeida de Barros, provisoriamente intitulado “Copenhagen, leituras e incertezas: um texto teatral no contexto do ensino de física quântica”. Seu texto objeto de análise é uma peça teatral intitulada Copenhagen, escrita por Michael Frayn, já encenada no Brasil pelo grupo Arte e Ciência no palco, que vem desde 1998 apresentando peças teatrais relacionados com as ciências da natureza. O texto da peça que, segundo as análises em andamento, se situa entre o dramático e o pós-dramático, trabalha, em sua própria estrutura e a partir de diversos elementos de sua materialidade específica, diversos efeitos de sentido sobre incerteza, claramente numa referência ao princípio da incerteza de Heisenberg, princípio produzido no contexto da interpretação de Copenhagen da teoria quântica, de Bohr e Heisenberg, dois dos personagens da peça, juntamente com a esposa de Bohr, Margrethe.


  O texto, a textualização, a circulação, o sujeito e a dimensão política


  A dimensão política vem sendo colocada já há várias décadas como aspecto importante da educação científica e tecnológica em nossa área. A importância dessa dimensão gerou perspectivas específicas, principalmente com a mobilização de referenciais da sociologia da ciência e, mais recentemente, dos estudos pós-coloniais e decoloniais, gerando todo um programa de pesquisas que vai da “Educação CTS”, ou abordagens CTS ou CTSA, que se caracterizam por focalizar a produção de sentidos sobre ciência e tecnologia.


  A perspectiva apresentada aqui, a do grupo FLUXO, trabalha o político de uma maneira específica. Estudos da ciência que incluem, mas não se limitam a abordagens sociológicas da produção científica e tecnológica, e que trabalham a constitutividade do conhecimento pela linguagem, como os de Thomas Kuhn e os de Ludwik Fleck, entre tantos outros autores, trabalham simultaneamente com outra concepção de sujeito, um sujeito que não existe a priori ao conhecimento, e nem se reduz a uma posição estritamente epistemológica, nem sociológica, mas é constituído enquanto tal pelos próprios processos de produção do conhecimento. Tal concepção pode levar a interpretações equivocadamente subjetivistas, se não se compreender, como a teoria do discurso de Pêcheux e Foucault o permite, que o sujeito é uma função imaginária e produto do trabalho simbólico.


  Esse é outro modo de pensar a dimensão política, o de pensá-la a partir da constituição dos sujeitos. Se em Kuhn a conformação e constituição dos sujeitos, seus modos de pensar, ver e perceber o mundo acontecem pelos paradigmas, em Fleck (2010) isso se dá pelos estilos de pensamento (que atuam como coerção, como o que “não se pode pensar de outro modo”), e em Foucault (2004; 2005) pelos dispositivos, entre os quais, as formações discursivas. Em todos os casos, é essa constituição do sujeito, simultânea à produção de saberes e conhecimentos, atravessada pelo trabalho com o simbólico, como espaço de projeções materiais, que permite compreender relações de poder intrínsecas dessa produção. A análise da circulação & textualização de conhecimentos é, portanto, também um modo de compreender a constituição de determinações e possibilidades de sujeitos na forma de posições, modos de pensar, modos de dizer. Esse tipo de análise é, assim, um modo de trabalhar o político.


  Faz parte dessa perspectiva teórico-metodológica, em que produção de conhecimento e produção de linguagem (dimensão simbólica) são aspectos interligados, um modo específico de lidar com a dimensão política. Qualquer texto, pela sua natureza, aponta para várias direções, na medida em o simbólico é, por sua natureza, aberto, mas, ao mesmo tempo, essas direções e essa abertura são administradas. É então que reencontramos a questão do poder e a dimensão política. Segundo Orlandi (1996), a interpretação (produção dos discursos) “sempre se dá de algum lugar da história e da sociedade e tem uma direção, que é o que chamamos de política. Desse modo, sempre é possível apreender a textualização do político no gesto de interpretação” (idem, p. 18-19) do qual a textualização é o processo e o texto, o produto.


  Ao trabalharmos não a inteligibilidade ou a interpretabilidade, mas a “compreensão do texto como apreensão de várias possibilidades de um texto” (ORLANDI, 1996, p. 56), pensamos em contribuir, pela pesquisa, para que o leitor ou o mediador de leituras (professor ou formador de professores) possa se situar, se reconhecer e atuar na dimensão simbólica dos jogos de poder/saber.


  Não trabalhamos, assim, a perspectiva política no âmbito ortopédico dos sociologismos que apontam caminhos para os sujeitos e explicam a sociedade dizendo qual sua verdade, mas visamos potencializar as possibilidades dos indivíduos se constituírem como sujeitos na sua relação com o simbólico, por meio da compreensão e da visibilidade de processos de circulação e textualização dos conhecimentos científicos e suas derivações culturais. Não olhamos para a sociedade lá fora, mas para o que Orlandi (1996) chama de exterioridade constitutiva. Essa concepção de relação entre conhecimentos e o político deriva da natureza da abertura do simbólico, como dissemos, como da sua inscrição na história para significar e do fato de considerarmos, a partir da teoria do discurso, seja em Pêcheux, seja em Foucault, que os sujeitos, suas posições, suas significações se constituem simultaneamente aos efeitos de sentidos dos textos.


  Finalizo apontando que se o simbólico está necessariamente administrado e está investido em práticas, nem todas as práticas são de natureza simbólica e o real não se resume ao simbólico embora este tenha sua materialidade própria e suas relações específicas. Mas o jogo real/simbólico não pode ser compreendido por concepções de correspondência, como já havia apontado Thomas Kuhn (2011). Assim, ao trabalharmos o recorte textual, na relação discurso/epistemologia, pela circulação & textualização, não queremos dizer que “tudo é texto” ou que “tudo é linguagem”, mas queremos pontuar que em todo processo de significação e ação no mundo há interpretação e dela não podemos fugir, e os processos de significação/interpretação, embora diferentes e com especificidades próprias, possuem entrelaçamentos que atravessam e constituem esse lugar sui generis e heterogêneo de circulação de conhecimentos em nossa época histórica que é a escola. Temos buscado compreendê-la enquanto tal.
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  GHEMAT-SC: CONSTITUIÇÃO, PERSPECTIVA E NOVOS HORIZONTES
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  Iara Zimmer66


  Constituindo um campo...


  Nos últimos anos podemos perceber um movimento do campo da História da educação matemática (HEM), desde a realização de eventos específicos na área, a criação de novos grupos de pesquisa e revistas com números temáticos, no qual fomentam a produção científica. De fato, “[...] o que se observa, desde pelo menos o ano de 2011 é a criação de eventos nacionais e internacionais voltados à discussão de estudos sobre história da educação matemática” (VALENTE, 2017, p. 613).


  Como exemplo da criação de eventos científicos da área, citamos o Congresso Iberoamericano de História da Educação Matemática (CIHEM) e o Encontro Nacional de Pesquisa em História da Educação Matemática (ENAPHEM). O I CIHEM foi realizado em Portugal no ano de 2011. Na ocasião, vários pesquisadores brasileiros reunidos em Óbidos, Portugal, analisaram a importância de promover um evento nacional na área e isso fomentou a criação do I ENAPHEM que se realizou na Bahia, em 2012. O II CIHEM ocorreu no México, em 2013. Em 2014 ocorreu o II ENAPHEM em São Paulo. No Brasil, em 2015, foi realizado o III CIHEM, que contou com o lançamento da Revista de História da Educação Matemática (HISTEMAT). O primeiro número desse periódico contou com artigos procedentes de aprofundamento teórico das discussões ocorridas nas apresentações desse evento. Em 2016 foi realizado o III ENAPHEM no Espírito Santo. O IV CIHEM ocorreu na Espanha no ano de 2017. E o IV ENAPHEM será nesse ano de 2018, no Mato Grosso do Sul. Desde 2011 observamos em anos ímpares a realização do CIHEM e anos pares o ENAPHEM. Ainda como exemplo de evento científico na área, mas com idioma oficial inglês, temos “[...] as ICHME – International Conference on the History of Mathematics Education, que realizou, entre 19 e 22 de setembro em 2017, a sua quinta edição, em Utrecht, na Holanda” (VALENTE, 2017, p. 614).


  O aumento de produções científicas na área está relacionado com a criação de diversos grupos de pesquisa, no âmbito nacional, que investigam a HEM, que se dá pelo interesse em conhecer a história desse campo para pensar as condições, possibilidades e impossibilidades de uma educação matemática brasileira. Em levantamento recente no Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil, vinculado ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), obteve-se 36 resultados de Grupos de pesquisa, vinculados a diversas instituições de ensino superior. A busca foi realizada pelo termo “história da educação matemática”, aplicado aos campos, nome do grupo, linha de pesquisa ou palavra-chave da linha de pesquisa.


  [...] dentre os quais destacamos: HIFEM (História, Filosofia e Educação Matemática), alocado na Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas; o GHEMAT (Grupo de História da Educação Matemática), inicialmente alocado na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo; o GHOEM (Grupo de História Oral e Educação Matemática), alocado na Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP-Rio Claro); e o Grupo de Pesquisa em História na Educação Matemática, do qual participam pesquisadores da Universidade Federal do Rio de Janeiro e da Universidade Federal Fluminense. Atualmente, tais grupos de pesquisa congregam pesquisadores de diferentes instituições de ensino superior do país, e não apenas aqueles das instituições na quais se achavam inicialmente alocados (BRITO; MIORIM, 2016, p. 79-80).


  Segundo Brito e Miorim (2016), a primeira dissertação na área da HEM foi na década de 1980, de Maria Antonieta Meneghini Martins, intitulado “Estudo da Evolução do Ensino secundário no Brasil e no estado do Paraná com ênfase na disciplina de Matemática”, pela Universidade Federal do Paraná (UFPR), mestrado em Educação, em 1984. O primeiro doutorado, em 1995, de Maria Ângela Miorim, intitulado “O ensino de matemática: evolução e modernização”, desenvolveu-se na área da educação, pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP).


  [...] Até o final da década de 1990, essa produção pode ser caracterizada pela irregularidade de frequência, que se torna nula, em alguns anos. A partir de 1996 e 2002, temos, respectivamente, a produção de dissertações e teses em todos os anos. [...] O período de 2003 a 2011 se caracteriza por uma produção regular, com tendência crescente, que se consolida a partir de 2007, com uma quantidade maior ou igual a dez trabalhos defendidos em todos os anos (BRITO; MIORIM, 2016, p. 78-79).


  Na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), as pesquisas na área da HEM datam do final dos anos 2000, com as teses e dissertações produzidas pelos integrantes do Grupo de pesquisa Estudos Contemporâneos em Educação Matemática (GECEM)67. O GECEM foi constituído em 2009 e tem como líder a professora Dra. Claudia Regina Flores. Suas pesquisas situam-se nas linhas da arte, cultura e visualização; Ensino de matemática e ambientes de aprendizagem; e História, cultura e ensino de matemática.


  O grupo está sediado na Universidade Federal de Santa Catarina, no Centro de Ciências da Educação, Brasil. Intimamente ligado ao PPGECT – Programa de Pós-graduação de Educação Científica Tecnológica, o grupo conta em seu portfólio dissertações de mestrado e, já no decorrer do ano de 2011, as primeiras teses de doutoramento serão defendidas. É possível também enumerar as produções no âmbito da iniciação científica e orientações de monografias pela atuação dos estudantes da graduação dos cursos de licenciatura em matemática e pedagogia da UFSC (FLORES; COSTA, 2011, p. 1).


  O grupo já desenvolveu diversas pesquisas, na área da HEM no PPGECT, como pode ser observado no Quadro 1.


  Quadro 1 – GECEM – Teses e Dissertações na História da educação matemática no PPGECT


  
    
      
        	
          Ano

        

        	
          Tese


          Dissertação

        

        	
          Título

        

        	
          Autor

        
      


      
        	
          2016

        

        	
          Tese

        

        	
          Cartografia, Saber, Poder: Da emergência do desenho como disciplina escolar

        

        	
          Rosilene Beatriz Machado

        
      


      
        	
          2015

        

        	
          Dissertação

        

        	
          Aproximações da Geometria e do Desenho nos programas de ensino dos Grupos Escolares Catarinenses

        

        	
          Thaline Thiesen Kuhn

        
      


      
        	
          2014

        

        	
          Dissertação

        

        	
          A escolarização da matemática no grupo escolar Lauro Müller (1950-1970)

        

        	
          Piersandra Simão dos Santos

        
      


      
        	
          2013

        

        	
          Dissertação

        

        	
          Orientações da Reforma Orestes Guimarães para a Matemática na Escola Normal Catharinense

        

        	
          Rosangela Kirst da Silveira

        
      


      
        	
          2012

        

        	
          Dissertação

        

        	
          Arte, Técnica do Olhar e Educação Matemática: o caso da perspectiva central na pintura clássica.

        

        	
          Debora Regina Wagner

        
      


      
        	
          2012

        

        	
          Dissertação

        

        	
          Entre vida e morte: cenas de um ensino de desenho

        

        	
          Rosilene Beatriz Machado

        
      


      
        	
          2011

        

        	
          Tese

        

        	
          Histórias e Práticas de um Ensino na Escola Primária: Marcas e Movimentos da Matemática Moderna

        

        	
          Joseane Pinto de Arruda

        
      


      
        	
          2010

        

        	
          Dissertação

        

        	
          As figuras geométricas no ensino de matemática: uma análise histórica nos livros didáticos.

        

        	
          Jussara Brigo

        
      


      
        	
          2010

        

        	
          Dissertação

        

        	
          Práticas e Discursos: análise histórica dos materiais didáticos no ensino de geometria

        

        	
          Cristiani Maria Kusma Rocco

        
      


      
        	
          2009

        

        	
          Dissertação

        

        	
          O ensino da perspectiva: ensaio de uma escrita histórica

        

        	
          Gislaine Teixeira Borges Guérios

        
      

    
  


  Em diálogo com as pesquisas do GECEM na área da HEM, e com as linhas de pesquisa do PPGECT, no ano de 2017, institucionaliza-se o Grupo de Pesquisa de História da Educação Matemática – Santa Catarina (GHEMAT-SC)68. No entanto, esse diálogo teve início no ano de 2010, com a chegado do professor Dr. David Antonio da Costa a UFSC, alocado no Departamento de Metodologia de Ensino (MEN). O mesmo se filia ao GECEM e realiza trabalhos conjuntos voltados para a HEM; no ano de 2014 se credencia ao PPGECT, e inicia um novo marco com um novo grupo de orientandos constituindo o embrião do GHEMAT-SC.


  A seguir apresentamos a constituição do GHEMAT-SC como grupo, sua perspectiva teórico-metodológica adotada em suas produções científicas, assim, a dinâmica de seu funcionamento com seus novos horizontes.


  Conhecendo o GHEMAT-SC


  O GHEMAT-SC possui como líderes o professor Dr. David Antonio da Costa (UFSC) e a professora Dra. Iara Zimmer (UFSC), sendo que o grupo interage diretamente com o GHEMAT Brasil69 no desenvolvimento de projetos coletivos.


  Criado no ano 2000, o GHEMAT Brasil tem como líderes os professores Dr. Wagner Rodrigues Valente (Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP – Campus Guarulhos) e Dra. Neuza Bertoni Pinto (Rede Amazônica de Educação em Ciências e Matemática – REAMEC). O Grupo desenvolve projetos de pesquisa na área da história da educação matemática por meio de estudos históricos, com documentos que, selecionados, operacionalizados e interrogados se transformam em fontes de pesquisa, que possam ser aceitas pela comunidade de historiadores, de historiadores da educação e historiadores da educação matemática.


  Atualmente é constituído por 46 pesquisadores e 126 estudantes de doutorado, mestrado, além de alunos da graduação de diversas instituições e estados brasileiros, interagindo como uma rede de pesquisa. Os resultados das produções científicas são socializados em formas de artigos, livros e em Seminários Temáticos. Até o momento realizaram-se quinze Seminários Temáticos, de 2006 até 2017. O último ocorreu no ano de 2017, na Universidade Federal de Pelotas (UFPEL), no Rio Grande do Sul. O décimo sexto está previsto para abril desse ano, na Universidade Federal de Roraima (UFRR), em Boa Vista (RR).


  Os seminários do período de 2006 a 2011 integraram o Projeto de cooperação internacional financiado pelo consórcio Capes-GRICES, coordenado pelos professores José Manuel Matos (Universidade Nova de Lisboa) e Wagner Rodrigues Valente (UNIFESP). Intitulado A Matemática Moderna nas escolas do Brasil e de Portugal – estudos históricos, deste projeto resultaram pós-doutoramentos, teses, dissertações, trabalhos de iniciação científica, além de artigos publicados em revistas nacionais e internacionais. A partir do ano de 2014 até 2017 os seminários foram vinculados ao projeto de pesquisa A Constituição dos Saberes Elementares Matemáticos: a Aritmética, a Geometria e o Desenho no curso primário em perspectiva histórico-comparativa, 1890-1970. Possuiu as seguintes questões orientadoras: Como foram organizados/reorganizados os saberes matemáticos para estarem presentes na escola graduada? Como o modelo “grupo escolar”, difundido a partir de São Paulo, constituiu/reconstituiu saberes matemáticos em diferentes pontos do Brasil? Esse projeto resultou trabalhos em nível de doutorado, mestrado, graduação de diversas regiões do Brasil. Em Santa Catarina não foi diferente, as pesquisas do GHEMAT-SC dialogaram diretamente com esse projeto de pesquisa.


  O objetivo do GHEMAT-SC é investigar e produzir história da educação matemática com vistas à compreensão histórica do ensino e aprendizagem da matemática, da formação de professores de matemática ou que ensina matemática e da trajetória de constituição da matemática escolar. O grupo também é o responsável pela base de dados digitalizada contendo fontes de pesquisa utilizadas por todos os membros do GHEMAT Brasil, Repositório de Conteúdo Digital (RCD), em específico a comunidade História da educação matemática (I’Histoire de l’éducation mathématique)70.


  [...] constitui-se de espaço virtual no qual têm sido alocadas os documentos digitalizados dos projetos coletivos de pesquisa [...] o trabalho é semelhante aquele realizado numa biblioteca: catalogar, aspectos da curadoria, disseminação e preservação da informação. [...] Trata-se de um repositório virtual, aberto e institucionalizado, especificamente para armazenar fontes diversas, ensaios e pesquisas voltadas para a História da Educação Matemática. Poderá ser consultado a partir de qualquer dispositivo com acesso à internet (COSTA, 2015, p. 32-33).


  O RCD divide-se em Subcomunidades e Comunidades, no qual cada comunidade tem Coleções, com inúmeros itens. Por exemplo, a Comunidade “História da Educação Matemática (l’Histoire de l’éducation mathématique)” contém duas Subcomunidades “EVENTOS – Anais (Proceedings)” e “REVISTAS E IMPRESSOS PEDAGÓGICOS”. E têm-se várias Coleções, como: “A CONSTITUIÇÃO DOS SABERES ELEMENTARES MATEMÁTICOS: A Aritmética, a Geometria e o Desenho no curso primário em perspectiva histórico-comparativa, 1890-1970”, separada por diferentes estados, as Coleções “ACERVOS PESSOAIS”, “ARTIGOS”, “CADERNOS ESCOLARES”, “LIVROS DIDÁTICOS E MANUAIS PEDAGÓGICOS”, “PROVAS – EXAMES – AVALIAÇÕES”, entre outras.


  Na medida que o pesquisador elege um dado documento para ser introduzido no Repositório, transforma-se o estatuto deste documento com seu uso em fonte de pesquisa. E como tal, ele deve estar muito bem caracterizado permitindo a catalogação de forma que seja possível facilmente identificá-lo pelos mecanismos de buscas. Mais do que ser um fichamento com os dados básicos de uma dada fonte de pesquisa digitalizada (item do repositório), o cadastramento passa a ser elemento ativo no processo da pesquisa que se desenvolve no grupo alcançando um novo estatuto no trabalho coletivo. O item depositado, junto com seus metadados no Repositório, não é só “produto final” de uma dada pesquisa, mas sim elemento inicial de outras novas pesquisas (COSTA; VALENTE, 2015, p. 103-104, grifo dos autores).


  A linha de pesquisa do GHEMAT-SC é a “História da educação matemática”, os aportes teóricos que apoiam as pesquisas estão delimitados na perspectiva da História Cultural. Segundo Veyne (1998, p. 43-44), “É impossível descrever uma totalidade, e toda descrição é seletiva [...]. O objeto de estudo nunca é a totalidade de todos os fenômenos observáveis, num dado momento ou num lugar determinado, mas somente alguns aspectos escolhidos”. Para exemplificar, o autor utiliza as faces do cubo:


  [...] nunca percebemos todas as faces de um cubo ao mesmo tempo, só temos um ponto de vista parcial; em contraposição, podemos multiplicar esses pontos de vista. Assim se passa com os acontecimentos: sua inacessível verdade integraria os inumeráveis pontos de vista que teríamos sobre eles, e todos seriam detentores de sua verdade parcial (VEYNE, 1998, p. 46).


  As pesquisas do grupo não pretendem realizar uma história total, tampouco realizar a sua produção, mas o ofício do pesquisador da história da educação matemática é de uma representação sobre o passado. Compreende-se que


  Em história tudo começa com o gesto de separar, de reunir, de transformar em “documentos” certos objetos distribuídos de outra maneira. Essa nova distribuição cultural é o primeiro trabalho. Na realidade, ela consiste em produzir tais documentos, pelo simples fato de recopiar, transcrever ou fotografar esses objetos mudando ao mesmo tempo o seu lugar e o seu estatuto. Esse gesto consiste em isolar um corpo como se faz em física, e em “desfigurar” as coisas para construí-las como peças que preenchem lacunas de um conjunto proposto a priori (CERTEAU, 2013, p. 69).


  Esses “documentos” são as representações dos acontecimentos vividos por aquele(s) sujeito(s) que articulam três modalidades da relação com o mundo social de acordo com Chartier (1990, p. 23):


  [...] em primeiro lugar, o trabalho de classificação e de delimitação que produz as configurações intelectuais múltiplas, através das quais a realidade é contraditoriamente construída pelos diferentes grupos; seguidamente, as práticas que visam fazer reconhecer uma identidade social, exibir uma maneira própria de estar no mundo, significar simbolicamente um estatuto e uma posição; por fim, as formas institucionais e objectivadas graças às quais uns “representantes” (instâncias colectivas ou pessoas singulares) marcam de forma visível e perpetuada a existência do grupo, da classe ou da comunidade.


  O GHEMAT-SC, por investigar a História da educação matemática, permeia por diversas áreas entre elas a História, História da Educação, História da Matemática e Educação Matemática. A perspectiva adotada para o fazer história já foi aludida, e os aspectos teóricos voltados à História da Educação, mobilizam conceitos como cultura escolar (JULIA, 2001), história das disciplinas escolares (CHERVEL, 1990) e livro didático (CHOPPIN, 2004).


  A expressão cultura escolar apareceu no campo histórico-educativo no século XX, na segunda metade da década de 1990.


  [...] poder-se-ia descrever a cultura escolar como um conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, e um conjunto de práticasque permitem a transmissão desses conhecimentos e a incorporação desses comportamentos; normas e práticas coordenadas a finalidades que podem variar segundo as épocas (finalidades religiosas, sociopolíticas ou simplesmente de socialização) (JULIA, 2001, p. 10, grifos do autor).


  Julia (2001) realiza uma metáfora com a “caixa preta” utilizada nas aeronaves, nesse caso a cultura escolar seria o interior da “caixa preta”, constituído pelos manuais escolares, exercícios escolares, as disciplinas escolares, pois no seu interior é que podemos preencher as lacunas dos estudos das instituições educativas.


  A noção de disciplina escolar, suas finalidades e as definições que esse termo foi criando ao longo dos anos, como sinônimo de matéria ou conteúdo de ensino, é abordado por Chervel (1990). A disciplina escolar coloca em ação as finalidades da escola, que não deve se limitar apenas aos conteúdos de ensino. Segundo Chervel (1990), cabe ao historiador das disciplinas uma descrição detalhada do ensino em cada uma de suas etapas, além de descrever a evolução da didática, revelar as coerências dos diferentes procedimentos e pesquisar os motivos das mudanças.


  A história das disciplinas se dá por mudanças de estágios, isto é, os conteúdos de ensino nem sempre se organizam de forma gradual e contínua, podendo ser registradas profundas trocas e mudanças importantes, apresentando novos métodos, como também um livro que se destaca por ser mais didático (CHERVEL, 1990).


  As pesquisas do GHEMAT-SC estão interessadas em investigar o interior da “caixa preta” da escola, os aspectos da cultura escolar, principalmente os relacionados à história das disciplinas escolares, em especial os saberes matemáticos (aritmética, geometria, desenho). Para compor esse locus de investigação, utiliza-se como uma das fontes de pesquisa o livro didático.


  Entende-se como livros didáticos todos os modelos de livros escolares, ou seja, as obras indicadas para serem adotadas em alguma instituição de ensino, direcionado tanto a alunos, quanto a professores. Nos baseamos na concepção de Choppin (2009, p. 74) a respeito do livro didático, segundo o autor, “[...] essa definição varia segundo os lugares, as épocas, os suportes, os níveis e as matérias de ensino, as vêzes dos contextos políticos, econômicos, social, cultural, estético”.


  As pesquisas do grupo, quando se utiliza como fonte os livros didáticos, buscam compreender suas múltiplas funções, que dependem do período, das disciplinas, dos níveis de ensino, dos métodos e das formas de utilização.


  As análises históricas dos livros didáticos também apresentam desafios metodológicos: as análises internas de uma única obra didática poderão não trazer resultados significativos. Isso demandaria a necessidade de comparações, ou seja, o estudo por vários livros didáticos de forma a compreender melhor o “espírito” de certo período (DASSIE; COSTA, 2014, p. 201).


  Os estudos desses referenciais teóricos são realizados tanto de forma individual quanto coletiva. O GHEMAT-SC realiza encontros semanais, geralmente nas quartas-feiras, para debater assuntos relacionados ao trabalho de produção científica dos estudantes do grupo, contribuindo na reflexão a respeito da construção do objeto de pesquisa. O grupo realiza leituras relacionadas a HEM, ao ofício de historiador, na História da Educação, na Educação Matemática, textos voltados para formação de professores, história e epistemologia das ciências e da matemática, entre outras leituras que dão suporte à produção do grupo.


  Outra dinâmica que o GHEMAT-SC adota são seminários, tanto relacionados aos textos de base teórica quanto apresentações prévias das defesas e de participação em eventos, assim todos os integrantes têm conhecimento sobre a produção científica proveniente do grupo. O grupo utiliza as redes sociais para divulgação de seus trabalhos, e eventos, que possam interessar toda a comunidade71.


  A seguir, apresentamos as primeiras produções científicas do GHEMAT-SC baseadas em torno da perspectiva teórico-metodológica que foi apresentada.


  Primeiros passos...


  A primeira pesquisa vinculada ao GHEMAT-SC é uma dissertação de mestrado, de Souza (2016), intitulada “Entre o Ensino Ativo e a Escola Ativa: os métodos de ensino de aritmética nos Grupos Escolares catarinenses (1910-1946)”. Essa pesquisa tratou dos Programas dos Grupos Escolares de Santa Catarina, no período de 1910 a 1946, verificando as transformações que ocorreram com a matéria de aritmética, enfatizando os métodos de ensino. Buscou responder a seguinte pergunta de pesquisa: como os novos métodos de ensino advindos da Pedagogia Moderna e da Escola Nova foram apropriados para a matéria de aritmética nos grupos escolares catarinenses nesse período?


  As fontes privilegiadas na pesquisa foram as determinações oficiais da educação catarinense, principalmente os Programas de Ensino de 1911, 1914, 1920, 1928 e 1946, e os materiais didáticos indicados para atendê-las. Mobilizou os referenciais teórico-metodológicos da História Cultural, em especial os conceitos de cultura escolar, representação e apropriação. A implantação dos grupos escolares em Santa Catarina em 1910 instituiu uma nova cultura escolar para as escolas primárias no estado, a representação da aritmética escolar até então era tradicional, baseada na abstração e memorização da tabuada e de livros de textos. Buscava-se uma nova aritmética, com a utilização de objetos concretos, do cálculo mental e problemas relacionados à vida prática. As representações da aritmética escolar foram sendo construídas, transformadas e ressignificadas conforme a chegada e o desenvolvimento dos movimentos pedagógicos no estado (SOUZA, 2016).


  O segundo trabalho é a dissertação de Limas (2016), “Orientações para o ensino de aritmética no curso complementar Jerônimo Coelho em Laguna – SC (1911-1947)”. Buscou responder a seguinte pergunta: como se deram as orientações no período de 1911 a 1947 para o ensino de aritmética na formação do professor primário no Curso Complementar Jerônimo Coelho? A autora mobilizou os seguintes documentos: a) as determinações oficiais encontradas nos Programas de Ensino do Curso Complementar de 1911, 1919, 1928, 1935 e 1939; b) a Circular n. 54, que trata das orientações para as reuniões pedagógicas do ensino primário catarinense e c) Livro com as Atas das reuniões pedagógicas do Curso Complementar em Laguna.


  Os referenciais teórico-metodológicos permeiam os estudos da História Cultural, em especial os conceitos de cultura escolar e análise do documento histórico. Essa dissertação analisa em específico o Curso Complementar Jerônimo Coelho no município de Laguna, segundo mais antigo no estado catarinense. No Grupo Escolar de mesmo nome funcionava em seu anexo o Curso Complementar. A autora dialoga entre esses dois espaços de ensino, o Grupo Escolar sendo a primeira formação, e o Curso Complementar, que, além de dar continuidade ao ensino primário, tinha como objetivo a formação de professores. Conclui que as formas de ensinar a aritmética na prática passavam por um longo período de transição entre o Ensino Intuitivo e a Escola Nova, porém, o método intuitivo ainda prevalecia. E o Curso Complementar era na prática uma continuidade do ensino dos Grupos Escolares e não preenchiam a finalidade de formar professores.


  Em seguida temos a dissertação de Lacava (2017), intitulada “Um estudo sobre diferentes abordagens da prova dos nove presentes em livros didáticos de aritmética (1890-1970)”. Buscou responder: quais são as diferentes abordagens da prova dos nove presentes em livros didáticos de aritmética, em tempo de Grupos Escolares em Santa Catarina? A autora mobiliza principalmente os conceitos de história das disciplinas escolares e livros didáticos.


  Segundo Lacava (2017), a prova dos nove se associa a diversos conteúdos matemáticos como as operações aritméticas, a divisibilidade, a decomposição decimal de um número natural e a indução matemática. A autora, ao realizar o levantamento dos livros didáticos no RCD, na comunidade História da educação matemática (I’Histoire de l’éducation mathématique), identificou 256 livros (junho de 2016), no entanto 13 livros correspondem ao recorte temporal da pesquisa, abordam na íntegra o conteúdo da prova dos noves, e são destinados ao uso em escolas primárias. Conclui que a prova dos nove era abordada de diferentes maneiras pelos autores das obras analisadas, a definiam como uma forma de verificação das operações aritméticas. Em relação ao conteúdo, estava inserido no capítulo das operações fundamentais ou associado a divisibilidade, e em alguns casos, esteve ilustrado nas tabuadas.


  Outra dissertação é de Hoffmann (2017), intitulada “Os saberes matemáticos nas reformas educacionais do ensino primário em Santa Catarina (início do século XX)”. Buscou responder: quais contribuições das reformas educacionais do ensino primário em Santa Catarina, em tempos de Grupos Escolares, configuram objetivos e finalidades do ensino dos saberes matemáticos? O recorte temporal da pesquisa inicia com a implantação dos Grupos Escolares no estado de Santa Catarina, ou seja, a Reforma Orestes Guimarães em 1910, até o ano de 1927 com a realização da Primeira Conferência Estadual do Ensino Primário de Santa Catarina (I CEEP – SC).


  Hoffmann (2017) caracterizou a natureza do ensino do saber matemático, entre o elementar e o rudimentar, sendo saber matemático: conjunto de saberes que podem ser aritméticos, algébricos, geométricos, desenho, trabalhos manuais, entre outros. São as matérias e os conteúdos que compõem os currículos e envolvem a matemática; saber matemático elementar: a concepção de elementar que está sendo utilizada corrobora a proposição de Condorcet, um saber que constitui o gérmen de um saber mais avançado, um ensino propedêutico e científico, partindo do abstrato para o concreto; saber matemático rudimentar: o ponto de partida do conhecimento é a experiência sensível do sujeito que aprende, a base é a intuição, partindo do concreto para o abstrato, um saber prático e útil para o dia a dia, com as características do método intuitivo, na concepção de Pestalozzi; saber elementar ou saber rudimentar: são saberes distintos, de acordo com os autores mencionados nos dois itens anteriores (Condorcet e Pestalozzi), mas não estão associados ao saber matemático, são saberes em geral; e saber elementar matemático: podemos considerar o conjunto dos saberes (matérias e conteúdos) ensinados nos primeiros anos escolares. Em relação aos objetivos e finalidades do ensino dos saberes matemáticos, a autora identificou a partir da análise dos documentos normativos que o ensino dos saberes matemáticos estava associado aos saberes rudimentares.


  A dissertação de Schneider (2017), intitulada “Jogos para o ensino de aritmética em manuais pedagógicos de 1930-1960 no Brasil”, buscou responder qual o papel dos jogos para o ensino de aritmética nos manuais pedagógicos no Brasil, no período de 1930 a 1960. A pesquisa mobiliza os conceitos de cultura escolar e manuais pedagógicos, dentro da perspectiva da História Cultural de base teórico-metodológica. A autora, ao realizar o levantamento dos livros didáticos e manuais pedagógicos no RCD, na comunidade História da educação matemática (I’Histoire de l’éducation mathématique), identificou 406 exemplares (novembro de 2017), sendo que 18 possuem indicações de jogos para o ensino de aritmética (exemplares editados no Brasil): dois são livros didáticos e dezesseis manuais pedagógicos.


  Segundo Schneider (2017), foram utilizados apenas os manuais pedagógicos como fonte de pesquisa. A autora utilizou como categorização referendada por Albuquerque (1958)72 jogos de fixação, motivação e recreação para suas análises. Nas análises empreendidas na empiria, emergiram novas categorias tais como o jogo como superação de aspectos psicológicos, avaliação de conhecimentos prévios do aluno, aproximação do ensino de aritmética de situações cotidianas, respeito a regras, dentre outras. Conclui-se que o papel dos jogos para o ensino de aritmética nos manuais pedagógicos de 1930 a 1960 é multifacetado, indo desde a fixação/treinamento/exercício de um conteúdo até como meio de superar aspectos psicológicos, com influência dos pressupostos escolanovistas.


  Para finalizar, a pesquisa de Carla Terezinha Botelho Torrez, nível de mestrado, intitulada “A matemática na formação do professor primário nos Institutos de Educação de Santa Catarina na década de 1930”, defendida em março de 2018. Essa pesquisa tem por objetivo compreender como se configuram os saberes a ensinar e para ensinar matemática prescritos nos programas dos cursos de formação de professores primários nos Institutos de Educação, analisando os documentos oficiais da década de 1930.


  O Quadro 2 ilustra as dissertações desenvolvidas pelos integrantes do GHEMAT-SC, no PPGECT.


  Quadro 2 – GHEMAT-SC – Dissertações na História da educação matemática no PPGECT


  
    
      
        	
          Ano

        

        	
          Tese


          Dissertação

        

        	
          Título

        

        	
          Autor

        
      


      
        	
          2018

        

        	
          Dissertação

        

        	
          A matemática na formação do professor primário nos Institutos de Educação de Santa Catarina na década de 1930

        

        	
          Carla Terezinha Botelho Torrez

        
      


      
        	
          2017

        

        	
          Dissertação

        

        	
          Os jogos para o ensino de aritmética em manuais pedagógicos de 1930-1960 no Brasil.

        

        	
          Cintia Schneider

        
      


      
        	
          2017

        

        	
          Dissertação

        

        	
          As diferentes abordagens da prova dos nove presentes em livros didáticos de aritmética (1890-1970)

        

        	
          Alana Godoy Lacava

        
      


      
        	
          2017

        

        	
          Dissertação

        

        	
          Os saberes matemáticos nas reformas educacionais do ensino primário em Santa Catarina (início do século XX)

        

        	
          Yohana Taise Hoffmann

        
      


      
        	
          2016

        

        	
          Dissertação

        

        	
          Orientações para o ensino de aritmética no curso complementar Jerônimo Coelho em Laguna - Santa Catarina (1911-1947)

        

        	
          Jacqueline Policarpo de Limas

        
      


      
        	
          2016

        

        	
          Dissertação

        

        	
          Entre o Ensino Ativo e a Escola Ativa: os métodos de ensino de aritmética nos Grupos Escolares catarinenses (1910-1946)

        

        	
          Thuysa Schlichting de Souza

        
      

    
  


  As dissertações de Souza (2016), Limas (2016), Hoffmann (2017), Lacava (2017) e Schneider (2017) dialogaram tanto com o projeto de pesquisa do GHEMAT Brasil, A Constituição dos Saberes Elementares Matemáticos: a Aritmética, a Geometria e o Desenho no curso primário em perspectiva histórico-comparativa, 1890-1970, assim como, com o projeto de pesquisa História das metodologias de ensino de matemática nas escolas primárias de Santa Catarina, lidas nos documentos oficiais e nos livros didáticos de aritmética, 1911-197073, implementado no ano de 2013 e concluído em 2016. Esse projeto teve por objetivo investigar historicamente as metodologias de ensino de matemática no ensino primário em Santa Catarina, o recorte temporal relaciona-se com a implantação dos Grupos Escolares em Santa Catarina, em 1911, e sua posterior extinção em 1970. Privilegiou como fontes de pesquisa documentos normativos, relatórios e legislação do ensino, livros didáticos, papéis contidos nos arquivos escolares e materiais produzidos por cotidianos passados como: cadernos de alunos, provas e exames, relatórios de inspeção, dentre outros.


  O próximo tópico aborda pesquisas que estão em andamento, dissertações e teses, e com novas perspectivas e problemáticas a serem investigadas, ampliando os horizontes do GHEMAT-SC.


  Novos horizontes...


  O GHEMAT-SC possui três projetos de pesquisa em andamento, ampliando seus estudos para além do ensino primário, característico das pesquisas anteriores. Tem-se os projetos: Dos exercícios práticos de ensino aos estágios supervisionados: os saberes para ensinar matemática: 1870-1970. Tem como objetivo investigar processos e dinâmicas constituintes do saber profissional do professor que ensina matemática, no recorte temporal a partir da implantação da primeira Escola Normal em Santa Catarina até os anos de 1970, quando se extingue o modelo dos grupos escolares. Possui como fonte de pesquisa elementos dos arquivos escolares, especialmente os relatórios de estágio, assim como outros documentais como leis, decretos, normas, reformas educacionais e programas de ensino, além de impressos pedagógicos dos professores. Nos relatórios, encontram-se um nível de sistematização de saberes da ação, nível que busca tornar-se saber objetivado. Aí é que se define sua problemática. A participação da professora Dra. Iara Zimmer é muito relevante nesse projeto dada sua formação e pesquisa desenvolvida no âmbito de seu doutoramento na Pontifícia Universidade Católica/São Paulo. Sob sua co-orientação, a mestranda Maiara Elis Lunkes desenvolve pesquisa em um determinado recorte temporal.


  Outro projeto é A matemática escolar nas Escolas de Aprendizes Artífices e no Liceu Industrial, desenvolvido pelos estudantes Cleber Schaefer Barbaresco, nível de mestrado, e Oscar Silva Neto, nível de doutorado. O objetivo é analisar a ambiência do ensino de matemática nos cursos da Escola de Aprendizes Artífices de Santa Catarina (EAA-SC) e do Liceu Industrial de Santa Catarina, buscando responder: Quais saberes pedagógicos (para ensinar) e saberes matemáticos (a ensinar) estão prescritos nesses cursos? A criação das EAA-SC se dá pelo Decreto nº 7566 de 23 de setembro de 1909 e representa um marco para o ensino profissionalizante na rede federal. Esse modelo de educação profissional veio atender ao surgimento de uma nova demanda do sistema produtivo, formando trabalhadores com uma qualificação técnica, e social. Em Santa Catarina foi criada em 1º de setembro de 1910, um ano após do Decreto nº 7566, e teve sua sede em um prédio cedido pelo governo. Anos mais tarde, essa escola se intitula Liceu Industrial.


  As fontes para análise são os documentos normativos, os relatórios do serviço de remodelação do ensino profissional, documentos de Consolidação, entre outros. Nesses documentos prioriza-se a identificação dos saberes para ensinar, necessários para a construção dos conhecimentos pedagógicos para a prática docente, relacionados à expertise profissional. Os livros didáticos que circularam pela EAA-SC e Liceu Industrial também serão analisados, principalmente os saberes a ensinar, isto é, conteúdos de aritmética prescritos nos livros e associados às metodologias de ensino subjacentes.


  Ampliando as pesquisas do GHEMAT-SC, a doutoranda Yohana Taise Hoffmann desenvolve um projeto na linha de pesquisa em Epistemologia e História da Ciência e da Matemática, intitulado A circulação de estilo de pensamento dos Grupos de pesquisa de história da educação matemática. A partir dos estudos da epistemologia de Ludwik Fleck (1896-1961), serão mobilizados conceitos como, por exemplo, as genealogias de grupo, estilos, círculos e coletivos de pensamento. Pretende-se responder como se formam os processos de criação, consolidação e ampliação dos Grupos de pesquisa que investigam a História da educação matemática no Brasil, identificando seus referenciais teóricos e metodológicos, e como dialogam para a institucionalização e disciplinarização do campo.


  A pesquisa possui como principais bases de dados o Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil, vinculado ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), a Plataforma Lattes e as produções dos Grupos de pesquisa. Pretende-se com isso construir a rede de relações da circulação inter e intracoletiva. Um levantamento preliminar foi realizado no Diretório, o qual obteve 36 resultados de Grupos de pesquisa que investigam a HEM, vinculadas a diversas instituições de ensino superior74.


  As pesquisas concluídas estão disponíveis no RCD da UFSC, assim como seus resultados são divulgados por meio da publicação de artigos em periódicos e capítulos de livros, como podemos observar no Quadro 3.


  Quadro 3 – Publicações em periódicos e livros (GHEMAT-SC)


  
    
      
        	
          Artigos publicados em periódicos

        
      


      
        	
          Ano

        

        	
          Título

        

        	
          Autore(s)

        

        	
          Revista

        
      


      
        	
          2017

        

        	
          Jogos para o ensino de aritmética no manual a aritmética na Escola Nova - a nova didática da aritmética (1933) de Backheuser.

        

        	
          SCHNEIDER, C.;


          COSTA, D. A.

        

        	
          Atos de pesquisa em educação (FURB), v. 12, p. 406-423.

        
      


      
        	
          2017

        

        	
          Saberes para ensinar matemática nos Institutos de Educação de Santa Catarina (década de 1930).

        

        	
          SOUZA, T. S.;


          COSTA, D. A.

        

        	
          EM TEIA, Revista de educação matemática e tecnológica Iberoamericana, v. 8, p. 1-14.

        
      


      
        	
          2017

        

        	
          Primeira conferência estadual de ensino primário em Santa Catarina: trabalhos manuais nas escolas primárias.

        

        	
          HOFFMANN, Y. T.;


          COSTA, D. A.

        

        	
          HISTEMAT, Revista de história da educação matemática, v. 3, p. 6-22.

        
      


      
        	
          2016

        

        	
          A psicologia no manual de aritmética de Backheuser

        

        	
          TORREZ, C. T. B.;


          COSTA, D. A.

        

        	
          Caminhos da Educação Matemática em Revista (On-line), v. 5, p. 68-79.

        
      


      
        	
          2016

        

        	
          Arithmetica da infancia (1890) de Joaquim Maria de Lacerda e o conteúdo da prova dos nove

        

        	
          LACAVA, A. G.

        

        	
          Caminhos da Educação Matemática em Revista (On-line), v. 5, p. 1.

        
      


      
        	
          2016

        

        	
          Ensino de aritmética no livro Didática da Escola Nova de Miguel Aguayo: reverberações do escolanovismo em Santa Catarina

        

        	
          SOUZA, T. S.

        

        	
          Caminhos da Educação Matemática em Revista (On-line), v. 5, p. 80-92.

        
      


      
        	
          2016

        

        	
          Livro didático de Condorcet e o saber matemático no Brasil

        

        	
          HOFFMANN, Y. T.

        

        	
          Caminhos da Educação Matemática em Revista (On-line), v. 5, p. 132-145

        
      


      
        	
          2016

        

        	
          Os jogos para o ensino de matemática no manual pedagógico Programa de Matemática (1934).

        

        	
          SCHNEIDER, C.

        

        	
          Caminhos da Educação Matemática em Revista (On-line), v. 5, p. 54-67.

        
      


      
        	
          2016

        

        	
          Contribuições para uma história da educação matemática em Santa Catarina: a modernização da aritmética na Reforma Orestes Guimarães (1910-1914).

        

        	
          COSTA, D. A.;


          SOUZA, T. S.

        

        	
          História da Educação, v. 20, p. 49-64.

        
      


      
        	
          2016

        

        	
          O ensino de aritmética na formação do professor primário no curso complementar em Santa Catarina

        

        	
          LIMAS, J. P.;


          COSTA, D. A.

        

        	
          REMATEC, Revista de Matemática, Ensino e Cultura (UFRN), v. 11, p. 64-85.

        
      


      
        	
          2016

        

        	
          A prova dos nove e o caso da Arithmetica Primaria de Cezar Pinheiro.

        

        	
          LACAVA, A. G.;


          COSTA, D. A.

        

        	
          REVEMAT: Revista Eletrônica de Educação Matemática, v. 1, p. 54-73.

        
      


      
        	
          2016

        

        	
          Representações da aritmética escolar em tempos de escola nova em Santa Catarina (década de 1940).

        

        	
          SOUZA, T. S.;


          COSTA, D. A

        

        	
          Revista Diálogo Educacional (PUCPR. Impresso), v. 16, p. 611.

        
      


      
        	
          2016

        

        	
          Saberes aritméticos nos programas de ensino dos Grupos Escolares Catarinenses: período 1911-1946.

        

        	
          SOUZA, T. S.;


          COSTA, D. A.

        

        	
          Zetetiké (on line), v. 24, p. 208-224.

        
      


      
        	
          Livros e capítulos publicados

        
      


      
        	
          Livro: Saberes Elementares Matemáticos em circulação no Brasil: dos documentos oficiais às revistas pedagógicas 1890-1970. 1. ed. São Paulo: Livraria da Física, 2016, v. 1.


          Autores: PINTO, Neuza Bertoni; VALENTE, Wagner Rodrigues. (Org.).


          


          Título do Capítulo: Os Experts dos Primeiros Anos Escolares: a construção de um corpo de especialistas no ensino de Matemática. (p. 245-292).


          Autores: VILLELA, L. M. A. ; LACAVA, A. G. ; COSTA, D. A. ; FRANCA, D. M. A. ; OLIVEIRA FILHO, F. ; SALVADOR, H. H. F. ; SILVA, M. C. ; COSTA, R. R. ; CARVALHO, R. P. F.


          


          Título do Capítulo: As finalidades da Aritmética no Curso Primário em tempos de Escola Nova. (p. 87-144.)


          Autores: BORGES, R. A. S. ; PINTO, N. B. ; SOUZA, T. S. ; DUARTE, A. R. S. ; MESQUITA, V. S. ; FERNANDES, J. C. B. ; MACIEL, V. B. ; SILVA, N. A. ; RAMOS, B. L. ; SANTOS, J. C. ; NOVAES, B. W. D. ; DONIN, D. G. ; SANTOS, E. C. ; BURIGO, E. Z. ; PORTELA, M. S.

        
      


      
        	
          Livro: Saberes matemáticos no curso primário: o que, como e por que ensinar? Estudos histórico-comparativos a partir da documentação oficial escolar. 1. ed. São Paulo: Livraria da Física, 2014, v. 1.


          Autores: COSTA, David Antonio da; VALENTE, Wagner Rodrigues. (Org.).


          


          Título do Capítulo: Os programas de ensino dos Grupos Escolares Catarinenses: um estudo sobre a aritmética escolar, 1910-1946 (p. 169-189).


          Autores: COSTA, D. A.; SOUZA, T. S.

        
      


      
        	
          Livro: História da Educação Matemática e o uso de um repositório de conteúdo digital. 1. ed. São Paulo: Livraria da Física, 2015. v. 1. 80p.


          Autores: COSTA, D. A.; VALENTE, W. R.

        
      

    
  


  O GHEMAT-SC, como apresentado, recém-institucionalizado e integrado ao PPGECT, tem contribuído de forma significativa para os avanços das pesquisas na área da HEM, buscando novas problemáticas, em diálogo com a História Cultural, a História da Educação, História da Matemática e da Educação Matemática.
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  O PPGECT E A EDUCAÇÃO CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA EM REDE


  José André Peres Angotti75


  Introdução


  Nossa discussão está comprometida com a formação de pesquisadores em Educação Científica e Tecnológica – Mestrados Acadêmico e Profissional e Doutorado, assim como com a Graduação, sobretudo as licenciaturas, sem excluir outras formações afins. Em correlação direta, a Educação Básica – EB, a Educação Profissional e Tecnológica – EPT, a educação não formal e a divulgação científica também são prioridades, considerados os impactos da pesquisa e desenvolvimento – P&D de processos e produtos educacionais elaborados por indivíduos, grupos e um coletivo da subárea Ensino de Ciências da Natureza e Matemática, e a atuação de colegas nos distintos cenários de escolaridade e divulgação.


  No cenário recente da Educação brasileira, em particular a partir de 2008, com a fundação da NovaCapes, foram criados programas centrados na melhoria da formação docente como o Iniciação à Docência – PIBID, o Programa de Formação de Professores – PARFOR e o Observatório da Educação – OBEDUC, o Portal do Professor, o EduCapes e outras contribuições das esferas estadual e municipal, sem prejuízo das iniciativas da Secretaria da Educação Básica – SEB de apoio aos docentes, como o Plano Nacional do Livro Didático – PNLD, a coleção Explorando o Ensino e o Guia de Tecnologias Educacionais. Todas essas iniciativas e práticas têm como característica a disponibilidade de acesso por meio das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação – TDIC.


  Em reciprocidade a esse novo cenário, a identidade das licenciaturas foi bastante fortalecida com a nacionalização desses programas, com a implantação e expansão dos cursos semipresenciais e a distância – EAD, hoje mais reconhecidos como mistos ou híbridos. Secretarias Estaduais de Educação têm compromisso com esses programas e outros, como o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e ao Emprego – PRONATEC e o Ensino Médio Inovador – EMI; disciplinas de Estágio Supervisionado têm inserção nas escolas de EBs, materiais didáticos e acervo que podem ser mais bem divulgados. Os Programas de Pós-graduação da área Ensino da Capes mantêm um convívio produtivo com essas diversas frentes, mesmo considerando as dificuldades atuais. O Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP contribui com os censos e avaliação de estudantes, via Sistema de Avaliação da Educação Básica – SAEB, Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM e Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes – ENADE, entre outros.


  O que defendemos e sugerimos, visando uma vinculação mais imbricada e transparente até mesmo para os repositórios da Capes e das IES das dissertações e teses aprovadas, é a formação de grupos identificados com as linhas de pesquisa comprometidas com as TDIC e estudantes de graduação das Licenciaturas, Engenharias, Computação e professores em exercício da EB e EPT, para:


  a – identificar e divulgar fontes baseadas em TDIC de interesse para licenciandos, docentes e estudantes da EB;


  b – abrir links entre as páginas dos Programas de Pós-graduação em ECT e as da Capes, MEC, SEEs e SMEs, os do PIBID e afins, laboratórios de demonstrações, experiências remotas e outros endereços livres e abertos bem reconhecidos pela comunidade, no país e exterior; as contribuições em mídias, formatos e endereços contemporâneos são igualmente relevantes, do tipo slide-sharing, blogs, animações, simulações, TEDs, TALKs;


  c – criar ou adaptar materiais didáticos e paradidáticos de nossas disciplinas afins, bem como interdisciplinares pela via tópico – temática, usando TDIC tradicionais e avançadas como Realidade Virtual, Aumentada, web 3.0 e 4.0, bem como carregar e circular em rede.


  No PPGECT/UFSC, estamos estimulando o compromisso da “ECT em rede”, programa articulado ao Ensino Misto ou Híbrido, a partir dos objetivos dos Projetos “Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia – INCT” – Ensino e INCT – UFSC.


  A avaliação da proposta do INCT – Ensino e Educação vinculada a pesquisas próximas às TDIC, por um comitê internacional, foi classificada na posição 127 de um total de 345 submetidas. Foi uma conquista parcial, uma vez que as fontes de fomento Capes e CNPq associadas às FAPs estaduais decidiram apoiar financeiramente somente os 102 primeiros projetos aprovados. Como o INCT foi previsto para um período de seis anos, temos ainda a chance de intensificar pedidos de apoio e fomento para desenvolver frentes de atuação em todo o país com a participação de 43 instituições, 54 grupos de pesquisa e 230 pesquisadores integrantes. Abrange o ensino de ciências, a educação matemática, de tecnologias, o ensino em saúde e o ensino em artes e humanidades. Ao todo, os pesquisadores integram 47 Programas de Pós-graduação das Áreas de Ensino, Educação, Artes e outras, em todas as regiões do país, 20 estados e 33 cidades. Entretanto, se essa projeção não se confirmar, caberá aos pesquisadores e grupos da área buscar outras possibilidades para viabilidade de um projeto acadêmico em escala nacional.


  Como já foi criada uma Rede Nacional de Ciência para Educação (CpE) em 2014, temos a possibilidade de participação mais efetiva de um contingente expressivo de estudantes e docentes da pesquisa e desenvolvimento da Educação Científica e Tecnológica nessa rede e domínio. Resta afirmar que não temos a pretensão de liderar frentes de execução a respeito das proposições aqui defendidas, individualmente, ou em equipe da UFSC e IES parceiras. A tarefa precisa ser assumida por um conjunto mínimo representativo dos grupos e IES da área, o que justifica essa publicação e similares, que visam ampliar e aprofundar tanto as discussões quanto as parcerias entre professores, pesquisadores e instituições.


  A área Ensino na quadrienal de 2017


  A área Ensino da Capes totalizou 157 Programas de Pós-graduação – PPG strito sensu em 2017, integrando o índice expressivo de 177 cursos, dos quais 76 de Mestrado Profissional, 68 de Mestrado Acadêmico e 33 de Doutorado. Criada a partir da reestruturação da área Ensino de Ciências e Matemática, que foi fundada em 2001, com sete PPG iniciais e que contava com 60 em 2010. Os PPGs da área Ensino eram 65 em 2011, número que vem aumentando de maneira contínua e sistemática até hoje, com previsão de nova ampliação no futuro breve, no domínio dos cursos atuais e, mais ainda, com a provável implantação do Doutorado Profissional, aprovado pela Capes em 2017. O Gráfico 1 mostra a evolução no número de programas da área, no período de 2000 a 2017:


  Gráfico 1 – Evolução dos Programas da área Ensino 2000-2017
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  Fonte: Capes, 2017.


  Do relatório da avaliação quadrienal disponível na página da Capes, temos os seguintes dados sumários: 140 Programas avaliados do total de 157, sendo 67 acadêmicos e 73 profissionais. O total de docentes era 2.602 e o de egressos totais 5.941, dos quais 5.033 mestres e 908 doutores. Demais dados e devidas contextualizações com destaque para a produção intelectual dos pesquisadores da área podem ser consultados no referido documento. Cabe registrar que as teses e dissertações, artigos em periódicos e eventos e produções técnicas podem ser acessadas em rede a partir dos endereços de cada Programa ou em busca direta a partir de autores ou títulos. Em outras palavras, as fontes impressas tendem a ser reduzidas, minimizadas e provavelmente quase extintas no futuro breve. Mesmo diante de toda essa produção e dos esforços para a difusão desse conhecimento sistematizado, ainda permanece uma questão: o que podemos fazer para ampliar a divulgação de nossas atividades junto a outros potenciais parceiros, como professores e estudantes da Educação Básica e interessados com formação em outras áreas do conhecimento?


  Os índices revelados demonstram de modo inequívoco o crescimento e a produtividade da comunidade envolvida, que deverá continuar crescendo em todas as regiões do país, com os cursos acadêmicos e profissionais já reconhecidos pela Capes e o novo Doutorado Profissional, aprovado em 2017. Porém, além da formação acadêmica, também é preciso pensar em formas de difusão do conhecimento sistematizado nesses programas. As possibilidades de publicações alternativas estão disponíveis gratuitamente em aplicativos da rede web, que podem ser providenciadas por um programa ou vários, podem ser utilizados por meio de trabalho conjunto integrado em conexão: blogs, coleções de transparências, twiters e hashtags, vídeos de pequena duração no estilo TED de trechos de aulas, sínteses de produções ou divulgação do acervo, animações e simulações singelas ou com realidade virtual e aumentada, web 3.0 ou 4.0, plataforma Moodle ou similar de cursos, oficinas, MOOCs para leigos sobre tópicos atuais de Ciência e Tecnologia e outras atividades.


  Com essas iniciativas e outras certamente disponíveis hoje e muito mais no futuro breve, que podem ser feitas com grupos da área ou em colaboração com colegas de computação e informática, será possível atingir e sensibilizar para o uso das TDIC um contingente muito maior de leitores, adeptos e seguidores. O desafio da aproximação entre o sucesso da área na dimensão da pesquisa básica e aplicada e o distanciamento da escola e de outros potenciais aliados poderá ser alcançado com mais êxito com iniciativas criativas de nossos colegas estudantes da Pós-graduação e de graduações afins à área. A mesma ideia pode ser expandida com os programas PIBID, PARFOR, PRONATEC e outras do MEC e de Secretarias Estaduais e Municipais de Educação.


  Em síntese, estamos defendendo uma cultura que associa o carregar tão plausível quanto o baixar, com todo o respeito e admiração aos grupos da área que já exercitam esse binômio. Cabe registrar que nossa área já tem Programas de Pós-graduação em rede, cuja experiência pode muito bem contribuir para catalisar ações similares em paralelo, conforme dados do relatório da área relativos à avaliação quadrienal 2017: - a Rede Amazônica de Ensino de Ciências e Matemática – REAMEC; - Rede Programas de Ensino em Saúde, desde 2014, reúne informalmente 25 programas, sendo oito acadêmicos e 17 profissionais em 14 estados; - a Rede de Programas em Ensino nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, com 10 programas instalados em sedes e um em Rede com 18 polos, sediado no Instituto Federal do Espírito Santo – IFES, em Vitória-ES.


  Concepção freireana, ECT e TDIC


  Historicamente, a plataforma teórico-metodológica básica de investigação e ação que privilegiamos está associada às categorias freirianas originais, como tema gerador, problematização, diálogo e redução temática. Considerando os desafios e perspectivas do campo de conhecimento da Educação Científica e Tecnológica – ECT no seu sentido mais amplo, outras afins foram criadas por um grupo de autores, a partir dos anos 1980, como Questão Geradora, Equipamentos Geradores, Conceitos Unificadores e Momentos Pedagógicos. A partir de meados dos anos 1990, a aproximação de pesquisadores e pós-graduandos da ECT com licenciandos (inicialmente em Física e a seguir de outras áreas) da UFSC assegurou o início de projetos envolvendo essa plataforma em uma nova subárea, que denominamos “Mídia e Ensino de Ciências”.


  Dessa forma, foi implantada a Oficina Pedagógica de Multimídia, mais tarde substituída pelo LANTEC – Laboratório de Novas Tecnologias, ambos localizados no Centro de Ciências da Educação – CED. Outros laboratórios e núcleos foram criados em diversos departamentos e centros da UFSC que mantêm cursos de licenciatura, apoiados principalmente pela Capes-DEB e DED/UAB para contribuir com a viabilização dos cursos EAD, oferecidos na sede de Florianópolis e em 11 polos do interior de SC.


  Integramos equipe comprometida com a reflexão e prática da concepção temática de origem freiriana, vertida e adaptada para o ensino–aprendizagem de ciência e tecnologia. Exposição, argumentos e exemplares detalhados dessas atividades, que não serão aqui apresentados, podem ser consultados na publicação de Delizoicov et al (2011) e em livro digital (ANGOTTI, 2015).


  Essa concepção e seus construtos foram concebidos, continuamente refletidos e colocados em prática desde o início da década de 1980, em diversos cenários da educação formal, sempre voltados ao ensino de Ciências da Natureza – CN. Relativamente às “novas tecnologias”, o início foi no tempo das versões impressas, dos mainframes, sem computador pessoal e sem telefone celular. As categorias epistemológicas identificadas foram atualizadas e ampliadas a partir de publicação recente (ANGOTTI, 2015) e já foram exercitadas, de maneira explícita e implícita, em ensaios, propostas e elaborações de Programas de Ensino de Física/Ciências da Natureza (MENEZES, 1988; DELIZOICOV et al., 2011).


  Conforme tem-se destacado, em síntese, são três eixos balizadores que estruturam a atuação docente nessa perspectiva: 1) o conhecimento que se quer tornar disponível; 2) as situações significativas envolvidas nos temas e sua relação com a realidade imediata na qual o aluno está inserido; e 3) os fatores ligados diretamente à aprendizagem. O uso do Tema Gerador é uma das formas de articular essas três dimensões. Em primeiro lugar, a escolha do tema está ligada a uma compreensão, a um estudo efetivo da realidade local, tanto no que ela tem de vivencial, partilhado pelos alunos e pelos grupos sociais que a ela pertencem, como nas relações que permitem estabelecer com a estrutura social vigente. Também ligado ao Tema Gerador, mas fortemente presente na Redução Temática e na elaboração do programa propriamente dito, está a releitura do conhecimento produzido na área de CN. A criação de novos instrumentos e a busca de fundamentação são partes integrantes e permanentes, tanto da atividade dos educadores – e, de certa forma, dos pesquisadores – que está sendo desenvolvida na escola, quanto da de outros pesquisadores que podem assessorá-la.


  No quadro de referências e alternativas de materiais didáticos com TDIC, cabe aos professores, que também são produtores criativos de seus materiais, tomarem as decisões e organizarem as atividades de suas aulas. Considerando a identificação de crianças, adolescentes e jovens de hoje com as TDIC, a começar pelos telefones celulares em rede, a mediação docente deverá ser preferencialmente pautada pelo ensino no estilo misto ou híbrido. Concepções que demarcaram a modalidade do ensino a distância relativamente ao presencial, alguns anos atrás, atualmente estão sendo revisadas em favor do ensino híbrido.


  As categorias foram criadas e exercitadas em diversos espaços da Educação Pública em Programas amplos e na formação docente desde o início dos anos 1980, bem antes da era dos PCs e Redes acessíveis à população. Os cenários também foram bem variados: na Guiné-Bissau, em Natal e cidades próximas do interior do Rio Grande do Norte, nas escolas municipais da capital de São Paulo, de Angra dos Reis – RJ e em outros espaços educativos do país. Em publicação recente (ANGOTTI, 2015), atualizamos e contextualizamos OS tópicos do escopo científico e tecnológico comprometido com a abordagem temática por nós defendida: Conceitos Unificadores, Questões Geradoras (PERNAMBUCO, 1994), Equipamentos Geradores (AUTH et al., 1995) e Momentos Pedagógicos (DELIZOICOV et al., 2011). Convenientemente formuladas, auxiliam o professor a identificar de quais dos seus conhecimentos os alunos precisam se apropriar para compreenderem os fenômenos, as situações e os temas. O professor, detentor do conhecimento científico, precisa mais do que transmiti-lo aos alunos, saber formular perguntas, de modo a contribuir para formar sujeitos ativos na dinâmica complexa do ensino-aprendizagem.


  Os conhecimentos selecionados como necessários para a compreensão dos temas e da problematização inicial são sistematicamente estudados nesse momento, sob a orientação docente. Essa etapa essencial é a mais centrada nos “conteúdos” junto a metodologias e atividades diversas. Fontes bibliográficas impressas e virtuais/digitais são selecionadas pelo professor individualmente, em grupo ou em comunidade virtual; fonte única não basta, mesmo sendo um bom livro didático aprovado pelo PNLD. Em sintonia com o interesse e potencial de seus alunos, o professor promove suas mediações em torno da conceituação identificada como fundamental para uma compreensão adequada e, se possível, assegurando a apreensão crítica das situações que estão sendo problematizadas.


  Os ciclos de atividades ancorados pela abordagem temática destinam-se, sobretudo, a explorar o conhecimento que vem sendo incorporado pelo aluno para analisar e interpretar tanto as situações iniciais que determinaram seu estudo como outras que, embora não estejam diretamente ligadas ao motivo inicial, possam ser compreendidas no mesmo processo de construção de conhecimento. Diversas atividades podem ser desenvolvidas, em nossa época, com uso e apropriação de fontes com TDIC – desafios, controvérsias, problemas abertos instigantes e criativos (POLYA, 1995; ZYLBERSZTAJN, 1998) e vigilância epistemológica (BACHELARD, 2000). As atividades que fizerem uso desses recursos estarão em sintonia com a mobilidade cognitiva e com a escolaridade dos estudantes (EF, EM ou Graduação), pautadas pelo balanço codificação-descodificação (FREIRE, 2004). Com a sensibilidade e a força da mediação docente, o estímulo à aprendizagem individual, em grupo ou comunidades pela via do ensino híbrido, cabe buscar a extensão e a profundidade dos conceitos e suas relações com outros elementos em estruturas, modelos e teorias (DELIZOICOV; ANGOTTI, 1998). Nossa concepção de ensino híbrido está estreitamente vinculada aos determinantes acadêmicos do sistema de Pós-graduação, pesquisa e desenvolvimento brasileiros. Em tempos de perturbações das mais diversas e desconcertantes que vivemos nos últimos anos, tanto na vida diária como na acadêmica, não cabe prescindir do papel essencial das IES bem instaladas, financiadas e produtivas. Educação concebida como “comoditie”, hoje presentes em estudos que defendem IES completamente virtuais por razões de custos dentre outras (ANDERSON; MCGREAL, 2012), que, embora inovadoras, não parecem oportunos nem pertinentes em nosso país, onde prevalecem IES públicas gratuitas.


  A elaboração de um programa a partir de um planejamento em equipe hoje terá mais sentido e significado se incluirmos as tradicionais sessões de ensino-aprendizagem na modalidade presencial (face a face) outros encontros telepresenciais (face – tela – face) sincrônicos e assincrônicos. Não temos dúvida sobre a possibilidade de um novo cenário mundial e brasileiro com forte indicador de êxito proporcionado pelas TDIC, hoje disponibilizadas em rede para acesso, apreensão, crítica e compartilhamento de todos os tipos de “usuários”. Entre esse amplo contingente globalizado, estamos incluídos nós, professores de todos os campos e áreas do conhecimento, particularmente os docentes de Ciências da Natureza dos diversos níveis de escolaridade e aprendizagem. Nosso mote para esse cenário está focado na condição estruturante de mediação tecnológica contemporânea, em parceria com a sempre determinante mediação docente.


  Entendemos que, diferentemente de todas as condições históricas anteriores de busca e alcance do conhecimento por sujeitos cognoscentes, hoje a aprendizagem e o conhecimento podem coexistir fora desses sujeitos, armazenados em rede e ao alcance de contingentes de professores e estudantes em ampla escala. Nesse sentido, compartilhamos com autores do Conectivismo ou Conectividade (SIEMENS, 2005), que vêm afirmando essa nova condição há alguns anos. Outros autores próximos à inteligência artificial preferem a expressão “conhecimento mediatizado por humanos e não humanos”. Contudo, ressaltamos que, em nossa compreensão e convicção, a mediação docente continua sendo a variável mais relevante do processo complexo do ensino-aprendizagem.


  A Redução Temática, última etapa de um processo de Investigação Temática (FREIRE, 2005) e de nosso grupo de pesquisa e intervenção (DELIZOICOV et al., 2011), com destaque para as categorias apresentadas e discutidas anteriormente, consiste na elaboração dos materiais e meios para ensino-aprendizagem da comunidade de aprendizes envolvidos em um curso ou programa de ensino a partir da Abordagem Temática. Se até o início do atual milênio os registros dessa etapa tão relevante eram feitos basicamente em textos associados a poucas imagens congeladas, passamos a dispor de múltiplas alternativas possibilitadas pelas TDIC além do impresso, sejam produções localizadas, sejam em rede. Nesse domínio, estamos convencidos da efetiva capacidade criativa de nossos pares docentes e estudantes de PG, relativamente ao empoderamento da área para contingentes próximos da Educação Escolar e também para outras comunidades afetas ao acompanhamento de nossa produção intelectual e técnica, em linguagem e semiótica compatíveis à esfera da divulgação científica e tecnológica e da circulação de ideias, benefícios e riscos dessa proposta.


  Atividades desenvolvidas


  Nesta seção, fazemos um registro de atividades desenvolvidas em diferentes níveis de ensino. Essas ações pedagógicas tiveram como escopo as propostas anteriormente apresentadas neste texto. Elas servem, além de um registro, como sugestões para aqueles que, movidos pela preocupação com a efetividade do processo ensino-aprendizagem, buscam novas formas de mediar o conhecimento científico e tecnológico em sala de aula.


  Ensino de Graduação


  Dentre as atividades aqui listadas estão aquelas realizadas no período de 1989 a 2016, nas disciplinas Metodologia de Ensino de Física – MEF, Prática de Ensino de Física – PEF e Estágio Supervisionado em Ensino de Física – ESEF (em anos mais recentes).


  Desde 1995 usamos mídias analógicas em tempos da videoteca nas escolas públicas e exercitamos mídias digitais da primeira geração internet – web 1.0, com a implantação da Oficina Pedagógica de Multimídia – OPM – no Centro de Ciências da Educação – CED/UFSC. Em MEF, parte do programa priorizava a produção de um material didático ou paradidático virtual/digital e, no semestre ou ano seguinte, na aplicação do material de autoria própria ou de colegas, em sala de aula, como parte das atividades obrigatórias de PEF ou ESEF. Em 2008 e 2009, com o Laboratório de Novas Tecnologias – LANTEC/CED em pleno funcionamento, MEF e PEF foram oferecidas para a primeira turma de Licenciatura em Física da UFSC no regime EAD – semipresencial, com os mesmos requisitos e tarefas. Os resultados foram surpreendentes tanto em termos individuais, em duplas e no coletivo. Igual sequência foi desenvolvida com os estudantes de EAD da segunda turma, em 2010 e 2011, em paralelo às ofertas para as turmas presenciais. Essas criações, exercitadas entre os licenciandos e com estudantes do Ensino Médio nos estágios e/ou aulas, depois de revisadas, foram carregadas na página “Tópicos de Ciência e Tecnologia Contemporâneas” e tiveram grande repercussão na época e alguma referência até hoje (ANGOTTI et al., 1998/2018 – página MEN5185 – C&T).


  Embora com ampla divulgação de processos e produtos em página web 1.0, reconhecemos, hoje, que poderíamos ter buscado outros meios para mais abertura e cobertura de nossas ações, mas isso não foi possível devido ao acúmulo de tarefas e ao crescimento exponencial dos recursos e meios da web 2.0 junto com as redes sociais em escala planetária. A partir de 2010/11, os licenciandos foram estimulados a usarem seus próprios meios, como blogs ou vídeos postados em rede, de maneira a agregar suas produções e socializá-las com colegas e interessados em assuntos atuais de Ciência e Tecnologia na perspectiva do ensinar-aprender e divulgar. Uma atividade mais restrita foi implantada nos estágios de Prática de Ensino/Estágio Supervisionado nas escolas do Ensino Médio, desenvolvidas em várias cidades da região de Florianópolis no curso presencial. Foram realizadas gravações de segmentos das aulas dos estagiários para formação de um acervo, que era utilizado para projeção e divulgação nas turmas de licenciatura. Nas sessões de encontro na UFSC, as gravações de cada um eram projetadas para discussão e avaliação por todos. Até surgirem os celulares com gravação de imagens, usamos durante vários anos câmeras de vídeo VHS, armazenando e catalogando o acervo apenas para uso em aulas com graduandos. Com as duas turmas de EAD do projeto UAB/UFSC, usamos o mesmo sistema, ampliando as atividades em escolas em torno de 11 polos localizados em cidades de todo o estado de Santa Catarina.


  Atividades como essas, vinculadas à divulgação interna segura, foram de grande valor para a formação crítica dos estudantes de licenciatura do curso de Física. Atualmente, com a facilidade dos celulares, isso pode ser feito amplamente em todos os cursos de formação, com os devidos cuidados de proteção das imagens dos adolescentes registradas nas salas de aula da Educação Básica. Em nossa compreensão, o trabalho de supervisão de estágios dos licenciandos – de 1999 a 2015, pode e deve ser reconhecido com uma atividade imbricada de Ensino e Extensão, considerados os compromissos e as interações com as secretarias de Educação Municipal e Estadual de Educação e sobretudo com as escolas da Educação Básica – Ensino Médio e seus atores.


  Em 2006 submetemos e aprovamos um projeto de pesquisa e desenvolvimento apoiado pelo CNPq, em parceria com a Fundação CERTI que foi aprovado e exercitado até 2009. O projeto – Sapiens Circus de Santa Catarina – SC2 viabilizou a inserção da comunidade escolar de Florianópolis e região por meio de sessões de um período – matutino ou vespertino, no Sapiens Circus – Museu interativo de tecnologia avançada, localizado no Sapiens Parque de Florianópolis. Os encontros, devidamente agendados, promoveram divulgação científica com exposições, filmes de ficção elaborados na CERTI, debates e jogos de forte interatividade, articulados a materiais educativos digitais. Além do envolvimento de professores e alunos, foram realizadas outras atividades abertas ao público em geral. Trabalhamos sistematicamente com pesquisadores e técnicos da CERTI e mantivemos as atividades apoiadas por dois bolsistas de Mestrado do PPGECT – Geraldo Wellington Fernandes e Vanderlei André Cima. Processos e produtos desse projeto envolveram as Secretarias Municipal de Florianópolis e Estadual de Santa Catarina, 30 escolas com várias turmas participantes, mais de mil alunos e cerca de 200 professores.


  Ainda quanto às atividades desenvolvidas no âmbito do ensino graduação, é importante destacar que, no contexto acadêmico-administrativo, integramos a equipe de implantação da Diretoria de Educação Básica – DEB na NovaCapes, em 2008, na função de Coordenador Geral de Conteúdos Curriculares. Em regime colegiado, acompanhamos o planejamento das futuras contribuições da Diretoria de Educação a Distância, DED, vizinha e irmã da DEB: o PARFOR e a Plataforma Freire, lançados em 2009. Os programas PIBIB, OBEDUC e PRODOCÊNCIA – transferidos do MEC para a Capes, iniciaram suas atividades com o lançamento dos primeiros editais endereçados apenas às Instituições Federais de Ensino Superior – IFES, e com seleções dos projetos por pares. O impacto nacional desses programas nas licenciaturas nesse ano e posteriores com a abertura para os IFs, IES Estaduais, Confessionais e Comunitárias, foi significativo até 2015/16 e merece ser continuado e ampliado. O PIBID atingiu o índice de 90 mil bolsas entre licenciandos, maioria, e professores da EB, uma meta que projetamos em 2008 e alcançada em 2014/15. No processo de aproximação IES – Escolas da EB, ocorreram melhorias em ambos os setores, seja na identidade e valorização das licenciaturas, seja nas ações inovadoras conjuntas nas escolas com efetiva participação dos professores e bolsistas e TDIC incluídas.


  No período 2009-2012, participamos de equipe na Pró-Reitoria de Graduação da UFSC como Diretor de Ensino, em interação forte com os colegiados de graduação nos quatro campi da época. Em parceria com a Pró-Reitoria de Pesquisa da UFSC, reiniciamos o Programa de Iniciação Científica do Ensino Médio, o PIBIC-EM. Na coordenação pedagógica, incentivamos colegas docentes lotados dos quatro campi da época: sede Florianópolis, Araranguá, Curitibanos e Joinville. Processos e resultados foram intensamente exercitados pelo coletivo envolvido, com registros em duas exibições do PIBIC no cronograma da UFSC, entre 2010 e 2012. De 2009 a 2014 mantivemos ações acadêmico-administrativas na Coordenadoria Institucional dos Programas PIBID – então com 16 licenciaturas. Em 2012, realizamos na UFSC, em equipe interinstitucional, o Primeiro Encontro Catarinense do PIBID, conduzido por representações das nove IES integrantes e frequentado por mais de mil participantes. Entre 2010 e 2013 conduzimos o “Projeto apoio de TDIC nos cursos presenciais de graduação” focado em quatro cursos de licenciatura – dois do CFM e dois do CCE e mais dois de bacharelado do CSE da UFSC, todos envolvidos com graduações no sistema EAD, que resultaran em avanços consideráveis na esfera das graduações presenciais referidas.


  Tais participações na esfera da Graduação, conectadas à Educação Básica e comprometidas com a formação inicial e continuada dos docentes não ocorreram à margem dos cursos de Pós-graduação afins aos Programas, Projetos e seus atores. O exemplo mais evidente dessa conexão está no OBEDUC, diretamente envolvido na pesquisa e desenvolvimento dos Programas da NovaCapes citados e outros similares.


  Ensino de Pós-graduação

  Antes do PPGECT


  O Programa de Pós-graduação em Educação da UFSC – PPGE, com o curso de Mestrado, foi implantado em 1984 com duas linhas de investigação: Teorias da Educação e Educação e Trabalho. Em agosto de 1986 a nova linha Ensino de Ciências da Natureza – ECN foi acrescentada, sustentada por um grupo de pesquisadores do CED e do Centro de Ciências Físicas e Matemática – CFM. Ao longo de 17 anos, a linha ECN promoveu disciplinas, seminários, eventos, doutorados sanduíche em diversos países da Europa, visitas de pesquisadores do país e exterior – América Latina, Estados Unidos e Europa, e outras atividades afins de ensino e pesquisa no curso de Mestrado e, depois, de Doutorado, proposto por essa linha e aprovado pela Capes em 1994. Integramos em grupo, com uma equipe nacional, a fundação da ABRAPEC – Associação Brasileira de Pesquisadores em Ensino de Ciências, e sediamos três EPEFs – Encontro de Pesquisadores em Ensino de Física, em 1994 – sob nossa coordenação geral, 1996 e 1998, período em que iniciamos a elaboração das atas em mídia física – CDs. Representamos o PPGE na Capes, na equipe de avaliação da área Educação na época do ExeCapes em 1995, 1998 e 2000, e participações na equipe de avaliação do PNLD – área de Ciências do Ensino Fundamental – 1996, 1999 e 2001.


  No PPGE foram finalizadas cerca de 100 dissertações e 35 teses, na época com forte apoio do Subprograma Ensino de Ciências – SPEC, vinculado ao Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico – PADCT, mais auxílio e fomento das agências federais e estadual/SC. As avaliações da Capes no tempo do ExeCapes atribuíram conceito B+, na época, um índice reconhecidamente muito bom.


  Em particular, participamos da equipe ECN como docente de disciplinas obrigatórias, optativas e orientação na linha ECN e na coordenação do PPGE em duas gestões consecutivas, de 1992 a 1996.


  Dentre as orientações concluídas – sete de Mestrado e cinco de Doutorado, destacamos aquelas mais identificadas com o foco “rede” deste texto; antes TIC, hoje TDIC: três delas em nível de Mestrado e cinco de Doutorado, registradas pelos sobrenomes dos autores, palavras-chave e principais categorias. Circunstancialmente, nossa primeira orientação de Doutorado concluída foi junto ao PPGE da FEUSP – Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, como professor credenciado externo (DE BASTOS, 1995). Os trabalhos de Mestrado foram:


  
    	“Ambiente de experimentação, lógica binária, equipamento lógico didático, construtivismo, ciência, tecnologia e sociedade – CTS) (ZAPELINI, W. B., 1994);


    	“Hipermidia, Conceito físico de Campo, construtivismo, TIC” (FERREIRA, C. E. R., 2001);


    	“Telefonia celular, interatividade/hipertexto/CTS, abordagem temática, dialogicidade, formação docente”. (SILVA, M. V. T., 2003);

  


  Seguem os Doutorados:


  
    	“Equipamento Gerador, diálogo, problematização, exemplares”. (DE BASTOS, F. P., 1995);


    	“Ciência, Tecnologia e Sociedade, Ensino de Engenharia, intervenção currículo”. (BAZZO, W. A., 1998);


    	“Espaço, tempo, velocidade, aprendizagem, aplicativo, simulações”. (FROTA, P. R. O., 2000);


    	“Abordagem temática, Conceitos unificadores, Situações de Estudo, Formação Docente, TIC”. (AUTH, M. A., 2002).


    	“Resolução de Problemas, ambiente de ensino/aprendizagem, abordagem temática, TDIC”, (SOUZA, C. A., 2004);

  


  Durante o PPGECT


  O Programa de Pós-graduação em Educação Científica e Tecnológica – PPGECT/UFSC, foi implantado em 2002, em época coincidente com a fundação da área Ensino de Ciências Naturais e Matemática na Capes, era um programa novo com passado, processos e produtos relevantes desde 1986; parte de seu corpo docente já contava, e ainda conta, com doutores egressos das primeiras turmas do PPGE. Desde a origem o seu coletivo vem contribuindo de maneira significativa para a área (Ensino de Ciências e Matemática até 2010 e Ensino a partir de 2011). Ao longo dos quinze anos (2002-2017), nosso programa vem mantendo reconhecimento nacional e internacional pelas suas atividades, processos e produtos acadêmicos, de modo articulado com os cursos afins de graduação.


  Dois programas interinstitucionais DINTER propostos pelo PPGECT foram aprovados pela Capes. O primeiro iniciou em 2007, em parceria interna com o PPGE/UFSC e externa com o Instituto Federal de Santa Catarina-IFSC e com as IES Unoesc, Unochapecó e UNC, tendo sido finalizado em 2011. O segundo com parceria da Universidade Federal da Fronteira Sul, que envolve a formação de treze docentes dessa IES desde 2015, ora em andamento. Demais frentes de atividades, produção intelectual, eventos e defesas podem sem consultadas no endereço do PPGECT. As avaliações da Capes nos dois últimos períodos – 2013 e 2016, resultaram nota seis. O número de orientações concluídas no programa até 15/05/2018 foi 247 de Mestrado e 102 de Doutorado.


  Em relação às atividades técnicas e administrativas/acadêmicas do docente/autor, registramos a coordenação do PPGECT por três anos – 2005 a início de 2008, participações na equipe de avaliação na Capes de 2007 a 2017, e participações na equipe de avaliação do PNLD nas áreas de Ciências – 2004 e 2014 e Física – 2007, 2015 e 2018.


  Orientações e Docência


  Nossa responsabilidade de orientações totalizou até o momento três trabalhos de Mestrado e 19 de Doutorado (inclusive duas coorientações) e cinco em andamento; quatro supervisões de pós-doutoramento e uma em andamento. A maioria deles incluiu investigações a respeito dos limites e possibilidades, benefícios e riscos das TDIC, destacados a seguir. Os trabalhos de Mestrado, registrados segundo palavras-chave e principais categorias, foram:


  “Licenciatura em Física EAD, AVEA, conectivismo transposição didática e informática, mediação docente)” (FERNANDES, G. W. R., 2007);


  “Alfabetização digital, Lápis e Mouse, Professoras alfabetizadoras, Formação docente e uso de TDIC, Políticas públicas e inclusão digital” (GEREMIAS, B. M, 2007);


  “Ensino de Física, Engenharia ITA 1996 a 2006, Mediação docente, Espaços ciberarquitetônicos, TDIC” (CARVALHO NETO, C. Z, 2006).


  Os trabalhos em nível de Doutorado, conforme os mesmos critérios anteriores, foram:


  Co-orientação PPG Engenharia Elétrica/CTC/UFSC:


  “Rede de computadores, ensino/aprendizagem engenharia elétrica, abordagem temática, mapas conceituais, Educação Tecnológica” (CANTU, E. 2005)


  Orientação no PPGECT:


  “Educação problematizadora; formação docente a distância; física contemporânea; introdução à Teoria do Caos” (FERRARI, P. C., 2006)


  “Comunidade virtual de prática, Formação continuada de docentes, Ensino de Cálculo apoiado em TDIC, Educação Tecnológica” (GIOSTRI, E. C. 2008);


  “Física no Ensino Médio com TDIC, Formação e mediação docente com TDIC, concepção freireana, software livre e internet” (MIQUELIN, A. F. 2009);


  “Teorias de aprendizagem e semiótica; flexibilidade cognitiva, hipermídia educacional de Bioquímica/carboidratos; plataformas Diorama e Moodle” (HEIDRICH, D. N. 2009);


  “Diálogo, estrutura e autonomia; interação a distância e liberdade cooperativa com TDIC; formação de professores EAD no IF – SC” (MOTTA, A. 2011);


  “Educação a Distância e TDIC, Educação online, Modelos Pedagógicos, Investigação em Portugal e Brasil” (ROSA, S. S. 2014);


  “Formação continuada de professores em SC. Ensino de Física com TDIC, Circulações e Compartilhamentos presenciais e a distância” (LEONEL, A. A. 2015).


  Relativamente à docência, dentre as atividades do autor, lecionamos as disciplinas obrigatórias com foco na Epistemologia por mais de dez anos (MS) e Tópicos Atuais de Ciência e Tecnologia (DR) em quatro semestres desde 2012. Criamos em 2003 a disciplina eletiva Educação Mediada por Tecnologias (E&T), com quatro créditos, equievalentes a quatro horas/aula semanais, oferecida anualmente para mestrandos e doutorandos do programa de outras pós-graduações da UFSC e também de outras PG do estado. A oferta ficou sob nossa responsabilidade até 2013, em média com turmas de 12 alunos, resultando em um contingente próximo a 130 pós-graduandos. A disciplina manteve sempre seus compromissos fundamentais, mas passou por mudanças nos planos, motivadas pela crescente aceleração das “TIC de ontem e TDIC de hoje”. Considerando a atuação dos participantes em todo o país, com circulação nacional e internacional em eventos da área, os processos e resultados dessa disciplina estão sendo ampliados em uma escala considerável. Considerando a finalidade de socialização que motiva este texto, segue a ementa da disciplina:


  Ementa 2013: Marcos históricos das técnicas e das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC) e vínculos com a educação tecnológica e científica; relações entre tecnologia, ciências naturais, matemática e cultura hoje; mediação das TIC na educação formal e não formal: presencial, semi-presencial e a distância; políticas públicas de ciência e tecnologia e interfaces com a educação em escala; panorama contemporâneo (web 2.0 e semântica, redes sociais, MOOC e software livre); produção de material digital paradidático hipermídia mais reflexão e produção intelectual sobre assunto pertinente na forma de artigo.


  Pesquisa e desenvolvimento


  Destacamos, nesta seção, projetos concluídos, vinculados a instituições parceiras de apoio e fomento, que seguem as concepções de pesquisa via articulação das TDIC com a Educação Científica e Tecnológica:


  Ciência e Tecnologia, acervo em rede e desdobramentos na formação de estudantes e professores – 2014-2015


  Descrição sumária: A meta deste projeto de Estágio Senior, vinculado à área Ensino – Capes, foi atualizar e aprofundar investigação para contribuir na produção de material didático hipermidiático livre, aberto e gratuito para professores de Física/Ciências em formação inicial e continuada, nas modalidades presencial, a distância e mista no Brasil, em escala ampla. O acervo atual de assuntos da área das Ciências da Natureza ancorado e disponibilizado na rede Internet/web não tem similaridade no passado remoto e recente. Interessados, graduandos e pesquisadores, podem consultar uma parcela apreciável desse acervo livre e gratuitamente, tanto para informação e atualização como para consolidação e construção de conhecimentos adquiridos ou novos no escopo da área Ensino e outras afins. Alunos envolvidos: Graduação – 15, Mestrado acadêmico – 3 e Doutorado – 5. Coordenadores: José André Peres Angotti/UFSC e Roser Pintó/UAB – Barcelona/Espanha, apoio Capes.


  Formação Docente e Educação mediada por TIC – 2004-2008


  Descrição sumária: O projeto possibilitou o desenvolvimento e a análise de atividades acadêmicas realizadas desde 2002 por uma equipe formada por pós-graduandos do Programa de Pós-graduação em Educação Científica e Tecnológica e licenciandos do curso de Física da UFSC, sob nossa supervisão, que têm como traço comum o apoio de TDIC. Essas são concebidas tanto como meio, quando da sua utilização fluente e criteriosa, e também como fim ao ensejar novos objetos de aprendizagem, projetos de pesquisa e desenvolvimento vinculados a cursos de Mestrado e Doutorado. Os tópicos destacados para estudo, produção de material didático e divulgação on-line são de natureza multidisciplinar e comprometidos com o conhecimento atual/contemporâneo da física e das ciências afins. Apoio CNPq.


  Equipe: José André Peres Angotti – Coordenador. Integrantes: Mikael Frank Rezende Junior – Fábio da Purificação Bastos – Carlos Alberto Souza – Paulo Celso Ferrari – Elza Cristina Giostri - Awdry Feisser Michelin – Evandru Cantu – Paulo Rômulo de Oliveira Frota – Carlos Eduardo dos Reis Ferreira – Geraldo Fernandes Wellington.


  Reconstrução de material hipermídia e construção de objetos de aprendizagem em Bioquímica de carboidratos a partir de protótipo - 2007-2010


  Descrição sumária: A intenção de disponibilizar o conteúdo de módulos na forma de Objetos de Ensino/Aprendizagem (OEA) foi proporcionar aos professores recursos múltiplos para inserção do material em situações em que os mesmos possam ser aproveitados em uma sequência didática diferente daquela proposta no módulo. Dependendo do conteúdo apresentado em cada módulo e da abordagem do tema mediado pelo professor, os OEA poderão ser utilizados no processo ensino-aprendizagem como organizadores prévios ou subsunções propostos por Ausubel na sua teoria da aprendizagem significativa (MOREIRA, 2000), ou de acordo com Umberto Eco (2004) para a criação de analogias, bem como suporte para casos clínicos, como sugere Spiro (1991) na teoria da Flexibilidade Cognitiva. Para fins de identificação, no presente trabalho, os OA foram caracterizados como uma parte de cada módulo hipermídia sobre “Carboidratos”, que congrega um assunto completo, sendo que o conteúdo didático presente no OEA pode ser repassado por um conjunto de elementos instrucionais como: textos, animações, ilustrações e jogos complementados por locução, trilha sonora e efeitos sonoros. O guia do professor foi elaborado para cada objeto de aprendizagem. Os módulos que compõem o material hipermídia “Bioquímica através da animação”, versando sobre o tema Carboidratos, foram construídos de forma linear e contínua, com possibilidade de saltos e consultas a links de interesse. Um levantamento dos OEA encontrados em cada módulo foi realizado com o objetivo de adaptar o material hipermídia às exigências do IMS (IMS Global Learning Consortium, Inc), descritas em Souza (2005). José André Peres Angotti – Coordenador. Integrantes: Fábio da Purificação Bastos – Denise Heidricht. Apoio CNPq.


  Cognição, escolaridade e apreensão de conceitos em física – 2002 - 2005


  Descrição sumária: Investigamos as estratégias e resultados obtidos por alunos adolescentes ao enfrentarem desafios envolvendo conceitos básicos da física-espaço, tempo e velocidade, apresentados na forma lúdica, em aplicativos desenvolvidos pela equipe do projeto (jogo das águas). Resultados parciais com sujeitos de duas escolas públicas de Florianópolis foram processados estatisticamente e divulgados posteriormente em um projeto de doutorado no PPGECT/UFSC. Paralelamente, vimos produzindo material paradidático em meio digital, como subsídio para a formação inicial e permanente de docentes em Física e Ciências Naturais, aplicáveis também em salas de aula do Ensino Médio e Superior.


  Alunos envolvidos: Mestrado acadêmico: (2), Doutorado: (2). Apoio CNPq.


  Considerações


  Nos exemplos registrados neste texto, localizamos o envolvimento do autor em atividades diversas, sempre compartilhadas com colegas pesquisadores do PPGECT e da área no país e exterior, estudantes de graduação, de Pós-graduação e egressos.


  Considerando o potencial do coletivo do PPGECT/UFSC – docentes, discentes e servidores nos seus 15 anos, os projetos de pesquisa afins e suas produções intelectuais, o ensino de graduação, de Pós-graduação, profissional e tecnológico pelos egressos, projetos e atividades afins até o presente, a contribuição acadêmica cresce de maneira acentuada. Temos assim, seguramente, processos de formação e resultados que contribuem sensivelmente para a melhoria da Educação Científica e Tecnológica desde o Ensino Fundamental até o pós-doutoramento, na área Ensino e afins: Interdisciplinar, Educação, Física, Engenharia e Tecnologia.


  Com apoio nas TDIC apropriadas e concebidas como meios e fins de ensino/aprendizagem, no balanço benefício-risco dos tempos contemporâneos, mais interação e colaboração em rede, a possibilidade de atingirmos contingentes mais amplos de pesquisadores, estudantes de Pós-graduação, graduação e Educação Básica, será em escala bem mais ampla do que os exemplares comentados.


  A abordagem temática permite articulação com outras frentes de pesquisa mais recentes, entre elas teorias de aprendizagem, flexibilidade cognitiva, comunidades virtuais, interação a distância, conectividade e educação 4.0. Há ações a serem destacadas, como a do Instituto Paulo Freire, que mantém Programas de Educação e Cidadania Planetária em rede. O enfrentamento dos desafios relativos aos novos cenários de TDIC, a exemplo da Inteligência Artificial, da Internet das Coisas ou de Tudo e Ecopedagogia, em sintonia com os assuntos mais contemporâneos do conhecimento de Ciência e Tecnologia, descortinam um vasto conjunto de possibilidades de pesquisa e desenvolvimento em rede, com boas chances de alto índice de colaboração e impacto nacional capilarizado com comunidades no exterior.


  Tais esforços e contribuições poderão trazer resultados positivos para a melhoria do ensino e da aprendizagem de ciências, matemática, tecnologias e saúde, e também dos demais campos de conhecimento afins da área. Convidamos e estimulamos colegas e jovens mestrandos e doutorandos do PPGECT e da área Ensino a participarem de atividades cada vez mais transparentes, visíveis, livres e gratuitas da cultura em rede.
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  Introduction


  Educational research, policy, and practice are mutually dependent. Though educational research is understood as research on and for education (Biesta, 2007), research, policy, and practice have not always been mutually relevant. The relevance of research findings for policy and practice has been and continues to be a concern as research findings are often considered divorced from the realities of elementary and secondary schools. This separation generates tensions between, on the one hand, researchers and, on the other hand, policymakers and practitioners (National Research Council, 2002). As a mathematics educator with nearly forty years of experience as a researcher as well as teacher of teachers and a mathematics teacher and mathematics supervisor who has worked in K-12 schools for over a decade, we can personally attest to complaints by researchers that policymakers and teachers do not pay attention to research results or implement its findings and to complaints by practitioners that research does not provide useful knowledge for the problems of teaching and learning in real classrooms. In the United States, during the second half of the last century, research preceded and informed curriculum development, which later was disseminated and implemented (Levin, 2004). However, the realities of schools and the pre-fabricated nature of curricula meant that these instructional resources were not implemented as the research that informed them intended (Brugelmann, 1975; Fullan & Pomfret, 1977; Roehrig, Kern, & Kruse, 2007).


  National entities and education researchers in the U.S. have addressed this gap between research and practice in several ways. For instance, in the early 1980s, the National Institute of Education, U.S. Department of Education, funded efforts to bring closer the worlds of research and practice by bringing to teachers the research that they needed. In mathematics education, there was an endeavor to “translate” the results of research into findings that were usable by teachers. From 150 questions collected from a national sample of secondary school teachers, a panel of mathematics consultants reviewed the questions and responded to selected topics for which they determined there was a research basis to answer. The resulting two books, Research within reach: Secondary school mathematics and Research within reach: Elementary school mathematics (Driscoll, 1982, 1983), were seen by the panel and the books’ author as providing clear information for classroom implementation as well as material for the professional development of pre-service and in-service teachers.


  This early effort to bridge the gap between research and practice is commendable but limited. There was still a distinct language gap between researcher and practitioner, one that required a panel of “translators” to provide practitioners with understandings that were not readily available from the work of researchers. This was clear in 1991, at the American Educational Research Association (AERA) symposium, “On Paradigms and Methods: What to do when the ones you know don’t do what you want them to.” There researchers not only expressed their dissatisfaction with the gulf between educational research and practice but also presented their emergent theoretical and methodological attempts to bridge the gulf. From the symposium yielded publications that explicated new theories and methodologies for educational research that converged upon similar ideas that can be termed practice-inspired basic research or design research.


  The AERA symposium focused mainly on general education research challenges in North America. Internationally over the years, in mathematics education, there have been several responses to the gap between educational practice and research. They have spawned similar new research methodologies. For instance, here are some research strategies from several countries: ingénierie didactique [Didactical engineering] in France; development research in the Netherlands, trabalho colaborativo [collaborative work] in Brazil; and design research, in the United States. What is common among these responses is the deliberate attempt to resolve two fundamental tensions, the tensions between basic and applied research as well as between researcher and practitioner. In this chapter, we discuss an inquiry strategy—design research—that developed and evolved in the U.S. We exemplify its features by presenting the outlines of a research proposal that advances a notion of fraction sense and investigates enhancing fraction knowledge among early elementary-school students. Though it focuses on students in an urban school district in the northern portion of the State of New Jersey, we believe that the proposal has broad applicability to populations of early elementary school students in diverse geographical and cultural settings.


  Design research


  As an explicit effort to address these tensions, educational researchers in the U.S. crafted new theories and methodologies. This new research genre combines pure basic and pure applied research to develop theory-driven designs, to understand how their implementation shape educational processes, and to extract theory-generating results. Two influential publications, Brown (1992) and Collins (1992), laid the groundwork for subsequent developments of design research in various educational fields.


  The main aim of design research is to develop instructional theories about the learning of students and to develop educational materials that are designed to support that learning (Gravemeijer & Cobb, 2006). Design research results both in useful products such as educational materials and related scientific insights or theories into how these products can be used in education (McKenney & Reeves, 2012; van den Akker, Gravemeijer, McKenney, & Nieveen, 2006). Therefore, this research genre has the potential to accomplish the aim of bridging the gap between educational practice and theory.


  The collection of design research methodologies has several common features. Researchers have identified the following five common characteristics:


  
    	interventionist,


    	theory generative,


    	prospective and reflexive,


    	iterative, and ecologically valid, and


    	practice oriented.

  


  The first common characteristic is that the methodologies collected under the banner of ‘design research’ are interventionist. The intention of design research is to create and study new forms of instruction. In this sense, it must be interventionist not naturalistic. The methodological intention of design research is not to understand subjects acting in their natural environment but rather to influence positively the actions of studied subjects.


  The goal of design research is to generate theories about the learning process and the means to support this learning. Generating theories means both theories of development and refinement (but rarely “testing” in the strict sense of experimental psychology). Individual design experiments aim at pragmatic, humble and basic theories; humble in the sense of caring about topic-specific and pragmatic learning processes, insofar as they effectively inform the design prospectively.


  Design research involves prospective and reflective analyses. The connection between theory and experience is twofold: prospective and reflective. Theory prospectively informs design for the design experiment and is developed in retrospective reflection on deviations between expected and observed teaching and learning processes.


  Typical for design research studies are the iterative cycles of invention and review. In these cycles, conjectures are refined during an experiment or between experiments (Confrey & Lachance, 2000), in micro-design cycles and macro-design cycles (Cobb & Gravemeijer, 2008) (Gravemeijer and Cobb 2013). Micro-design cycles occur within a design experiment when researchers try to adapt both instructional activities and the theory behind them. Each micro-design cycle consists of an anticipated thinking experiment, enacting instructional and analytical activities, leading to the adaptation or review of subsequent activities. Macro-design cycles occur when design experiments are repeated while relying on one or more previous design experiments. In practice, design experiment research can vary in that it is based on micro- or macro-cycles, or both. Moreover, knowledge is not only acquired in the various interactions, but also in the retrospective analysis.


  Finally, the emphasis on ecological validity and practical orientation reflects design research’s pragmatic roots. The practical orientation demands that theory does real work (Cobb, Confrey, diSessa, Lehrer, & Schauble, 2003). As research is situated within real school settings, the study conditions already represent the complexity of practice conditions. Therefore, care must be taken that research reports describe these conditions and how they may have influenced the learning process. In addition, the theories are closely tied to student and teacher activities and tested locally and reviewed repeatedly.


  Philosophical Tenants


  According to McKenney and Reeves (2012), design research embodies a relativist ontological perspective. Knowledge and truth are relative to time, space, social group, individual, and so on. What counts as knowledge depends on the historical standards used in evaluating claims, which can vary from culture to culture or from person to person. Knowledge is established and assessed relative to a set of principles and beliefs, where different principles and beliefs result in the same claim being falsified or justified. These principles and beliefs may be thought of as mental constructs, with the constructs playing a fundamental role in learning.


  The centrality of mental constructs in learning are shaped by history and culture and emerge from a social process, wich speaks to a historical sociocultural epistemological stance. From this perspective, learners socially construct knowledge that is influenced by an everchanging culture and they actively shape the very cultural in which they are embedded. According to design research, instruction should provide the conditions to facilitate learners’ knowledge construction (McKenney & Reeves, 2012).


  Procedures and Methods of Inquiry


  Educational design research involves the three flexible and iterative phases of investigation and analysis, design and prototyping, and evaluation and retrospection (McKenney & Reeves, 2012). The process is flexible in that there is no fixed path of inquiry. Investigation flows between phases based on the experience and understanding gained while conducting the research. In responding to this experience, the research may cycle between two phases before proceeding. Repetitions of design and prototyping as well as evaluation and retrospection may occur, before cycling through a second phase of investigation and analysis. The repetitive nature of the design and evaluation phases speak to the iterative characteristic of design research and lead to opportunities for smaller different sized cycles of study, namely micro- meso-, and macro-cycles. These cycles of study include examination of data generated from different sources. McKenney and Reeves (2012) state that data is collected during the empirical cycles of analysis and exploration as well as evaluation and reflection. The design and prototyping phase is not one of collecting empirical evidence, but is deliberative and generative in that it is informed by the findings of the other phases for the purpose of generating a theoretical and practical product to then be evaluated. The theoretical product takes the form of a framework underlying intervention design, while the practical product takes the form of the intervention. In this way, the core phase of design and prototyping demonstrates the interventionist and theory-generative characteristics of design research. When making major research decisions or during the reporting phase of design research, more than one micro cycle of activity may be combined into a meso-cycle. During a meso-cycle, a prototype may be crafted during design and construction, and then tested during evaluation and reflection. The macro-analysis considers both the micro-study occurring in each design research phase, and meso-cycles encompassing two or more phases and their iterations.


  These iterations of prototyping and evaluation occur after the initial phase of analysis and exploration, in which the researcher identifies and analyzes the problem. Analysis occurs through a literature review which is conducted to gain theoretical inputs that will shape the understanding of the problem to be investigated, and the context of the investigation. Understanding is also aided by the expertise of research participants and by examining similar problems and their solutions. The results of this core phase are practical, in terms of initial design propositions and the specification of long-term goals, as well as theoretical, in terms of an analytical understanding of the problem class. A greater degree of theoretical understanding of the problem evidences the theory generative nature of the core phase of investigation and analysis. Explicitly leveraging the experience of practitioners and research participants to inform theoretical understanding of the problem evidences the practice oriented nature of design research. Design propositions and understanding of the problem class informs the next phase, design and construction, in which a potential solution is manufactured.


  During the design and construction phase, potential solutions are mapped against an articulated design framework which is shared and critiqued (McKenney & Reeves, 2012). These ideas are then applied to the creation of a solution prototype. A practical output is the proposed solution, which takes the form of some intervention, and a theoretical output is the framework that underpins design with justifications for design decisions. The design may then be evaluated and reflected on through empirical testing in the next phase.


  The evaluation and reflection phase is one in which the intervention is empirically tested, alongside thoughtful consideration which informs decisions to accept, refine, or refute, the conjectures or principles embodied in the design framework, or the intervention itself (McKenney & Reeves, 2012). Empirical testing occurs in the setting in which the intervention will be implemented, which is often a school or classroom in the case of educational design research. This reflects the ecologically valid characteristic of design research in that the nuances of the eventual setting of implementation are not sanitized during testing. The practical outputs of evaluation and retrospection are conclusions about the tested solution, which may include a redesigned intervention. The theoretical output is broader understanding of the phenomena of interest and the type of intervention being studied. Gaining this type of understanding necessitates the use of methods of inquiry.


  Design research makes use of interviews and focus groups, observations, pretests and posttests, questionnaires and logbooks, and document analysis, and so on (McKenney & Reeves, 2012). Interviews and focus groups are described as allowing opportunities to target different types of stakeholders regarding their views and understandings of the problem. Both participant and non-participant observation allow the researcher to see the problem in context firsthand. These observations may be captured for playback using audio or video recording. Tests can be helpful in establishing both a qualitative and quantitative baseline for pre- and post-intervention understanding. Logbooks or journals may help researchers gather information regarding the metacognitive processes of participants and can also be used to capture the field notes of researchers. Document analysis allows for evaluation of components of the intervention, as well as its influence on the problem, through an analysis of learning demonstrated by participant engagement with the content of the documents.


  Application of Design Research


  A research problem which may be investigated using design research is the limited understanding in the literature of how to influence learners’ fraction number sense. This problem is significant in that fraction number sense has been tied to successful engagement with science, technology, engineering, and mathematics (STEM) both directly, and indirectly through its relationship with success in algebra (Booth & Newton, 2012; R. S. Siegler et al., 2012). The ability to access STEM is important not only from a standpoint of social efficiency, as many of the 21st century jobs will be in these fields (Langdon, McKittrick, Beede, Khan, & Doms, 2011), but also since we believe mathematics can be a tool for social justice, by highlighting inequitable conditions and equipping learners with the tools necessary to change them (Martin, Franco, & Mayfield-Ingram, 2004; Powell, 2016, 2018; Wager & Stinson, 2012). In this way, investigating the research problem may ameliorate one of many barriers to achieving equity and increased social justice.


  A specific goal of design research is to elicit theoretical understanding. A review of literature will inform theoretical understanding of fraction number sense of early-elementary school-aged children. Later in this chapter we present the results of the review and our proposed theoretical elaboration of fraction sense.


  During the design and construction phase, justification for the framework underlying the intervention is articulated. This means explicitly describing the design principles that underpin the learning experiences in which we intend to engage students. An articulation of these principles projects how learning about fractions from a measuring perspective (see, Powell, 2018) may influence fraction number sense, thus making a theoretical contribution which addresses my research problem. Already informed by literature, these ideas are then revisited and refined during evaluation and reflection, further contributing to understanding, as informed by iterative cycles of intervention implementation. Thus, the three core phases of design research inform our investigation of the research problem.


  In terms of data production and analysis, design research employs a variety of methods as well as quantitative and qualitative analytic techniques. These include pre- and post-tests, individual interviews, focus group interviews, participant observations, video recordings, and document analyses. For our project, these methods will be used to understand the affordances and constraints of a measuring approach to fractions on students’ understanding of fractions. Each of these tools can be used to qualitatively characterize the nature of changes to understanding. The cycles of micro-analysis occurring in each core phase of design research, and meso-analysis occurring within related stages, involve examining the data collected by each instrument to identify emerging insights, and evaluating a priori assumptions. More trustworthiness and representativeness are achieved by having many data points to examine over various iterative cycles of design, implementation, and evaluation. The use of a qualitative data analysis software package such as NVivo with these varied data production tools supports the emergence of themes for how a measuring approach influences fraction number sense. Given that design research supports cyclical interpretation of findings, along with the space to verify, refute, redesign, and retest conjectures, this inquiry strategy is well suited to inform practical and theoretical understanding of the influence of a measuring approach to fractions on fraction number sense.


  Appropriateness of Design Research


  A specific research question related to the conceptual research problem described earlier is as follows: How is the fraction number sense of urban second-grade (7- to 8-year old) students shaped by learning about fractions from a measuring perspective? Just as the research problem is addressed during the core phases of analysis and exploration, design and construction, and evaluation and reflection, the research question is also informed by these phases. The context dependent nature of the research question is well suited for educational design research in that investigation conducted with this inquiry approach is set in the authentic learning environments of classrooms. To develop usable knowledge of how the fraction number sense of second grade students in urban environments is shaped by a learning experience, the investigation must occur in a setting that mirrors the nuances of urban second-grade learning environments. Not only does design research call for study in the complex setting of classrooms, but also the iterative nature of the investigation allows for a series of revisions, additions, and reformulations of theoretical and practical knowledge. Throughout this process there are repeated opportunities to gather information which informs the research question. With each cycle of design, implementation, evaluation, and revision, more will be learned about the influence of a measuring approach to fractions on fraction number sense.


  We view engagement with STEM as important not just to prospects for employment, but also in terms of providing learners with knowledge that can highlight inequity and equip them with the skills to address it. To access careers in STEM, or the advanced coursework which puts one on a path to engagement with the fields of STEM, a learner must have a developed fraction number sense. How to develop fraction number sense has been the topic of a substantial amount of research, however, learners still struggle when working with fractions. This may be because much of the research on developing fraction number sense speaks to a specific approach to fractions, namely partitioning. There appears to be limited understanding of how fraction number sense is influenced by learning about fractions from a measuring perspective. Design research is well suited to explore this given its focus on contributions to theory. Theoretical understanding may be constructed, evaluated, and reformed multiple times over the course of the study. Using this theoretical understanding to drive improvements to practice can translate to changes in the teaching and learning of students, and not just to alterations in the perspective of scholars in academia. Informed by theory, the intervention that results from educational design research is specifically geared toward use by practitioners.


  Data Production


  The research site for this study will be an urban pre-k through eighth grade elementary school in the north of the State of New Jersey. Part of the largest school district in the state, the school serves a predominately African American population with approximately eighty percent of students qualifying for free- or reduced-price lunch. The research participants in this study will be approximately thirty second grade students. They will engage in all research activities during an after-school program. Using educational design research methodology, this study will focus on changes in the fraction number sense of second grade students as they engage with fraction tasks that are grounded in a measuring approach to fractions. Emphasis will be placed on the interaction between student engagement with the fraction tasks and the development of student understanding of fractions as numbers, including the magnitude, order, equality, and inequality of fractions.


  Instruments for data production will include a pre-test and pre-intervention interview that gauge students’ fraction number sense prior to learning about fractions from a measuring perspective. The pre-test will require students to describe the meaning of fractions such as one-half, create a model to represent the fraction, and explain how their model connects to their understanding of the fraction. Test items will also assess students’ understanding of fractions as numbers, asking them to represent fractions on a number line. Other assessment items will require students to engage with fraction equivalence and comparisons of fraction magnitude. Some questions will be closed, in which students will select an answer choice from a given set, whereas others will be open-ended. The pre-intervention interview will facilitate triangulation of students’ fraction number sense, given the additional information they will elicit from the students.


  Following the pre-test and pre-intervention interviews, audio and video data of students engaging in the fraction tasks will be recorded. These recordings will capture several groups of three to four students collaboratively grappling with ideas centered on the magnitude, order, equality, and inequality of fractions embodied in the tasks. Documents such as written student work will also be collected, along with qualitative observation in the form of field notes on students’ activity that result from their engagement in the tasks. Post-test and post-intervention interviews will lend insight into students’ fraction number sense after learning about fractions from a measuring perspective.


  In addition to the data production strategies to capture student thinking, we suggest that investigators maintain a field log to document their thoughts throughout the investigation. This includes recording of real-time impressions of the efficacy of the fraction tasks as students engage with them, along with the rationale for changes to the tasks throughout the iterative cycles of task revision and implementation. Following each session with the research participants, investigators use their field logs to chronicle their firsthand perceptions and steps to complete between sessions.


  Data Recording


  Several protocols will be developed to collect the data. Field notes will be collected using an observation protocol which allows for the recording of non-inferential descriptive notes alongside reflective notes. The pre-intervention interview will elicit the research participants’ knowledge of fractions. It will address students’ knowledge of fractions from perspectives that include but go beyond a partitioning approach. To gain further insight into students’ existing fraction knowledge, teachers of students in kindergarten through third grade will also be interviewed via a focus group interview. The focus group interview instrument will evidence the teachers’ perceptions of their students’ experience with fractions. By including information from teachers as well as students, both primary and secondary material will be recorded. Organizing these materials, along with the video recordings of student engagement with the fraction tasks, will occur in a research log. The log will describe each piece of data recorded, and the plan for ensuring the validity of data.


  Data Analysis and Interpretation


  Video recordings of student activity will be analyzed using the methodological protocol for qualitative analysis specified by Powell, Francisco, and Maher (2003). The recordings will be transcribed and then imported into NVivo, a qualitative data analysis software. NVivo will assist in coding, sorting and organizing the data based on both emergent and a priori codes. The goal of such analysis will be to gain insight into the development of students’ thinking facilitated by engagement with the fraction tasks and with each other. Comparison of student thinking as evidenced by responses on the pre- and post-test will also provide useful information regarding the efficacy of learning about fractions from a measuring perspective in developing a number sense of fractions. Differences in student scores pre- and post-intervention may be analyzed for statistical significance using hypothesis testing.


  Reporting the findings of this research study will occur with rich thick descriptions. In alignment with the principles of educational design research (McKenney & Reeves, 2012), the concluding report will trace the research study from its development, through execution, analysis, and the drawing of conclusions. Description of the field-based investigation will include literature regarding the status and sources of student difficulty with fractions, in addition to adequate detail such that the methods used in the study may be appropriated by others seeking to investigate how learning about fractions from a measuring perspective influences fraction number sense.


  Validity


  Several validity strategies described by Creswell (2013) will be incorporated. Through examination of data from different sources researchers can triangulate to justify the themes used during coding and reporting. Member checking through a follow-up interview with the research participants can be implemented as a way for the students to comment on the findings of the study. Framing the interview questions in a developmentally appropriate but not leading way will be critically important given the age of the students involved in the study. Observing and recording the students’ engagement with the tasks over a prolonged period is another design principle aimed at ensuring a thorough understanding of how the intervention influences the development of fraction number sense. Not only will the student engagement be recorded over time, but the work of multiple student groups will be recorded and analyzed to ensure convergence on accurate conclusions. These conclusions, along with the data production and analysis that led to them, can be discussed and examined by a research team. Through peer debriefing, prolonged time in the field, member checking, and triangulation, validity and reliability are likely to be maintained throughout the research study.


  Fraction Number Sense


  Number Sense


  Number sense includes the ability to approximate and make decisions about the size of numbers (Yang, Hsu, & Huang, 2004). It is embodied in the cognition that allows one to recognize unreasonable approximations (Kalchman, Moss, & Case, 2001) and also encompasses conceptual understanding of numerical operations, which helps learners make sense of the effects of computations on an operand (McIntosh, Reys, & Reys, 1992). These characteristics of number sense are complemented by an ability to translate among different representations of numbers and choose the representation that is most appropriate given a particular context or problem solving scenario (Yang et al., 2004).


  McIntosh et al. (1992) discuss these notions of number sense within three broad categories: (1) knowledge of and facility with numbers, (2)knowledge of and facility with operations, and (3) applying knowledge of and facility with numbers and operations to computational settings (p. 4). Understanding mathematical properties such as commutativity and identities, the relationship between operations, and the effect of operations, are all part of the second broad category, knowledge of and facility with operations. Understanding the relationship between the problem context and the necessary computation, awareness of multiple computation strategies, an inclination to choose the most efficient strategy, and evaluating the sensibleness of results, constitute the third category of applying knowledge of and facility with numbers and operations to computational setting. The first number sense category, knowledge of and facility with numbers, encompasses a sense of the orderliness of numbers, multiple representations for numbers, a system of benchmarks, and a sense of relative and absolute magnitude.


  Given the importance of magnitude to number sense, it is critical to understand exactly what the term denotes. The magnitude of a number describes its size. It is the quantity represented by a number. Though explicitly mentioned in some components of number sense as described by McIntosh et al. (1992), Kalchman et al. (2001), and Yang et al. (2004), the notion of magnitude is at least implicitly connected to most mathematical processes. For example, when estimating, ordering, thinking about the effect of an operation, or evaluating the sensibleness of computation results, one inherently considers magnitude. Magnitude is a property that every real number has, including integers and fractions. Just as understanding magnitude is a critical feature of number sense, it is fundamental to fraction sense as well (Rodrigues, Dyson, Hansen, & Jordan, 2016).


  Fraction Sense


  Tian and Siegler (2017) describe understanding magnitude as a defining characteristic of fraction sense. According to the authors, understanding magnitude entails determining the reasonableness of responses involving comparison and computation. Jordan, Resnick, Rodrigues, Hansen, and Dyson (2017) also portray magnitude as a vital element of fraction sense, explaining that those with fraction sense can represent and compare magnitudes, and accurately place fraction magnitudes on a number line. Fennell and Karp (2017) discuss using number lines and other varied representations in comparing, ordering, and working with the equivalence of fractions. The idea of representation is expanded by some authors to include not just representations used in working with magnitude, but also the notion that fractions may represent different things (Fennell & Karp, 2017; Kieren, 1980; R. Siegler et al., 2010). When thinking about magnitude, fractions are recognized as numbers, but fractions can also be thought of as part-whole relations, ratios, quotients, measures, or operators (Kieren, 1980). Awareness of and the ability to work with these different conceptions of fractions adds to the established description of fraction sense. Siegler et al. (2010) also state that those with fraction sense understand why procedures with fractions make sense and relate an informal understanding of sharing and proportionality to fractions. More broadly, Utley and Reeder (2012) depict fraction sense as “an intuitive feel for fractions and fraction relationships; [and] flexible thinking about fractions (e.g. can use benchmark fractions to determine reasonableness of fraction operations) (p. 1148).”


  Reframing Fraction Sense


  In synthesizing the literature on fraction sense, we describe fraction sense in terms of three overlapping and interacting categories: flexibility, reasonableness, and magnitude, both nonsymbolic and symbolic. It is important to note that these broad categories also represent a synthesis of the general characteristics of number sense, for which fraction sense is a subset. With that in mind, we will now describe how flexibility, reasonableness, and magnitude manifest for fraction sense (see Figure 1).


  Flexibility refers to conceptions, representations, and computation strategies. It implies an ability to work with fractions whether they are conceived of as a part-whole relation, quotient, measure, ratio, or operator. As discussed in the neuroscientific literature, this includes both nonsymbolic fractions in the form of arrays of dots or other visual representations, and symbolic fractions that use Arabic numerals (Lewis, Matthews, & Hubbard, 2015; Matthews, Lewis, & Hubbard, 2016). Flexibility is characterized by the mental agility to switch between forms of a fraction depending on what’s most appropriate given a specific context. For example, 64 could be thought of as a sum of portions, as in one and two-fourths or a fourth of six ones. It could also be a multiple of portions, such as six one-fourths. The representation chosen could be an area model, a number line, a set of objects, a linear model, or some other visual, concrete, symbolic, or mental image that helps make sense of the fraction in the context of the given scenario. The form and representation can facilitate easier computation by making it less complex and more intuitive. This is apparent in the case of using a number line to add 64 to 112. One might place an X at the location of one and one-half on a number line, then decompose 64 to one and two-fourths, followed by moving the X one and two-fourths units along the number line from its starting position. This strategy shows flexibility in thinking about fractions in that there is sense-making of the form of 64 that will simplify the computation. Once the computation has been performed, the reasonableness of the result would be considered.


  As a continuation of the expression of fraction sense, reasonableness calls plausibility into question. Reasonableness was activated alongside flexibility in considering whether different forms of the fraction 64 are indeed equivalent. An understanding that four-fourths is equivalent to one and that eight-fourths is equivalent to two informs decisions about the values acceptable to equate with 64. Reasonableness was also involved in assessing whether the X denoting 112 on the number line was put at the correct location, and whether the number three is a sensible result of adding 64 to 112. Understanding the effects of operations are an important part of evaluating sensibleness. How does adding, subtracting, multiplying, or dividing by a fraction change the original number? What if the fraction acting on the original quantity is greater than, less than, or equal to one? These questions are central to determining the reasonableness of operations involving fractions. The line of thought required to engage in these mental activities overlaps with knowledge of magnitude. Assessing sensibleness is essentially an activity in comparing what one knows about the relative size of the quantity in question as compared to other numbers or the operand acting on it. In this way, understanding of magnitude is the central tenet of fraction sense.
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  Figure 1: The relationship between the three components of fraction sense—reasonableness, flexibility, as well as nonsymbolic and symbolic magnitude. Magnitude’s significance is depicted by its central position and intersection with the other two components. Magnitude includes understanding of numerosity for nonsymbolic fractions represented by arrays of dots or other visual representations and symbolic fractions expressed with Arabic numerals. The dotted lines separating the components signify porous boundaries between the three elements.


  Siegler, Thompson, and Schneider (2011) support the centrality of magnitude to fraction sense. Through empirical study, the authors found that knowledge of numerical magnitude greatly influences the overall understanding of fractions. Being able to accurately represent fraction magnitudes is not only tied to proficiency in fraction arithmetic but also accounts for differences in mathematics test scores to a greater degree than proficiency in fraction arithmetic. In fact Siegler (2016) posits that an understanding of numerical magnitudes unifies knowledge of both fractions and whole numbers. He notes, “[f]or both whole and rational numbers, knowledge of numerical magnitudes is correlated with, predictive of, and causally related to other crucial aspects of mathematics, including arithmetic and overall math achievement” (Siegler, 2016, p. 341). As such, he concludes that interventions targeting the development of numerical magnitude knowledge have had a wide scope of positive benefits for understanding whole numbers and fractions alike.


  The importance of magnitude to fraction sense and its relation to flexibility and reasonableness are depicted in Figure 1. As described earlier, both reasonableness and flexibility require the activation of knowledge pertaining to number magnitude. Additionally, there is no line of demarcation between flexibility and reasonableness given that these components of fraction sense also inform each other. Decisions to choose the broad categories of flexibility, reasonableness, and magnitude to characterize fraction sense, while not focusing on other features in the established literature are intentional. The guiding principle underling our notion of fraction sense is that the knowledge and actions it embodies are grounded in sense-making rather than application of an accepted algorithm or memorized fact. Skemp (1971) provides a useful framework for differentiating mathematical knowledge along the dimensions of the type of understanding it represents. Relational understanding describes knowledge of not just what to do, but why to do it, and why it works. This type of understanding necessitates a focus on relations and conceptual connections. Contrarily, instrumental understanding represents memorization and procedures without connections (Skemp, 1976). Only those aspects in the established literature that reflect relational understanding are included in our characterization of fraction sense. Ultimately, flexibility in choosing the representation most suitable for a given context, and critically evaluating the reasonableness of approximations and computed results, are both ways that learners may makes sense of the numbers involved in mathematical activity. Considering their relation to knowledge of number sense, flexibility, reasonableness, and magnitude all represent the defining characteristics of our notion of fraction sense.


  Conclusions


  We have presented a theoretical reframing of what can be called ‘fraction sense,’ a specific and important subset of number sense. Our reframing synthesizes the mathematics education literature about number sense. Moreover, based on literature in cognitive and neuroscience, our understanding of fraction sense posits that knowledge of both nonsymbolic and symbolic fractions are crucial for operating flexibly with fractions and for evaluating the reasonableness of results approximated or computed.


  We present this reframing of fraction sense in the context of a proposed investigation whose methodological procedures are informed by design research. Though design research can be quantitative or qualitative or a mixture of the two, our proposal is qualitative. In general, design research has five features: (1) interventionist, (2) theory generative, (3) prospective and reflexive, (4) iterative and ecologically valid, and (5) practice oriented. These features form three core phases of design research—investigation and analysis, design and prototyping, and evaluation and retrospection. Investigations informed by this methodology has as its purpose rather than research on practice to research with practice. Researchers and practitioners jointly develop knowledge both of practice and theory that will serve to support learners’ mathematical development.
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  O RACISMO CIENTÍFICO COMO PLATAFORMA PARA EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS NO ENSINO DE CIÊNCIAS


  Claudia Sepulveda78


  Introdução


  Desde o início do século XX, o direito à educação esteve entre as bandeiras de luta do movimento negro, o qual, entre outras expectativas, almejava que a educação proveria aos negros o conhecimento “da história de seus ancestrais, dos valores e da cultura de seu povo, podendo a partir deles reivindicar direitos sociais e políticos, direito à diferença e respeito humano” (GONÇALVES, 2000, p. 337). A Lei 10.639/2003 é um dos resultados dessa reivindicação, tornando obrigatório o ensino de história da África e das culturas afro-brasileiras e indígenas nas escolas públicas e privadas da educação básica.


  A referida lei passou a ser regulamentada com a aprovação do Parecer CNE/CP 03, de 10 de março de 2004, que, juntamente com a Resolução 01, de 17 de junho de 2004, instituiu as “Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana” (BRASIL, 2004). Segundo a legislação em questão, os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena devem ser ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, configurando-se enquanto demanda para todas as áreas do conhecimento, além de envolver a articulação entre processos educativos escolares, políticas públicas e movimentos sociais (BRASIL, 2004).


  Um estudo realizado em âmbito nacional para investigar a implementação da lei 10.639/2003 (GOMES; JESUS, 2013) apontou que, após 10 anos de sua promulgação, ainda enfrentava uma série de obstáculos para seu enraizamento e institucionalização nas escolas e sistemas de ensino. Esse resultado é compreensível se considerarmos que historicamente a escola no Brasil foi construída com base em um currículo universal, indiferente às diferenças (ABRAMOWICZ; GOMES, 2010), que marginaliza e inferioriza a cultura ameríndia e africana e impõe os conhecimentos e valores europeus como padrão único de cultura (VERRANGIA, 2014).


  Entre os professores de ciências, segundo os estudos de Verrangia e Silva (2010), há uma incompreensão de como as aulas de seu componente curricular podem articular-se às atividades e aos projetos escolares de educação das relações étnico-raciais. Diante do sentimento de despreparo e insegurança para abordar conteúdos conceituais que promovam relações étnico-raciais positiva, esses professores restringem-se a repreender discriminações raciais em sala de aula.


  Nesse texto, pretendo argumentar que a área das ciências da natureza não só pode como deve assumir a responsabilidade de contribuir para com a educação das relações étnico-raciais, tendo em vista a participação das ciências naturais na construção da categoria raça e nos discursos e práticas de discriminação, segregação e privação de benefícios que têm sido historicamente construídos com base em tal categoria, dando origem ao que tem sido designado de racismo científico (SANCHÉZ ARTEAGA; SEPULVEDA; EL-HANI, 2013) .


  Para tanto, faço um breve exame das interfaces entre educação das relações étnico-raciais e ensino de ciências, e do papel que o racismo científico pode desempenhar na relação entre esses campos. Em seguida, apresento três temas relativos à história do Racismo Científico no Século XIX, a partir dos quais, professores de ciências da natureza podem elaborar propostas de trabalho que integrem objetivos educacionais da educação das relações étnico-raciais a objetivos de aprendizagem conceituais, procedimentais e atitudinais próprios ao ensino de ciências. Tais temas são examinados tendo em vista um conjunto de princípios heurísticos para ações de educação das relações étnico-raciais que têm sido amadurecidos por membros do Grupo Colaborativo de Pesquisa em Ensino de Ciências (GCPEC-UEFS), em decorrência de sua experiência com a Exposição Ciência, Raça e Literatura. A título de considerações finais, aponto relações possíveis entre educação das relações étnico-raciais e a agenda de pesquisa em ensino de ciências.


  O racismo científico e as interfaces entre educação das relações étnico-raciais e o ensino de ciências


  Como mencionado na introdução, a educação das relações étnico-raciais encontra-se amparada legalmente no sistema educacional brasileiro, por meio de documentos normativos, entre eles o Parecer CNE/CP 03, o qual introduz esse termo no campo educacional, referindo-se “a reeducação das relações entre negros e brancos”, por meio de “aprendizagens entre brancos e negros, trocas de conhecimentos, quebra de desconfianças, projeto conjunto para construção de uma sociedade justa, igual, equânime” ( BRASIL, 2004, p. 14).


  É importante enfatizar que a instituição dessa política pública é uma resposta do Estado às reivindicações do movimento negro e às pressões sociais decorrentes da visibilidade da “imensa desigualdade social entre negros e brancos e forte processo discriminatório existente na sociedade brasileira” (ABRAMOWICZ; GOMES, 2010, p. 8), visibilidade esta oportunizada pelas estatísticas que introduziram explicitamente o quesito raça. Esse quadro de desigualdade tem sido apontado incansavelmente pelo movimento negro, nos seus diferentes agrupamentos, que argumentam, no campo educacional, a importância de interpretarmos as relações sociais na sociedade brasileira em termos de relações étnico-raciais, se tivermos como meta a formação para a cidadania (VERRANGIA; SILVA, 2010).


  A área do ensino de ciências no Brasil, a partir da década de 1990 passa a dar centralidade à formação para cidadania (SANTOS, 2006), em termos acadêmicos, possivelmente, em decorrência dos desdobramentos da ênfase na orientação curricular Ciência, Tecnologia e Sociedade a partir da década de 1980, e encontra respaldo na legislação educacional, como nas orientações normatizadas nas Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996) e nas Diretrizes Curriculares Nacionais (BRASIL, 2013). No entanto, essa abordagem da cidadania tem dado pouco enfoque as desigualdades sociais que permeiam as relações étnico-raciais, e há na literatura da área uma escassez de orientações teóricas e práticas de como contemplá-las. Verrangia (2014) resgata a experiência pioneira do Grupo de Trabalho para Assuntos Afro-Brasileiros (GTAAB) da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, que, em meados de 1983, examinou o papel do ensino de Ciências, mais especificamente de Biologia, no combate ao preconceito racial e a discriminações. Destaco aqui, os estudos e processos formativos organizados pelo próprio Douglas Verrangia, como uma das principais referências que temos no momento a respeito de temáticas (VERRANGIA; SILVA, 2010), de diretrizes para formação docente (VERRANGIA, 2013) e pautas para a agenda de pesquisa (VERRANGIA, 2014) que promovam educação das relações étnico-raciais no âmbito do ensino de ciências.


  Não obstante, caso examinemos os princípios orientadores e objetivos educacionais da educação das relações étnico-raciais à luz do papel que as ciências naturais tem desempenhado, historicamente, no desenvolvimento do conceito de raça, e nos processos de discriminação e segregação de grupos humanos deles decorrente, concluiremos que o ensino de ciências não só tem grande potencial para promovê-la como deve assumir tal responsabilidade.


  Como argumenta Munanga (2004), o conceito de raça é uma invenção da ciência ocidental moderna, resultante da empreitada de classificar a diversidade humana, recém-descoberta pelos europeus no contato com povos ameríndios, africanos, melanésios, em decorrência de sua política imperialista. Essa classificação pavimentou o caminho para o racismo a partir de duas operações: o estabelecimento da relação intrínseca entre caracteres biológicos e qualidades morais, psicológicas, intelectuais e culturais de grupos humanos, e de um sistema de hierarquização das raças em superiores e inferiores. Desde a classificação de Lineu que dividiu a humanidade em quatro grupos raciais – Homo sapiens europaeus, Homo sapiens asiaticus, Homo sapiens afer, Homo sapiens americanos – até as recentes práticas de estudos da diversidade genética de grupos humanos baseados em marcadores de ancestralidade pela genômica (WADE, 2017), há um longo percurso de desenvolvimento de campos, discursos e práticas das ciências que construíram teórica e metodologicamente a discriminação e inferiorização de grupos humanos – não europeus e não brancos – a partir da sua racialização.


  O estabelecimento de relações entre distinções físicas e distinções intelectuais e morais para hierarquizações de grupos humanos teve seus primeiros impulsos pelo surgimento, da craniologia e da antropometria (SCHWARCZ, 1993), campos que relacionavam medidas de crânio, ângulos faciais com inteligência, comportamentos morais, e perfis criminais. Outra tradição que teve grande impacto na “ciência da raça” foi o pensamento evolutivo darwinista (SCHWARCZ, 1993; SÁNCHEZ-ARTEAGA, 2009). Com base nos conceitos de competição inter-racial e extinção de raças – centrais nos discursos darwinistas sobre a evolução humana no século XIX –, foram construídos discursos que naturalizavam os extermínios e genocídios de grupos étnicos promovidos pelo imperialismo britânico, a exemplo do extermínio dos tasmânios na década de 1870, desempenhando, portanto, a função ideológica de legitimar as ações imperialistas da Inglaterra vitoriana. Podemos citar, ainda, a sociologia evolutiva de Hebert de Spencer e a eugenia de Francis Galton, a qual fundamentou projetos de eugenia norte-americanos e a eugenia alemã.


  Esses discursos e práticas científicas que ao longo do desenvolvimento do conceito de raça foram empregados (algumas vezes, tacitamente) para promover discriminação de grupos humanos têm sido designados genericamente “ciência da raça” ou racismo científico. Poderíamos dizer que, conceitualmente, os que os definem é o envolvimento em processos de alterização baseados na categoria raça.


  A alterização corresponde ao processo cultural de produção de alteridades por meio da delimitação, rotulação e categorização das formas possíveis de ser outro, desde um determinado marco de referência sócio-histórico (SÁNCHEZ-ARTEAGA et al., 2015). Assim entendidos, os processos de alterização podem ser considerados como algo que normalmente ocorre nas sociedades e culturas e que desempenham o papel fundamental do reconhecimento da diferença para que se construam as identidades (SÁNCHEZ-ARTEAGA; SEPULVEDA; EL-HANI, 2013). No entanto, é frequente nesses processos de alterização a adoção por um grupo de uma visão idealista de si mesmo como norma, padrão ou modelo de normalidade (SÁNCHEZ-ARTEAGA; EL-HANI, 2012), segundo o qual julgam e descrevem aqueles que percebem como “outros”, atribuindo-lhes não só o rótulo de “diferente” como o de anormal, ou mesmo inferiores, dando origem a processos de discriminação e marginalização. No caso do racismo científico, historicamente europeus, com base em discursos e práticas das tecnociências, têm empregado a categoria raça para promoverem discriminação, segregação, marginalização e privação de benefícios de povos não europeus, em especial de negros e ameríndios.


  A dita “ciência da raça” foi desacreditada na segunda metade do século XX, processo inicialmente impulsionado pelo Estatuto da Raça da Unesco, o qual teve lugar após a Segunda Grande Guerra, quando ficou claro o perigo que o racismo científico, como ideologia, representava. Mais recentemente, o processo de deslegitimação do estatuto científico do conceito de raça recebeu novo impulso pelos resultados do projeto Genoma, os quais confirmam dados de estudos de genética de populações que mostram que as antigas categorias raciais não podem ser definidas com base na genética. No entanto, isso não significa que o racismo científico seja um fenômeno do passado, ao contrário, como nos aponta o trabalho de Sánchez Arteaga e colaboradores (2015), ele sobrevive, por exemplo, em práticas contemporâneas das biomédicas, como são os casos de racialização de doenças, exclusão social e racialização na assistência sanitária, desigualdades biomédicas baseadas em concepções de raça e etnicidade no que diz respeito ao acesso a serviços de saúde por imigrantes e refugiados em numerosos países desenvolvidos.


  A partir de uma breve análise das Diretrizes Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais (BRASIL, 2004), concluímos que as expectativas postas para a educação das relações étnico-raciais pelas políticas públicas de Estado e pelos movimentos sociais, cujas reivindicações buscam responder, giram em torno de três eixos: (1) conhecimento e valorização da história e cultura da população afrodescendente; (2) construção, reconhecimento e fortalecimento da identidade, do pertencimento étnico-racial positivo e do direito à diferença; e (3) formação para combate ao racismo e formas de discriminação.


  Tendo em vista essas demandas, Verrangia e Silva (2010) fazem um exame das formas pelas quais o ensino de Ciências pode promover a educação das relações étnico-raciais. Como resultado do diálogo com a literatura na área, conversas informais e entrevistas com professores da educação básica, os autores identificaram cinco temáticas e questões que podem ser abordadas no ensino de Ciências a fim de promover relações étnico-raciais éticas entre estudantes:


  a) Impacto das Ciências Naturais na vida social e racismo; b) Superação de estereótipos, valorização da diversidade e Ciências Naturais; c) África e seus descendentes e o desenvolvimento científico mundial; d) Ciências, mídia e relações étnico-raciais; e) Conhecimentos tradicionais de matriz africana e afro-brasileira e Ciências (VERRANGIA; SILVA, 2010, p. 712).


  Consideramos que essas temáticas, em especial a primeira e a segunda, podem ser adequadamente tratadas/mediadas, de uma perspectiva interdisciplinar, por meio da história do racismo científico. Nas próximas sessões pretendemos apresentar como alguns casos da história do racismo científico podem promover, por exemplo, a compreensão da origem histórica de padrões de normalidade e de estereótipos que ainda estão fortemente presentes no ideário da população brasileira e que orientam tensas relações sociais, a exemplo da ideologia do embranquecimento, a erotização e objetificação do corpo da mulher negra, e a criminalização de jovens negros, e como tais ideários e práticas sociais estão relacionados com a produção, divulgação e acesso ao conhecimento das ciências naturais e suas tecnologias.


  Exposição Ciência, Raça e Literatura e o amadurecimento de princípios heurísticos para ações de educação das relações étnico-raciais


  O tema do racismo científico foi recontextualizado didaticamente em uma exposição itinerante “Ciência, Raça e Literatura”, a partir de um trabalho colaborativo entre estudantes de graduação e Pós-graduação da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) e da Universidade Federal da Bahia (UFBA), e pesquisadores da área do Ensino, Filosofia e História das Ciências dessas duas instituições, membros do Grupo Colaborativo de Pesquisa em Ensino de Ciências (GCPEC/UEFS) e do Laboratório de Ensino, Filosofia e História da Biologia (LEFHBio/UFBA). A exposição, que atualmente está em sua 13ª edição, tem como tema central o desenvolvimento histórico do conceito de raça, e se estrutura em torno do argumento de que as distinções propostas pela categoria científica de raça estiveram compromissadas com processos de alterizaçāo, por meio dos quais determinados grupos étnicos, sociais, culturais e/ou políticos promoveram a discriminação de outros grupos humanos. Partindo das teorias racialistas europeias, chega-se ao racismo científico no Brasil, e como um dos temas que derivam desse argumento central, apresenta-se uma amostra de como a questão racial no Brasil tem sido tratada na literatura.


  Desde 2012, em cada uma das edições, os diversos elementos expositivos – textos, objetos, artefatos interativos – têm sido elaborados e aprimorados por estudantes da graduação e da Pós-graduação, a partir dos resultados de estudos sobre a história do racismo científico nos séculos XIX e XX (SÁNCHEZ ARTEAGA, 2008, 2009, 2010; SÁNCHEZ ARTEAGA; EL-HANI, 2010, 2012). Inicialmente, seus curadores tinham a intenção de promover uma reflexão a respeito das implicações sociais do racismo científico como plataforma para a construção de uma visão crítica e equilibrada das relações Ciência/Tecnologia/Sociedade (CTS), empregando alguns dos princípios de planejamento propostos por Sánchez Arteaga e El-Hani (2012) para intervenções educacionais que tivessem tal propósito.


  A partir do processo de itinerância da exposição em escolas da rede pública de ensino do município de Feira de Santana, pesquisadores e estudantes da universidade, envolvidos na curadoria coletiva, e professores da escola básica, visitantes e colaboradores, atentaram para o papel que a exposição poderia desempenhar na promoção da educação de relações étnico-raciais, tal como prevista pelas Leis 10.639/03 e 11.645/08. Essa reflexão levou a três resultados: o desenvolvimento de novos temas, elementos e artefatos de exposição com o foco maior nessa direção; uma investigação para avaliar mais sistematicamente as potencialidades de contribuição da exposição para promoção de uma educação científica para as relações étnico-raciais (DIAS et. al., 2014); e a proposição de um projeto de investigação e desenvolvimento de materiais curriculares educativos para educação das relações étnico-raciais, fundamentados no racismo científico79.


  Ao longo desse percurso, amadurecemos os seguintes princípios heurísticos no desenvolvimento de intervenções dessa natureza:


  
    	Baseando-se no conceito de interseccionalidade, sempre que possível abordar as questões de raça examinando suas intersecções com outros marcadores sociais e de identidade, especialmente de gênero e classe, como também de diversidade sexual, de modo a proporcionar uma melhor compreensão das distintas experiências de opressão subalternização, pautas de luta e resistência que tais intersecções têm construído.


    	“Usar o passado para iluminar o presente” (SÁNCHEZ ARTEAGA; EL-HANI, 2012) e, analogamente, estabelecer paralelos entre discursos racistas nas ciências com declarações e práticas racistas em outras instâncias sociais – institucionais, na mídia e nas redes sociais;


    	Relacionar racismo com desigualdade social;


    	Desenvolver a atitude de reconhecer a existência do racismo na sociedade brasileira, identificando as diferenças estruturais que ele assume em comparação a contextos geopolíticos distintos


    	Promover reflexão sobre origem de estereótipos, ideologias de inferioridade, processos de negação/afirmação da diversidade, envolvidos nas relações étnico-raciais;


    	Equilibrar o exame crítico de discursos racialistas e racistas produzidos pelas/nas ciências (passado e presente) com temas relacionados à produção do conhecimento científico que gerem sentimento positivo de pertencimento étnico-racial


    	Promover mudanças em formas de falar do papel de africanos e afrodescendentes na formação do Brasil e em seu patrimônio sociocultural, incluindo ciência e tecnologia (por exemplo: escravo para escravizado; escravidão para imigração forçada; enfoque da força braçal e perspectiva folclorista para tecnologias africanas e capital cultural).

  


  A seguir, apresentaremos temas e propostas de trabalho que partem de tais heurísticas e buscam integrar objetivos educacionais da educação das relações étnico-raciais a objetivos de aprendizagem conceituais, procedimentais e atitudinais próprios ao ensino de ciências.


  Sara Baartman: animalização e objetificação do corpo da mulher negra na ciência e na mídia


  Como nos propõe Sánchez Arteaga (2010), um dos exemplos mais contundentes do papel que as ciências naturais desempenharam na consolidação da raça como categoria promotora de alterização constituiu nos estudos da biologia humana e antropologia física, os quais, ao longo do século XIX, geraram a cultura e a prática de organizar exibições de seres humanos considerados inferiores, selvagens e/ou exóticos, as exposições antropológicas.


  Por meio de um discurso sobre evolução diferencial das raças, esses teóricos da biologia humana classificavam humanos não europeus como espécies mais próximas das espécies de símios antropomorfos do que do homem branco (SÁNCHEZ ARTEAGA, 2010). Esse processo de animalização baseava-se no exame de um conjunto de características não europeias, como prognatismo, o achatamento do nariz, o alongamento dos braços, consideradas evidências de um retrocesso atávico – retorno a estágios evolutivos ancestrais.


  Com base nesse pressuposto, e posteriormente, também motivados pela noção de competição inter-racial, a ideia de que tais grupos étnico-raciais estariam fadados por meio da competição com raças civilizadas a se extinguir, grupos humanos colonizados/explorados por potenciais ocidentais eram exibidos em ocasião de congressos antropológicos, feiras internacionais e exposições universais, com finalidades científicas, pedagógicas, tornando-se também um espetáculo de massas da burguesia branca (SÁNCHEZ ARTEAGA, 2010; SÁNCHEZ ARTEAGA; EL-HANI, 2010).


  Nessa sessão trataremos de um dos casos mais famosos de exibição etnológica apresentada no início do século XIX na Inglaterra e na França. Trata-se de Sara Baartman, uma mulher negra do povo Khoisan, do sudoeste da África, trazida para Europa em 1810 no contexto do tráfico de animais, plantas e pessoas para exibições em museus, como objetos que representavam a expansão colonial e o sucesso do imperialismo britânico (QURESHI, 2004).


  Sarah foi apresentada na Inglaterra em freak shows, exibições de humanos considerados aberrantes por alguma característica considerada fora do padrão, que constituíam uma das práticas frequentes de entretenimento público em Londres no século XIX. Alguns aspectos da anatomia de seu corpo eram considerados fora do padrão, quando comparados ao corpo das mulheres europeias, como por exemplo o acúmulo de gordura nas nádegas (esteatopigia) e uma extensão maior de seus grandes lábios (o famoso “avental hotentote”). Tais características, ao tempo que eram vistos como aberrações, se tornaram um feitiche. Nesses shows eram realizadas performances que estereotipavam Sarah como uma selvagem, animalizando-a, como ser conduzida por uma espécie de domador e seguir suas ordens, além de explorar a objetificação e sexualização do seu corpo por meio, por exemplo, de roupas apertadas que acentuavam as formas de seu corpo, e da cobrança de uma taxa extra que permitia os expectadores tocarem em suas nádegas (CITELLI, 2001). Nos anúncios de seus shows, o público era chamado a ver a Vênus Hotentote, alcunha que denota a bestialidade sexualizada atribuída a essa mulher, exposta também nos cartuns da época que focalizavam as nádegas (GOULD, 1999). Impresso em 1882, o cartum “Os curiosos em êxtase” satiriza os freak shows em que Sara Baartman era apresentada (Figura 1)


  Figura 1 – Cartum “Os curiosos em êxtase”
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  Fonte: Retirado de Sanchéz Arteaga (2009).


  Qureshi (2004) nos chama atenção para a questão dos adereços que Sarah usava para demarcar sua origem africana, a exemplo de contas e penas penduradas ao redor da cintura. Para Qureshi (2004), esse aspecto é importante para demarcar a relação desses shows com a prática das coleções imperiais e exibições etnológicas que tinham o objetivo de mostrar a força do império inglês e facilitar e justificar a subjugação dos povos colonizados. O esforço em estereotipar o comportamento e a estética de Sarah em selvageria é parte do empreendimento em caracterizar a etnia KhoiKhoi como o elo entre os primatas e o homem na escala natural, e construir o mito de que os africanos são bestiais e incivilizados. Como veremos adiante, essa tese foi reforçada por estudos meticulosos do corpo de Sarah por cientistas renomados como Saint-Hillaire e Cuvier.


  Em 1814 Sara é exibida em Paris por um domador de animais durante 18 meses, e em 1815 passa a ser observada pelos naturalistas do Museu de História Natural, quando posa nua para imagens que aparecem no primeiro volume da História Natural dos mamíferos de Geoffroy Saint-Hilaire e Frédéric Cuvier (QURESHI, 2004). É importante destacar o significado que essas imagens apresentam para animalização de etnias africanas e alterização do corpo da mulher negra, elas são as primeiras imagens apresentadas ao leitor, e as únicas imagens de seres humanos ao longo de “uma obra generosamente ilustrada” (QURESHI, 2004, p. 241), com gravuras de uma variedade de mamíferos, incluindo numerosas espécies de macacos. O modo como é representada reforça essa animalização, ao ser estruturada pelo desenhista de modo semelhante aos demais mamíferos com os típicos perfis frontais e laterais usadas nas monografias de zoologia, e com uma coloração de precisão clínica e intenção realista, como por exemplo das veias no tecido da aréola e das unhas (QURESHI, 2004, p. 241).


  Em dezembro de 1815, Sara Baartman morreu com cerca de 21 anos, cuja causa foi diagnosticada por Cuvier como “uma doença inflamatória e eruptiva”. Mesmo após sua morte, o corpo de Sara continuou sendo objeto de estudo e alterização pela ciência. Geoffroy Saint-Hilaire solicitou às autoridades do Museu de História Natural que retivessem o corpo como “espécime singular da humanidade” e de “especial interesse científico” (QURESHI, 2004, p. 242).


  Com base nas observações e medidas realizadas enquanto Sara estava viva, e nos estudos anatômicos feitos na autopsia, Curvier publica uma descrição detalhada da anatomia de Sara Baartmann. Segundo a análise de Qureshi (2004), as observações anatômicas de Cuvier atestaram a humanidade de Sara, mas sua decisão de classificá-la como uma mulher da raça “Boschimanne”, e não como uma espécie diferente ou como uma Hotentote, indica que ele a considerava mais próxima dos símios. Essa classificação proposta por Curvier, segundo a autora, é resultante não só da necessidade de reconciliar a animalidade percebida na análise anatômica do corpo de Bartman com sua humanidade, como também de sua oposição à teoria transformacionista de Lamarck, porque ao fazê-lo a preserva como um tipo racial, em lugar de reconhecê-la como uma espécie distinta ou anômala.


  Cuvier construiu moldes do corpo de Sara, preservou seu cérebro, genitália dissecada e esqueleto. O molde do seu corpo e seu esqueleto permaneceram expostos no Museu de História Natural de Paris até a década de 1970. Após anos de reivindicações dos povos khoisan e campanhas para a repatriação de seus restos mortais, o senado francês, em 2001, devolve o corpo de Sarah para ser enterrado em sua terra natal (CITELI, 2001; DAMASCENO, 2008).


  Como podemos concluir, o caso de Sarah Baartman tem um grande potencial para ser abordado em propostas de educação das relações étnico-raciais que contemplem a questão de gênero, ou de educação para equidade de gênero que contemple a questão racial80. O caso tem sido retratado pelas feministas como um dos momentos em que a objetificação da mulher negra se consolidou na sociedade (DAMASCENO, 2008), e pode ser explorado para examinar as origens da visão social erotizada do corpo da mulher negra, e problematizar sua persistência na contemporaneidade, como é o exemplo do uso da imagem da mulata do samba assume na comercialização do Carnaval no Brasil. É possível promover esse exercício buscando desenvolver a atitude de reconhecimento do racismo, e instrumentalizar o(a) estudante na reação, combate à discriminação por meio de informações sobre os alicerces legais que criminalizam atitudes e posturas preconceituosas e racistas, um dos objetivos da educação das relações étnico-raciais. Para tanto, pode-se, por exemplo, examinar os processos judiciais que foram movidos contra a cervejaria Devassa pelo viés sexista e racista da propaganda da Devassa Negra (Figura 2), pela Ouvidoria da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir) em 2012 e pelo Ministério da Justiça em 2013.


  Figura 2 – Campanha publicitária da Devassa Negra
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  Por meio dele, é possível discutirmos também as origens históricas dos estereótipos de inferiorização de africanos e afrodescendentes. A ênfase na luta e processo de repatriação do corpo de Sara para ser enterrada como uma mulher que retorna para seu lar e não como uma celebridade, de modo purificar simbolicamente o processo de objetificação (QURESHI, 2004, p. 250) pode promover o reconhecimento do protagonismo e resistência do povo negro no enfrentamento da dominação étnico-racial e gerar sentimento de pertencimento étnico-racial positivo entre estudantes negros.


  Do ponto de vista do ensino de ciências, o estudo desse caso pode estar associado a temáticas que tradicionalmente compõem o currículo da Biologia, como as teorias da evolução, sistemas do corpo humano (SOUZA, 2017) ou a prática de classificação da biodiversidade. Em termos de conteúdos procedimentais e atitudinais, o exame dos procedimentos empregados por Curiver no estudo da anatomia de Sara Baartmann propicia uma análise dos aspectos procedimentais e axiológicos que permeiam a produção de conhecimento científico e tecnologia.


  João Batista Lacerda: extinção racial, ideologia do embranquecimento e quebra de estereótipos


  As teorias raciais da Europa entram no Brasil no período da transição entre o império e a república, e no contexto em que a elite intelectual – médicos, naturalistas, literatos e bacharéis de direito – tinha como maior preocupação a construção de uma identidade nacional e a transformação do Brasil em um estado moderno. Esse desafio foi interpretado pelos intelectuais brasileiros desse período por meio de modelos raciais estruturados em torno da noção de degeneração racial, de acordo com a qual o resultado da mistura de raças seria sempre um dano (SCHAWRCZ, 1993; SÁNCHEZ-ARTEAGA, 2009). O problema era colocado nos seguintes termos: como construir um estado moderno a partir de uma população majoritariamente mestiça, negra e índia, considerada degenerada e inferior em comparação com a “raça branca pura” encontrada nos países desenvolvidos?


  Segundo Sánchez-Arteaga (2009), as soluções mais contundentes para o problema da mestiçagem seriam propostas sob a orientação de teorias raciais de base evolucionista e poligenista, que incluiriam, posteriormente, discursos do darwinismo social.


  Uma das primeiras instituições brasileiras a recepcionar, reinterpretar e divulgar as ideias evolucionistas de Darwin, entre as décadas de 1870 e 1890, foi o Museu Nacional do Rio de Janeiro (CARULA, 2012). Nessa sessão daremos destaque aos trabalhos de João Batista Lacerda Filho, um dos seus diretores.


  Formado em medicina pela Faculdade do Rio de Janeiro, Lacerda foi chefe do Laboratório Experimental e subdiretor das seções de zoologia, antropologia e paleontologia. Um de seus maiores focos de estudo consistia na antropologia das raças indígenas no Brasil, em especial o estudo dos índios botocudos, realizados com base na prática da antropometria física, de recursos da frenologia francesa, com viés evolucionista. Com base em estudos de crânios, arcadas dentárias e experimentos da força muscular do braço e hábitos culturais dos Botocudos, como o uso do tembetá – artefato usado no lábio inferior –, Lacerda propõe que esse grupo representava um dos estágios mais atrasados de civilização, com notável inferioridade intelectual e moral (SANCHÉZ ARTEAGA, 2009; CARULA, 2012). Grande parte dos resultados de seu estudo foram publicados na Revista da Exposição Antropológica Brasileira, organizada em 1882 no Museu Nacional, ocasião em que um grupo vivo desses indígenas foram expostos em vitrines que expunham a vida cotidiana em suas aldeias.


  Daremos foco aqui, no entanto, ao manuscrito apresentado por ele no Primeiro Congresso Mundial das Raças, evento ocorrido em 1911, na Universidade de Londres, para o qual Lacerda foi o único brasileiro convidado. Nesse trabalho, intitulado “Sobre os mestiços no Brasil” (“Sur le métis au Brésil”), Lacerda defende a tese de que a seleção natural, operando em um contexto de políticas públicas de incentivo a imigração europeia, levaria, no espaço de três gerações, ao extermínio dos negros no Brasil, e ao embranquecimento da população brasileira.


  Além do conceito darwinista de extinção racial interpretado a luz do darwinismo social, Lacerda sustentava “empiricamente” sua tese com dados estatísticos coletados por Roquete Pinto o qual, trabalhando com estatísticas de 1872 a 1890, constatou que a população negra e indígena vinha declinando progressivamente (SCHAWRCZ, 2011, p. 228)


  Essa tese, designada por Schwarcz (2011, p.228) de “mestiçagem redentora”, foi ilustrada por meio da exibição da tela do artista acadêmico Modesto Brocos (1852-1936) chamada “A redenção de Cam” quando da apresentação do trabalho sobre os mestiços brasileiros no Congresso Universal das Raças por Lacerda em 26 de julho de 1991. Na tela, uma senhora negra ergue os olhos e as mãos aos céus em gesto de agradecimento por uma suposta graça divina, ao lado um casal – mãe mulata e pai branco – que olha orgulhosamente para seu filho, um bebê branco que ocupa o centro da tela. A obra tem como título a redenção de Cam, em referência ao mito bíblico em que Noé em represália ao comportamento de um dos seus três filhos, Cam, por não ter guardado pudor ao vê-lo embriagado e nu, o amaldiçoou a ser escravo dos escravos de seus irmãos, Sem e Jafé, que teriam seus territórios ampliados.


  A imagem ilustra a visão otimista da miscigenação defendida por João Batista Lacerda. Em um contexto em que a quase totalidade da “reduzida elite pensante nacional” (SCHWARCZ, 1993, p. 14), munida dos modelos racialistas europeus, em especial a teoria da degeneração, via a presença do negro e a mestiçagem como um entrave para o projeto de modernização da nação, Lacerda converte o problema do cruzamento inter-racial em solução, e a mestiçagem de entrave a singularidade da nação, a evidência de nossa “índole pacífica” (SCHWARCZ, 2011, p. 232)


  Ao final do manuscrito, Lacerda apresenta oito conclusões, entre as quais reconhece a existência ontológica das raças branca e negra, o caráter transitório dos mestiços e o efeito “nefasto” da importação do negro no Brasil. Atribui, no entanto, um papel positivo e de importância dos mestiços no progresso do país, enaltecendo sua inteligência, aptidões técnicas e artísticas, rivalizado “frequentemente com o próprio branco”. Por fim, apresenta o núcleo central da tese, a previsão da extinção de mestiços no Brasil – propiciada pela “imigração crescente dos povos brancos, a seleção sexual e o desaparecimento do preconceito de raça”, e a consequente redução étnica da população brasileira à raça branca, a qual traria um futuro brilhante da nação. Segundo Schwartcz, em sua participação no Congresso Universal das Raças, Lacerda se apresenta como avesso a ódios raciais e políticas segregacionistas como as norte-americanas.


  O exame crítico do manuscrito de Lacerda pode ser usado como estratégia para educação das relações étnico-raciais ao permitir a análise e problematização da origem da ideologia do embranquecimento, do mito de democracia racial, à época concebido em termos de “branqueamento democrático e pacífico” (SCHWARTCZ, 2011, p. 232), de discursos estereotipados do mulato e de erotização do corpo e comportamento da mulher negra – no documento representada pelo enaltecimento das “formas graciosas e bem proporcionais” de tipos mestiços do sexo feminino, e pela referência aos “instintos voluptuosos” revelados “no olhar lânguido, nos lábios espessos, no tom indolente, ligeiramente arrastado da voz”.


  Do ponto de vista do ensino de ciências, é possível abordar o conceito de espécie – examinando o dilema de Lacerda de argumentar que os grupos raciais não se configuram em espécies diferentes, e a noção do mulato como um híbrido – o conceito de herança – no exame das teses sobre degeneração – e uma série de conceitos relativos à teoria darwinista de evolução – como ancestralidade comum, competição e luta pela sobrevivência, seleção natural, adaptação. Na abordagem do conceito de herança, por meio da tese da degeneração racial, é possível examinar as complexas relações entre processos genéticos, epigenéticos e fatores ambientais na expressão de fenótipos, e promover uma visão crítica do determinismo genético e de suas implicações sociais.


  Manuel Querino: combate ao racismo científico e visibilidade às tecnologias africanas


  Manuel Querino foi um intelectual negro da Bahia oitocentista. Nascido e tornado adulto durante a vigência da escravidão, Querino conseguiu romper as barreiras colocadas pelo racismo e pela lógica oligárquica da sociedade brasileira da Primeira República, construindo um nicho em espaços frequentados pela elite culta e branca (SEPULVEDA, 2014), por meio de sua atuação no magistério, na arte – foi professor no Liceu de Artes e Ofícios –, na política – integrante do Partido Liberal, do movimento abolicionista e ativista da causa operária –, no jornalismo e na academia – publicou uma série de colunas no Jornal de Notícias e textos e na revista do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia (IGHB).


  O exame das estratégias de Querino para inserir-se no meio intelectual baiano na transição do século XIX para o XX, certamente, tem grande potencial em promover educação das relações étnico-raciais, uma vez que nos permite compreender os meandros das relações raciais no Brasil, propor caminhos de enfrentamento do racismo, e inspirar pertença étnico-racial positiva.


  No que tange o ensino de ciência, especificamente, entre as diversas atividades da militância intelectual de Querino, nos interessa seu combate ao racismo científico quase hegemônico entre médicos, naturalistas, literatos e bacharéis de direito que formavam a elite intelectual brasileira na Primeira República.


  Como vimos na sessão anterior, esses intelectuais apoiaram-se em modelos racialistas europeus para analisar os problemas sociais enfrentados pelo Brasil em seu empenho em tornar-se um estado moderno. Destacamos nessa seção a interpretação do médico baiano Raimundo Nina Rodrigues (1862-1906), considerado o principal teorizador da inferioridade biológica e intelectual do negro no Brasil (SANCHÉZ ARTEAGA, 2009, p. 96), ideias em respostas às quais Manuel Querino organizou seu embate ao racismo científico.


  Entre as diversas áreas de seu interesses e atuação, Nina tem sido considerado um dos fundadores da psiquiatria e da medicina legal, disciplinas que buscou consolidar ao reivindicar a explicação científica do comportamento humano e os critérios para decidir sobre a imputabilidade penal dos indivíduos cujas atitudes fossem consideradas mórbidas, e dessa forma, a prevenção do crime e da loucura (ODA, 2001).


  Nessa empreitada tiveram centralidade as ideias e práticas da antropologia criminal de Cesare Lombroso, o conceito de degenerescência e as teorias darwinistas sociais. A partir do diálogo entre essas referências, Nina Rodrigues adotava um modelo de análise em que os casos clínicos de epilepsia, histeria, neurastenia (fadiga) e outras doenças mentais, assim como o alcoolismo e outros vícios, com grande incidência entre as massas negras e mestiças, eram interpretados como evidências da degeneração racial, resultante das “más condições de mestiçamento no Brasil” (RODRIGUES apud SCHWARCZ, 2009), que resultavam no cruzamento de raças em diferentes graus de evolução, gerando híbridos inviáveis e degenerados do ponto de vista físico, intelectual e moral. Adotando as medidas antropométricas da antropologia criminal, associando os traços lombrosianos do criminoso nato ao perfil dos mestiços, Nina Rodrigues relaciona degeneração a criminalidade e propõe um código penal distinto para negros e mestiços, sob o argumento de que esses grupos raciais seriam incapazes de se conduzir como cidadãos de plenos direitos. Essa perspectiva é exemplificada em trechos da obra As raças humanas e a Responsabilidade Penal no Brasil, tais como o reproduzido a seguir:


  a cada fase da evolução de um povo, e ainda melhor, a cada fase da evolução da humanidade, se se comparam raças antropologicamente distintas, corresponde uma criminalidade própria, em harmonia e de acordo com o seu grau de seu desenvolvimento intelectual e moral (RODRIGUES, 1957 [1894], p. 47).


  É justamente por meio de argumentar contra esse determinismo biológico que Manuel Querino organiza uma de suas frentes de combate ao racismo científico. Na introdução de A raça africana e seus costumes na Bahia, Querino desenvolve o argumento de que as qualidades negativas atribuídas ao africano com intuito de denegri-lo não seriam congênitas, mas sim os resultados de uma condição circunstancial: a escravidão.


  [...] deixamos aqui consignado o nosso protesto contra o modo desdenhoso e injusto por que se procura deprimir o africano, acoimando-o constantemente de boçal e rude, como qualidade congênita e não simples condição circunstancial, comum, aliás, a todas as raças não evoluídas. Não. Primitivamente, todos os povos foram passíveis dessa boçalidade e estiveram subjugados à tirania da escravidão, criada pela opressão do forte sobre o fraco (QUERINO, 1938, p. 21).


  Segundo a historiadora Wlamyra Albuquerque (2009, p. 224), por meio dessa operação de deslocar a constituição da diferença entre negros e brancos do campo da natureza para o da história, Querino “descredenciava a própria noção de raça propagada pela ciência em franco desenvolvimento na Faculdade de Medicina da Bahia”.


  Querino segue em seu projeto, buscando apresentar evidências contrárias à tese de inferioridade antropológica do Negro, citando, por exemplo, a interpretação de Booker Washinton de que por meio da organização política do Quilombos Palmares, os africanos teriam sido pioneiros em instituir o primeiro regime republicano.


  A luta que nobremente sustentou, no Brasil, o elemento africano, com heroísmo inigualável, em favor de sua liberdade, mereceu de ilustre escritor patrício estes memoráveis conceitos: “ quem havia de pensar que estes homens sem instrução, mas só guiados pela observação e pela liberdade, foram os primeiros que no Brasil fundaram uma república, quando é certo que não se conhecia tal forma de governo no país? (QUERINO, 1938, p. 23).


  A segunda frente de combate de Querino é contrapor-se à visão hegemônica de que a mestiçagem era um fator de atraso para o projeto de civilização moderna. Para tanto, Querino desenvolve a tese de que o africano escravizado, por ele designado de “colono negro”, foi um fator imprescindível na colonização e na civilização do Brasil. Os argumentos que sustentam essa tese são apresentados na obra O Colono Preto como fator da Civilização Brasileira. Essa mesma tese tem sido reeditada por estudos de historiadores e militantes do movimento negro contemporâneo, que buscam dar visibilidade às tecnologias africanas que foram disseminadas e apropriadas no processo de colonização, e em seguida, de formação sociocultural e tecnológica da sociedade brasileira. Esse é o caso, por exemplo, do estudo de Henrique Cunha Jr (2010, p. 23), que ao analisar tais apropriações conclui que


  os ciclos econômicos da história brasileira foram possíveis de sucesso em muito devido aos conhecimentos da mão de obra africana. Muitas especializações agrícolas e de mineração encontradas na África não eram de domínio europeu e foram realizadas no Brasil em virtude da importação de africanos.


  Como podemos concluir, além de sua trajetória em si mesma inspirar pertença étnico-racial positiva, por meio do estudo da obra de Querino e o exame de seu embate com as ideias da escola de Nina Rodrigues, é possível tratar de temas caros à educação das relações étnico-raciais que estão na pauta do movimento negro, como por exemplo: a origem dos discursos e práticas da criminalização do negro e sua relação com a atual seletividade das mortes por armas de fogo; e a contribuição do conhecimento e tecnologia africana na formação cultural, social, econômica do Brasil. Do ponto de vista do ensino de ciências, é possível examinar o conceito de herança, problematizando o determinismo biológico nas explicações do comportamento humano, no racismo científico do século XIX, e em discursos e práticas de alguns campos da Biologia contemporânea. É possível também trabalhar as tecnologias africanas integradas a conteúdos conceituais da química, como por exemplo, das propriedades e transformações dos materiais no contexto da tecnologia de pigmentação de tecidos no fabrico dos panos da costa ou no uso de óleo vegetal na produção artesanal do sabão da costa.


  Considerações finais


  Procurei apresentar alguns caminhos pelos quais a área das ciências da natureza, como área de organização do currículo escolar, pode assumir a responsabilidade de promover educação das relações étnico-raciais por meio do exame do racismo científico, foco do nosso texto, e em menor medida, das tecnologias africanas.


  Explorei três casos da história do racismo científico do século XIX com os quais temos – pesquisadores, professores e estudantes do GCPEC – trabalhado na pesquisa em história das ciências e na pesquisa de desenvolvimento (design research) de intervenções educacionais. No entanto, a título de considerações finais, gostaria de destacar que esse é um campo vasto e que há muitos outros temas a serem investigados na história passada e recente das ciências. Destacamos pelo menos dois a respeito dos quais iniciamos investigações, e por uma questão de espaço não foi possível discutir aqui: o uso sem consentimento das células de câncer de útero de Henrietta Lacks nas pesquisas em Biomedicina (PAIVA et al., 2016; PAIVA et al., 2017) e as implicações dos estudos sobre variabilidade genética e ancestralidade genômica da população brasileira no debate sobre cotas raciais (DIAS et al., 2018).


  Nesse percurso, nos pareceu claro que são inúmeras as interfaces entre a educação das relações étnico-raciais e o ensino de ciências, tanto no campo da prática pedagógica como no da pesquisa educacional, algumas das quais apontadas por Verrangia (2014). Ao organizar investigações em torno do desenvolvimento de intervenções educacionais com os casos aqui citados, é possível fazê-lo de modo a contemplar e investigar algumas das principais e emergentes tendências curriculares e teorias educacionais no ensino de ciências como abordagens contextuais que integrem história e filosofia das ciências nos currículos de ciências (MATTHEWS, 2012); abordagens que promovem visões críticas da relações CTSA (SANTOS, 2008); formação para ação sociopolíticas e ativismo social (HODSON, 2004); educação em direitos humanos (CANDAU, 2012; OLIVEIRA; QUEIROZ, 2016).


  Ao trazer essas possibilidades de inovações educacionais no ensino de ciências e ampliação de sua agenda de pesquisa por meio das interfaces entre a pesquisa na história do racismo científico e educação das relações étnico-raciais, busquei convencer pesquisadores e professores a contribuir para a implementação da lei 10.639/2003, por meio de argumentos no âmbito acadêmico e educacional. Ao final deste texto, me resta colocar-me como ativista e persuadi-los por outra via. Usarei para tanto as palavras de Angela Davis, ativista norte-americana do movimento negro, que em sua festejada passagem pela cidade de Salvador (Ba), no Julho das Pretas de 2017, nos disse:


  Quando as vidas negras realmente começarem a ter importância, isso significará que todas as vidas têm importância. E podemos também dizer, especificamente que, quando as vidas das mulheres negras importam, então o mundo será transformado e teremos a certeza de que todas as vidas importam. (Transcrição da fala de Ângela Davis na Reitoria da Universidade Federal da Bahia no dia 25/7/2017).
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  ENSINO FUNDAMENTADO EM MODELAGEM: SIGNIFICADO E CONTRIBUIÇÕES PARA A APRENDIZAGEM de E SOBRE CIÊNCIAS


  Rosária Justi81


  Introdução


  O século XXI pode ser caracterizado como um período complexo e de mudanças rápidas. Por isso, um dos maiores desafios atuais é educar indivíduos que atuem como cidadãos, participem dos meios de produção e contribuam para um maior bem-estar da sociedade. Tais indivíduos não podem, certamente, ser educados a partir da mera transmissão de conhecimentos, pois as demandas a serem enfrentadas por eles exigem (e continuarão exigindo cada vez mais): uma ampla instrução geral que os permita entender o mundo em que vivem; capacidade de raciocinar de forma organizada e dinâmica visando enfrentar situações problema inéditas; capacidade de comunicar-se com públicos diversos e utilizando meios variados; e disposição para a aprendizagem contínua (ZOHAR, 2004; HODSON, 2014). Isso implica que o ensino básico:


  
    	não seja voltado para a formação de especialistas nas diferentes áreas, como muitas vezes observamos na escola tradicional, na qual cada professor pretende que seus estudantes adquiram o máximo de conhecimentos de sua área como se somente aqueles conhecimentos (não relacionados uns aos outros) fossem os importantes;


    	enfoque os conhecimentos básicos de forma interdisciplinar, a fim de que situações problema reais (que geralmente envolvem conhecimentos de diferentes naturezas) possam ser discutidas a partir de diversas fontes de informação;


    	promova situações que favoreçam não só a aquisição de conhecimentos, mas o desenvolvimento de habilidades relacionadas ao raciocínio na área de ciências, tais como as de buscar informações, organizá-las, analisá-las e usá-las visando um objetivo específico;


    	promova situações que favoreçam a expressão das ideias dos estudantes na sala de aula e em outros ambientes da escola e da comunidade em que os estudantes vivem;


    	evidencie para os estudantes que existem conhecimentos básicos essenciais em todas as áreas, mas que não faz sentido imaginar que se possa aprender conhecimentos prontos e definitivos na escola;


    	evidencie para os estudantes a dinâmica da produção do conhecimento e o quanto hoje em dia o mais importante é aprender a “olhar o mundo” de forma diferente e a elaborar novas questões para, a partir daí, buscar, organizar, analisar e usar novas informações.

  


  Nos últimos tempos, vários pesquisadores e educadores têm defendido que, para que a Educação em Ciências contribua para ampliar a compreensão do mundo em que vivemos, ela deve ser mais autêntica (GILBERT, 2004), isto é, deve favorecer a participação dos estudantes em práticas epistêmicas que favoreçam o aprendizado do conteúdo e sobre a ciência simultaneamente (DUSCHL; BISMACK, 2016; OSBORNE, 2014). Uma das opções possíveis para se promover tal ensino é planejá-lo e conduzi-lo considerando os princípios da modelagem científica.


  Nesse contexto, este capítulo é direcionado a discutir três objetivos principais:


  
    	explicitar os significados de modelagem e de ensino fundamentado em modelagem (na perspectiva com a qual temos trabalhado);


    	evidenciar como o ensino fundamentado em modelagem pode fomentar uma Educação em Ciências mais autêntica; e


    	evidenciar como a pesquisa em Educação tem um papel fundamental a desempenhar nesse processo.

  


  Para tanto, apresento algumas ideias a partir do referencial teórico que temos adotado em nossos trabalhos e alguns resultados de pesquisas desenvolvidas no Grupo de Pesquisa “REAGIR: Modelagem e Educação em Ciências”.


  Algumas Ideias Centrais Importantes: Modelos e Modelagem


  Inicialmente, é preciso explicitar o significado de modelos que temos utilizado em nosso trabalho. Nós consideramos um modelo como sendo um artefato epistêmico associado a várias entidades (objetos, eventos, processos ou ideias) e cujos “objetivos estão relacionados a várias práticas82 científicas como simplificar, explicar, abstrair, argumentar, elaborar previsões, representar, planejar experimentos e/ou outros modelos etc.” (GILBERT; JUSTI, 2016, p. 32). Ao afirmar que um modelo é um artefato epistêmico, estamos reconhecendo que ele dá suporte ao raciocínio, possibilitando a produção de conhecimento e a aprendizagem (KNUUTTILA; BONN, 2011).


  Nos últimos anos, passamos a utilizar tal definição de modelos – ao invés da que utilizámos antes, segundo a qual modelos são representações parciais – por dois motivos principais: primeiro, porque há poucos anos atrás tivemos a oportunidade de estudar o tema mais a fundo, de conhecer a literatura mais recente da área de Filosofia, que aponta nessa direção. Segundo, e mais importante, porque nos estudos empíricos que temos conduzido na última década, sempre percebemos que, quando estudantes participam de atividades de modelagem, eles constroem conhecimento a partir da elaboração e utilização de modelos como artefatos de pensamento.


  Nesse contexto, modelagem é entendida como processo de elaboração, utilização e revisão contínua de uma série de modelos com diferentes abrangências e poder de previsão. Assim, tal processo é, com certeza, dinâmico e criativo, requerendo uma série de habilidades para ser conduzido. Em função disso, existem na literatura várias propostas para como tal processo ocorre na Ciência83. Todas elas reconhecem que o processo de modelagem ocorre a partir de várias etapas, sendo algumas delas consensuais e inerentes a todas as propostas (como, por exemplo, a criação e o teste de modelos). O que mais frequentemente distingue essas propostas são: a própria concepção de modelo na qual elas se baseiam; a existência de etapas distintas (por exemplo, as de expressão e avaliação de modelos, como representado na Figura 1 e explicado nos parágrafos subsequentes); ou, ainda, a maneira como as etapas são relacionadas (por exemplo, no modelo representado na Figura 1, isso ocorre a partir de quatro processos, como explicado mais adiante).


  Na perspectiva que adotamos em nosso trabalho, consideramos que as etapas da modelagem são quatro e que cada uma delas exerce influência nas outras, como representado na Figura 1.


  Figura 1 – Diagrama Modelo de Modelagem v284


  [image: ]


  Fonte: GILBERT; JUSTI, 2016, p. 36.


  A Figura 1 apresenta um tetraedro em cujos vértices estão representadas cada uma das principais etapas do processo. A opção por um tetraedro ocorreu porque esta é uma forma geométrica em que todos os vértices estão equidistantes uns dos outros e que pode ser rodada sem que as relações existentes entre os vértices sejam modificadas. Dessa maneira, o uso do tetraedro enfatiza três características essenciais da modelagem: ser um processo cíclico, não linear e não predeterminado (GILBERT; JUSTI, 2016).


  As etapas apresentadas na Figura 1 são constituídas de subetapas ou de elementos distintos. A criação de um proto-modelo ocorre a partir da integração dinâmica e, às vezes, simultânea de: definir os objetivos do modelo ou, no caso de uma situação de ensino, entender os objetivos propostos pelo professor para o modelo (JUSTI, 2006); ter experiências com o alvo, isto é, obter informações sobre a entidade a ser modelada (o que pode ocorrer a partir da estrutura cognitiva prévia ou de fontes externas: bibliografia, atividades empíricas etc.); definir uma analogia ou modelo matemático para fundamentar o modelo; e integrar essas informações na proposição de um modelo mental inicial. Esse é um processo que ocorre individualmente, mesmo que o sujeito esteja participando de atividades em grupo. Por isso, o modelo resultante existe na estrutura cognitiva de cada indivíduo e é identificado como modelo mental.


  Como esse proto-modelo tem que ser comunicado a outros, sua expressão pode ocorrer a partir da utilização de quaisquer dos modos de representação [concreto, bidimensional (isto é, desenhos, esquemas etc.), virtual, verbal, gestual, matemático] ou de combinações deles. A decisão sobre o modo de representação a ser utilizado se relaciona de forma cíclica com o próprio desenvolvimento mental do modelo, uma vez que o processo de expressar um proto-modelo conduz a modificações no modelo mental que, por sua vez, pode ser expresso de diferentes maneiras e assim por diante. Como podem existir limitações no processo de expressar um modelo (decorrentes dos próprios modos de representação ou de nossa incapacidade de usá-los adequadamente), os chamados modelos expressos podem não ser completamente idênticos aos proto-modelos mentais. Daí a importância de distingui-los – algo que não é feito em outros referenciais teóricos sobre modelagem.


  Os testes do modelo são essenciais para determinar a adequação aos seus objetivos. Eles podem ser de dois tipos – empíricos e mentais – dependendo da entidade que está sendo modelada e das condições disponíveis para sua realização. Quando é possível a realização de ambos, em geral os experimentos mentais são feitos antes (por questões de custo). Se um modelo falha em relação a previsões que não são confirmadas na fase de testes via experimentos mentais, devem ser feitas tentativas de modificá-lo para que ele possa reentrar no processo. Somente quando o resultado desses experimentos mentais parece satisfatório é que são feitos testes empíricos (quando isso é possível). Tal etapa constitui-se do planejamento e realização de experimentos, envolvendo coleta e análise de dados e, finalmente, da avaliação dos resultados e elaboração de conclusões. Se o modelo falha nesse estágio, devem ser feitas tentativas de modificá-lo para que ele possa reentrar no processo.


  Finalmente, a avaliação do modelo significa a identificação da abrangência e das suas limitações. Essa avaliação ocorre a partir da tentativa de utilização do modelo com os mesmos objetivos (ou objetivos próximos ao original) em diferentes contextos. Nessa etapa, a pessoa que está vivenciando o processo também tenta convencer outras pessoas sobre a validade e utilidade de seu modelo.


  Em qualquer modelo, é muito importante especificar os códigos de representação. Então, ainda precisamos explicar porque as arestas do tetraedro foram representadas como um cordão (uma trama de quatro fios) na Figura 1. Isso foi feito para indicar que a condução de cada etapa, assim como a tomada de todas as decisões necessárias relacionadas a cada uma delas, é guiada principalmente por quatro processos: o uso de raciocínio analógico, o uso de representações imagísticas (isto é imaginárias, inventadas), a realização de experimentos mentais, e a argumentação (interna e externa).


  Raciocínio analógico é essencial para: estabelecer relações no processo criativo de integrar diferentes elementos na criação do proto-modelo; dar suporte à seleção de modos de representação a serem utilizados; expressar um dado proto-modelo como uma analogia; fundamentar o planejamento de testes; estabelecer e analisar relações entre o uso de um modelo em contextos distintos; e convencer outros sobre a validade e utilidade de um dado modelo. Representações imagísticas também estão envolvidas em todo o processo por estarem associadas a relações entre representações internas e externas que podem ser estabelecidas durante a criação, teste, expressão e avaliação de um modelo, incluindo tentativas de convencer outras pessoas da sua validade. Em relação aos experimentos mentais, embora eles sejam executados principalmente quando um modelo está sendo testado, eles também podem ser usados na criação de um proto-modelo (por exemplo, na tentativa de estabelecer relações entre diferentes tipos ou partes de uma informação), na etapa de expressão (para analisar a adequação de um modo de representação para expressar um dado modelo), e na etapa de avaliação (para analisar o comportamento de um modelo em um contexto diferente). Finalmente, a argumentação (tanto interna, do sujeito com ele mesmo, quanto externa, do sujeito com outros) permeia todo o processo de discussão de ideias distintas que ocorre nas etapas da modelagem, uma vez que justificar adequadamente as afirmativas é essencial a fim de atribuir significados a um modelo e de convencer outros de sua validade (GILBERT; JUSTI, 2016).


  Considerando todos esses aspectos, fica evidente que modelagem é um processo realmente complexo, dinâmico, não linear e criativo. Dessa maneira, não podemos pensar em modelagem como uma sucessão de etapas fixas. Por exemplo, muitas vezes um proto-modelo mental é testado através de testes mentais, ou mesmo tem sua abrangência analisada antes de ser expresso para que outros tenham acesso a ele. Daí a importância de usar um tetraedro na representação do processo, como explicado anteriormente.


  Ensino Fundamentado em Modelagem


  Quando falamos de ensino fundamentado em modelagem, estamos nos referindo a situações de ensino nas quais estudantes são envolvidos em atividades que favorecem a vivência de todas as etapas da modelagem. Tal ensino busca contribuir para engajar os estudantes ativamente em seu processo de aprendizagem na medida em que eles: constroem seus próprios modelos; avaliam seus modelos e outros usados pelo professor e/ou na Ciência; compreendem o próprio processo de modelagem e seu papel na construção do conhecimento científico (JUSTI; GILBERT, 2002b).


  Alguns estudos recentes têm discutido como o ensino fundamentado em modelagem pode contribuir na construção do conhecimento (por exemplo, BARAB; HAY; BARNETT; KEATING, 2000; MAIA; JUSTI, 2009; MENDONÇA; JUSTI, 2009a; NERSESSIAN, 2008a; VOSNIADOU, 2002; WHITE; FREDERIKSEN, 1998). Todos eles mostram que o envolvimento de estudantes em atividades de modelagem ajuda a promover um entendimento que vai além da memorização de fatos e informações e tende a favorecer o desenvolvimento de um conhecimento flexível e crítico que pode ser aplicado e transferido para diferentes situações e problemas (CLEMENT, 2000). Entretanto, na maioria dos estudos sobre ensino fundamentado em modelagem, os estudantes são apenas solicitados a elaborar e discutir modelos para explicar um determinado fenômeno (como, por exemplo, em CLEMENT; REA-RAMIREZ, 2008; LEHRER; SCHAUBLE, 2012; PASSMORE; STEWART, 2002; SCHWARZ; GWEKWERERE, 2007).


  Por acreditarmos que tais solicitações podem não ser suficientes para caracterizar uma Educação em Ciências autêntica, em nosso Grupo de Pesquisa, temos produzido unidades didáticas para o ensino de vários conceitos químicos e que têm sido aplicadas em situações regulares de ensino. Tais unidades didáticas são constituídas de várias atividades em cuja participação resulta o envolvimento dos estudantes em todas as etapas da modelagem (frequentemente mais de uma vez) a fim de construir seus conhecimentos (alguns exemplos podem ser encontrados em MAIA; JUSTI, 2009 e MENDONÇA; JUSTI, 2009b, 2011). Em todos os casos, os estudantes trabalham em grupos e existem momentos de discussão envolvendo toda a turma, isto é, eles interagem continuamente com seus pares e com o professor. Como consequência desse processo de interação, os estudantes constroem seu conhecimento, mas em um processo social de troca de ideias e experiências com os colegas e o professor.


  Nossa proposta básica se fundamenta na utilização, pelo professor, do diagrama Modelo de Modelagem (Figura 1) nas etapas de planejamento e condução do ensino. Isso não significa que os estudantes tenham que ser apresentados ao diagrama para que o utilizem como um algoritmo. Ao contrário, o que se espera é que à medida que os estudantes sejam envolvidos em atividades planejadas nessa perspectiva, eles desenvolvam também uma forma de pensar que contemple pelo menos os principais elementos desse modelo e que possa ser utilizada em outras situações, relacionadas ou não com Ciências (JUSTI, 2006).


  Até poucos anos atrás, todas as unidades didáticas que elaboramos nessa perspectiva envolveram temas químicos: reações químicas, equilíbrio químico, energia envolvida nas transformações químicas, ligação iônica, ligação metálica, interações intermoleculares, dissolução, efeito estufa e plásticos. Todavia, considerando as perspectivas mais contemporâneas de Educação em Ciências, que enfatizam a importância da inclusão de discussões sobre temas sociocientíficos no ensino (por exemplo, AIKENHEAD, 2005; HODSON, 2014; MORRIS, 2014; SÁ; KASSEBOEHMER; QUEIROZ, 2013), recentemente, produzimos também unidades didáticas relacionadas a temas sociocientíficos: efeitos da chuva ácida no ambiente e possíveis soluções para o problema da utilização exagerada de plásticos. Tais unidades didáticas foram aplicadas, algumas muitas vezes, em situações regulares de ensino em escolas públicas e particulares, diurnas e noturnas. Quase todas essas aplicações subsidiaram estudos que buscaram investigar, principalmente:


  
    	se, e como, os estudantes aprendem os temas químicos envolvidos;


    	quais habilidades de natureza investigativa os estudantes utilizam e/ou desenvolvem ao participar das atividades de modelagem;


    	como a participação nas atividades de modelagem contribui para o desenvolvimento da capacidade de visualização dos estudantes;


    	como a participação nas atividades de modelagem contribui para o desenvolvimento da capacidade de argumentação dos estudantes;


    	como a participação nas atividades de modelagem contribui para a aprendizagem sobre a própria ciência e práticas científicas;


    	quais conhecimentos e habilidades são necessários para que um professor conduza situações de ensino fundamentadas em modelagem;


    	como as ações do professor no planejamento e condução das atividades influenciam nos resultados obtidos pelos estudantes.

  


  A seguir, exemplificamos algumas dessas investigações, destacando alguns de seus resultados mais relevantes relacionados aos objetivos deste capítulo.


  Alguns Exemplos de Contribuições do Ensino Fundamentado em Modelagem


  Quando investigamos a aprendizagem dos estudantes, todas as pesquisas evidenciaram que eles aprenderam o conteúdo envolvido nas unidades didáticas de forma significativa. Ao final dos processos de ensino, a maioria deles não apresentou nenhuma das concepções alternativas e/ou dificuldades específicas relatadas na literatura como frequentes entre estudantes quando aprendem tais temas.


  Por exemplo, quando aplicamos a unidade didática sobre ligação iônica, a maioria absoluta dos estudantes foi capaz de, a partir da ideia inicial de que o cloreto de sódio é formado de “moléculas” de NaCl, propor um modelo em rede e usá-lo adequadamente para explicar as propriedades dessa substância (MENDONÇA; JUSTI, 2011).


  O fato de os estudantes aprenderem os conteúdos de forma significativa é um resultado importante da pesquisa. Entretanto, percebemos que para que esse resultado pudesse ser observado em outras salas de aula seria necessário entendermos como as atividades de modelagem contribuíram para a aprendizagem dos estudantes. A partir desse entendimento, poderíamos discutir com outros professores sobre possíveis maneiras de conduzir tais atividades – ou mesmo produzir outras – visando favorecer a aprendizagem dos estudantes.


  Ao buscarmos entender como as atividades de modelagem contribuíram para a aprendizagem dos estudantes, identificamos alguns elementos cuja influência foi claramente evidenciada em várias investigações. Eles são comentados em termos de cada uma das etapas do processo de modelagem.


  Em relação à etapa de elaboração do modelo mental, três elementos se destacaram:


  
    	a consideração das ideias prévias dos estudantes como fonte de informação;


    	a apresentação de novas informações a partir de evidências experimentais; e


    	a utilização, pelos estudantes, de raciocínio analógico no processo de relacionamento de informações.

  


  As ideias prévias são essenciais não só na etapa de elaboração do modelo mental inicial, mas também na de teste e reformulação de modelos. Todos os modelos iniciais apresentam tais ideias e elas tendem a estar organizadas em função do objetivo do modelo. Por exemplo, no caso do ensino de ligação iônica, os conhecimentos sobre energia de ionização e afinidade eletrônica são imprescindíveis para que os estudantes compreendam a formação de íons, não se restringindo a explicações baseadas em “transferência de elétrons” e “completar a camada de valência”. Os resultados de um de nossos estudos (MENDONÇA; JUSTI, 2011) evidenciaram que, para uma ampla compreensão sobre a formação de íons também contribuiu a maneira como as ideias dos estudantes foram utilizadas no processo, isto é, eles não tinham que declarar algum conhecimento prévio, mas utilizar tal conhecimento para fundamentar explicações e proposição de novas ideias. Além disso, o fato de os estudantes expressarem tais ideias contribuiu, muitas vezes, para que seus professores percebessem que alguns conhecimentos anteriormente discutidos não estavam claros para os estudantes ou que eles apresentavam concepções alternativas sobre alguns conceitos. Assim, elas puderam ser discutidas de uma forma contextualizada, o que contribuiu para sua modificação.


  Em várias atividades de modelagem, os estudantes realizam experimentos empíricos. No processo geral, esses experimentos objetivam trazer novas informações para que eles (i) obtenham novas informações sobre a entidade a ser modelada e, a partir delas, possam propor um modelo mental; e (ii) testem seus modelos.


  Em todos os casos, as evidências experimentais são elementos importantes. Elas motivam os estudantes a explicar as situações-problema propostas em diversas atividades, além de fornecer subsídios para que eles comecem a pensar nestas. Constatamos que, muitas vezes, isso acontece porque elas apresentam novos elementos, exigindo dos estudantes uma reflexão sobre o processo, integração e aplicação de seus conhecimentos (ao invés da mera utilização de conhecimentos declarativos). Assim, o papel desse elemento novo tende a ser, primordialmente, o de desafiar os estudantes a construir um novo conhecimento. Um dos melhores exemplos desse papel das atividades experimentais é observado na unidade didática sobre equilíbrio químico, quando os estudantes observam o comportamento da “garrafa mágica” (sistema líquido que muda de cor de azul para amarelo quando é agitado e de amarelo para azul quando fica em repouso). Propor uma explicação para tal modificação é sempre um grande desafio para os estudantes (MAIA; JUSTI, 2009).


  Finalmente, diversos professores e pesquisadores das áreas de Educação em Ciências e Psicologia da Educação têm reconhecido o papel de analogias e do raciocínio analógico na aprendizagem. Entretanto, a maioria das experiências conduzidas em salas de aula examina o raciocínio analógico em contextos de resolução de problemas nos quais os dois domínios, o desconhecido e o conhecido, são fornecidos e bem definidos pelo professor e/ou pesquisador, restando ao estudante apenas estabelecer as correspondências e relações entre aqueles domínios. Por exemplo, vários professores apresentam o modelo atômico proposto por Bohr estabelecendo uma analogia entre ele e o sistema solar. Quando isso é feito, espera-se que os estudantes entendam que o átomo é constituído por uma parte central (como o sol no sistema solar) e de outros elementos que se movimentam ao redor dessa parte central em órbitas definidas (como os planetas se movimentam ao redor do sol). Entretanto, pesquisas (por exemplo, SOUZA; JUSTI; FERREIRA, 2006) mostram que, a partir dessa analogia, alguns estudantes pensam que existem elétrons diferentes uns dos outros (pois existem planetas diferentes), ou que os planetas representam outras partículas, diferentes de elétrons. Esse é um dos muitos exemplos de que, quando o professor apresenta a analogia pronta para o estudante, ele pode extrapolá-la e estabelecer relações analógicas inadequadas.


  No contexto das atividades de modelagem, a situação é diferente, pois os estudantes têm a oportunidade de estabelecer suas próprias analogias, de procurar por relações de similaridades de sua própria perspectiva, o que contribui para um entendimento mais profundo dos domínios comparados (ANDRADE; MOZZER, 2016, PITTMAN, 1999). Nossas pesquisas (principalmente a relatada em MOZZER; JUSTI, 2012) evidenciaram que, ao raciocinar analogicamente buscando estabelecer relações que levem à elaboração ou teste de um modelo, os estudantes utilizaram os principais subprocessos que constituem o raciocínio analógico, como definidos por Gentner e Holyoak (1997). Eles:


  
    	acessaram um ou mais domínios relevantes em sua estrutura cognitiva prévia;


    	mapearam os dois domínios, isto é, identificaram as correspondências sistemáticas entre eles e, então, alinharam as partes correspondentes de cada domínio;


    	a partir do resultado do mapeamento, fizeram inferências sobre o domínio desconhecido, isto é, criaram novo conhecimento; e


    	avaliaram essas inferências considerando o contexto e os objetivos do modelo.

  


  Por exemplo, ao ser questionada sobre por que o giz não se dissolve em água, uma estudante elaborou a seguinte analogia:


  Podemos pensar que o giz é uma caixa com palitos de madeira. Quando a caixa é colocada na água, a água penetra entre os palitos e expulsa o ar que existia entre eles, mas os palitos não se separam por causa da caixa. No giz, a água também penetra e expulsa o ar, mas suas partículas não se separam porque existe alguma força de atração entre elas.


  Ao elaborar essa analogia, a estudante mapeou claramente a constituição do giz e a interação dele com a água, isto é, ela usou o domínio cotidiano para explicar como entendia o domínio científico. Discussões seguintes levaram-na a perceber que a analogia não explicava alguns aspectos do sistema (por exemplo, a existência de interações entre as partículas de água), o que contribuiu para que ela reformulasse seu modelo sobre a ocorrência de dissolução. Evidências como essa indicam que atividades fundamentadas na modelagem em que se permite aos estudantes, orientados por um professor, estabelecer suas próprias comparações, podem contribuir para o processo de ensino e aprendizagem de Ciências e, mais especificamente, para a introdução de temas que envolvem a compreensão de noções abstratas, como aquelas necessárias para o entendimento do processo de dissolução no nível submicroscópico (MOZZER; JUSTI, 2009).


  Em relação à etapa de expressão do modelo, ela pode contribuir, por exemplo, para a visualização dos modelos que envolvem aspectos abstratos dos temas em discussão, facilitando o entendimento e a comunicação (inicialmente entre os estudantes de um mesmo grupo e, posteriormente, entre estudantes de diferentes grupos). Além disso, a expressão do modelo no modo concreto ajuda os estudantes a organizar a atividade cognitiva durante o raciocínio, por exemplo, fixando a atenção em aspectos específicos de um modelo, possibilitando exibir inter-relações estruturais e causais, e favorecendo a condução de simulações realizadas pelos estudantes com utilização dos modelos concretos.


  Por exemplo, na unidade didática sobre equilíbrio químico (MAIA; JUSTI, 2009), após observar o comportamento do sistema gasoso NO2/N2O4 quando aquecido e quando resfriado, os estudantes deveriam propor um modelo que representasse o sistema no nível submicroscópico e que desse suporte a explicações para as mudanças de cor observadas. Um grupo de estudantes representou as moléculas de NO2 como duas bolinhas feitas de massa de modelar unidas por palitos (o que, para eles, representava uma “ligação mais forte”). Depois, para a representação das moléculas de N2O4, o grupo uniu duas moléculas de NO2 por um dos átomos de oxigênio, utilizando apenas a massinha das próprias bolinhas. Assim, o grupo tentou representar que essa última ligação seria mais fraca do que aquela representada pelo palito. Segundo o modelo elaborado pelo grupo, quando o sistema era aquecido, a ligação mais fraca era rompida. Para tentar evidenciar isso, eles colocaram alguns modelos de molécula de N2O4 em um recipiente e o agitaram (o que corresponderia a colocar o sistema gasoso na água quente). A partir dos resultados obtidos da simulação (nem todas as moléculas de N2O4 se romperam), o grupo incluiu mais um elemento (o tempo de ocorrência do processo) em seu modelo. Isso mostra também que os estudantes podem não apenas alterar o modelo concreto para que ele consiga expressar mais adequadamente seu modelo mental, mas também alterar o modelo mental a partir de observações de testes realizados com o modelo concreto.


  Finalmente, em todos as investigações realizadas, percebemos uma grande dinamicidade entre as etapas de elaboração e expressão de um modelo em algum dos modos de representação. Isso porque nas discussões entre os componentes dos grupos e deles com a professora que conduzia as aulas, observamos a expressão (verbal ou usando esquemas) de modelos de um estudante para os demais que o analisavam e, a partir daí, contribuíam para modificações desse modelo mental. Portanto, na formulação do modelo consensual do grupo, os modelos mentais de seus componentes (ou de alguns deles) eram levados em consideração e integrados uns aos outros. Assim, a produção de modelos mentais, processo cognitivo inato de um indivíduo, ocorreu individualmente ou com o auxílio dos pares.


  Em relação à etapa de testes dos modelos, merece destaque especial a condução de experimentos mentais, isto é, aqueles conduzidos na mente do indivíduo a partir da elaboração de uma situação hipotética e da tentativa de utilização de seu modelo naquela situação. Isso porque construir e conduzir os experimentos na mente requer o uso de mecanismos de inferência, representações existentes, e conhecimentos (tanto científicos quanto gerais) para operar transformações realísticas de um estado físico possível para o outro (NERSESSIAN, 1999, 2008). Isso implica que as representações empregadas em experimentos mentais são inerentemente dinâmicas, o que favorece a compreensão desse importante elemento dos conceitos e processos científicos (que, em geral, não é enfatizado de forma adequada no ensino).


  Além disso, os experimentos mentais também desempenham um papel crucial na formação e modificação de conceitos porque quando os estudantes criam um sistema de simulação envolvendo um determinado modelo, eles podem perceber limitações e inferir suas consequências na transposição do modelo para o mundo real – aspecto essencial para fundamentar a reformulação dos modelos visando aumentar seu poder de explicação ou de previsão. Isso foi observado, por exemplo, na situação já comentada sobre a simulação produzida por um grupo de estudantes para o sistema NO2/N2O4.


  Finalmente, observamos que a etapa de avaliação dos modelos finais dos estudantes tende a favorecer o entendimento de um aspecto relacionado com a Natureza da Ciência: o de que conceitos científicos não podem ser ditos certos ou errados, mas sim mais ou menos adequados a um determinado contexto. Considerando que, em geral, a visão dos estudantes (assim como a de alguns professores e autores de livros didáticos) é a de que o conhecimento científico é estático, inquestionável e verdadeiro (GUERRA-RAMOS, 2012; IREZ, 2006; JIANG; MCCOMAS, 2014; NIAZ, 2009; NOTT; WELLINGTON, 1996), o fato de os estudantes perceberem o contexto de atuação e as limitações de seus modelos significa que eles aprenderam os conceitos envolvidos numa perspectiva mais ampla e coerente com os objetivos defendidos atualmente para a Educação em Ciências.


  Ainda em relação à aprendizagem sobre Ciência e práticas científicas, como destacado anteriormente, a vivência de cada uma das etapas da modelagem envolve ações específicas por parte dos estudantes, as quais requerem habilidades também específicas para serem realizadas. Isso resulta em o ensino fundamentado em modelagem ser uma abordagem que favorece o envolvimento dos estudantes em muitas práticas – como argumentação, visualização, investigação, produção de explicações etc. –, aspecto reconhecido na literatura (DUSCHL; GRANDY, 2013; GILBERT; JUSTI, 2016; HODSON, 2009, 2014; OSBORNE, 2014) como importante para a aprendizagem sobre Ciências.


  Por exemplo, a etapa de testes (que inclui não só o planejamento e a condução dos testes – mentais e/ou empíricos – mas também a análise dos resultados dos mesmos e a modificação ou rejeição de um modelo) contribui sobremaneira para que os estudantes entendam aspectos relacionados à Ciência. Isso porque eles podem perceber, por exemplo, que realizar experimentos não é seguir uma receita; que não existe um resultado “certo” para experimentos; que o conhecimento científico é provisório etc. Eles também podem aprender sobre a importância de aspectos socioculturais da Ciência, como a colaboração entre indivíduos de um mesmo grupo e entre grupos diferentes; maneiras éticas de produzir e lidar com dados; importância da persuasão (usada nas discussões nos grupos e entre eles no sentido de tentar convencer os colegas de que uma determinada ideia é relevante, ou de que um determinado modelo é mais adequado) etc.


  Além disso, o desenvolvimento de uma visão mais ampla de Ciência é particularmente favorecido em contextos de modelagem de temas sociocientíficos quando, por exemplo, a influência de aspectos econômicos na produção e utilização de conhecimento científico, o papel desse conhecimento na busca de soluções para problemas tecnológicos e ambientais e a relevância da consideração de aspectos éticos na produção e utilização do conhecimento científico podem ficar mais evidentes (GILBERT; JUSTI, 2016; PRINS; BULTE; PILOT, 2016).


  Reflexões Gerais


  Ao identificarmos e discutirmos os elementos que favoreceram a aprendizagem de e sobre Ciências em contextos envolvendo modelagem, estamos mudando o foco da discussão sobre aprendizagem, tirando-o dos produtos para o processo através do qual tais aprendizagens ocorrem. Essa mudança de foco enfatiza a natureza das práticas científicas, especificamente os métodos e tipos de raciocínio através dos quais os conceitos são construídos (DUSCHL; BISMACK, 2016).


  Muitos dos elementos do processo de modelagem aqui destacados como essenciais para a construção de conhecimento de estudantes estão em concordância com boa parte dos elementos apontados por Clement (2008), Steinberg (2008), Khan (2008) e Williams e Clement (2015), pesquisadores americanos que trabalham com ensino fundamentado em modelagem a partir de uma perspectiva próxima da que utilizamos em nosso Grupo de Pesquisa. Isso corrobora o destaque que atribuímos a tais elementos nesse contexto de ensino, assim como a própria utilização de atividades de modelagem no ensino visando favorecer a aprendizagem significativa de estudantes.


  Além disso, esse tipo de aprendizagem tem atraído a atenção de inúmeros pesquisadores e professores nos últimos anos, principalmente após a publicação de documentos como o A Framework for K-12 Science Education: Practices, Crosscutting Concepts, and Core Ideas (NRC, 2012) e o Next Generation Science Standards (NGSS LEAD STATES, 2013), que têm identificado a modelagem como uma das práticas científicas essenciais para permear o ensino de Ciências85. Isso também tem acontecido em outras partes do mundo, tanto em termos de documentos oficiais de diversos países quanto de documentos de associações internacionais. Por exemplo, a Organização para Cooperação Econômica e Desenvolvimento86 (OECD) considera que, para que um indivíduo entenda e se engaje em discussões críticas sobre assuntos relacionados à Ciência e à Tecnologia, é necessário que ele domine três competências especificas: ser capaz de explicar fenômenos cientificamente; planejar e avaliar investigações científicas; e interpretar dados e evidências cientificamente (OECD, 2016). Todas elas são requeridas e podem ser promovidas em situações de ensino fundamentado em modelagem.


  Considerações Finais


  Ao longo deste capítulo, procuramos evidenciar relações íntimas e dinâmicas entre pesquisa e ensino. No trabalho desenvolvido em nosso Grupo de Pesquisa, estudos anteriores (principalmente sobre papel da modelagem no desenvolvimento do conhecimento científico, sobre o próprio processo de modelagem e sobre concepções prévias e dificuldades de estudantes) foram essenciais como suporte para a elaboração do referencial teórico geral (o diagrama Modelo de Modelagem) e das unidades didáticas. Quando essas unidades didáticas foram aplicadas em salas de aula, foram conduzidas pesquisas empíricas que, por sua vez, contribuíram para a reformulação das atividades e para a proposição de orientações para professores interessados em incrementar suas práticas docentes de forma a promover uma Educação em Ciências mais autêntica. Esse é um processo cíclico em que, a nosso ver, a participação de professores como pesquisadores de suas próprias salas de aula deve ser cada vez mais incentivada. Nossas experiências com professores brasileiros e mexicanos nesse sentido (JUSTI; CHAMIZO; FRANCO; FIGUEIRÊDO, 2011) evidenciaram que isso contribuiu tanto para a melhoria do ensino quanto para modificações significativas nas práticas daqueles professores. O desenvolvimento profissional de professores que se dispõem a participar de pesquisas (participando de grupos com professores universitários, ou mesmo isoladamente, analisando sistematicamente os eventos ocorridos em suas salas de aula) é, com certeza, uma das implicações mais relevantes de pesquisas educacionais como as que temos desenvolvido.


  Finalmente, consideramos importante destacar que o desenvolvimento e as conclusões das pesquisas aqui exemplificadas contribuem para tornar a Educação em Ciências mais autêntica porque, em todos os casos, os pesquisadores e professores envolvidos estiveram preocupados, simultaneamente, com o aprendizado (de conteúdo científico, sociocientífico e de aspectos sobre ciências) e com o desenvolvimento de algumas capacidades dos estudantes relacionadas a pensar cientificamente e a expressar e discutir ideias visando a produção do conhecimento dos estudantes. A nosso ver, isso é essencial para aproximar as salas de aula de Ciências de alguns aspectos do processo de construção do conhecimento importantes na formação dos cidadãos do século XXI.
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